
REVISTA
-'

EINFORMAÇi\
LEGISLATIVA

SE.'VAJJO FEJJE..R.A.L

SERViÇO DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA

MARÇO I Nl MFR ) 1



HE\I~T.\

t)E I\ F() R\t\ç'\()
LEG1SL.:Xri \':.\

EDITADA PELO

SENA"Jl'O F''''::DEHA.~

SERViÇO DE INFORMACAO LEGISLATIVA

FUNDADOR:
. SE:s'ADOR AeRO \fOCRA AI'DRAnF.

Presidente do Senado Federal

SUPERVISOR:

DRo ISAAC BHOW:"

secretário-Geral da Presldência

DIREÇAO:

I,F.YLA CA81l::LLO BRA:";CO TIA:\'GF.L

CHEFE DO SERVIÇO GRAFICO:

\VILSON M. PJ::DROSA

Composta e Impressa DO

S~rvi!.'o Gráfico do Sl'nallo FP<ieral

Brasília - DF

SUMÁRIO

ÂPRESENTAÇÃO

Novos t'.amfnbl)lJ - (Senador Awo
JfQII.TQ: Andrad«O •

HOMINÁG!M

John Pltqerald Kennedy

COU..ORAÇ~O

A econor:rú. <lo petróleo e os 1nte­
rêslles nacionais - (SltnCIdor
JO$aph4t lIlfJrinho) 5

O regime dos Este.<lo! na. Froen.ç1o
BnWleira - (Semrdor Pinto
Ferreira) 12

Cooperação construtiva entre o Le­
giBlativo e o Executivo na apre­
ciação das atos internacloDaiB
- <ProJ. Haroldo Va!lad4o) 31

O senado e a iniciativa de projeto
sôbre matéria. f1na.nceira
(Paulo Nune! Augusto de Fi-
QUellre(0) C

Ptlslção do Sindicato BraSle1ro em
face dos seus <le.,eres, PreI'f'Oia­
tl~ ep~ de aaslatêncla
social supletiva - (Aim47& No-
gueira da Gumu) G

DOCUMENTÁÇÃO

Direito do Autor 55

IndJsso1ublUdade do ca.samento Jl88

Constituições brasUe1raa 69

PESQUISÁ
O cooperatlv1Bmo na IUIQl51ávia 78

Formas de cooperativiamo rural em
Israel lK

LIGISLAÇÃO

Salérlo-fs.milla do traba.lb.ad.or 8'7

Regiatro de jornallsta proflas1ona1 H

Impósto de Vendas e Consl.gnaç6ea rr
Reforma agrária em Cuba 91 .

ARQUIVO
Bessto Imperial (documento histó-

rico) 111



Ao Serdço de 11If0111laçiio Lep,ls!ativa,
!'TituJo "eia Resolução nY 20, alterada pela
de 11." :17, de 19rJ,'j, compete coligir c fOT1wccr
(/oS Senadores e órgiios técnicos do Sf'nllr/o

til/dos ducidatiw.ç (' elementos de inten'sse
para e!nbornçüo Icgislatit;a !? esdarecimento
dm matériaS' em tramitação na Ca-m ou tiO

COtlf.;rc8so, na furma d(Js inst11lç(k.,· qw' sr;ntn
l)(/ixad(/~ pela Comisstlo Diretora.

(Re~oluçáo n:' 28. de 1953 -­
(l~t. 7.° D.e.N. - S;!('cio 11
- 20-12-63 - pá". 3953.)



REVISTA
DE INFORMAÇÃO
LEGISLATI~~

NOVOS C.A.~I1INHOS

L1II matéria til' jJuhlh'!:çde,,', (I SCIIr;(/(I, COIll() m dcmai\' C!l,~('" J,('I!.i8l(1tit:(1.~.

até rlltimmn<'tJt(' se rilllw IIlmrff:llrf(: lUiS linhas dlÍ3,iiras de 11m l::;s.wu!o mai,
qrl(? 8n:llla·.~.

Era o "Di/jrin (J(, C(l7lgre~so SOCIIJIWl", ('om cs sruJ\' impr'l'f('ll,'iit's r' ~:

l'igirll':; da ·Wll jdç:ill, (.! ~c(Jli;.:.ul', em dllll)ifo 1/luitu restrito. a dirlrlgiirúlI I!(J

((tividat!r. do Plel~âri.. ' I' rifes Comi,~',w]e,\', I'.'ram (..,~ "AI/ás", em Sl/(/ !rI/ri /)('r/ilta~

('I.'lIli~' r) m!iI/lIilumnrto dI' I~m atraso dI' r.úl'i().~ mw"., j17lfJ....·~to /ldli~ gn;j;cu.\'
illClHnhidas ,Je lJ111}liuí.lo~. Era, l~pisúdicar/!(:f1ir:" /I1WJ nri olJtra f'di(rJo ,"()1/tr'/lto­

mtiuJ ou a '~('7}(J/"(}t(J de 11m ou flutro dis(:lj rso. Jm"nll1do dfl I' I"t'r(:!:o (J (;~t(, (,'li

(i{l/udl' m01ljr'I;{O 11l1~(I::: da r: idil ria Casa, 1':,a. 1'111 .Wr!"W. r1111 sis(nlltl i/e
,il11/{inlrl'e.'; qlle (:,/J(')UI~ UJ1;ij crWIIJ i/o(,/I1/11'11iúr ifl do "lIs.md!J, (' i{r u/(/!" ('(lmo
('()H1rifJllir,:úiI /lIJI'rI II.~ 1'f'(/!i:::.(/rrJes dI) pn',<'cnt(',

O "SeITi('p dE' lrlfof1l/(/ção Lcgi.\'l~lfll;(/", r'l1(/dll (fll J.9!n. ('om " olJ;l'Ur;o
dI' jol'l!('('1'1' (lO·~ 7111:lIIhrc.\' do Sellado da Hl:l'li!J/i"(f 11m.. ".\' di'm('!dl.'~ {ir' (.'~tlUlo.

lJllr meio di' d(J(llllU'tl/r:çúo mstrIlU!:(.! do i rulwUlo 1'111 ,'rl/,.\'I). 10fT. "'H'ntrl, (/~()/'(/,

li... Slltl.~ n:(/li:nrc1es ;cí r'{)I'(.'arl(l~ de (:,':ito, r,' l~L\ lS'l'A ])[ !:\'FOR:\JAÇii.O
LEClSLATn'A, '/I'Jl/fro do T/U'STJIO línha rir' pl"(l~]"(!"lIJçti(!, f'rl'f('IJIJ.' "t'I' uN!
tllll/O ao <,s!ndo rio.\' {)tolJl('m(j,~' em ['X(Un!' llnta C"so do C(,!I~f"S'('-- {Jinltés
dc rmoalho.\' demtrinürim [.' de P>.\'l/'WW - COI/IO ti ditulga(rin, lti ,foro, rio ~/II(

(/(llIi rkntfo SI' fi;:;,I'I', tIO traiu c/cRsas llU1t(~ria\ .

.:ls 8/I(1S prÍl~ill:i." nt(//(jo, pois. llhrrf(/\' (lOS {{lIe 't'ldwlIl ,~'rlhsidim dI' ntw/o,
de mr;ntig(/ç!io UIJ dc ('xpf'Tinll'ilf. u oferecer ,-j ohm l;'gi.~"l1llu/ Ih [(/í,". 1:10."
Si'rrlO, pal'((ll'/c11lUllil'. ri l;eíctdo da atidda(/I' do.., .1:'gislw/ell'l.'.•', 111/ ap/cciaçúo
do.\' pmlJ[('trllls JIOS/OS sob (f seu exame,

Com '\.'>"1.\ n/Jil'liu;s, r; hem de reI f,IH.' r"1 nD'ISTA Dl': f\' rOH.\L"\(,'ÃO
I.CCISLA'iT\'A. ('111110 (lO S('I'r:içll (!II(' (/ fui l'ditur. cSlIi 11'.)"1') rar/o run ;!.J'mldr:
pa lJr ,'.



HOMENAGEM

Ao surgir, para a m!ss(JO a que se propôs, de servir à Democmcia servindo ao
seu órg(IO mais representativo, a REVISTA DE n'llFORMAÇÃO LEGISLATIVA
rende comovido preito à memória do Presidente ]olm Fitzgerald Kennedy.



"Ainda não é possivel, na terrÍl'el perplexidade em que se acha o Mundo diante
do fato inexorável, at'aliar em trida a sua cxtenslio as conseqÜellCU1S para os povos
livres, dessa imensa tragédia.

Em seu primeiro dis(:urso presidenc;ial. dISse que a ?laça0 americana devia f~car

advertida de que ~le estat'a di.~posto a pagar qualquer preço. a fim de assegurar a
.wbrevivência e o sucesso !ta democracia

O preço de sua vida. entretanto, niw foi pago apelW8 por ele, lTHts por tooa a
humanidade democrática, como o mai.~ alto c o mais terrível ~'acri!icio dos que acreditam
n.os princípios da igualdade e da liberdade.

Estava r:onvencido, pela /ôrça de uma mcoercivel predestinaç'ão, de que a enemia.
;l, lê e a devoção que empregasse na ingente empresa de preserwr e dignificar o futuro
do homem haveriam de iiuminar a sua pulria c fazer com que essa luz resplandecesse
para esclarecer os caminhos do mundo.

Já nâo podemos hoje dizer o que John Kellnr!dy afirmou com otimL~nw, Que os
dias dos 110110S seriam melhores e era possiL'el olhar para o futuro com maior dose de
confiança.

Em 25 de maio de 1961, Kennedy, jalClndo sobrE~ os adversarios da liberdadf', da
igualdade e da fraternidade, disse que éste.~ eram agres.~ivos f': agiam, como agitadores,
em lódas as áreas onde encontra.~sem dificuldades, por atos subversiws, por sabotagens.
insurreições e por assassinatos. Alertava qm~ os adT;ersarios da liberdade lutavam com
as armas da surprêsa e da traição para destruir as esperanças das n(lçôes livres do
mundo e por isso conclamal'a a que se realz"asse a (Conjunção de esforcas dos Que
sâo democratas e apelava para o P01,'O nurte-americano lembrando-lhe que (1 sua vida
nacional nascera da revolução e a sua e.xi.~tência ,~e fizera dentro da liberdade.

Nenhum povo U~re pode manter a liberdade sem energia própria, di~ia aos Estados
Unidos e ao Mundo. "Devemos estar pre'parados paTa defender os nossos direitos e
estar unidos para servir à causa da liberdade e da paz. Tudo que jór r~ssenr:ial ci
segun::znça da liberdade tem que ser jeito: e se zsso requer maior número de l[(}men,~,

de impostos, de controles e de novos podêres. não hesitarei em solicita-los. Os énus
da liberdade devem ser pagos. Não pretendemos abandonar nos.~(J dl'1'~r p~TU com o
Munda".

Podemos, aqui, lembrar. nesta hora de profulldn emoçào e de ansiosa.~ preocupa­
ções, as próprias palavras de Kennedy sóbre a morte de Dar; l1ammarskjold:

"Sua tragedía cala jundo em nossos coraçóes, mas a r~reta pela qual morreu
está no alto de 1LOSSO temario. Nunca M nações do mundo tiveram lunlu o q1.W perder".

Principalment!~ a tarefa pela qual morreu ,101m Kenned1j, é aquela que precisa
estar permane11te no alto do temário das 1Lações livres e democrciticas, dos que sert'em
à pa~, dos que lutam pela liberdade e dos que acreditam que a /é. a perseverança e a
coragem constitllem elementos jtmdamentais para o futuro dos povos.

Neste instante, nós demoC1"utas, fIlhos de naçõe~' suberanas, irmanados nO$ mesmos
princípws e nos mesmos ameios de paz, de liberdade f' de igualdade, ante a morte de
um grande homem, que não pertencia apenas a sen povo, mas a todos os POVC)S Ii?;res,
precisamos afirmar que poucas lTêzes, no curso da história da Iwmamdade, as na,ões
do mundo perderam tanto."

IPll.lavras do Presidente do senado, Senador Aura Moura Andrade, na sessão
de homenagem à memória do Presidente John F. Kennedy, em 22 de
Ilovembro de 1963.)



A ECONOMIA

00 PETROLEO E

OS INTERÊSSES
NACIONAIS

,safado,.
]o,x,phai 1flaf'lnl,o

COLABORAÇAo

o prablenta no desen'lo.vímento ,olênlico

o problem:> do economia do petróleo em fare
dos interêsses nationois somente pode ser tratado,
com obietividode, dentro da perspectiva do desen­
volvimento e das transformações por que passa
') pois, ;ntegrado na revolução de nosso tempo.

~ cloro que a palavra revolução niio tem, aquí,
o sentido de insurreição ou violência. Traduz a
rr.udança profunda e de grandes proporções, nas
idéias e nas instituições que formam a armadura
do existência ~umona, exatamente como Hllxley
(l) definiu a revolução que vivemos.

Nesse processo revolucionório, o desenvolvi­
mento social se reoliza num sistema de correla­
ções entre fenômenos diversos, que devem aten­
dar a solicitações diferentes, e por vâzes contra­
postas. Os liames e os transformações nêio se
efetuam, assim, em regime de equiJíbrio. Ao con­
trário: vínculos e mutações se operam em ritmo
diferenciado e de tensão. Não há simultaneidade
nem simetria no curso dos conexões e de suas
resultantes. Fotos como o político, o jurídico, o
religioso, o eco.1ômico, embora vinculados entre
si por seu c(}ráter soc.ial e por seus fins de per·
fectibilidode dos grupos, ~e projetam com energ:a
agressiva no conquisto da preponderância modela­
dora de uma sociedade nova. Não se isolam, com­
batem-se. O criter;o polêmica lhes marca o evo­
luçõo. Se, porém, a evolução nõo cominho para­
le ia, é :,nelutàvelmente entrelaçadc:.

O retardamento de uns em relação o outros
fenômenos não exprime dissociação. nem assim
deve ser entendido. Prova, ainda uma vez, que
o desenvolvimento social nâo é linear, mas com­
plexo. Confirmo que no mecanismo de tõdos os
sociedades hó fatos, como o econômico, que con·
dicionam outros, carocterizondo fôrças prevale'l­
tes no progresso perseguido.

Nessa civilização hipertensa, que não conhece
nem o serenidade. nem a paciência, nem o equi­
líbrio, segundo a retratou, recentemente Tristão
de Athayde {2), a sabedoria dos povos está POrfOfl­

to, em reduzir, visto que nfio parece possivel eli·
mirar, as causas e os efeitas dos dissimetrias
ocorrentes.
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P'anlljamento e integração Ko.ômica

o regime de plonificoçõo do séculc XX que se vai generalizan~o depois do segunda
gremae guerro, coordena medidas dêsse alcance. Os progremas 'q\)e se estabelecem
:riarr uma hierarquia de objetivos :Jósicos, a que correspcnde uma escalo de investi­
mentos. As prioridades estipuladas fixar!' ou sgnificom preferen:ias, no :Jrdem dos
imposições do bem público e das necessidades coletivas funda:nentais. Há, pois,
setores chaves, como o de rlesenvolvimento agrícola e o das ir.dústr'as de base, em
que se exige maior cO:lcentração de esforços da s outori dades d:rigentes. Esses seta res
constituerr o fUlcro do impdsa e da :onsclidoçõo de economia.

O êxito ao execuçõo de todo planeiumento global reside, porém, no consióeroção
do c"onjunto dos estru! ums. Oevem ser evitados os c~amodos ,oolos de crescimento,
geradores do superposição irconveniente de duas estru1uras econômicos - uma atuali·
zado e outro arCel ica.

Dentrtl dessa linho de e:o~om:a integ roda é que Abraham Froís (3), em livro de
1962, estuda lo~gomente cs problerros de ir.vestimento nos pa íses s~bdesenvolvidos.

Aconselho, com ênfase, s~bstjtuir,se a visõo do projeto pelo perspecti~o do progrCfll'la,
que IlÕO é onti"ómica (la determ;noçõo dos prioridod~s ;ndispensó~eis e difkl.llto Q.

forrnoçco d::quelos estruturas e:o~ôm'cas de tipo dualista. Por isso acentua, judi­
ciosamente, que é em têrmos de emprêgo globa! e de produção nociOr'lol, de nivel
rréd;o de consumo, que se apreciam os resultados de uma político de desenvolvimento
económico.

A eoorcenaç60 das seto res de produção e de desenvolvimento revelo-se, pois,
essencial ao progresso harnlÓr. ico . Impede a expansão dos pontos de estrongulollento
:0 vida social e econámica e concorre, pela continuidade do cçõo disciplinao.a, para
suo absorção, com reflexos corretivos dos desníveis [le vida.

Sõc tais os virtudes do processo de integração, que os povos o estão aplicanDo
,10 plano inter:'1ocional, no formaçõo de grupos unirá rios. em defeso de seus interêsses
recíprocos. A iniciativa do Mercado Comum Europeu desperto o\)'ras moda\ida des de
Jgrupamento,nc.LJsive no América Latina. E justifico-se c preocupação. Ain Co em
196Z, n·o Bahia, no "Conferen:ia sôbre ten sóes do desenvolvimento do Hemisfério
Ocidental", o problemc fo· !orgamente exollincdo. O Sr. Felipe Herrera (4), Presidente
do Banco Interomericono de Desenvolvimento, sol~entou que é foto conl1ec:do que o
existência de mercadcs fragmentados constitui umel das razões que mais contribuem
paro limitar o pro:esso de incLJstriolizoção da América latino e os suas perspectivas
de absorção de técnica.

~ no domínio da eco~omia de cada povo, entretanto, que avuho, neste posso do
história. o·nserçco jo sistema. Até poro proporcionar a cada país o ingresso, com
in~ependêncio, nos instituições internacionais.

Os pOI(OS subdesen'V()~'Vidc" sobretudo. e:lCClltrom no regime de planejo 'Tlento e
integração os condições odec uados à superoçÍlo de seu atraso e de suas desigua Idades
internos, regionais e de parcelas da população. Cresce ce ponto o necessiaooe de
estimulo a 'Vigorosa :llioçãc dêsse regime se se atentar em qlJe, seguMo eS~Qtísticos

e ovolioç6es, aproximodarrente três quartos do população :nundiol estõo situados nos
países subdesenvolvidos (5).

filo Brasil. o Plano Salte constitui o primeiro esbôço de p,ane;amenro, r.o quadro
de orçamento cícHco, Não houve execuçõo contífl\;o. O ,llIno Trienal, estabele:ida
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para 1963-l965. ~ol"1preenslve'mente mai~ amplo, é Ul1a radiografia que permite
divisar lêS nódulQ$ da vida brasileira e aplicar-lhes a intervenção apropriadc. (J,

el<.etuçao de::idi~6 de seu destirw histórico. "Cio são os objetivos articulado), mas o
ccnversôo df!:e. em realidades se'lsi'~eis ao povo.. (] que confere aos programes dE'
govérno a valor de soluções úteis e de e!ic:lcia durodo!Jro.

Petr'lee e dnenyolvimtlRto integrado

A economia do petróleo harmonizo-se. por suo nafurezo, com o regime de desen·
volvinento integrado,

É eco~omia ccmplexo, de ângulos voriados na indljstria, no comércio e na técnico
e crescentemente geradora de novos tipos de produção. Da pesquisa a )a~ro .ou
produção de óle'J bruto, gás nClTurel, xisto, à refiooção, 6 distribuição, à petroquimica,
desdobra-se n'imo série oe atividades espac ializodas. Força a oumento da produti\'ida­
de em 5etare5 diversificados. para que possam supri-lo, em tempo, dcs elemenHls
imprescirdíveis à cOr}quisto de suas metas. Proporciono recursos ti economia geral,
e l"ne transmiTe impulsos crindarei de novas formos de trabalho. Enfim: o;lde SE)

instaura, a economb do cetróleo extropossa. irresist'~elmenre, do domínio correspon·
dente a oreo de uma riquezo explorad c. Influi no conjonto da vida (omunitaria.

Mesrno nOi po íses em que c' oprcveitamento das fontes petrolíferas é dcminado
pe' o c(l~itol estrcngeiro, essa i:'lf1uência se verifca. Se não tem a 'llesma intensidade
e o mesmo sentico bel1éfico doque,as situa;ões em qU& prepo~dera a capital nacional.
os reflexos opuradcs in:1ic"Jm o fôrça dêsse tipo de economia. t o que refere Be.ujen.
Garnier (61 a respeito do Oriente-Médio, apesar da açâo :ibe~ticida e dcnosQ dos gran,
des empresas de capital clienígena. Apesar disso, :. oproveitomento do petróleo tem
reperclJ5são saliente no operfF:íçGOmento do técnico, na formoçoc de um proletaria.da
industrial e urbcno. na elevoçco de salôrios, no aprimoramento da elite, em resumo,
na "evo ,uçôo cClljuTlta do pa is" .

O \'rgor do economia do petróleo resiste, aliós, aos próprios caTaclismos. Vejo-se.
poro çitar s5 um fOiO, que, fogo após a último guerra, em oito ano!> apenos, a produçiic
dos refinaria s eu ropéios se elevou de 17.S milhôes de toneladas, em 1948, o 103 mi·
Ihões. (Iproxinadamente, em 1956 (7).

Com esse 'Joder de expansõo. o econorr:ia petrolífe ra, se disciplinado pelo Estado
no e~ercicio de suo soberania e (l serviço de suo independência total, é fator ;ncorn­
paravel 110 impulso do desenvolvimento geral.

De71orstra-o o açÕ'o altamente proveitosa da emwêsa itali(lr:a de petróle" - E,N./.
- 50\) (J direção esclarecida e enérgico de Enrico Matte', que jamais perdeu tempo
com pc lavras em su:J guerra contra o con!I, como c·em cbserva O'Connor (B). Em 1953
- quando a empresa se constituiu .- os produ1os pe1 rolíferos cobriam 31 % de· con·
sumo toTal de energia, os cOl'T'bustíveis sólidos e seus der"laG'os 40%, :l energia elétrico
19% e o gos natu ra I cêrco de 10%. Em 1959, a propo~çõo do consumo dos produtos
petrolíferos e do gas natural era de 42 E '7%, respeoc+ivamente, e os (OmbuS1iveis
sólidos e Seus derivados reduziam de quase metaoe- suo participação. Em Que pese
à escassez de suas fomes, J oroduçõa iTaliana de petróleo b~uto, :lue e-m 1953 cTlngiu
1.534.532 tonelados, ou mentou, em 1959 ~aro U:95.439. Nesse quadro de -:ra!ls·
formações o iíldice ge ra I da produ~ão indu!>trial, entre os mesmos dois anos, variou
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de 147,1 a 171.5. Ea indúslr ia qlJímicc, cue progrediu mais ràpidamertte, ClImentou
sua produção de quase um quinto t9),

Petr6leo e d.senvolyi....ltfo no Brasil

No Bros:1. o economlll do petróleo tem importância singl,;lar no p."ocesso de
desenvolvimento.

A economia geral do país é intensamente àiterenciado. mos em regime de desequi­
líbrio acentuado, e que Se agrava, com reflexos perturbadores da estrutura e da
~armonia soc;ol. A extensão continental do território, o aumento da população. supe­
rior o 3,1% ao ano, sem correspondência adequado no crescimento do rendo per
capita, a diversificação das regiões, o instabilidade e a desarticulaçõo do ordem polítj·
co e adrrinistrativo, são fatores, dentre outros, que concorrem para os desníveis
apurados.

No exposição analítica e imparcial do situação do país em 1962, a Conselho
Nacional Cle Economia retraço os motivos de desojustomento, determinantes da "forma·
ção de núcleos dernogroficos que polarizam regionalmertte <1 atividade econ6mica".
poro cone luir, sem exagero, que a ração ainda "não teve oportunidade de concretizar
uma política oe integroçõo".

E certo q'Je se acentuou, nos últimos qvinze anos. o processo de desenvolvimento
econômico. Mas cresceu, sobretudo, o setor industrial, e sem distribuição proporcional
no conlunto do ~Qís, segundo informa, também, o Conselho Nacional de Economia,
os investimentos destinados a São Paulo, no periodo de 1955-1960, foram do ordem
de 364 milhões de dólares, vale dizer, 75% do total empregado no porque industrial
do pois. Sem dúvida, o progresso industrial é básico ao desenvolvimento e o parque
paulisto exige recursos superiores aos reclamados por outros setores e regiões, assim
como o economia local não responde pelos disparidades no s:stema da federa;ão.
Impõe-se, porém, nesse como em outros ângulos, evitar os vícios da expansõo des­
coordenado: de um Iodo, para estimular, CO" vigor, o economia agrícoJo, base, igual­
mente, de subsistê.ncia e de progresso, e de meihoria das condições de vida da popula­
çõo rural; de outro lodo, poro corrigir os desequilíbfiClS regionais, geradores, noto­
ri<1mente, de tensões inconvenientes.

A economia do petróleo, projetada, pela dinâmica de S;JQS metas industriais, a
todo o quadro do país, pode influir energicamente no fixação disciplinado 00 processo
de desenvolvimento ;ntegrodo.

Jó se lhe deve um esfôrço relevante. Do trabalho pionelrCl do (onse\ho National
do Petróleo, tanto mais edificonte pelo escassez dos recursos disponíveis, à açõo
autônomo e fortalecida do Petrobrás, arrola-se um volume apreciável de re<! lizações
estimulantes do progresso nacionol. Desde o luta pelo aumento gradual da produção
de óleo bruta até o multiplicação intensivo de seus derivados, com um amplo sistema
ae refinarias, fóbricas, oleodutos e terminais marítimos, é considerável o investimento
feito e de coráter reprodut;l/o, além de determinante do aproveitamento crescente
De mão-de-obra espec"olizada. Justo é sol;'entar, ainda, que essas irticiativas crior<lm
condições opropriado~ 00 aparecimento e consolidação de várias indústrias e propor·
Citl!lfUom maior focilWClde I'\Q cor,strução dCls vias de comunicação e no uso dos meios
ne transporte mecanizado.
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Demais, COfr. a produção ascendente cio petróleo bruto baiano de 992.409 barris,
em 1954, (] 34.807.448, em 1961 00), e seu aproveitamento progressivo nos refina­
rias da Petrobrás, tem sido ponderavel a poupança de divisas. e assim beneficiados
outros setores da eco~omia nacional. E~ 1962, apesar de a produção ter sido inferior
em 4% à do ano anterior, a poupança de divisas atinQiu o montante de 205,2 milhões
de dólares, contro 197,5 milh~s em 1961 (1l). A par disso, com (} desdobramento
dcs (ltividades da emprêsc estatal, cresce, paralelam!Dte, o vol;;me de suas compras
à indústria nacionol. Se em 1961 os compras foram de 8,4 bilhôes de cruzeiros,
elevaram-se em 1962 a )5,2 b%ões. segundo consto do relatório dêste último ano.

A lei 2.004, de 1953, abre, porém, perspectivas mais amplos a influência da
economia do petróleo. Instituindo o monopólio da União sôbre largo campo da político
do petróleo, conferiu a pratica do reg;'me a dois órgãos: (lO Conselno Nacional do
Petróleo/ como órgão de orientação e deliberação; à Petrobrás e suas subsidiários,
como órgóos de execuçõo.

No condiçõo de órgão definidor e de controle do política estipulada no lei, o
Conselho superintende os medidos concernentes O{) abastecimento nacionoj de petró­
leo, desde a produção do óleo bruto, e de seus derivados, oos preços do mercado
interno. Daí os providências sucessivamente adotadas. Disciplinadoras da produção
de derivados. inclusive nas companhias permissionárias de refino. Reguladoras da
distribuição e do consumo. Fixadoras de tabelamento, já agora abrangendo os óleos
lubrificantes. De levantamento do yolume dos produtos no mercado, para apuração
e recolhimento de diferenças de preços, nJ sentido :de impedir lucros i!icitos sôbre
O valor de mercadorias adquiridas ontes de novas variações da tax.a cambial e de
suas conseqüências.

Tôdas essas medidos, saneadoras de Clbusos n{)' plano nacionol, concorrem poro
o desenvolvimento equilibrado. Outras, complementares ou inovadoras, podem ser
pelo Conselho executadas ou sugeridos, para erradicaçõo de vícios e excessos. que
ainda prejudicam, de modõ sensl'ffll, a economia do país.

Na presidência da (anse/ro, e na oportvnidade de sugerir o Poder Executivo a
elaboração de nova lei reguladora do impõsto unico ~óbre combustíveis e lubrifícan1es
líquidos e gasosos, propusemos algumas dessas pro\lid~ncias. Em anteprojeto de lei,
de outubro de 1961, eocaminhodo ao Minisfêrio dos Minas e Energia. irc!uimos normas
destinados a garantir/ plenamente, a uniformização, da contabilidade dos refinarias,
a apuroçõo dos cuslos de produção e a fixação de lucros razoli.veis. Como na êpoca
em ~lJe foram suscitadas, ou mois do que nela, dado a agravaçõo do processo inf/o­
cionário, eSSas medidas se impõem hoje. Impõem-se flO interêsse do contróle da poHti­
co petrolífera e em defesa da economia dos consumidores. em suma, como estímulo
os energias criadoras do progresso geral.

Enquonto nõo se converterem em lei essas proposições. o Conselho ha de encon­
trcr, cemo até oqLli, meios icõneos poro o contínuo ape:feiçoamenfo do rE!gime de
preças, inclusive no sentido do uniformização gradual dos preços de cada derivado,
no território nocio,ol.

Se os preços de vendo 00 consumidor não podem ser contidos de maneira drcistica
e a longo prazo, em razão das variações do tllxa qe càmbio e do custa do matério­
prima, também nãD devem ovrr.ento; oufomóticél a i;neormente, em funçâo de tais
oscilações. Sem apurar, por formo próprio, o custo Ue produção, tais aumentos erwol·
verão sempre excessos, preiudiciois iJ ecol')omio comum.
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No que concerne aos produtos de consumo direto do povo, o critério de flxoção
<los preços hó de considerar, quaisquer que sejam os dificulcDdes, a destinação espe­
cial dêles. Na soluça0 ce problema desta natureza - dissemos na exposição de motivos
daquele anteprojeto - as fórmulas técnicos de~em ser adotados sem rigidez, pora
não afrontar os reclamos de justiça social. E os deformações e os abusos, verificados
no curso dessas mecidas protetoras dos fracos, sàe cerrigiveis, nôo devendo capitular
o ooder ~ublico dionte do desrespeito à sua autoridade.

A essas ordenações de polític~ econ5mi:a, de otribuiçõo do Conselho, hó de
conjugar-se a atividade executora do Petrobrás. Essa atividade seró tonto mais pro­
veitosa quanto obedien1e o programação objetiva, em que se conciliem os pressupostos
técn;cos de desenvo Ivimerlto do empréso, e do indústria o seu cargo, com os necessida·
des do progresso cooroen':ldo do país_

Nessa diretriz, (J primeiro tarefa, obviamente, é res1aura r o ritmo ascendente
de produção de óleo bruto, perturbado no ultimo exercício por motivos jé explicodl)s
pe!a emprêso. Prev~ o Plano Trienal uma produção de 36,5 ,nilhôes de barris em
1963, de 39.4 eO' 1964 e de 42,2 milhões. em 1965. Essa proporção não é exagerada,
pois entre t959, 1960 e 1961 o crescimento se operou no esca,a de 23.589.872,
29.612.676 e 34.807.488 barris. Ponto é que os condições de aumento se restabele­
çam em plenitude e segLlronço.

De outro lado, a exploraçãe industria I do xisto concorreró para a con quisto da
auto-suficiência 1ocionol em combustíveis liquidas, além de ampliar a esfera de oçôo
do emprésa em (lovas óreClS de trabalho, como '10 Paranó, ocupando mão-de-obra e
fozendo circular r·quezo.

Segundo refere a expas:çiio cio Conselho Nacional de Economia, nados da
Petrobras, relatívos a 1962, indicam que dos 42. 389 mil~ões de cruzeiros investidos
pela empresa, em tode o pois, cerco de 54,4%, isto é, 23.076 m:lhôes foram emprega­
dos na Bahia, AJljgaas e Sergipe, por ser a maior óreo produtora do pc is.

Mos, 1ratondo-se de órea integrante co região do Nordeste, que oferece os limita­
ções e deficiências econômico-financeiros largamente conhecidos, o multiplicação ae
:nvestimen1o~ adeq~odos no seu íe~ritório é fotor de desenvolvj,l1e~to geral, porque
redutor dos disparidodes atuais.

Por isso mesmo, o implantação definitiva; ali, do indústria petroqu:mico, doró
margem a que se beneficie tóda a regiõo Norte-Nordeste, pelas oportunidades que
se abri rôo a novos investimentos _ Desde que o emprêsa estotol nõo poderá tl~ditlJr-se

aos múltiplos rlesdobrom~n1os da petroauím',co, o iniciativa p'ivada secundarei seu
esfôrço, expandíndo as fontes de trabc lho e de rendo.

Cumpre ver, ainda, que, no trabalho conjugado pelo desenvolvimento harm5nico
do país, c: Pe'robrós poce prestor outro subsídio irestimóve ' no preparo, code vez
mOlor e mais exttlnso, de técrlicos. As suas atcllidades industriais o ell.igem em oIto
grau. e Q nação (} está red{:mondo em todo seu território.

Nurr esttJ~o sôbre (I democracia e os problemas econômicos, Mac lver :12) aceno
tuou que a técnica é o construtor mais útil e eficaz de tronsformaçiio social duradoura.
Pocerjamos ocrescentar que c &, sobretudo, nos países de econOMia retordodol, como
o Brasil. E doí o superior conveniência de expandi-Ia. para o bom 'êxito, igualmente,
de tôda5 os tarefas reclamocas.

[sse cOfl'plexo de tarefas exige, aindo, por natural compreensão, regíme de
monopólio enérgico, progressivamente ampliado e orgânicamente disciplinodo, CO'1'lO
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deve ser o da Uniõo, que o Lei 2.004 instituiu. Mos, tombem os tarefas enunciados,
exerc:dos COIT'o vigor, fortalecem o monopólio, inclusiYe 1)0 op:niiic do país, o qve ê
imprescindível poro os gralldes mutações. '

Atentas e sensíveis às manifestações do opinião público, os órgõos dirigentes da
políticc estatal devem ser, por i9U::I, fôrços escloreteóoras e, por vézes, corretivas
de equivocas. Não podem decidi r à base de impulsos emocionais, contrárias ou
favoráveis o determinadas soluções. Nas decisões fundamentais, geradoras de encar­
gos e ór.us, hó de ojlJstor-se o aspecto pobico 00 téc~ico e 00 econômico, pore obten·
çõo de resultados úteis.

E o aue se impõe, por exemplo. no coso do monopólio do importaçõo de óleo
bruto e no do absorção aos companhias permissíonórios de refinc, ;Joro referir apenas
situações em debate. As divergências devem ceder 00 exame objetivo e ao pronuncia­
mento dos órgãos responsáveis, desde que ombas as medidas fortalecem o mO:lOpólio
e criom responsobi:idodes.

Condusão:

Eis como entendemos as relações ~ntre a ecotlo'llio do petróleo e os interêsses
nacionais.

Ontem, na presidência do Conselho, como hoJe no exerci cio de mandalo legislativo,
acreditamos que o progresso pe(o desenVOlvimento do indústria do petróleo não deve
criar nôvo capitalismo de Estado, mos {] felicidade coletiva, sem discriminações injustos.
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1 - Os Estados-membros

No regime federal existe uma articula­
ção harmoniosa de vida entre a Uniôo e os
Estados-membros, que a compõem. Gera\­
mente os autores reputam o Uniôo como a
entidade soberano, aquela que dispõe do
soberania como poder de decisão em última
instância, ou, quando menos, de uma sobe­
rania limitado e condicionado pelo direito
cias gentes, de uma soberania relativo.

Contudo, se à União é atribuido esta so­
berania como elemento decisivo que lhe ca­
racterizo a estruturo, e mesmo a distingue
de outras entidades públicas ou corpora­
ções territoriais, é cloro Que também se tor­
na necessária distinguir os Estados-membros
em face dos grupos políticos, que êles abran­
gem, tais como os Municípios ou os Comu­
nos.

Assim sendo, o doutrino política tem pro­
curado traçar um estudo a rer.peito dos ele­
mentos essenciais Que configuram o estrutu­
ra dos Estados-membros, para discriminó-Ios
de outros coletividades, enunciando vários
interpretações divergentes o propósito do
momentoso questão, e que tem fasdnado a
imaginação dos iuristas.

Dentre elas, o mais acertado a ser admi­
tido é o doutrino do autonomia constitu­
cional dos Estados-membros, o poder pos­
suído por taiS comunidades poro se dotorem
a si mesmos de uma Constituição e de re­
visó-Ia, respeitados os princípios constitu­
cionais da Carta federal, participando, ade­
mais, normalmente, da vontade federal.

o REGIME DOS
ESTADOS
NA FEDERACÃO
BRASILEIRA

2 - As roilles históricas dOI Estados­
membros no República brasileira

Desde longo dato, o partir do S;.lO pró­
pria formação histórica, tem tido o Brasil
um govêrno regional descentralizado, a que
se explico razoovelmente diante de sua
imenr.idÓo territorial. O poder publico sem­
pre foi partilhado por um poder central e
pelo govêrno de coletividades integrantes
descentralizados, OS chamados capitanias.

Historicamente, os atuais Estados-mem­
bros derivam das Províncias do Império e
do Reino Unido, do mesmo modo que estas
Provincias derivam dos antigos Capitanias.
AlOSim sendo, o nosso govêrno regional tem
raízes históricas remontando há cêrco de
400 anos, ° Estado federado tem uma lon­
go história, provindo em linha reto das anti­
gos províncias, do mesmo modo que estas
derivam dos Capitanios.
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Daí a importância que tem o Estado­
membro na comunidade federal brasileira,
pois o sua anterioridade histórico se revelo
em relação tonto 00 govêrno central como
os Comunas, nado obstante o variação do
grou de descentralização dos coletividades
integrantes.

lO\Jo iníeiolmente, a coloni:wção portu­
guesa se dispersou ao longo da orla atlónti­
CO, com a criaçõo dos Capítanias hereditá­
rios s'~bordinados diretomente 00 reino lusi- .
t::mo, e sem elo político mútuo, sem liga­
ções administrativos entre si, cada Capita­
nia sendo independente com respeito à ou­
tra. Não havi:J assim uma unidade do Brasil,
porém apenas colônias descontínuas subordi­
nados à metrópole.

Em 1548 adotou-se a primeiro medido
conducente à unificação nacional, quando
fei fundado o Govêrno geral da Bahia. M:Js
os dificuldades reinantes impediram uma
administração unificado, e é essa a razoa
peja qual, em 1572, foi o pois ainda dividi­
do em dois governos-gerais, e em 1577 no­
vamente teve um Govêrno unitário. Sucessi­
vas orientações foram tomadas, pois tal
odministraçãa unificado foi novamente divi­
dida em 1608, de nôvD unificada em 16] 3,
aforo as divisões operadas pela invosão dos
holandeses no nordeste, atraídos pela imen­
sa riqueza açucareira da região. Também
foi ainda criado o Estado do Maranhão
desmembrando desde o Cabo de São Roque
para ° norte uma imenso regiõo, que ficou
ligada diretamente ao Govêmo de Lisboa.

A conclusão é de que o Brasil nõo teve
uma unidade po! itica real nos primeiros dois
séculos de suo existência, o nao ser em mo­
meMos transitórios. A grande realidade eram
as Capitanias, a:tamente descentralizadas,
<armando-se de concessões inalienáveis e he­
reditários, as seus proprietórias tendo prer­
rogativas típicas e senhoriais, que re!embrar.,
° feudalismo. Entre outros de seus podhes
se contam o de conceder sesmarias, escravi­
;,::lr os índios, nomear os funcionários !oc~,;s,

possuindo competência paro conhecer o,
agravos e apelações do Capitania, alçada de
pena de morte para peões, escravos e gen­
tios, afora o degrêdo até 10 anes paro os
"úditos de qualidade. (1)

Assim comenta MAX FLEIUSS: nA terra
dividido em senhorios dentro do Estado, eis
o csbóço geral do sistema administrativo na
primeira fase de nosso história". (2) De
certo existiam govern:Jdores-gerais, mais tar­
de elevodos Q vice-reis, dos quais o pri­
meiro foi D. JORGE DE MASCARENHAS,

cm 1640, torn:Jndo-se o cargo permanente
cm 1763, gov'2rnodores que tinham podêres
enormes, porém ineficientemente exercidos
em face da distância geogrófica e das difi­
culdades de Iccomacão do centro para as
r~giões, impedindo a suficiência de açõo do
poder central.

Só com o Marquês de Pombal se extingui­
roam as Capitanias hereditórias, pela iMe­
graçõo lenta de tôdas as doações perpétuas
00 próprio patrimônio do Cora0 portuguêsa,
o que veio restríngir a fôrça da descentrali­
zação.

,4, respeito da hierarquia política do Go­
vêrno, dizia TAVARES DE LIRA no livro
"OrgcJ!'1izacÕO Politica e Admínistrotivo do
Orasi I" (p6g. 31 ): "Aos governadores-gerais
cu vice-reis se seguiam, em ordem hierárqui­
ca, os capitâes-generais, como e/e delegados
1"8gios e com pod?rcs quase i1 imitados. Logo
aba IXO vinham os capitões~mores ou gover­
nadores de Capitanias sub:dternos, cuja es­
fera de ação, limitado, em regra, pejos seus
regimentos, à inspeçõo de tropos e fortale­
zas, à proteção dos autoridades civis, à
çprantia dos representantes do justiça e dos
funcionários do fazendo, nõo encontrava no
práti(a qualquer óbice. A exemplo dos vice­
reis e capitães-generais, exerciam um man­
do absoluto. Sua vontade era o lei única:
sic yolo, sic iu&eo".

A colonização portugu2sa, tanto quanto
a espanhola, bastante divergiu assim da co­
Jonizocão inglesa, pois esta sempre se propôs
experi~entar o self-govertllr.ent, um grau
relativo de autonomia política em suas coló­
nias, o q'~e as habituou de inicio õ prática
da govêrno representativo, ao passo que a
colonizacão lusitana se estruturava na base
de simp'les descentralização administrativo,
de autonomia odministrativo e nõo política.

Durante o periodo histórico do Reino Uni­
do (1815 - 1822), as Capitanias passaram
o su chamados de Provincias, e quando se
criou tol Reino Unido pelo Corto de Lei de
16 de dezembro de 1815, estava o Brasil
subdividido em 16 Capitanias, assim eleva­
das imediatament2 à categoria de Provin­
ei :;ó. E,.,-, 1817 Li cri,Jd:J o Prov;n:i::; d:Js
Alagoas, em 1820 o de Sergipe, de sorte
que o ImJério Br:lsi1ciro se organizou com
18 Províncias. Durante o Impéri~ foram
aind::J org~nízadas as Provínci:Js dCl Am:lZ~­

n)s em 1850 e Q do Paranó em 1853, 00

todo 20 províncias, que posteriormcn~e se
transformariam n05 EstJd.)õ-membrcs d:J Rc;­
pública.
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A princípio, com a Constituiçõo do Impé­
rio, a estrutura dos Províncias era garantida
pela rigidez da lei constitucional, somente
lei especial do Parlamento geral poderia mo­
dificar tal estrutura, elas possuindo uma
simples descentralização burocrótica ou
adminis~rativa, Nem mesmo tinnam o dire'l­
to à sua integridade terrítorial e dai os des­
membramentos que sofreram, como por oca­
siõo do caso das Provincias do Paranó e do
Amazonas, criadas pelo esfacelamento de
outras Províncias. O presidente dessas Pro­
víncias era nomeado pelo Premier como
simples delegado do poder cen~ral, ao posso
que os conselhos gerois de Províncias, con­
quanto eletivos, tinham apenas funções res­
tritas de "propor, discutir e deliberar sóbre
os negócios mais interessantes de suas Pro­
vincias", mediante projetos que depois re­
metiam poro o Govêrno central.

Esta sufocante asfixia adminis~rativa fa­
zia perigo r a própria unidade nacional, e
daí a origem do Ato Adicional de 12 de
agôsto de '834, outorgando certo autono­
mia às coletividades integrantes do Império,
quando os conselhos gerais das Províncias
se transformaram em Assembléias provin­
ciais, com membros eleitos pelo povo da
região, Os seus podêres eram bem amplos,
abrangendo a instrução primória, a polícia
e a economia municipal, O fixação do fôrço
policial, o levantamento de empréstimos, o
processo dos magistrados, o divisão civil,
judiciório e eclesiástico, bem como a suspen­
são dos presidentes das províncias. Tais deli­
berações dependiam, evidentemente, do san­
çõo dos delegados do poder central, isto é,
da presidente da Província, porém as Assem­
bléias poderiam superar e rejeitar tais vetos
por uma maioria de dois terços em determi­
nada matéria (orçamento, polícia e economia
das Comunas, processo dos magistradas) ao
mesmo tempo se possibilitava a recurso sus­
pem,ivo dos presidentes para o poder cen­
trai, como no caso da realizacão de obras
públicos interessando o vária; Provincias,
atos violadores de trotados internacionais,
e posteriormente os leis provínciais em deso­
côrdo com o Constituiçõo, esta hipótese
última sugerida pela Lei de Interpretação
do Ata Adicional,

Foi com esta estrutura que as Províncias
viveram durante a longa existência dos dois
reinados, até que a revolução de 1891 veio
transformá-los em Estados-membros, dota­
dos de autonomia política e constitucional,
e passando a ter um relêvo preponderante
no União, com enorme influência dos go­
vernadores, representando nistóricGmen~e Q

tradição do capitão-mor cheio de pooêres
e de influência,

Tal estruturo do regime republicano vem
mantendo, com ligeiros variações nos derra­
deiros anos, a existência dos Estados-mem­
bros, como c.ole~iyidades 'Integrantes de uma
União, Estados-membros que historicamente
derivam dos Províncias do Império, do mes·
mo modo que estas Províncias tiveram suas
ra ízes históricos nos Capitanias coloniais.

3 - A estrutura geral do sistema esta.
dual no regime fedefQtivo

Organizando-se no regime federativo, o
Brosil já podia acompanhar de perto a ex­
periência norte-americana, que lhe serviu
de modêlo e de padrão, porém lhe dando
umo contextura formal mais nítida, aprovei­
tando-se das tradições históricas do mundo
americano.

Os Estados-membros ficaram com uma
autonomia política incontestável, nõo só o
seu eleitorado designando os membros do
poder legislativo, como também ainda es­
colhendo o próprio presidente ou governa­
dor do Estado, como o delegado da região
e não do poder central.

Os Estados-membros ficaram com um po.
der de organização constitucional, de auto­
nomia constitucional, com a competência de
promulgarem e de revisarem aS suas cons­
tituições, respeitados os princípios constitu­
cionais da União,

De por com isto lhes ficou assegurada a
integrídade territorial, como é norma no
nosso existência republicana, salvante o
interregno constitucional de 1937-1945,
quando GETULIO VARGAS criou diversos
territórios federais desmembrados dos Esta­
dos, governados por interventoreS, Tal pro.
teção 6 integridade ~erri'oriQ\ é próprio do
Direito público norte-americano, mas nem
em tódas as federações elo estcí assim am­
plamente amparado, como aconteceu na
Alemanha social-weimariana,

Além disso os nossos Estados-membros
têm O poder de participação na formação
dQ "orl tade federal, ou melhor, f\0 iOtmoçõo
dos órgãos do Govêrno nacional, mediante
o técnico do bicameralismo, conforme a
qual uma das càmaras, a Càmara Alta,
chamada de Senado, é tida como uma Cã­
mara dos Estados, admitindo-se a igualdade
rle participação ou a inalterabilidade numé.
rica dos senadores, em número igual poro
coda Estado. É o princípio da igualdade de
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representação dos Estados federados no Câ­
mara Alto, conforme a tradição norte-ame­
ricano, adotado no Argentino, no Brasil, no
México e na Suiça. Nem todos os Estados
federais consignam tal príncípio, desconhe­
cido pelo Alemanha em 1871 e 1919, dele
se afastando o Canadá (art. 22), Áustria
(art. 34), União Soviético (art. 35), aforo
o Constituição do Austrália de 1900, que
manteve o igualdade para os Estados fun­
dadores e originários do federação, permi­
tindo porém a desigualdade poro os Estados
posteriormente associados, como se verifico
do leitura do art. 9/:! de sua lei Magna.

Enfim, os poderes residuais ou remanes­
centes pertencem aos Estados-membros do
Federação brasileiro, outorgando-se às uni­
dades federais todos OS poderes que nãC) se­
jam atribuídos explicita ou implkitamente
00 Govêrno federal. A generalídade dos re­
gimes federativos adota esta técnica do
outorgo dos podêres residuais à União, ex­
cetuando-se alguns países, como se vê no
Constituição do (anadó (British North Ame­
rican Act) de 1867 e no recente Constitui­
ção dCl índia de 1949.

De modo geral, esta estrutura é a que
tem dominado no tradição republicana bra­
sileira, solvo no período ditatorial, de ma­
neira que bem se poderio definir o Estado­
membro, em nossa vida pública, como aque­
la corporaçõo territorial dotado de autono­
mia constitucional dentro dos limites assegu­
rados pelo Corto federal, ao qual se asseguro
o direito à integridade territorial, o poder
de participar no formação do Govêrno na­
cional e o exercício dos podêres residuais 0<.1

remanescentes. (3)

4 - A autonomia tonstitutionol dos Es­
tQ dos-mem bros

Os Estados-membros têm uma determi­
nada estruturo orgânico e pai itica que os
distingue de outras corporações territoriais.
São eles chamados de países ou loender
como no Alemanha, State$, nos Estados
Unidos, Contões na Suíça, Estados no Brasil,
Províntia no Argentina, porém todos têm
uma estrutura determinada e demarcadora
de suo organização.

Existe uma abundante literatura a respei­
to do problema no moderno direito público
alemão, últimamente sintetizado no artigo
do Prof. HANS NAWIASKY intitulado Es­
tado da União e publícado no nôvo léx:ico
do E$tado (4) aforo o indagaçêio feito pelo
mesmo autor no ensaio sôbre Estado Federal

na mesma obro coletivo, cabendo consignor·
se uma amplo bibliografia norte-america­
na (5) no Brasil, devendo mencionar-se os
estudos de OSWALDO TRIGUEIRO, ex-go­
vernador da Paraíba, sôbre A Destentrali·
%Qção Estadual e O Regime dos Estados na
UniãCl AmericClna i6i. Por tôda a porte
tem também dominado um interesse doutri­
n6rio evidente, provindo do discussão teóri­
ca em derredor do problema da estrutura
do Estado federa I .

A verdadeiro doutrina Que explico o na­
tureza da Estado-membro é, sem dúvida, a
da autonomia constitucional. Mas a auto­
nomia constitucional é apenas uma formo
do autonomia política, por sua vez a auto­
nomia político é uma modalidade de des­
centralização, de maneíra que, na essência
do problema, deve-se estudar o Estado-mem­
bro de acôrdo com a doutrina do descentra­
lização

A centralização político-administrativa é
aquela que se realiza por intermédio de um
poder unitário que exerce, de maneira direto
e uniforme, as v6rias funções governamen­
tais em todo o território esratol. Ao sentir
de KElSEN, em suo Teorio Geral do Estado,
"em proncipio uma comunidade juridica cen­
tralizado é aquela cujo ordenamento consis­
te única e exclusivamente de normas que
valem para todo o território".

CaTegoria antagônico é a do descentra­
lizaçjo, na qual os diversas funções do Go·
vêrno se distribuem por órgãos centrais e
locuis, de acordo com determinadas repar­
tições de competências. Nõo é preciso es­
clarecer que nunca se efetívam uma cen­
tralizacão OU uma descentralizocão comple­
tas e·perfeitos; no plano prático, todo Q

Estado é em porte centralizado e descen­
tralizado, com o existência de diversos
órgãos centrais e locais.

De modo geral, divide-se a descentroli­
zaçõo em três formos, o saber, o descentrali­
zaçêio burocrótica, a descentralização admi­
nistrativa e o descentralizaçõo político. No
descentralização burocrático, os grupos inte­
grantes possuem apenos órgõos locais no
qualidade de agentes do poder centrol,
órgõos que são eletivamente constituidos,
porém apenas subordinados 00 centro, e
atuando na esfera dos normas executivas.
Na descentralização administrativa, os cole­
tividades integrantes têm 6rgãos que se
limitam à gestão de determinados serviços
públicos ou, ainda, Ó execuçóo por meio da
aplicaçõo de normas de caráter individual,
seja no campo do administração ou no do
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jurisdição, Entretanto, iá a descentrali~ação

política é mais avançada, pois possui órgõos
locais com competências legislativos e edi­
tando regras jurídicas gerais, (7)

Os Estados-membros da federaçõo têm
uma determinado descentrali~ação político
de superior Qualidade, e nesta diferenciação
qualitativa reside o seu caráter próprio, pois
de por com o descentralização se lhes con­
cede o autonomia, que é apenas uma forma
de descentralizaçõo, o descentralização per­
feito no plano ideal.

A autonomia ou o descentralização per­
feito correspondem, de modo geral, ao con­
ceito do self-government próprio dos anglo­
americanos, mediante o qual os coletivida­
des integrantes se encontram dotadas de
uma descentraliração político, com órgãos
próprios de formação eletivo, dotados de
funções legislativas gerais, que não podem
ser revisados p€lo poder central.

De acôrdo com MOUSKHELI, em sua
TeoriCl JloIrídico do Estado Federal, a auto­
nomia é a "faculdade que tem uma tomu·
nidade de regulor seus próprios ossuntos
por meio de normas jurídicas", Segundo
LLOREN5, na autonomia se dó a repartição
de competências às coletividades integran­
tes, a fim de atenderem à defeso de seus
interesses, apreciando a conveniência das
normas que estatuírem. As coletividades
integrantes são assim órgãos de criação do
direito e necessàriamente se lhes atribuia
umo competencia legislativo. t sábia o lição
de LlORENS: "A autonomia implica sempre
um:J competência legislativo. A chamada
outonomia adminis~rotiva não é tal autono­
mia, é descentroli:taçõo". (8)

Tanto pode existir o descentralizaçâo bu­
rocrótico como o descentralização adminis­
trativa sem autonomia. Mas a descentra­
lização política, de grau superior ou o des­
centralização político perfeito, somente exis­
te com autonomia. Portanto, o autonomia
é aquela forma de descentralização político
onde os coletividades secundários d"lspõ€m
de órgàos eletivos próprios com funções le­
gislativos determinados.

Ê o caso que acontece no regime federati­
vo, de maneiro mais ou menos visivel e
inclusive aplicável, ainda que de modo não
muito rigoroso, à Constituiçõo da Uniõo da
África do Sul (Ato de 20 de setembro de
1909, art" 90), visto que as leis locais dos
Estados sul-africanos estõo condicioflQdas à
aprovaçóo do poder central" (9)

o conceito de autonomia é assim, até
certo ponto, uma naçõo política, mais do
que especialmente jurídica, como observa
LLORENS. Mediante tal autonomia política,
as coletividades secundárias e integrantes
podem editor suas normas sem contrôle
hierárquico do poder federal, visto que a
autonomia apenas admite a retificaçõo le­
gislativa e judicial, enquanto a descentrali·
zação também admite o retificação admi­
nistrativa.

Contudo, a forma mais avançado da des­
centralização político ou do autonomia con­
siste no chamado descentralização consti­
tucional, Com (I descentralização consti­
tucional ou com a autonomia constitucional,
as coletividades integrantes, no coso os Es­
tados-membros, têm poder poro a organiza­
ção de seus governas dentro de um critério
eletivo pelo escolha da seu eleitorado, de­
terminando os processos de criação de suas
normas jurídicas gerais, Tal autonomia
constitucional, baseado na descentralizaçõo
político perfeito, vem a ser o li,nu Ipeeifi.
eu", do Estado Federa I .

De ocôrdo com MOUSKHELI. o autonomia
constitucional é "o direito que tem uma
comunidade juridica de se dar livremente
uma Constituição e o direito de modificó­
lo". Os Estados-membros têm assim não s6
o poder de elaborar as suas próprios
Constituições, como ainda o poder de modi­
ficá-las ou de revisá-los. Têm um poder
constituinte originário de criaçõo de suas
Constituições e um poder constituinte deri­
vado de mudança das seus textos constitu­
cionais.

o Estado-membro é, por conseqüência,
aquela coletividade integrante do Estado fe­
deral e descentralizada, datado do poder
de organít:açõo constitucional, a fim de
criar seu govêrno próprio e o processo de
elaboração de sU:JS normas jurídicas, Nor­
malmente se concede o esta coletividade,
chamada por diversos designações, como
País, Estado, Cantõo, Província, etc., um
direito à conservação da sua integridade
territorial, bem como um poder de parti­
cipoçõo na formoçâo do vontade federal,
participação que se realiza oro diretamente
pela parte que toma na revisão da Cons­
tituição federal, ora indiretamente pelo
cooperação realizada através de uma Côr,,,J­
ra a Ita formado dos represen tantes dos Es­
tados-membros,
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5 - Competêncio dos Estodos-membros
poro se regerem pelo Constituição e
pelas leis que adotarem. observados
os princípios estabelecidos no Cons­
tituição

Os Estados-membros da Federação brasi­
leira têm o poder de elaborar as suas
próprios Constituições, dispõem de um poder
constituinte originário e derivado. No ela­
boração de suas Cortas Mognos, as coleti­
vidades integrantes devem obedecer aos
princípios expressOs ou implícitos do Cons­
tituição, bem como à legislação federal
vigente.

tste preceito é comum no regime fe­
derativo, prescrevendo assim uma certa ho­
mogeneidade e não rigorosa conformidade
entre os unidades federadas e o União.
Recentes Constituições, como Q do Urliõo
Soviética, o admitiram, como no art. 16 do
Lei Mogno da URSS de 1936: "Cado Re­
pública da União tem sua própria Consti­
tuição, que deve participar das feiçães espe­
cíficos da República federal e é feita em
pleno conformidade com a Constituição do
URSS" (Kojdaia Soioznoia respllbliko immet
naio Konstitlltsio. utchitivoiotchuio 050ven­
nos ti respublika i pClStroennulo v polnom
sootvetstv;; c Kon.ujtutsiei SSSR).

A Constituição de 189 T referia-se aos
"princípios constitucionaiS do União"; é o
fonte do atual preceito, que entretanto falo
dos "princípios estabelecidos nesta Consti­
tuição". A atual extensão do preceito é
assim muito mais ampla, pois não apenas
se refere aos princípios constitucionais ex­
pressos, como ainda às normas gerais es­
tabelecidas no regíme constitucional vigente,
corno por exemplo as normas sôbre o fun­
cionalismo, sôbre o vida econômico, etc. O
Deputado PAULO SARASATE comentou Que
seriam constitucionais todos os principias
estabelecidos na próprio Constituição, como
se verifica dos debates na Assembléia Cons­
tituinte, dizendo também outro Deputado,
o Sr. ClODOMIR CARDOSO, que violar
qualquer princípio do Constituição, mésmo
o princípio implícito e não propriamente ex­
presso, é violar a próprio Constituição. (lO)

No que toco aos princípios constitucionais
taxativamente enumerados pelo art. 7,9,
inciso VII, quando éstes forem desrespeita­
dos pelos Estados-membros, a União pode
executor a intervenção poro assegurá-los.
Pode oCOrrer o coso de que outros princípios
constitucionais nôo taxativamente enumera-

dos sejam menosprezados pelos Estados­
membros, porém tal violação será censurada
pelo poder judiciório, e a sentença que de­
clarar o suo inconstitucionalidade deverá ser
acatado pelos Estados-rr.embros, do contrá­
rio caberá a intervenção do inciso V, poro
assegurar a execução de ordem ou sentença
judiciória.

Os (lrts. 8. 0 e 9.", § 1.0, inciso I, cogitam
de duas espécies de intervenção, que permi­
tem o intervençôo no hipótese do art. 7,9,
inciso VII. É automático em seguido à deli­
beração do Supremo Tribunal Federal, ex­
ceto Se o Estado-membro simultôneamente
acatar a sentença do Supremo, porém no
segundo espécie o processo não funciono
outomóticamente, porém está condicionado
Ó requisição do art. 9.°, § 1.0 , inciso I.

Os Estados-membros podem assim organi­
zar os suas próprias Constituições e revisó­
los a seu contento, e aí reside a suo autono­
mia constitucional, devendo porém respeitar
os princípios constitucionais expressos, os
normas constitucionais determinadas no tex­
to do Leí Bósico federal, assim como a legis­
lação federal vigente.

6 - Os padêres residuais d05 (st060s­
membros

Os Estados-membros têm os chamados po­
dêres residuais, na conformidade do art. r8,
§ 1°, do Constituição brasileiro de 1946,
assim declarando: "Aos Estados se reservam
todos os podêres que, impl Ítita ou explicita­
mente, nõo lhes seiam vedados por esta
Constituição" .

Mantém-se assim um prinCipiO que pro­
vém do art. 21 da Corta Magno de 1937,
do art. 7.0

, IV, da Constituiçõo de 1934 e
do art. 65, 11, do Diploma Básico de 1891,
dispositivo que por sua vez derivo originà­
riamente da Constituição norte-americana
de 1787 em sua emenda X.

Naturalmente é indispensável delimitar os
competências reciprocas entre o União e os
Estados-membros. Usa-se normalmente a
técnico de atribuir determinados competên­
cias previstas à União ou aos Estados-mem­
bros, enquanto que os podêres não previstos,
Que formam o campo um tonto indefinido
dos competências residuais, sõo geralmente
atribuídos aos Estados-membros, É cJaro que
tais podêres residuais tanto podem ser atri­
buídos à União como aos Estados-membros,
porém a técnico brasileiro foi orientada no
sentída de outorgá-los aos Estados-membros.
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A expreSSa0 corref1~e "podêres re,idua'ls"
equivale 00 sinànimo de podêres remanes­
centes. Provém de palavras norte-america­
nas, pois a í os poderes remanescentes (re­
maining pawen) sôo equiparados aos pode­
res residuais ou podêres reservados (re$erved
powersl. Os podéres remanescentes sôo
aqueles que, nôo tendo sído delegados à
União e nem tampouco negados 00 Estado,
são reservados a este ou 00 próprio povo,
numa definição vólido poro o federalismo
brasileiro Ou norte-americano.

FERGUSON e McHENRY assim definem
os podêres remanescentes: "O governo das
Estados possui uma concessão indefinido de
poderes remanescentes que não são dados
00 governo federal e proibidos oos Estados.
A natureza oscilante dessa autoridade estó
indicada na linguagem da Décima Emenda".
(1 1) Já expondo o idéio dos poderes reservo­
dos é assim explicada pelos mesmos autores
(ob. cit., póg. 360); "Os podêres reservados
sôo aqueles que nao foram delegados ao
governo federal. Alguns são retidos pelos
Estados, enquanto que outros que os Estados
tem proibiçõo de exercer foram reservados
00 povo".

Embora normalmente se atribuam os po­
deres reservados aos Estados, verifico-se no
história constitucional que no verdade, na
prótica, tais podêres residuais funcionam
ilusoriamente, pois os funções delegados à
União são amplos, e tendem o expandir-se
irresistivelmente. É o que tem ocorrido nos
Estados, no Alemanha, no Brasi I, e no ge­
neralidade dos paises federais. ('2)

Historicamente, como se disse, a idéia do
poder remanescente se associa com o do
federalismo norte-americano, MADISON (] 3)
bem salientou que poucos eram os podêres
do Govêrno federal americano, concernentes
sobretudo às relações externos, como guerra,
paz, comércio, enquanto que bem numero­
sos são os direitos que asseguram os Esta­
dos-membros no curso normal do vida.
Ademais, na formação política norte-ameri­
cana, 05 StCltes eram comunidades indepen­
dentes e soberanos, que antes de se asso­
ciarem estavam ciosos de suos prerrogativas,
querendo cedê-los o menos possiyel ao Go­
vêrno federal. Doi o técnica utilizada do
reserva dos podéres acs próprios Estados­
membros.

Na divisôo de competências do regime
federativo, fazendo-se um estudo compara­
tivo das Cartas federais, vcrifico-se que nor­
malmeMe os prerrogativas do União sôo es­
pecificadas e expressos concedendo-se aos

Estadas-membros o campo indefinido e in­
suscetível de enumeração exata dos outros
competências, atribuíndo-se-Ihes os podêres
residuais ou remanescenteS.

o sistema é originôrio dos Estados Unidos
a partir de 179', com a formulação da
emenda X. É adotado em diversos paises,
como no Suíça com o Constituição de 1848,
na Austrália com o Constituição de '900
(art. 51), no Argentina com a Constituiçóo
de 1853 (art. 104, correspondente 00 art.
97 do Constituição reformado de 1949),
Venezuela com o Constituição de 1947
(art. 120>, México com o Constituição de
1917 (art. 124), Áustria no art. 15. e Ale­
manha, tonto no Constituição de 1871 (art.
4. 9 ), como no de 1919, nos arts. 6.° o 10,
e na atual Corto de Bonn de 1949 em seu
art. 70, dizendo o seguinte: "O direito de
legislação pertence oas países em tôda o
medido em que o presente lei fundamen­
tai não confere podêres legislativos à Fe­
deroçõo". (Die lannder haben da$ Recht
der Geset.zbegung soweit die$es Grundgeset.z
nicht dem Bunde Geset.zgebungsbefllgniQe
verleihtl. (14)

No tocante ao sistema utilizado sôbre os
poderes residuais no União Soviético, pre­
tende-se que durante o regime da Consti­
tuição soviético de 1925 (art. 35'), os po­
dêres residuais pertenciam às Repúblicos fe­
deradas, porém hoje em dia se discute o
respeito, pretendendo SZCZERBA e VON
SCHELTlNG, no estudo "O Estado e o Di·
reito na Uniõo Soviética" que tais podêres
reslduois seriam ipSG facto do campetencia
do Uniõo, mostrando Que o preeminência do
competencia federal é crescente e em de­
trimento daquela dos Repúblicas federados,
como no coso do cooperação e coaperotivQs,
associações de tóda o espécie, regulamento
de trabalho, direitos do autor, e legislação
correspondente, salientando Que 05 juristas
do direito público soviético constatam o exis­
tência de uma sorte de presunçóo tôcita à
base dêste desenvolvimento. (' 5)

Se é verdade que os repúblicas se asso­
ciam livremente e mesmo têm a poder de
~.e\XIroçãa, como se declaro nos arts. 13 e
r7 da dita Constituição federal de 1936,
no entanto, desde que associados, elas vi
sam um estabelecimento de um estodo so­
cialista de operários e camponeses e um sis­
tema de economio socialista, poro O desen­
volvimento do riqueza saciol, do vida dos
trabolhodores, da independência e defesa do
União Sovié~ica.
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Entretanto, há conshtuições Que outor­
gam os podêres residuais à própria União,
como ocorre com a Constituição do Canodcí
de 1867 em seu art, 91, com a Constitui­
ção do África do Sul de 1909 em seu ar\. 85
e com o Constituição recente do rndio de
1949, que não só outorgo à União o com­
petência sóbre os motérias não enumerados
no art. 248, isto é, a outorgo das compe­
tências residuais, como de outro lodo permi­
te que a União legisle sóbre assuntos de
competência conferida aos Estados-membros,
desde que o Conselho dos Estados-membros
dedare que assim o exijo o interesse na­
cional, numa dedoroção feita por maioria
de dois terços, no conformidade do art. 249
da Constituição indu,

Assim sendo, verifico-se através do síntese
oro realizado, que na generalidode das
Federações os podêres residuais ou rema­
nescentes pertencem aos Estados-membros,
como nos Estados Unidos, Alemanha de
Bonn, Áustrio, Austrália, Brasil, Venezuela,
México, Argentino, salvonte certos países
em que tais podêres residuois pertencem à
União, como o Canadá, o rndia e o Áfrico
do Sul, aforo, ao sentir de alguns autores,
a Uníãa Soviética.

7 - A expansão do Govêrno FederCl', nõo
obstClnte a dcíusula dos podêres re­
siduClis dos Estados-membros

A adfudicação dos podêres residuais aos
Estados-membros resulta da emendo X do
Constituiçõo norte-americano de 1787, di­
zendo o seguinte: "Os podêres que não são
delegados nos Estados Unidos pela Consti­
tuição, nem por ela negados oos Estados,
são reservados aos Estados respectivamente
ou ao povo". Esta emenda proveio de uma
situação de foto, pois os Estados recente­
mente associados no Federação ameaçavam
não ratificar a Carta de 1787 se não vieSSe
uma cláusula expressa confirmando a reser­
vo de poderes. Foi logo elaborado a emen­
da X com o primeiro Congresso, conforme
se verifica dos estudos sôbre a história cons­
titucional norte-americana. (16)

Nõo obstante a c1óusula dos podêres re­
siduais, aconteceu que a competência da
Uniõo foi se ampliando intensamente, admi­
tindo·se que os podêres residuais não podiam
nunca ir de encontro aos podêres implícitos,
isto é, aqueles podêres que se deduzem dos
podêres delegados e indispensáveis pam a
atuaçõo dos podêres delegados.

Por isso é que a doutrina americana alu­
de aos chomados podêres inerentes, que

derivom das próprias prerrogativos do Esta­
do federal como uma pessoa de direito pú­
blico internacional, a qual se atribui o sobe­
rania, (17) A jurisprudência norte-america­
na se orientou favoràveJmente neste sentido,
bem como assim o admitiu o nosso Supremo
Tribunal Federal, aceitando o existêncía dos
poderes ínerentes no acórdão de 30 de ja­
neiro de 1907, par ocasião de aceitar o di­
reito de expulsão do estrangeiro como atri­
buto da soberania nacional e preexistente
à sua vindo poro o território brasHeiro,

t natural que se permitam os poderes
inerentes, como um recurso necessário a sa­
nar omissão dos poderes delegados, exceto
se existe um poder residual expresso, como
a principio se admitia na jurisprudência
norte-americana. (r 8)

Esta posição entretanto se modificou um
::lOUCO, pois desde a segunda guerra mundial
se elaborou um amplo regime de intervençõo
no plano econômico, e passou a domínar
um principio de cooperaçõo entre os Estados,
antes do que um espíríto de competição e
hoje êste assunto dos podêres delegados e
reservados recebeu umo ampla discussão
critico do Professor WILLlAM WINSLOW
CROSSKEY no livro "A Político e a Consti­
tuição na História dos Estados Unidos". (19)

De outro lado, a expansõo do poder fe­
deral se justifica mesmo doutrinàriomente,
porque a Constituição original dos Estados
Unidos nõo mencionava o cláusula dos po­
dêres residuais, que só foi admitido expressa­
mente com a emendo X, objetivando a de­
fesa dos "states'rights". Hoje em dia, en­
tretanto, já existe margem para umo moior
união nacional, pelo fato de que todos os
Estados federais necessitam de maior fôrça
no plano internacional, apenas conseguída
por maior unidade, focilitoda pelos comu­
nicações rápidas permitidas pelos atuais
meios de tron~porte, como outrossim o União
atua com um regime de cooperação no so­
lução dos problemas da vída social e econô­
mico dos Estados-membros.

8 - Os podêres impli,itos do ConstitUição

As Constituições não procedem a enume­
rações exoustivos dos faculdades atribuidas
aos poderes dos próprios Estados. Elas ape­
nas enunciam os lineomentos gerais das dis­
posições legislativos e dos podêres, pois nor­
malmente cabe o cada órgQO do soberania
nacional o di reito ac uso dos meios neces­
sários à consecuçõo dos seus fins. Sõo os
chamados poderes impl icitos,
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Por conseqüência, os podêres implícitos
sôo aqueles que se inferem e se deduzem
razoàvelmente das competências expressas
e delegadas e que se reputam como indispen­
sáveis poro a atuação dos podêres delegados.

Na conformidade do vigente Constituição
brasileira de 1946, em seu art. 18, § 1. 0 , os
Estados têm todos os podêres que não sejam
vedados explícita ou implicitamente pela
Constituição. Destarte, em sua organização,
êles devem respeitar 05 podêres explícitos
ou expressos, bem como os podêres implíci­
tos da União.

A doutrina dos podêres implicitos foi ex­
presso por MARSHALL, presidente da Su­
prema Côrte norte-americana no pleito
Mach-Culloch \'. Maryrond. quando exami­
nou o caso do Banco dos Estados Unidos,
contra o qual se objetava quanto à suo
legalidade, pela ausência do texto consti­
tucional. Dizia~ a propósito, M~RSHALL:

"Entre os podêres enumerados, não
encontramos o de estabelecer um ban­
co, ou criar uma corporação. Mos nõo
há frase alguma no instrumento cons­
Htuc\ona\, que, como sucedia nos arti­
gos da Constituição, excluo os podêres
acessórios ou implícitos, e que exija
serem expresso e miudamente articula­
dos todos os podêres concedidos.

A própria emenda X, que se formu­
lou com o propósito de aplacar os me­
lindres excessivos então excitados, omi­
te a palavra expressamente, e apenas
declara que os podêres "não delegados
aos Estados Unidos, nem proibidos aos
Estados, se reservam aos Estados ou
ao povo"; deixando assim a questão
de saber se coda um dos podêres que
venha o ser matéria de controvérsia foi
delegado o um Govêrno, ou proibido
ao outro, dependente de uma interpre­
tação legal de todo o texto.

Os homens que redigiram e adota­
ram esta emenda haviam experimenta­
do os embaraços resultantes da inserção
dessa palavra nos artigos do Consti­
tuição, e prov<Ívelmen~e o omi~irom,

poro evitor as mesmas dificuldades,
Se a Constituição houvesse de conter
uma particularização exata de tõdas
os subdivisões de que codo um dos
grandes podêres nela criados será sus­
cetível, e de todos os meios pelos quais
êsses podêres hajam de entrar em um
exercício, cairia no prolixidade de um
COOigo Legislativo, e mal poderio ser

abrangido pelo espírito humano, Pro­
vàvelmente, nunca o público o enten.
derio. A natureza de uma Constítui­
ção, portonto, requer que só se assina­
lem os seus grandes troços, que só
se designem os assuntos importantes,
e qu: os elementos secundórias, em
que esses assuntos ha;am de consistir
se dedut:am do própria natureza de
cada um dêles. t que esta idéio era
a dos autores da Constituição ameri.
cana, havemos de inferi-lo nãa só do
natureza do lei constitucional maS
tombem do sua linguagem", '

Mais adiunte, afirma MARSHALL:

"Considerando, pois, esta questõo,
nunca devemos esquecer que é uma
Constituiçõo o que estamos interpre­
tando,

Conquanto entre os podêres enume·
rodos ao Govêrno não se nos depore
o vocábulo banco ou 'Incorporação, aí
achamos os grandes podêres de lançar
e arrecadar taxas, de contrair emprés­
timos, de regular o comércio, de de­
clarar e dirigir o guerra, de levantar
e manter exércitos e esquadros. A es­
pada e o oolsa, tôdas os relações ex­
teriores e uma porção não inconsideró­
vel da indústria nacional sôo confiados
ao Govérno do Noção ...

Ora, com largo fundamento se pode
sustentar que um Govêrno O quem se
confiam podêres dessa amplitude, do
execução correta dos quais tôo vital­
mente dependem a felicidade e pros­
peridade da N:Jção, deve ter recebido
tombém amplos meios poro os exercer.
Dado o poder, é do interêsse do Noção
foci\i'or-Ine o exercício. Nunca se po­
derio supor que fôsse do seu interêsse,
ou estivesse no seu intuito embaraçor­
lhe e tolher-lhe o exercício, recusando­
lhe para isso os mais adequados
meios.'~ .

Prosseguindo o sua argumentação, adver­
te ainda MARSHALL:

"Ao Govêrno, a quem se confere o
direito de praticar um ato e se impãe
o dever de o praticar, deve, segundo
os ditames da razão, caber também
a escolha dos meios, Logo, 06 que
sustentam que êle não se pode servir
de meios apropriados a êsse fim, e de
que certo e determinado meio de o le­
var o efeito se excetuo do faculdade
outorgada, êsses tomam o si o ônus
de provar a exceção".
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Existindo assim uma atribuição conferida
00 Govêrno, tem êste o dever de realizar os
meios necessários à execuçõo de sua finali­
dade, nos exatos palavras de MARSHALL:

"A Constituição dos Estados Unidos
nõo deixou à mercê do raciocínio co­
mum o direito, investido no Congresso,
de empregar os meios necessários ao
exercício dos podêres outorgados ao
Govêrno. À enumeração, que articula,
dos padéres conferidos, oíunta era o
de adotar "tôdas os leis que forem
necessórias e adequadas à execuçõo
dos podêres enunciados, assim como de
todos os outros podêres atribuidos por
essa Constituiçõo ao Govêrno dos Es­
tados Unidos, ou a qualquer de seus
ramos" .

Por conseqüência, é de advertir-se que
tendo a União ou os Estados-membros de­
terminados podêres expressos, hó por admi­
tir-se ainda a existência de podêres implíci­
tos, os implied powers dos norte-americanas,
poro a realização de determinadas tarefas
do Estado. MARSHALL ainda elucido no
tocante a tais podêres implícitos:

"A objeção em que pãem mais con­
fiança é a que deduzem da linguagem
pe<:ufiar o esta clóusula. O Congresso,
dizem, nõo recebe dela o poder de fa­
zer tôdas os leis, que tenham relaçõo
com os podêres conferidos ao Govêrna,
mas tôo-sOmente as que forem neces­
sárias e od eq uada s a exerce r êsses po­
dêres. A palavra necessária domina o
sentença tõda, e restringe o direito de
votar os leis para o exercício dos po­
dêres outorgados, restringe êsse direito
às que forem indispensáveis, e sem
os quais o poder ficaria burlado. Elo
excluí o escolha dos meios, e deixo 00

Congresso, em cada caso, aquêle uni­
camente que fôr mais simples e direto.

Mas seró verdade que seja êste o
sentido em que se use Sempre a pala­
vra necessório? Envolverá elo sempre
urna necessidade física absoluto, tôo
forte, que o coisa que outro se possa
qualificar de necessário, não posso
existir sem essa outra? Entendemos que
nÔo. Se consultormos o seu uso, no
troto comum do mundo, ou nos auto­
res aprovados, verificaremos nôo im­
portar êsse vocábulo, freqüentemente,
outra idéio senão que uma coisa é con­
veniente, útil ou essencial à outro. Por
empregar os meios necessórios o um

fim se entende, em geral, o empregar
quaisquer meios calculados como ca­
pazes de chegar a êsse fim, sem os
Iimitar oos únicos, em falto dos quais
êsse fim seria inteiramente irrealizável.
Tal é o caráter da linguagem numana,
que nenhum vocábulo nos traz ao es­
pírito em tôdos as situações, uma só
idéio definida e constante, Quase tô­
dos OS composições encerram palavras
que, fornadas na sua acepção rigoroso,
envolveriam uma significação diversa
da que, no coso, obviamente se lhes
dá.

Essencial é o interpretação justa de
muitos vocábulos, dos quais resultaria
um sentida excessivo, que se entendem
em uma acepção mais atenuada o sa­
ber, na que o uso comum autoriza.
Dêste gênero é o expressão necessário.
Não tem um coróter fixo e peculiar a
si mesmo. Em si abrange todos 05
graus de comparação, e muitas vêzes
prende com outros têrmos, que aumen­
tam ou diminuem a impressão causado
à mente quanto à urgência que êsse
vocóbulo denoto, Uma coisa pode ser
necessária, mU'lto necessária, absoluta­
mente ou imprescindlvelmente neces­
sório e o nenhum espírito essas dife­
rentes frases levariam a mesma idéio...

Êsse vocábulo, pois, como outros, se
usa em vários sentidos; e, na maneira
de o entender, havemos de ter em
vista a matéria, o contexto, a intençõo
do pessoa que se exprime.

Façamos assim na espécie de que
se trota. O assunto é o exercício désses
grandes podêres, dos quais depende es­
sencialmente o bem de uma noçôo.
Deve ter sido intençào dos que tais
podêres ou torga ro m, osseg u ra r, até on­
de logre assegurá-lo a prudência nu­
mono, o seu benéfico uso. Oro, a êste
resultado se n60 poderia chegar, con­
finando-lhes a escolho dos meios na
estreiteza de limites, que nôo deixem
nas mãos do Congresso adotar os que
pudessem vir a se~ apropriados e con­
ducentes 00 fim, Essa disposição está
inserida em uma Constituiçóo destinada
a durar pelas eras vindouras, e, con·
seguintemente, O ir-se adaptando 00
variar das crises nos negócios huma­
nos. Prescrever os meios, pelos quais
° Govêrno, em todo o correr do futuro,
houvesse de exercer as suas atribui­
ções, teria sido alterar, de todo em
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lodo, o co 'óter ,;laqueIe documento e
i-nP',mir-lhe ClS 'eições de uma cedi­
ficacão :egislativa. Desocertada tento­
liva seria ~ de querer acudir, median­
te regras imutó,,'eis, <I cl<,gênçias que,
:uando r'Y\('smo previstos, haviam de
,ê-Io obscuramen'e, e Q que se pod a
prever bem, à medida que fóssem ocor­
rendo. Se a Consti t"liçõo decl<Hosse
~õO ser I:Cito u tiJizor os melhores
meiOS, mos uniccmente oquê'es, sem
cs quais se frlJstrorio ::1 alJtcridede con­
ferida, -eric ass:m tolhido ao legislador
os possibilidaoes de se oproveitor 00

sua e",periên~iQ. de exerc.er a suo rO­
Zõ~, e de acomodar a; feis às cir­
cUr"lst6ncic.s ocorrentes".

Corclui afirol MARSHALL: "Se o fjM fôr
Icgí~lm:::, e est'ver Cle~lro do) objete da Cens­
11t'-"~õo, todos os meies que forem aprO­
priados, que forem clor:Jm~nte adequados a
ê'sse fim, nã2 send: croi::;idos, '\"laS on~es

~()mpat""eis CO(T" a ,etra e o espírito da
Conslituição, serão constitucior"lois." (20~

f--'á assim poderes expressos e pocere~ i 'Tl­
plicitos, tanto do UnlÓQ como dos cs'odos­
f"")embros. As Constituições de taiS a;;rupa­
'Tlentos políticos são sntericas e aperos
enunciam amplos lír"leomenros da estrutura
governamental. n:o e",iste uma en~mcra;áo

toxativo de tôdas os suas atribuições, e doi
o necessidade paro ele, de consegu'lrem os
seus tirs pela ut.1 '70ÇCO dos podi-res implÍ­
citos, que se deduzem do texto con,ti t~c·o·
rol.

WILLOUGH9Y, em seu conhecido livro
"C Direita Con-;tilue onal dos EstadDs L:ní­
das" (ed. de 1910, " póg. 45), discorren­
do sóbre o assunto, escJarece: "Conquonto
o Govêrna Federal ,e;a um GovÉ'rno de DO­

déres enumerados, hses pcxjéf€S nõo si:>o
cescritos porticular'zo<:!am(,nte. e desde ()
com~co se entenaeu Que ele Dossuia, nco
smplésmente os poderes qt:e he ~õo espe­
cificados, e expressamente dados, mes, tam­
bém, o, que ~orem necessários e convenien­
tes poro o exercíc'o efetivo dos poderes
e"-pressas" .

Outro rrota::Jista de 'encme. WATSO\l,
em obra puboicodo tambêm ('rT' 1910, rf'­

lohva ao direito constitucional norte-ame­
"cano, declaro que a clóu~,ulo des cho'l1o­
dos podêres irnp~ici~os "de vide e vital;
dode i; ConstitlJiçõo: por seu; termos se
confere 00 Corgresso o pomr de fazer tôdcs
os leis que sejam neces~cirics e conve"lientes.
pera pór em execuçõo todos os poderes a
êle previomente conferÜJos. E, além disso.

todos os outros poderes em que o Consti·
'uiçã:J investiu o Governe dos Estados Un.­
do~, O.J q~alquer de 5{'u~ ro'TIos".

MADISOl\: explica: ,. Poucos textos da
Const:tuição tem sido o~redidos com mais
intemDerança do que esse; todav'o, i~ves­

tig::.do .eQlmen~e o cssunto, como o:hu~es

se mostrou, ner1humo parte do Constitu­
çco parece mais absolutamente invu'rerá·
vel. Sem o substância dessa cláusula, tede:
o Constituição seria letra morto" ,

lO irdubitóve I assim a conslitucionolidcde
de: teoria dos poderes implic:tos, como po­
déres aue se dedut:em lógicomente do pró­
prio contexto do Constituição, viste que
ncnh~m diplomo mogno pode referir-se
exaust,vomente o tódas as finaliooaes poli·
ticos,

Pera rerratar es~a oné líse, podcr·se-Ia
ouvir o testemunho de CAMPOVElL BLACK
no obra "Moruol de Direito COl1stituciono'
Americano" (Minr. West. Puclish ng Corr­
pcny, 1910, ;>ágs 284/286):

"ilorticu'orizar tócas as diferentes occ­
siócs, em que o Congresso te"n reCOrrido c
essa outorga dos podêres neces&Órios (j"ci~

dental JIOwersJ, o mesmo fôro Qve trans·
crever t:lde c legislação federal. Podem,
p:õrém, cit:::r com proveito elg~ns exemplcs,
o fim de mostrar pràrlcamente o açõo dessa
ou~orídode. Quo>e todo di~eito erim na ncs
Estados Unidos derivo dêsse poder.

Quando se trato de pun r os defitos con­
tro a ~ozendo. con~ro o serviço posta, - o
p€qu~io, o dHQpidoção, o prevaricação e
muitos oulros cn'l1es ou delilos. necessário
é lançar rrão dos leis votados pelo Cor­
grCsso como meios de exerçer os seus po­
dêres enumerodo~, Nas a~ribuições do legis­
latura fedcral sóbre .:J receito e a cespesa,
terTl-se como o êle conierido o direito de
emi~ir popéis de crédito e es~abelecer um
S'5~emo de bancos nocionois, O seü poder
de r('gulor o comércio o investe do autori­
dcde, poro melhoror os rios e portos e mon­
tcr um serviço de inspeçõo dos costos, es­
taçÕEs so:va-vicos e ~m observatório nOllol,
de legislar sóbre as rcspon5<lbilidaces dos
lIansoortes morítimos e com.nhos de feTro
e de proteger o comércio centro restrições
injuridicos, mo~opól os, con'uios i:egítimos
e .s;ndicorosll.

o poder, Que tem, de lançar e arrecadar
trib~10S, he mir"listra autcridode, paro .ns­
tltuir e manter todo êsse compliCQCo sis­
tema, com q~ se arrecadem' os direito~
[)duonc' ros e a rende intema. A s~o auto­
ridode poro estcbclecer correios e vío~ pos­
tais abrange a compe1êncio pore assegurar
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Os Estados-membros são corporações ter­
ritoriais com uma certa descentralização
perfeita, a que se dá o nome de autonomia
constitucional, com o poder de participação
dos mesmos no formação do vontade no­
cienol. (21) Poder~se-ia mesmo dizer que
esta descentralização de conteúdo constitu­
cional confere ainda a atribuição de com­
petências exclusivos aos Estados-membros.
(22)

Poder-se-ia assim concluir acertadamente
que é inconteste a doutrina do Constit4­
cionalidade dos podêres implícitos. A
União tem podêres expressos enumerados
pelo Diplomo Magno federal, e à mesma
se atribui ainda uma série de podêres ím­
pl ícitas poro realização de suo finalidade.
Os Estados-membros têm par sua vez pode­
res expressOs, competências exclusivos que
lhes são outorgados, que decorrem de sua
próprio autonomia constitucional, de par
com podêres implicitos que decorrem de
suas competências exclUSIVOS e de seus po­
dêres expressos.

Têm assim, os Estados-membros o cha­
mada autonomia constitucional com compe­
tências exclusivos, que lhe d50 caráter pró­
prio, paro reger-se pela Constituição e
pelas leis que adotar, mos observando 05

princi pios estabelecidos na Constituição,
como prevê o nosso Diplomo Magno de
1946. Por conseqüência os cham':ldos prin­
cipias constitucionais marginam o limite à
autonomia dos Estados para estabelecerem
os suas Constituições próprios e as suas dis­
posições legislativos. Tente Q Constítuição
do Estado-membro, como as suas leis nõo
podem contrariar nem o contexto da Cons­
tituição Federal, nem tão pauco as leis fe­
derais que nõo ferirem o autonomia consti­
tucional ou 05 competências exclusivas dos
Estados-membros. Numa hierarquia das leis
poder-se-ia assim escalonó-Ias: Constituiçõo
Federal, Leis federais, Constituições esta­
duais e Leis estaduais. As Constituições e
as leis estaduais devem respeitar a Consti­
tuição e os leis federais. Entretonto, e pre­
ciso advertir, pois nem o assunto é venti­
lado COm a devida escorreição, que as leis
federais nõo podem contrariar as competên­
cias exclusivas dos Estados conferidas pelo
próprio texto da Constituiçõo Federal, isto
é, não podem infringir os arts. 18, 19 e
outros, Que concedem determinados compe­
tências exclusivas aos Estados-membros.

o tr<insito dos molas contra quaisquer obstá­
culos ou interrupções, castigar os delitos
contra os leis postais, vedar ingresso nos
molas aos anúncios de loterias e a papeis
indecentes, conceder às companhias tele­
gráficos direito de passagem pelo domínio
público. Como quer e até onde quer que
se adiante o Congresso no intuito de ocupar
o esfera de autoridade legislativa o êle
conferida pelos grandes outorgas do poder
contemplados na Constituição, com êle, até
ai vão o di reito e jurisdição de e lege r os
meios, pelos quais se hão de tornar efica­
zes os suas leis, e satisfazer adequada­
mente aos fins a que o Congresso tem o
missão de satisfazer.

Tem-se, porém, objetado que o escolho
dos meios ou instrumentos não é ilimitado.
Relevará sempre que êles sejam "necessó­
rios" 00 exercício dos podêres enumerados.
Aqui, todavia, o vocábulo dominante se
usa em um sentido relativo, e não abso­
luto. Não se exige que o necessidade seja
uma necessidade inevitóvel. A Constitui­
ção nôo quer dizer que o arbi trio, de cujo
emprêgo se trata, sela de todo o único
possível para levar à execução o desígnio
do Congresso. Haja embora, suponhamos,
dois ou mais alvitres, poro levar o efeito
certo resultado. Cumprindo que êsse resul­
tado se obtenho, quolquer dêsses alvitres
se poderá qualificar de necessório, con­
quanto nenhum o seja em absoluto, desde
que, baldando-se um, restariam à mão os
outros, para com êles se alcançar o resul­
tado que se deve.

Ao Congresso, em sumo, cabe autoridade
poro usar, quando haia os seus podêres
enumerados, todos os meios que foram
aplicados, essenciais ou conducentes à
obtenção dêsse resultodo e o éle, em boa­
fé, adequadas.

Da existência dês5e gênero de necessi­
dade ou da eficácia dos meios para reali­
zaçõo do intento, é o Congresso, em pri­
meira instância, o juiz. A sua decisão,
porém, não é terminativo. Os' tribunais
podem, também, solver a questão, quando
regularmente submetida 00 seu conheci­
mento, mas êstes não rejeitarão por incons­
titucional o ato do Congresso com êsse
fundamento senão quando fôr claramente
visível que o lei, de que se trata, não
possa, de modo nenhum, ser necessária ou
apropriada 00 exercício de algum dos po­
dêres especificodamente dados ao corpo
legislativo federal. Êstes principias são os
que sustento, sem falho, a jurisprudência
do Côrte Su premo" .

9 - A OrgClníza~ão dos
bras e os princípios
do Uni';o.

Estados-me..,­
constitucionais
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Os Estados têm assim uma liberdade am­
pla de se organizarem constitucionalmente,
no uso e gôzo de suas competêncías exclu­
sivas, divergindo do modelo federal, desde
que não vó de encontro aos principias es­
tabelecidos na Cons1ituição, ou ainda nas
leis federais, desde que estas não violem as
suas competências exclusivas.

JOÃO BARBALHO assim enunciavo (]
sua compreensão do assunto:

"Respeitados os princípios constitucionais
da União", diz O artigo, e não "respeitado
a Constituição Federal"; e isto indica que
05 Constituições dos Estados não são obri­
gadas a segui-lo inteiramente à risca, a
modelarem-se completamente por elo, sem
divergir em olguns pontos, contonto que nõo
seiom fundamentais. E bem o compreende­
ram eles, no organizorem os seus governos,
aportando-se em alguma coisa do modêlo
federal. lV. gratia, quanto à dualidade das
Câmaras Legislativos, adotando a maiorio
deles uma só assembléia; Quanto ao julga­
mento do Chefe de Estodo etc.)

Mas Quais são êsses princípios constitu­
cionois da União? Está visto que nõo podem
ser outros senõo aqueles que a ela servem
de base sêbre os quais ficou constituído pelo
ato de 24 de fevereiro de 1891, Percor­
rendo-se, o texto constitucional, desde o
preâmbulo, vêem-se adotados:

- a liberdade individual e suos garan­
tias (regime livre, preâmbulo; declaraçõo de
direitos, titula IV, seção 11);

- a democracia (regime democrática,
preâmbulo, arts. 15, 41, 73);

- a representaçõo poli tico (regime re­
presentativo, arts. 1.0, 29, 30l;

- a forma republicana (arts. 1.°, 6.0,
§ 2.°, 41 e 90, § 4,oJ;

- o regime federativo (arts. 16, § 2(),
30, 63 e 90, § 4.°1.

Com o formo republicano, o ~empororie­

dade dos funções políticas (arts, 17, § 2.0,
e 29 combinados, e arts. 31 e 43 e - "a
responsabilidade política e civil dos gestores
de funções públicos" (arts. 53, 57, § 2. 0

e 82J.

Com o federação - Q autonomia e a
igualdade potitica dos Estados (arts. 25', e,
5.°, 6.°, 7.°, § 2.°, 30, 62, e 90, § 4.°),

A divisão do poder público nos três ra­
mos: Legislativo, Executivo e Judiciório,
sem a qual não pode estar seguro a liber­
dade, antes corre 05 maiores perigos,
bem como a faculdade de emendar e de

reformar a Constituiçõo adotada, entram
como elemento fundamental em tôda a or­
ganização pol itica tendente o estabelecer
um govêrno liberal e democrático, sôo
garantias supremas cuja ausência fraudaria
o regime estatlJido. E, pois, devem consi­
derar-se como c1óusulas 'Indeclinâveis dos
Constituições estaduais.

A Constituição tem por existentes no ar­
gonismo político de cada Estado 05 referi­
dos três podêres (e a êstes se refere sepa­
radamente): Legislativo <arts. 4.° e 90);
Executivo (arts. 7.° § 3.° e 17, § 3.°) e
Judiciário (arts. 59, n.o I, e, e § 1.°, 60,
§ 1.°, a, 62 e 64). Igualmente tem como
consagrada em tôdas as Constituições esta­
duais a faculdade de reforma". (23)

A Constituição vigente de 1946 preceitua
que os Estados deverõo respeitar os princí­
pios estabelecidos na mesmo Constituição,
segundo se diz no art. 18. Por isso mesmo
se refere nos princípios constitucionais que
sôo exaustivamente enumerados, aludidos
no art, 7.°, VII, e concernentes à forma
republicana representativo, independênda e
harmonia dos podêres, temporariedade das
funções eletivas, limitada a duração destas
à das Constituiçócs federais correspondentes,
proibição do reeleição de govemadores e
prefeitos poro o perÍodo imediato, auto­
nomia municipal, prestação de contas da
administração e garantias do Poder Judi­
ciário. As organizações estaduais deverão
respeitar os prinópios estabelecidos na
Constituição, que de modo geral correspon­
dem àqueles referidos por JOÃO BARBA­
LHO e a outros que derivam do próprio
extensão atual do texto constitucional.

RUY BARBOSA, discorrendo sóbre a ma­
téria em seus Comentários à Constituisão
Federal Brosileircl (Rio, 1932, V, págs. 121
14 l, moslro'lo como as instituições consa­
grados na Constituição da primeira Repú­
blica se discriminavam em três classes dis­
tintas:

"A primeira é a das instituições
federais, que os Estados podem liVre­
mente imitar, ou não, nos suas Cons­
tituições e nas suas leis. Tais o do
sistema bicomeral no organização do
Poder Legislativo, a das condições de
responsabilidade e julgamento do
Chefe do Poder Executivo, a da seleção
do magistrotura, a da hierarquia judi.
ciária e seu mecanismo e muitos ou­
tras. A tais respeitos, imitando ou
nôo imitando o disposto na Consti­
tuição Federal, os Estados nÕo tocam
nos principios constitucionais da União,
considerados no sentido técnico em que
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os considera o art. 63 do Constituição
Brasileiro; porque a natureza ,desta
permitiria a reforma ou substituição
dessas portes do nosso organismo po­
litico, sem quebra de conformidade às
normas do regime democrático, às con­
dições do sistema representativo, às
exigências do forma republicana, os
características do Govêrno Federal e,
nõo sendo, portanto, essenciais na es­
trutura constitucional da União, tam­
pouco o poderiam ser no estrutura
constitucional ou legislativo dos Esta­
dos.

As instituições desta primeiro cate­
goria são instituições constitucionais
da União, pOr serem instituições que
a Constituiçôo do União adotou e con­
serva. Mos não exprimem princípios
constitucionais da União, visto como
poderiam ser alteradas, ou substituidos,
sem que a Constituiçõo do União so­
fresse mudança orgânica, essencial, no
seu caróter de democrático, no seu co­
róter de representativa, no seu caróter
de republicano, no seu caráter de fe­
derativo.

Os princípios constitucionais da
Uniõo, a que se refere o art. 63 da
nosso Lei Fundamental, estõo, pois,
nas outros duas classes de instituições
ou disposições constitucionais a que
acima aludi.

Dessas, urna ê a dos instituições, ou
disposições que, estabelecidas consti­
tucionalmente no organismo da Uniôo,
sôo igualmente indeclináveis no orga­
nização constitucional dos Estados.
Tais são, entre muitas outras, as que
põem como órgãos supremos do União,
o Poder Legislativo, o Executivo e o
Judiciário; as que decretam, em relo­
çõo aos dois primeiros, a eletividade
e a temporariedade; em relação 00 ter­
ceiro, a vitaliciedade e a inviolabili.
dade; as que garantem aos indivi duos,
sob o protecão dos tribunais, os direi­
tos de liberdade, segurança pessoal e
propriedade; os que declaram revisível
o Constituição estabelecida e lhe asse·
guram a revisão. O Estado, que na sua
Constituição e nas suas leis não re­
produzir e organizar lealmente essas
instituições constitucionais do União,
terá desrespeitado os seus "princípios
constitucionais", os princípios constitu­
cionais de que cogito o Constituicão
Federal no artigo 63. -

A última categoria, pelo contrário,
é a dos instituições ou disposições, que,

consagrados em beneficio da União,
com o caráter de privatividade, Ou, pela
sua próprIa natureza e substânCia,
essencialmente privativas da União,
por isso mesmo não podem ter equiva­
lentes ou análogas nas Constituições
dos Estados . Tais, por exemplo, as que
no artigo 7.° da Constituição Federal
declaram do competência exclusiva do
União decretar certos impostos, ou
criar certos serviços; os que submetem
privativamente ao Congresso da União
o comércio internacional e interesta­
dual; os que reservam aos podêres da
União as relações exteriores, () nego­
ciaçõo dos tratados, a declaraçõo do
guerra, a celebração da paz. Nesse
domínio, o respeito aos princípios cons­
titucionais da União consiste precisa­
mente em se absterem 05 Estados, nas
suas Constituições e leis, de tôda e
qualquer incursão num território re­
servado irrepart,velmente à autoridade
federol" .

Esto opinião de RUY BARBOSA continua
de todo aceitável, apenas fazendo-se.)he
determinados retoques, pôsto que hoie em
dia o processo do impeoo;hment dos autori­
dades estaduais deve conformor-se com os
preceitos do lei federal disciplinadora da
matéria, bem como há normas taxativas da
Constituição Federal sôbre a organização da
justiça dos Estados, aforo outra que decorre
de uma maior amplitude formulado pela
rocionalizoção do texto constitucional vi­
gente.

Os Estados-membros dos federações de­
vem organizar-se, em último anólise, de
acàrdo com o padrão federal, respeitando
os seus príncipios constitucionais, mos sem
que esta exigência signifique uniformidade
e sim apenas uma relativo conformidade.
AI iós, pode processar-se uma certa varia­
çõo de estruturo, pois certas notas de orga­
nização não se encontram em todos os tipos
de Estado federal.

Assim sendo, é que certas espécies são
possíveis de existência no estrutura federal.
Por exemplo, alguns Estados-membros ou
todos podem ser SUjeitos do di reito dos gen­
tes, gozando de personalidade internacional,
como ocorreu entre os Estados-membros
componentes do Império Alemão de 1871.
Pode ainda ocorrer a ressalvo de direito de
guerra entre um ou vários componentes da
União e algum Estado estrangeiro. Ou
ainda a exigência do consentimento de cada
membro do federação para obrigá-lo à
guerra, como nos Domí nios Britônicos, sendo
que no generalidade dos casos o guerra é
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declarado pelo Poder Central e obrigatório
aos Estodos-membros. Normalmente o polí­
lico orçamentário admite dois orçamentos,
o da Uniâo e o dos Estodos-membros, porém
é possível no Estado federal um sistema de
arrecadação parcial pelo União e divisõo do
arrecadado entre a União e os Estados-mem­
bros, ou ainda o orçamento fixado pelo
União e arrecadado pelos Estados-membros,
ou também um sistema de arrecadação do
União e, não bostando tal arrecadação, o
cobertura das despesas por contribuição dos
unidades in~egrantes, como no Alemanha de
187), e no Suiça. t. passivel aindo O sis­
tema de contingentes militares locois, como
no Alemanha de 1871 (art. 60) e na Suiça
(art. 19), os fôrças sendo comandados pelo
direção do Govêrno Central. De outro lado,
tombém pode processo r-se uma desigualda­
de dos Estados-membros do União, podem
ter êles uma desigual organização, como
no Canadá, cujo Constituição prevê uma
Câmara poro o Estado de Ontário, duas
paro o de Queb€c, ou mesmo ainda o desi­
gualdade de participação do número de se­
nadores na Cámora Alto, como no Alema­
nha social weimoriana, na Áustria e no
Austrália,

É cloro que ~udo isso derivo do próprio
espécie considerada do Estado Federal; no
Brasil se exige de modo geral a relativa
conformidade de organização e o igualdade
de direitos dos Estados-membros diante da
União, pois o fede'rolismo brasileiro é um
federalismo dássko e de equilíbrio desto­
ante do federalismo hegemônico, cuio ÇIO­

drão mais perfeito foi o da Alemanha so­
cial weimoriona, e hoie em dia adotado em
di ve rsas fede roçõe s.

1O - Competêntia dos Estodos-membros
para proveram às necenidades do

sell govêrno e da Sua adminishaçõo,

cabendo à Uniõo prestor-Ihes socor­

ro em caso de colamidode plÍblica.

Os Estados-membros têm ampla finali­
dade o realizar e deverão prever as neces­
sidades do seu Govêrno e da suo adminis..
traçõo. Paro isso, no Brasil, êfes dispõem
de um orçamento próprio consignando a suo
receita e o sua despesa, e além da receita
ordinória trazido pelos impostos, podem
usufruir de uma receita extroordinória otra­
'lés dos empréstimos.

Os Stotes americanos têm pleno direito
de contrair emprés~imos e emitir ti tulos do
divida, como solientom: TUCKER no obro

Da ConJtituiçõo (l B99, pógs, 514 e 824)
e STORY nos Contentá rios (1891, 11, póg.
233, § 1.364).

No Brosil, durante o Império as proví n­
cios podiam contrair empréstimo com o
consentimento dos podêres centrais. No
primeira fose do período republicano, os
Estados puderam contrair empréstimos com
potências estrangeiros, independentemente
do União, porém, o fim de evitar reclama­
ções e incidentes internacionais, reputou-se
de melhor alvitre sujeitar-se tol obtenção
de empréstimos 00 estrangeiro o um prévio
consentimento do Senado Federal, como se
declaro no art. 33 do atual Carta Federal.

Justifico-se que os Estados tenham assim
o poder de eloborar seus orçamentos, de
cobrar os seus impostos, e isso já ponde­
rava PIMENTA BUENO, examinondo a si­
tuação no Império brasileiro: "Desde que °
Estado tem reconhecido quais sào os despe­
sas de caráter geral ou nacional, e quais
os melhores meios de recorrer o elos, deve
deixar o que respeite a iguais serviços pro­
vinciaiS ou municipais às províncias e Mu­
nicípios. Estas necessidades locais são dife­
rentes e não uniformes, é de mister con­
sul~ar o var'ledade delas, assim como o va­
riedade dos fontes de produção, das cir­
cunstâncias especiais, já paro que os ne­
cessidades sejam b€m satisfeitos, já poro
que as contribuições se iam menos onero­
sos", (24)

Porém, os Estados-membros têm uma si­
tuação financeiro inferior à União. Hoje
em dia assiste-se mesmo o uma crescente
influênc'la de expansão do Govêmo Federa\.
As suas atribuições sóo mais amplos. As
suas finanças são mais sólidos. É dever
do União assistir e au:><.i1ior às unidades in­
tegrantes, prestando-lhes socorros em coso
de calomidade público.

A principio, o projeto do Govêrno provi­
sório, que assumiu o Poder em 1889, es­
clarecia o problema, dizendo o seguinte:
"Podendo a Uniõo subsidiá-lo (o Estado­
membro) somente nos casos excepcionais de
calamidade pública".

MEIRA DE VASCONCELOS, professor de
Direito e Deputado por Pernambuco, propôs
uma emenda e assim ponderou:

"O texto constitucional não é bastante
preciso, porque usa do expressão podendo
subsidiar, e esta frase importa o arbítrio
de vir ou não a União em auxílio dos Es­
tados.

Oro, parece-me que êsse arbítrio é anti­
nômico com o regime que se troto de esta­
belecer, e portantQ vai ferir o Federação.
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o regime federativo não é mais do que um
pacto de amizade, de fraternidade, entre
OS antigos províncias do Império, e, por con­
seqüência, o subsidio que a União presta
ao Estado que sofre, não é uma generosi­
dade mas sim o resultado de um dever".
(Anais da Constit\linte. 1, pógs. 246/7J.

A Comissão dos 21 ainda foi mais vigo­
roso nesta proposta que formo o fonte do
dispositivo atual.

Mos, como se deve definir Q calamidade
pública? AMARO CAVALCANTI, ilustre
jurisconsulto e autor de obras de reputação,
quando Ministro do Justiça e Negócios In­
teriores de PRUDENTE DE MORAIS, dirigiu,
em 22 de março de 1897, umo circulor aos
governadores e presidentes dos Estados, re­
lativo 00 assunto (Diqrio Oficial de 24 de
março de 1897):

"Como calamidade público só pode ser
considerado, em tese, além das sêcas pro­
longados e devastadoras, dos grandes incên­
dios e inundações e de outros flagelos se­
melhantes, a invasão súbito do território de
um Estado por moléstia contagiosa ou pes­
tilenta, suscetível de grande expansõa epi­
dêmica, de disseminação rópida e de alta
letalidade, diversa daquefas que só se de­
senvolvem 00 favor da ausência de provi­
dências adequadas e do descuido na em­
prégo dos meias conhecidos de profilaxia
usual.

Atentos os limites das atribuições dos
podêres da União e dos Estados e o própria
acepção dos dois vocábulos, para ter lugar
a intervenção da Uniôo não basta o elas
que se manifeste e desenvolva em alguns
dos Estados um dos flagelos aludidos. No
ponto de visto de que se trata, a calami­
dade pública é relativo. Assim, pode assu­
mir êsse coróter qualquer daqueles aconte­
cimentos, quando se dê em Estado que dis­
ponha de poucos recursos; outro tonto, po­
rém, nõo teró cabimento afirmar-se se o
caso se der em território de Estado cujo
administração esteio aparelhada com os
meios necessários para socorrer eficazmente
o populaçõo.

Torno-se, pois, preciso que préviamente
demonstre o Govêrno respectivo terem sido
já tomados, quer por é1e, quer pela admi­
nistração local, se o serviço fõr de natureza
municipal, tõdas os providências que a si­
tuação exigia, e, ainda mais, haverem-se
exaurido todos os recursos disponíveis, sem
que, entretanto, se conseguisse debelar o
mofo

Tal administração é tonto mois ne<:es­
sória quanto, uma vez que tem de ser leva­
do, provisoriamente, à verbo - Socorros
Públicos - o despesa resultante do auxílio,
imprescindível sera justificado ° crédito su­
plementar que à mesma verba houver de
ser aberto".

Esta prestação de socorros resulto assim
do próprio insuficiência de meios dos Es­
tados-membros para superar a calamidade
público. A União deve então prestar auxi­
lio, porém paro tanto não necessito de auto­
rização legislativo especial, de acôrdo com
as Leis n.O' 598, de 9 de setembro de 1850
e 392, de 8 de dezembro de 1890. Pode
entôo abrir créditos extraordinários, deven­
do, porém, sujeitar a dita proposto 00 Tri­
bunol de Contas, segundo prevê o Decreto
nO 2.409, de 23 de dezembro de 1896, em
seu art. 70, § 5.0.

É razoóvel a disposição constitucional de
auxil iar aos Estados-membros. A União
significo fraternidade e amizade entre os
unidades federados. Algumas delas são
mais fortes e econômicamente estáveis, ou­
tras mais fracas e de território pobre, con­
seqüentemente COm menos recursos finan­
ceiros. Porém o todos deve SOcorrer o União,
poro o superaçôo da calamidade público e
o fortalecimento da maior integridade na­
cional.

11 - Competêntia dos Estados-membros

poro, mediante ocôrdo com a União.

encarregar funcionários federais da
ellecuçõo de leis e serviços estaduais

a u de atos e decisões de suas li uto­

.idades, podendo, reciprocamente, o

Uniõo, em motériQ de suo compe­
tência, cometer a func;ionários esta­

duais encargos análogos, provendo

os netessários despesas.

Desde o primeira República, tornou-se
comum o celebraçõo de convênios e acôr­
dos entre a União e os Estados, a fim de
que os funcionários federais atuassem nos
serviços loca',s, e vice-versa. Esta idéio so­
breviveu no vigente texto constitucional de
1946, declarond.:)-se no art. 18 do mesmo,
esta possibilidade de cooperação dos servi­
ços federais no execução de leis e serviços
estaduais ou de otas e deCisões de suas
autoridades, podendo também a União, em
tudo o que se inclui r na sua competência,
encarregar servidores estaduais de atribui­
ções análogas, pagando-lhes os despesas.
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Tudo isso resume, no fundo, um coso de
competência mista, com procedência tanto
no Brasil como nos Estados Unidos, mas
entre nós necessitando de um prévio acôr­
do entre a União e os Estados.

A Carta Básica de Bonn, de 1949, em
seu artigo 35, estabeleceu um sistema de
cooperação obrigatório, independentemente
de ocôrdo, dizendo o seguinte: "Tôdas os
au~oridodes federais e estaduais se prestam
reCiprocamente ao auxilio e concurso".
(" Alie Behorden des Bundes und der Laen­
der leisten sich gegenweitig Rechts und
Amtshilfe").

Não seria tal dispositivo antes de um
Estodo unitário do que de um Govêrno fe­
deral? Para ressalvar o federalismo, escla­
rece BODDO DENNEWITZ, no 80nner Kott\­
mentar, que tal dispositivo, se enquadra a
Alemanha como uma unidade estatal uni­
ficada, não vai 00 ponto de querer signifi­
car que os autoridades estaduais, nos suas
compe~ências exclusivos, sejam obrigados o
fornecer informações às autoridades federais,
numa visivel prática de inspeção federal.
(25)

Tonta no Brasil como nos Estados Unidas
tais convenções têm uma !orlga história. Nos
Estados Unidos torna-se indispensável o
consentimento do Congresso paro que um
State entre em ocôrdo ou COnvenções com
os demais States ou potêrlcia estrangeira,
segundo a clóusula 3 da sessão 10 da Carta
Bósica de 1787.

Contudo esta prática tem sido realizada
um tanta diferentemente. Surgiu uma ori­
entação, aliás constante de iulgados, entre
êles o pleito VirginiCl v. Tcnnessee. segun­
do a qual a Côrte Supremo decidiu que
pora os pactos, convenções e acôrdos de ca­
ráter politico se torna necessário o consen­
timento do Congresso, contudo êste é dis­
pensável se tais acórdos forem de natureza
puramente administrativa.

No Brasil, durante o regime da Consti­
tuição de 1891, pressupunha-se que as con­
venções entre as Estados só fôssem válidas
depois de aprovadas pelo Presidente do Re­
pública < Caso disto estó no acórdo cele­
brado entre Pernambuco e Alagoas, rela­
tivo à regulação da cobrança de impostos
na zona fisco I Iim ítrofe dos ditos Estados,
aprovada pelo Decreto nO 2.328, de 17 de
outubro de 1895.

A Constituição de 1934 exigia a inter­
venção do Poder Legislativo federal paro
aprovar quaisquer acôrdos entre os Estados.
O diploma de 1937, no seu art. 19, pres­
supunha uma colaboração entre os admi­
nistrações da União e do Estado, no que a

ambos diretamente interessasse. Tal regime
de cooperação intergovernamental sobreexiste
hoje em dia, e dêle é exemplo, entre outros,
o dispositivo ora comentado da art. 18,
§ 3°, da Const'ttuíção de 1946, que de
maneiro nenhuma ofende 00 princípio da
autonomia constitucional de um Estado.

Inúmeros têm sido os acôrdos já firmados
entre os diversos ministérios, s.obretudo os
Ministérios da Trabalho e da Agricultura,
e os próprios Estados. Assim, entre o Esto­
do de São Paulo e o Ministério do Traba­
lha foi firmado acôrdo concernente à exe­
cuçõa das leis do União, abrangendo a pro­
teção, assistência e solução das questões
trabalhistas, permitindo a designação de
um delegado especial no Conselho Estadual,
as despesas sendo feitos pelo Estado < Pos­
teriormente o êste Decreto, publicado no
Diário Ofic:ial de 5 de janeiro de 1933,
surgiu um outro, o Decreto n.9 22.969, de
19 de julho do mesmo ano, outorgando tais
encargos ao Deportamento Estaduol do Tro­
bolha, que ficaria com a metade do renda
arrecadada.

Muitos acôrdos ou convenlDS têm sido
feitos, como aquêles convênios açucareiros,
cafeeiros, concernentes à borracha, entre os
convênios cafeeiros podendo ser menciona­
do aquêle firmado entre a Estado do Espí­
rito Santo e o do Rio de Janeiro, datado
de 12 de janeiro de 1916, e concernente
o uma taxa especial sôbre o café, consen­
ti ndo O Estado do Espi ri to Santo ao do Rio
de Janeiro o poder de estabelecer, no terri­
tório de sua jurisdição, postos fiscais ne·
cessários ao serviço de arrecadação e fis­
calização dos impostos dos gêneros com
mercadorias de produção fluminense que
por êJe transitem em cominho de sua ex­
portaçõo, convênio semelhante tendo sido
também estabelecido entre Minas Gerais e
Rio de Janeiro.

Tudo isso concorre paro mostrar que é
possível, na prótica do federalismo, um
regime de acôrdos e convênios, autorizando
o melhor cumprimento das leis e integrando
mais amplamente o unidade nacional.

NOTAS
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2. MAX FLEIUSS, História Administrati­
vo do Brosil, São Paulo, 2.Q edição,
1925, pág. 10. Vide, também, sôbre
o regime feudalista na Brasil colo­
nial, o obra de MARTINS JÚNIOR,
Histór;C1 do Direito Nacional, Recife,
2.° edição, 1941, pág. 161.



MAR~O - 1964 29

3. Sôbre o regime f~dcralist:::. c a pO>i­
côo dos E,tades nc BrasIl, vide MIL·
TON BARCELOS, Evolllçiio Constitll­
ciollol do Brcnil. Ric, 1933; PEDRO
CALMON, A FederQçiio e o Brasil,
Ri() 1933; AMARO CAVALCANTJ,
Regime Federati\'o e a Repúblic:a Bra­
sileiro, Rio, 1900. As 5eguinte~ cbros
üC LcVI CARNEIRO: Federcdismo e Ju­
di<:iarismo, Rio, 1930; Pela ~OvCl Cons­
tituição. R,o 1936 e Conferêntíll$ SÕ­

bre Q Constitlliçõo, Rio, 1936: FELiS·
SELO FREII~E, As COllstituiçães dos
'Estodos e o Constituição Federal, Ric,
1898: PAULO M. DE LACERDA, Prin­

cípios de Direito Constitucional Brasi­
leiro, Ric, '1929; ERNESTO LEME, A
Intervenção Fedcrol nos Estodos, Séo
Paulo, 1926, e O Artigo 63 do Cons­
tit;.üção, São Pculc, 1926; J :JSÉ
PEREIRA liRA, As Constituições dos
EshJdo. e <Ia Republica, Ric, 1937;
JOÃO MANGABEIRA.. Em Tómo da
Canstituicão, São Paulo, 1934; OS,
VALDO ARANHA BANDEIRA DE
MELO, Notllre:r.CI Jurídíea do Es-
tculo Federoj, Sôo Pcu1c, 1937; ARIS­
TI DES MILTON, A Constituição do
Brasil. R:o 1898; As seguintes obra>
ce JaSt DE CASTRO NUNES; Do Es­
tado Fedfl"t(ldo e suo Orgonizoçéío MII­
I\ieípal, R,o 1920; As Constituiçães
Estoduais do B,asil, Rio, 1922; A Jor­
noda Revisionista, Rio, 1924; AGE­
NOR DE ROURE, Formação Canstitu·
cional do Brasil, Rio, 1914.

4, HAt\,S NAWIASKY, Buftdesland no
StaCltslel'íkon, freiourQ, 1956, : i có­
ginc.~ 248-254, e BundelStaot, ibid.,
págs. 273-282, oforo us e,I\Jdos se­
guintes de NAW'A5KY: De~ Bu"des­
stoat ois Rechtsbegtift, Tuebirgen,
!y20; Der foederotiye Gedokke in und
nach der R e i e h s ve , t (I S S U n 9 in

Poli t. Z ej1!rogen. 3, 192.1 .. :lOç;s. 137,
5('g5. Der toederlltive Bas-Begtift,
in Zs~h. fuer schweiz. Rech t. N, F,
44, 1925, pógs. 417 e segs. Oie­
FaNCl'Gt,vc V_ 1-T"corie, in Schweiz
Rundschou, 33, 1933-34. pógs. 404
~, ~eç;s, Aufbe. uund BegriH de, lEide­
nossensc:haft, Vc1c>eH. der Handels­
choehschule St. Gallen, R. A, H, lI,
St. C;o\l(m, 1937.

5. CHARLES A. HEAKD. American Go­
vernment CIJIlI Politics, ~ew York,
1946, págs. 477-750; HAROlD ZINK,
A $urvey 01 Ameriton Govemment,
New York, 1950, págs. 579·724.

6. 05WAGDO TRIGUEIRC, A Descertt.a­
lí:r.açãoi Est.dual, Ric, 1943, e O Re­
gime dos Es~lJdo~ lia Uniõo America­
no, RiQ, 1942.

7. Vide MO'J5KHELl, Teofi(l Jluídíco deI
Estedo Federal. Mcdr;~. 1931, póg,.
26 J; tiAN5 KEi.SEN, Teoria General
deI E$tado, Barcelona, 1934, pagi'
nos 2J5 e 217.

8, EDUARDO L. _LORE.~S, Lo Autono­
mia ell la Integro!:;"n Polí"CII, Maórid,
932, ;~ógs 11 e 7'1 .A. 'e';:l€ILJ do

de"centroIJz:Jcco. vide. H. BARTHtlE­
MY, Tl'Gité E'i.-;'ento;rc de Drc;t Ad­
míniSh'atif, Parí~, ,933. 13." C'di~ào,

PÓ';). 113; MAl)RICE J-:AL,RIOU, Pré­
eis êlémentaire de Drait Admi"is­
trotit, Paris, 1930, póg. 47; BI EL­
SA, Oiencia de ICI Administroción, Ro·
sj r;CJ , ' 1937, póç.:i.23.

9, Vdc, I--ENf~Y JOM~ MAl', T1le Solrth
Atric:.n Constitution, Cape T own ond
JohQ,~'"1e,burg, 1955.

\ 1), V,d" JCst D\.;ARTE.. A Coll5titui!:õo
Brasileiro d~ 1946, K.IO, 1947, I, pó
'~ina . 438 .

) J.=~RGUSO'" e McHENRY, The Ame­
rico" Federal Gavernment. McGrow­
\1il 8sc"" ComiXlny. Inc .. 1950, pc.gi­
gino 87.

J 2. ~OW[lL FIELD, Govenunents in Mo­
derl\ Society, Ne..... York, {951, p6gi­
~I"=b 329 E' ()ulroS.

; 3. M 1\D: SON, El Federalista, fondo ~e

Cul"'lI'a Eeo"ómica, Mexic.c, 19-13,
XIV, .,)0>;. 202.

14. Vide: ANDRÉ ,"1 SL:ZA"'''JE T,;NC,
leSysteme Constitutionnel des Étots
Unis d'Ameriq ..e. Histoire Constitutio­
"el~, Foris, 1954, paG. 89; GI E5E,
Grll..dgeset:r. fuer die Bu"desrepublik
Delltschland, froncktll,t O, M., ,955,
;,c.çs_ • \6- I r7 .

1:. SZ(ZERBA e VON SCHfl..T ING, L'Étot
et le Oroit da"s "Unio" Soy~tillue, in
Lo Science Politique Conte....poroine,
;"ncsCü, Puris, 1950, :;ó~ 392; Ai'J­
DR.EJ VYSHI5KY, Thc low of the So­
vid Stote. New York 195: r0g 228.
A 'cspeito do divisac de :o'npclénc.ia
~,) E~tad~) tederal, vide: DICEY, Intro­
dUl:tion a I'otudc du Drai. Comtitu­
tilllnnel, Paris, 1902, Dá;;-. ) 3/; GFOR­
::;85 f:I\...RDEA~J, Tlliite de Science ~o·

litlque, POJJ~.. 1949; 11, pago 434;



30 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

STRONG, Modern Politic:ol Constitu­
ti_s, London, 1952, pág. 10; OU·
GUIT, Trllité du Droit Constítlltionnel,
Paris, 1923, 111, 2. 0 ed, págs. 68-69;
MAURlCE DUYERGER, Manuel du
Droit Constitution nel et de Seiente
Politique, Poris, 1948, pég. 188; Ml­
CHELE MOUSKHELY, Lo théorie du
tédérolisft'le, in la Te(hnique et les
Princ:ipes du Droit Publi(, ~tudes en
I'honneur de Georges StêlJe, Paris,
] 950, 1, pàg. 397 (Lib. Gén. de Droit
et de Jurisp.l; GEORGES SCÉLlE, Ma­
nuel de Dloit Inte,notionol Publit, Pa­
ris, 1948, pago 278.

\6. CARL BRENT SW1SHER, Ameri(on
Constitutional Development, 1943, pó­
gina 42.

17. JOHN FERGUSON e DEAN E. McHEN­
RY, The ÀlIlericon Fedela\ Govern·
ment, 1950, pago 360.

18. EYANS e FENWU1CK. Cases on Ame.
rican Constítutiol\o/ Law, Chicago,
1942. pég. 46; EDWARD S CORWIN,
Lo Constitudón norteomeri(ona y su
o(tu4)1 significado, Buenos Aires, 1942,
pag 207.

19. WILLlAN WISLOW CROSSKEY, Poli.
tics ond the Constitution in the Histo·
ty of tlte United States. The Uniyer­
sity of Chicago Press, 1953, I, pági­
nas 70 I e segs.; CARL BRENT SWIS­
5HER, The Growth ot Con5titutionol
Power in the United States, 1953, Pó­
gina 44.

20 Vide a discussão do assunto em RUY
BARBOSA, ComentcíliOl à COJlltituição
federal Brasileiro, Rio, 1932, I, pági­
nas 203-223; WJLLOUGHBY, The
Conltitutiono/ Low of the United Sta­
tes, cito 1910, I, póg. 55; HENRY
CAMPBELL BLACK, Hondbook of
American COl'stitutional law, Mine­
sota West Publis.... ing Cornpony, 1910,
pags. 284-286.

21. Segundo BARTHÉLEMY, em seu Di­
reito Administrativo kiti, pág. 113, o
Estado fedNol não pode aumentar ou
reduzir as suas competências sem o
consentimento dos Estados federados,
05 quais não estõo sob autoridade do
Estado federal. Poro DUGU IT, no seu
Trotado de Direito Constitucional, 111,
pago 74, o assentimento dos unidades
diYisio<'lárias ou Estados-membros é
fundamental, c se caracterizo da se­
guinte maneira o regime federatiyo:
primo: pela existência de dois grupos

de goyerr\anteo, os da União e o dos
Estados-membros em um só territó­
rio; secundo: pelo repartição de com­
petências realizado de tal maneira que
não posso ser modificada sem o con­
sentimento dos dois grupos politicos,
o federal e o estadU{]l.

22. Segundo DURAND, les États Fédéroull:,
Paris, pág. 350, a Federação é ope·
nos uma descentralizoção de ordem
constitucional com atribuição e com­
petências exclusivas aos Estados-mem·
bras. NAWIASKY, na estudo Bundes.
staot, publicado no Staatslexiko", já
citado, 11, póg. 278, chego até a sus­
tentar uma soberania relotiyo dos Es­
tados-membros; "$(hlussendlic:h Kommt
man lEum Ergebnis, doss in der bun·
delStoatlichen Geft'leinsc:hoft Zentrals.
toot und Gliedstaoten gleichgeordnet
nebeneinanderstehe", der erstere den
letzterell gegenueber olso eille Sauve·
roenitaet nicht in Anspruch nehmen
konn, Auch sie sind souveroen. Haet.
tell sie diese Eigenschoft nicht, 50
waeren sie kenee, Shloten, sonder"
nur Selbstverwaltungskoerper mit obge­
leiteter Gewo\t ($elbstve woltung). Die
Gemeinschoft waere gor keine Ve
bindung von Stooten, sonde", e;" de.
zentralisierter Einheitstoot IVerwo/.
tUIl9sorgal\isation), Nebenbei beft'lerkt,
sit die Souveraenitaet auf beiden Sei­
tell nu, einEl relotive, wíe sich aus
dei Einordnung in dos Voelkerrecht
ergibt" .

23. RUY BARBOSA, comentando o art. 63
da Constituição de 1891, n05 Comen­
tários à Con5titllição Federal Brasilei­
ra, Rio, 1934, V, págs. 7-17, onde
foz alusão 00 trecho citodo de JOÃO
BARBALHO.

24. PIMENTA BUENO, Direita Público
Brasileiro, Rio, 1957, n.o 219.

25. 80Doo DENNEWITZ, Koml1lentor zum
80nner Grundgesetz, de váríos auto­
res, Hamburgo, J954, I, no Comen­
tário 00 ort. 35.

26. A respeito dos Estados-membros nor­
te-americanos e de sua estruturo, Yi­
de o seguinte bibliografia: FRANK
G. BATES e OLlVER FIELD, Stote
Government, New York, 1939; AR­
THUR BROMAGE, State Gaverllft\ent
ond "'dmini5tration in lhe United
Stotes, New York, 1936; A. E.
BUCK, The Reorganizotion of Stote.



COOPERAÇãO CONSTRU11YI ENTRE O
LEGISLATIVO E OEXECUTIVO NA
APRECIACão DOS ATOS INTERNACIONaiS

/pro/rel,lor

Hal'oldo {/)(/{{(ulâo



Cunceito moderno de ratificação dos tratados e conven­
ções, democrático, originário do direito internacional
americano, Possibilidade, para o órgão do Poder Legisla­
tivo (IlIe resolve sôbre o tratado assinado pelo Executivo,
de apresentar emendas, constitutivas de reservas que
poderão ser apresentadas ao outro Estado contratante
(jwlIldo da ratificação, e se por êstc aceitas integrarão
definitivamente o ato internacional, sem necessidade de
volta do mesmo ao Legislativo - Cooperação construtiva
entre o Legislativo e o Executivo na apreciação dos atos
internacionais,

I, Consulta o Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores sôbre a
,~t'gllinte exposição do Senhor Secretário-Geral Adjunto da Europa Oriental e
Ásia apresentada ao Senhor Secretário-Geral de Política Externa: .

"Em despacho l'om Vossa Excelência no dia 3 do corrente, a que
estava tamhém pfl'sente o Senhor Subsecretário de Estado das
Relações Exteriores, recebi de ambos instruções para submeter ao
Senhor Consultor Jurídico questões relevantes suscitadas pela apro­
vação, com cmenrnls, que o Congresso ~acional deu, pelo Decreto
Legislativo n.o 17, de 1961, aO Acôrdo de Comércio e Pagamentos
entre os Estados tinidos do Brasil e a Hepúbtica da Tcheco-Eslováquia,
firmado no Rio de Janeiro, em 24 de junho de 1960.
No referido despacho ficou entre nós assentada a seguinte posição:

l.a) só cahe ao Congres.so -""acionaI aprovar ou rejeitar atos in­
ternacionais firmados pelo Executivo, faltando-lhe, contudo,
l'ornpeténda constitucional para emendá-Ias;

2.a ) o eventual reconhecimento pelo Executivo do poder do
Congresso i\acionaI de introduzir emendas ao texto de atos
internacionais firmados pelo primeiro estabeleceria péssimo
precedente, que cumpre ser evitado;

3.<1) os artigos 2..0 e 3.° do Decreto Legislativo n,o 17, (Iue emen­
daram o texto do Acôrdo de Comércio e Pagamentos acima
citado, estão em contradição com o artigo 1.0 do mesmo
Decreto Legislativo, que dá como aprovado o referido ins­
trumento internacional;

4.a ) diante do exposto, caberia iudagar do Senhor Consultor
Jurídico se, com apoio das disposições do artigo 1.0 do De­
creto Legislativo !l.c. 17, é licito ao Executivo considerar
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como aprovado pelo Congresso Nacional o Acôrdo de Co­
mércio e Pagamentos de 24 de junho de 1960, sem levar em
consíderação as emendas contidas nos artigos 2. 0 e 3.0 do
mesmo decreto legislativo".

2. O expediente só chegou a esta Consultoria no dia 26 de março último.

3. Os tratados e convenções internacionaiS passam, normalmente, pelas
seguintes fases: negociações, inicial, assinatura,. conclusão daquelas, aprova­
çâo e ratificação.

Negociações e assinatura cahem ao Poder Executivo, através dos seus
órgãos representativos nas relações internacionais, Ministro das Relações Ex­
teriores, Embaixadores ou Ministros Plenipotenciários ...

No Brasil são de competência privativa do Presidente da República, dis­
pondo a Constituição de 1946:

"Art. 87 - Compete privativamente ao Presidente da República:

ao direito internacional
com perfeíção, Satlchc;:,

do Nôvo !vlundu,
isto pôde escrever,

VI - manter relações com Estados estrangeiros;
VII - celebrar tratados e convenções intemacionais ad referen­

dum do Congresso :-.Jacional",

Já a aprovação dos tratados é, de regra, em especial nos regimes demo­
cráticos, de atribuição do Poder Legislativo pejos ~eu~ dois órgãos, Câmara e
Senado ou por um só dêles,

No Brasil, a aprovação dos tratados e convenções é atribuição exclusiva
do Congresso Nacional, declarando a Constituição Federal:

"Art. 66 - É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

I - resolver definitivamente sôbre tratados e convenções ce­
lebradas com os Estados estrangeiros pelo Presidente da
RepúbHca" .

4. Finalmente a ratificação é ato do Poder Executivo, pelo qual um Estado
participa a outro que o tratado (projeto) assinado pelos seus representantes
foi devidamente aprovado pelos órgãos constitucionais competentes e passa a
constítuir um tratado (definitivo) obrigatório na ordem internacional.

Destarte a ratificação ou melhor a troca de ratificação pelos dois Estados,
partes contratantes, é no direito internacional a peça básica para a existência
do tratado: representa o momento definitivo, e, pois, decisivo do consenti­
mento dos Estados, necessário à existência jurídica dos tratados e convenções.

Disse-o, expressamente, o artigo 5.0 da Convenção Pan-Americana sôbrc
Tratados, de Havana, de 1928, ratificada pelo Brasil, nestes termos;

"Artículo 5.° - Los tratados no son obligatorios sino después de rati­
ficados por los Estados contratantes, alllH]Ue esta cláusula no conste
en los plenos poderes de los negociadores ni figure en el mismo
Tratado",

Corresponde ao clima
americano, democrático. Por
de Bustamante:

"De todas estas opiniones se desprende (lue' la ratifical'ión es el ado
solemne em cuya virtud el Estaàc:.) 1weptt! y hacc sayo cl proyecto de
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tratado que han suscrito los plenipotenciarios de su Jefe. El motivo
determinante de la misma estriba en que los plenos poderes, como
hemos observado con antcrioridad no tienen por objeto obligar aI
Estado definitivamente, sino tan solo preparar y redactar um proyecto
de acuerdo, y en que generalmente dichos poderes no se otorgan por
quien tiene uutoridad suficiente pura que el tratado seu 1c,:/, y se
necesita que este último resulte aprobado por los que pueden dietar
leyes en nombre de la Nación". (tral. de Der. Int. PbI., v. 3, p. 402)

5. A palavra "ratificaçáo" foi usada, originàriamente, no sentido do direito
civil, de "conformação, aprovação", pois os monarcas ratificavam os atos dos
seus plenipotenciários, seus mandatários, para ver se náu tinham excedido os
respectivos poderes (Sette Càmara, The Ratification of Internal. Treaties, ....
1949, p. 2/3; J. IIermes Pereira de Araúto, A Processualística dos Atos Inter­
nacionais, 1958, p. 208/209; Quadri, R., Dir. Internaz. Publ., 1960, p. 131/132;
!donaco, R., Manuale di Dir. Intemaz. Publ., 1960, n,o 38; Sereni, Angelo P.,
Dir. Internaz. lU, 1962, p. 1401/1405.

Mas na própria Europa aquela diretriz, absolutista, da preemintlncia dos
Chefes de Estado na assinatura e confirmação (ratificação) dos Tratados já
está superadíssima, e são exatos, atualizados, acordes com o direito internacio­
nal escrito e costumeiro, não só americano mas universal, os conceitos abaixo
sôbre a ratificação:

"La dottrina prevaIente riguarda la r. come l'atto, unico e solo, me­
diante il quale lo Stato manifesta la propria volontá in ordine ana
ronclusione deI Tratato. Prima della r., cioe, il testo deI Trattato fir­
mato dai plenipotenziari costituisce, secando la camune opinione, un
semp1ice progetto, una mera enunciaziane tecnica di principio che gli
Stati sono deI tutto liberi di accetare e meno e, quindi, di transfor.
mare o no in principio giuridicamente vincolanti". (Quadri, R., op.
cit., 1960, p. 131).

"Il diritto internazionale moderno, inoItre, usa l'espressione "ratifica"
in uu senso affatto specia)e e diverso da quello che ha generalmente
neI diritto interno: Ia ratifica di un trattato non e un atto conferma­
tivu, ma la dichiarazione originaria della volontà di stipuJare~ non
convalida un alto che già esiste, ma da vita ad un alto nuovo" (Se-
reni, op. dt., 1962, p. 1404/5). .

Desta inteira independência da ratificação, frente ao tratado apenas assi­
nado, decorre o princípio inconteste de não obrigatoriedade de ratificação, da
liberdade para o Estado, signatário da convenção, de ratificá-la ou não.

É da Convenção sôhre Tratados cítada:

"Artículo 7. () - La falta de ratificadón o la reserva, S011 acius inhe­
rentes a la soberanía nacional, y como tales, constituyen el ejercicio
de un derecho que no viola ninguna disposición o buena forma inter­
nacional. En cuso de negativa, ésta sf'rá comunicada a los otros con­
tratantes".
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..,..
geral,

É de doutrina pacífica (]oão Hermes P. de Araújo, op. cit., p. 218;
Sette Câmara, op. Git., p. 81; e citações aí feitas em nota (2); etc.).

6. É princípio corrente entre os autores que a ratificação do tratado deve
ser completa, abrangendo tôdas asslIas cláusulas sem alterações.

A Convenção Pan-Americana sôbre Tratados, já citada, reproduziu-o,
declarando:

"Artículo 6.° - La ratificación debe ser atargada sin condiciones y
comprender todo el Tratado. Será hecha por escrito, de confonnidad
eon la legíslación deI Estado".

Mas aquela Convenção nesse mesmo texto onde formulou o princípio
abriu exceções, logo nas alíneas seguintes.

Reproduzimo-lo, agora, na íntegra, sublinhadas as exceções:

"Artículo 6.° - La ratificación debe ser otargada sin condiciones y
comprender todo eI Tratado. Será hccha por escrito, de conformidad
con la legislación deI Estado. Si el Estado que ratifica hace reservas
al Tratado, éste entrará en vigor desde que informada de estas reservas,
la otra parte contratante las acer)tar cxpresamente o no habiéndolas
rechazado formalmente eiecrltar aelos que indiqllen su aceptación.
En los Tratados~internacionales celebrados entre diversos Estados, la
reserva hecha por uno de ellos en el acto de la ratificación, solo afecta
a la aplicación de la cláusula respectiva, en las rcZaciones de los de·
más Estados contratantes con el Estado que hace la reserva".

Vê-se logo das alíneas do texto que o princípio não é absoluto, compor·
tando, ao contrário, atenuações, permitindo-se "reservas" na hOTa da ratificação
se com elas concordar a outra parte contratante.

Decorre, logícamente, do moderno conceito da ratificação, como o mo­
mento em que se dá o verdadeiro e eficaz, o definitivo "consentimento" dos
Estados, que dá validade jurídica ao tratado.

A admissão, poís, de ratificação com reservas, é incontestável, desde que
haja o ac6rdo do outro contratante (vide Accioly, Trat. Dir. Infernac. Público,
2.a ed., pág. 560 fine e 561; Sette Câmara, op. cit., p. 149; e, adiante, citando
a prática moderna, p. 151/154); Podestà Costa, Der. Int. PubI., I, 1955, p.
374, fine. 381, n.o 181 e 382; Manuel J. Sierra. Der. Int. Publ., 1947, p. 338;
etc., ... ).

É diretriz pau-americana corrente que decorre da concepção moderna,
democrática do direito internacional, que põe ênfase no momento da ratifica­
ção após a aprovação pelo Poder Legislativo. (H. Valladão, Democratização e
Socialização do Direito Internacional. Os impactos latino-americano e afro·
asiático) .

Na concepção ultrapassada, do direito internacional europeu, clássico,
individualista, monarquias absolutas, a ratificação - puro ato de contrôle pelo
soberano dos poderes dos seus representantes - não comportava qualquer
reserva. Todos os argumentos contrários à admissão de reservas, ainda usados
por muitos autores principalmente europeus e mesmo latino-americanos, pro­
vêm dêsse pecado original.
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adotada
seguida

A admissão de reservas ([\,and{) da ratificação, antes mesmo de
formalmente pela citada CüJlwnçào Plln-Americ:al1ôl, já era prátiea
por diversos Estados americanos, a com('c;ar pelos Estados Unidos,

Por isto (lSen'\,cu S~ttc Câmara que a argumentas:ào "against reserva­
hum; made at the time ot ratificatllll\ are in cOlltras! to modern practice as
ínfluenced by tlle United States, .\~ earl)' as 1817, American jurisprudence
had already d('dan'd itself in favor of the right of the American Senate to
modify a treaty sllbmitted for its approval, thus "ewry treaty made by a
:\finístcr of lhe United Statcs wa~ still lial;ll?, when presented to the Scnate
for ratifieation, tn be modified or ('V('H to he totally rejected" .. ,

In the lJnited Statcs the pl'âdke has always h"cn considcred legitimate.
On several ocea~i(lns the American Senate has ratified treaties conditionallv" " .
(op. dt., p. 151). E passa a ('itar divNSO<; e.\so~ na matéria, .

Aliás (';;,~a orientação do Senado d()~ Estados Unidos, que muitas vêzes
tt'm prevaleddo com a aceüaçün das l'rnendas pelos outros Estados çontril­
lantt's, 110 mOlllf'nto da ratifica~·ão. (',stlÍ citada nos tratadistas de direito inter­
naeional e de direito constihlC'ional. inclusive do Hrasil.

Vejam-se, entre nós, as citações pertinent('s e C'ompleta ,. dE' Amelino
Leal (Th. e Prát. da Constituiçáü Federal, T. 1),1925, p. 624/626).

l\"a Argentina, outrossim, apesar de o l('xto constitucional dar atribui­
~'iío ao Congresso para "aprobar () Teprohar los Tratados concluídos con las
dcmás ~aciones, y lo~ Concordatos Wll la Si\la ApostoHca", art. 67, inciso
n.o 19, isto é. art~Sllr de adotar uma redação restri:iva comparado com a do
art, fKí, n.o I. ela Constituição brasil('ira, informa Antokoletz que: "según este
rexto, parec{~ría que el Congr(~<;o dche concretarsc a aprobar (J desechar el
tratado sín cnmil'ndas, pem en la prádica hay casos, c:omo e] Tratado de ..<\rbí·
traje con Bolivia, dL~ 3 de febrcro de 1902, 'lHe la ley n.a 4.090 aprobó con
t;n agregado aJ artíe'uJo 16; modificación que (ué aceptada [uego por el Con­
grcso de Aolivia."' (Dcr. Internac. Puh!.,3 Parte, p. 2(7).

E Isidoro Hui::. l\IMcno íoi decisivo no admitir {'menda'> pelo Farlamentü
argentino: "EI tratado ddJ(' St~r ratificado sill enmicnda, eu princípio; pero
núda obsta a que d ('otlgrcs() lo aprllcbc C(ln determioodas modificaciones en
~ieTtos casos, su;ela la modificucián ri la aCCT)Wciôn dei otTO Estado. Tal
o('urrió en f'1 :ratado d(' limitt's eon Bolivia, en ({llt' eI Congreso argentino, aI
ratificar el tratado In illtmdujo l111a modificación {llIe Bohvia accptó". (Der.
lnterna<.:. Publ. 2, p. 302),

Tamhém no Peru o l'arl:mwnto ,'lprest'11Ia alh'ra\~ões, condições de
t'm('ndas quando IhOc' SflO prt'st'lIlt's. CnTlStit\li~ão, mt. 12:3, n.o 21, para "aprobar
o desaprobar" tratados (' ('OnVl'fl\'ÕeS assinados pelo Poder Executivo.

Veja-se illfonnaf,';io pn'l'ísa ele Allwrfo Ullos, "] ,02'3 - Tanhi(~n ~Iw!e l'11 los
Parlamentos smtitnir la,~ clausulas ol'igill<uias de UII tràtado por otras que
t'xpresamente aprueuan, o modificar ('lt'rtos términos, o ratifIcar bajo la C'OIl­
dición de que tales o r.:L1alt'.~ {'stipulaciom's sean l'eemplE.zadas per otras sobre
~llYO contenído instruyen a los C ohiernos respectivos. Es lo (rue le Hama el
"istema lh~ Ias ('nmicllrJ{/~ l>arf(lm('lltari(/.~ l[lIe. ('OIJlO d de las r('~('Tt;Us, de yue
vamo,; li tratar en St'~lIida, t'onstituyt' \lna de las pradie<ls politk'<ls dei Senado
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de los Estados Unidos. l.ü23.a. - Excepcionalmente todos los Parlamentos han
usado del derecho de modificación o enmiendas (casos, entre afros, de las
modificaciones introducidas por el Congreso dd Pcrú aI Tratado Carda Herrera
sobre limites con el Ecuador, celebrado en 1890; vala ConvencÍón de Extra­
dición con Bélgica de 1888)". (Der. Internac. Pubí. I. 11. 4.a ed., 1957, p. 193).

8. Não se pode dizer que uma emenda apresentada pelo órgão do Legis­
lativo, encarregado de aprovação do ato internacional, constitutiva, pois, de
lIma reserva a ser presente quando da ratificação, constitua um nôvo tratado.

Absolutamente. Será uma nova cláusula do tratado em exame, previa­
mente aprovada pelo Legislativo, e (lue se aceita pelo outro Estado contra­
tante, integrará definitivamente o tratado.

Daí, segundo se viu da prática dos Estados Unido.~, a desnecessidade
1e nova aprovação do tratado com a emenda aceita pela outra parte.

Alguns autores, principalmente europeus, raciocinando fora dos princí­
pios convencionais e das práticas dos Estados americanos, vêm em qualquer
emenda apresentada pelo Legis1atívo a alteração total da matéria, (lue exige
um nôvo tratado.

Assim, por exemplo, Verdrosa ( Der. Internac, Publ., trad. espanh,
1955, p. 147) vê, na hipótese a oferta de negociar um nôr;o tratado.

€ apenas a proposta de inclusão duma nova cláusula e se o outro
contratante a aceita, "una nueva dáusllJa viene a incorporarse aI tratado"
(Podestâ Costa, op. cit" I, p. 382).

Um próprio autor moderno europeu, o professor Balladore Pallieri,
reconhece a precedência das emenda.\ quando da ratificação, admítidas, no
direito internacional americano.

Eis suas palavras textuais;
"Mais rien n'empêche les Etats de refuser la ratification prêts à
l'accorder si le text~ du traité subit certaines modifications, et rien
n'empêche les autres Etats de consentir aux propositions du premier
et de ratifier direetemente le nouveau texte", (Recneil des Cours de
I'Academie de Droit Intern. de la ~laye, v. 74, 1949, p. 501).

O sistema americano permite, assim, maior cooperação entre ° Executivo
e o Legislativo, e facilita muitas vezes a ratificaçâo de atos internacionais, que
seriam rejeitados por um ou alguns pontos sôhre os quais, os contratantes
afinal estariam de acôrdo.

Constitui, de fato, uma cooperaçâo útH e, verdadeiramente construtiva.
9. Em face da Constituição Federal parece-me ser possível ao Congresso
Nacional tomar quanto aos tratados e convenções celebrados pelo Poder Exe­
cutivo, três atitudes: aprovação total, reíeição total ou aprovação com emendas.

Não usou a Carta Magna por exemplo, as expressões citadas, das Cons­
tituições da Argentina e do Peru "aprobar () desaprobRT", preferindo esta outra
muito mais ampla "resolver", art. 66, I.

Em verdade resolver, literalmente, seria até "separar, desagregar"
(Aulette, Candido de Figueiredo, etc.). e no sentido translato, corrente nos
meios jurídicos "decidir, deliberar" (idem, idem).
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Se ao Congresso compete, assim, deliberar, decidir, sôbre aquêles atos
internacionais, não há como limitar sua deliberação, restringir sua decisão a
pontos extremos, aprovação total ou rejeição total, pois a aprovação com emen­
das, é, claramente, também uma forma de resolver, decidir, deliberar.

Doutra parte os tratados e convenções são apreciados pelo Congresso
através duma lei, segundo preceitua taxativamente a Constituição:

"Art. 71 - Nos casos do art. 66, considerar-se-á com a votação final
encerrada a elaboração da lei, que será promulgada pelo Presidente
do Senado".

Entra, assim, em exame no Congresso Nacional, com um projeto de
lei remetido pelo Presidente da República, na forma prevista na mesma Cons­
tituição:

"Art. 67 "'. § 3.° - A discussão dos pro;etos de lei de iniciativa do
Presidente da República começará na Câmara dos Deputados".

É disposição, aliás, da primeira lei complementar, que reorganiza os
serviços da administração federal, vinda da Constituição de 1891, da Lei
n.O 23, de 30 de outubro de 1891.

Eis o que prescreve o § 3.0 do seu art. 9 o.

"Os ajustes, convenções e tratados celebrados pelo Presidente da Re­
pública, em virtude das atribuições que lhe confere O art. 48, n.o 16,
da Constituição, serão sUl"eitos a ratificação do Congresso, mediante
um projeto de lei forrou ado pelo Poder Executivo, nos têrmos do
art. 29 da Constituição".

O art. 29 da Constituição de 1891 dava competência à Câmara dos
Deputados, entre outros casos, ao "da discussão dos projetos oferecidos pelo
Presidente da República".

Se a resolução, a de1iberação, a decisão do Congresso Nacional, reali­
za-se através duma leí, art, 71, se se origina dum "projeto de lei", art. 67,
§ 3.0, nã.o se pode negar à Câmara ou ao Senado, enfim, ao Congresso Nacio­
nal, a faculdade de apresentar emendas ao projeto de lei sôbre o tratado ou
convenção em causa (Constituição Federal, art. 69 e Regimento da Câmara
e do Senado).

Nada existe, assim, na Constituição que vede ao Congresso Nacional
(antes os textos citados autorizam-no, evidentemente) emendar um tratado
ou convenção.

Já vimos, também, que o direito internacional não nega a possibilidade
de emendas após a assinatura do ato internacional, antes as prevê, expressa­
mente, segundo se viu das alíneas 2.;\ e 3.'\ já transcritas, do art. 6.° da Con­
venção Pan-Americana sôbre Tratado~, de Havana, 1928, ratificada pelo Brasil
e aqui promulgada pelo Decreto 18.956, de 22. de outubro de 192.9.
10. No Brasil as opiniôes se dividiram, no assunto, desde a Constituição
de 1891, sustentando João Barbalho e Aristides Milton a impossibilidade de
apresentação de emendas pelo Congresso Nacional, com argumentos estra­
nhos aos textos constihlclonais e internacionais.
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Achava Barbalho {lue a negociação e a assinatura final pelo Executivo,
do ato internacional, dava a êste uma unidade, indestrutível peIa emenda pois
"quebrar-lhe a integridade vem a ser o mesmo que rejeitá-lo per totum" (Cons­
tituição Federal Brasileira, Rio de Janeiro, 1902, p. 111).

Tal argumento provaria demais pois valeria não só para oS tratados e
convenções mas, ainda, para todos os projetos de lei, em particular, Códigos,
leis complementares, produto de trabalho, longe e meditado de Comissões
previamente nomeadas pelo Poder Executivo ...

Mas o mito da unidade e indivisibilidade do tratado Ou da convenção
já está desaparecendo há tempos, entre os próprios internacíonalistas europeus.

Vejam-se estas considerações de Charles de Vesscher:

"Divers raison peuvent et justifier, dans certains cas, cette orientation
pIus libérale et paurrait servir de base à une reglementation de lege
ferenda mieux approprié que la régle de l'indivisibilité absolue aux
besoins actuels. Elles peuvent se résumer comme suit. En l'absence
d'une cJause d'indívísihilité qu'i) est'aílleurs toujours aux parties de
stipuler, il est assez diHicile d'admettre <lue l'objecttion peut-etre irrai­
sonnêe d'une seule d'entrc elles ait pour effet de rejeter compJetement
du cercJe des parties contractantes un Etat qui n'a fait qu'une réserve
peut-être toute secondaire Ou anodine, alors surtout qu'une partici­
pation universelle peut êtrc désirable ou même nécessaire à la réali­
satioo des fins communes (iui ont inspiré Ia convenhon" (Recuei) des
Cours, v. 86, 1954, p. 505).

Mas no Brasil o professor Allrelino Leal ditergiu, fundamentalmente, de
Barbalho e de Milton, mostrando com a exegese das expressões "resolver defi­
nitivamente" a propósito de limites dos Estados, art. 34, n.o 10, e de tratados
e convenções art. 34, n,o 12, da Constituição de 1891, e mais, com a legisla­
ção comparada, em particular com o que se ft~z nos Estados Unidos e na
Argentina - o direito para o Congresso :\acionaI de emendar os referidos atos
internacionais. Escreveu então: "~fas limitar a sua ação ao simples poder de
aprovar Ou rejeitar pactos de tal natureza, parece (lHe é transformar o Con­
gresso numa possível máquina de embaraço à política internacional, porque
um tratado pode ser fundamentalmente bom e conter um ou outro detalhe
suscetível de modificação" (Teoria e Prática da Constituição Federal Brasi­
leira, cit., p. 625/6).

Cita a seguir constitucionalistas americanos; "\Vatson também assim o
afirma: "Recebendo um tratado, o Senado pode fazer urna das três coisas:
aprová-lo, emendá-lo, ou rejeitá-lo. O Senado é parte do poder de negociar
tratados e não pode ser compelido a adotá-lo porque o Presidente o "julgou
aceitável". (Op. cit., vaI., lI, pág. 952). É igual a opinião de Willoughby:
".. ' o Senado tem também o poder. desaprovando um tratado proposto, de
estabelecer as condições em que o aprovaria. Assim fazendo, não pode haver
dúvida de que o Senado está dentro do seu direito constitucional ... O direito
do Senado de emendar um tratado foi diretamente sustentado pela Suprema
Côrte. ,. O Senador Lodge enumera sessenta e oito tratados que foram emen­
dados pelo Senado e depois ratificados" (Op. cit., p. 626).
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Examinando o assunto em face dos Hegímentos dos órgãos do Poder
Legislativo escreveu: "O poder de emendar tratados parece que está impll­
citamente inscrito no Regimento da Câmara e no do Senado. O artigo 290
do 1.0 coloca entre os projetos que sofrem uma só discussão os que "resolvem
definitivamente sôbrc tratados e convenções com as nações estrangeiras"
Esta discussão corresponderá à segunda, {' nesta a regra e que "a discussão
dos projetos será feita por artigos, separadamente" (art, 292). É idêntico o
sistema do Senado (arts. 155, § único, 112, letra c)", (Op. cit., p. 627).

Além de Aurelino Leal outra grande autoridade, o antigo Professor de
Direito da Faculdade de Direito de Minas Gerais o Conselheiro Aff0n80 Penna,
quando Presidente do Senado, defendeu-o no seu magnífico livro "Manual do
Senador", 1905, p. 58/59 nota 26, a propósito da questão se a resolução do
Congresso sôhre Tratados e Convenções dependia ou não da sanção pre­
sidencial.

Escreveu ali: "Tem prevalecido a oplmao afirmativa e parece que com
justo fundamento. Além de não existir texto algum constitucional que isente
tais resoluções da sanção do Presidente da República, acresce que é direito do
Congresso aprovar emendas a tais atos, e não se compreende que não tenha
intervenção o Presidente da Hepúblic:a, a <juem compete representar a Nação
nas suas relações internacionais. As propostas e projetos apresentados pelo
Poder Executivo, embora freqüentemente aprovados sem modificações, nem
por isso deixam de ser submetidos à sançüo... É, portanto, uma lei e como
tal depende da sanção do Presidente da República".

O outro constitucionalista de 1891, Carlos Maximiliano, adotou uma
solução intermediária, que foi afinal a (lue veio prevalecer na Convenção Pan­
Americana sôbre Tratados, art. 6.°, tantas vézes citado.

Leiam·se estes períodos, mantidos até a última edição de sua obra, de
1948:

"Pode o Congresso emendar a convenção internacional? Rigorosamente,
não. Trata-se de contrato bilateral concluído pelo Presidente, que no Brasil
não está obrigado, como nos Estados Unidos, a ouvir os conselhos, a opinião
prévia do Senado (advice and consent). (3).

Entretanto o texto não se opõe a que em vez; de rejeitar pura e simples­
mente, o Congresso sugira modificações que, let;adas ao plenipotenciário es­
trangeiro e por êle aceitas, determinariam uma aprovação definitiva. (4).

Basta lembrar que nos Estados Unidos, onde a Câmara dos Deputados
não tem voto sôbre o assunto, acham regular que ela lembre ao Executivo a
t:onveniência de negociar um tratado em certo e determinado sentido (5)"
(Comentários à Constituição Brasileira de 1946, n,o 353, voI. lI, p. 146/147).

Na Sociedade Brasileira de Direito Internacional, o Ministro João Seve­
rumo Fonseca Hermes apresentou trabalho em que denegava ao Congresso Na­
cional H faculdade, em causa, por entender qlle, cabendo ao Poder Executivo
celebrar tratados e convenções "ad referendum do Congresso Nacional", não
cabe ao Legislativo participa~'ão alguma na negociação Oll redação do ato (Bo·
letim da S.B.D. Int., n,o 17 e 18, p. 130), Argumenta-se ainda que no "refe­
rendum" O povo delibera, aprovando Oll rejeitando, dizendo "sim" ou "não".
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Observe-se, desde logo, {lue a expressão "ad referendum" do Congresso
~acional está no art. 87, VII, da COllstitlli~'ão que trata das atribuições do
Poder Executivo.

Na competência exclusiva do Congresso N acíonal, art. 66, I, não disse a
Constituição "referendar" os tratados e com'enções celebrados pelo Presidente
da República, mas usou expressão diversa e ampla, da.ndo-lhe poderes para
"resolver definitivamente sôbre os referidos tfatados e convenções".

Doutra parte "ad referendum" significa, literalmente, para ser referido,
no caso para ser referido, levado ao Congresso Nacional a fim de que este deli­
bere a respeito, decíd{l, resolva.

Veja-se a frase de Cícero; "Referl"c ad se ipstlTn sui alteri animi sint;
Cic. julgar por si mesmo das intenções dc outro". (Dicionário Latim-Por­
tuguês, Cretella Junior, J. e Ulhàa Cintra, C., 3} ed., S. Paulo, p. 1.035).

Coisa mui diversa do refC/'clld/lm popular, previsto por exemplo, em
certos casos, pela Constituição da Suíça, art. 89, nestes termos: "Soumis à
t'adoption ou au reget du petlple", ali chamado "referendum poptllaire" e
muitas vêzes oriundo de iniciatica porl/1m (William E. Rappard, La Constí­
tution Fédérale Suisse, 1948, p. 285).

Não é possível, pois, nem pela letra do texto do artigo 87, VII, nem
pelo seu significado, considerar (lUC (I Congresso Nacional do Brasil, quando
·'resolve definitivamente sôbre um tratado Ou convenção", age qual o povo no
referendum popular,

Note-se mais que ao dizer a Constituiçâo em várias ocasiões que o Pre­
sidente submeterá certos atos "à aprovação do Congresso ~adonal", por exem­
plo, na intervenção federal em Estado, art. 10, no estado de sítio, 208, não
fica o Congresso de na respectiva lei que o aprova, estabelecer condições ou
restrições, art. 11.

11. À vista do exposto e em face dos termos do Decreto Legíslativo n.o 17
que no artigo 1.0 aprovou o Acôrdo, em causa, e nos artigos 2.0 acrescentou
um parágrafo ao artigo 14 do mesmo Acôrdo e 3.[) excluiu da lista de merca·
dorias organizada no art. 4.0 do Acôrdo "o minério de manganês" - verifica-se
que o Congresso Nacional aprovou () ((to internacional com emendas, que não
podem, sem violação do texto constitucional, art. 66, L deixar de ser conside­
radas pelo Poder Executivo.

Representam tais emendas "reservas" que poderão ser levadas ao conhe·
cimento da outra parte contratante quando da ratificação (Convenção Pan­
Americana, citada, art. 6.°, 2.a alínea), e se por ela aceita, integrarão o tra­
tado, definitivamente, que entrará pois em vigor sem necessidade de nova
apreciação pelo Poder Legislativo do Brasil.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1962.

HAROLDO VALLADÃO

Consultor Jurídico do Ministério
das Relações Exteriores

OBSERVAÇÃO: A Tcheco-Eslováquia concordou com as emendas. do Senado, e o
Acôrdo entrou em vigor com as mesmas.
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oSENADO EA
INICiaTIVA DE PROJETO
SOBRE MATÉRIA
FINANCEIRA

PAULO DE FIGUEIREDO

Ainda não se conseguiu estabelecer uma
compreensão exata da competência do Se­
nado, no tocante à iniciativa de projetos
sõbre matéria financeira.

O entendimento do artigo 67, § 1Q, da
Constituiçõo, que torno defesa aquela ini·
ciativa à Câmara Alto, longe de ser unifor­
me, vario bastante, dividindo-se os Senado­
res em duas correntes: a ortodoxa, que jn­
terpreta rigidamente o texto constitucional,
impedindo ao Senado o apresentação de
proposições que venham, direta ou indire­
tamente, criar ônus paro o erório; e o libe·
ral, que procuro alargar 00 móximo o órea
de competência do Coso, dela só excluindo,
prôticamente, projetos que disponham sôbre
tributos e créditos.

De um modo geral, o Senado se tem in­
clinado preferentemente para a linha orta·
doxa, sendo de observar que, ainda em
1963, a Comissão de Constituição e Justiça
invalidou algumas iniciativas do Caso, só
porque delas derivariam obrigações finan­
ceiras poro a Uniõo, como foi o coso de
certos projetos que autorizavam o Poder
Executivo o construir hospitais e escolas em
determinados localidades.

Ao inverso, às vêzes tende paro uma ati·
tude extremamente liberal, como sucedeu,
há algum tempo, quando emendou os pro­
jetos 1.071, de 1951, e 37/51, êste, de
suo próprio iniciativa, e, aquêle, do Câmara
Federal.

Ao Projeto de Lei do Senado nQ 37, de
1951, que autorizava o Poder Executivo
a promover a trasladação, da França paro
o Brasil, dos restos mortais da escritora Ni­
sia Floresta e de suo filha, o Sel1ador Melo
Viana ofereceu emendo, mandando abrir o
crédito especial de Cr$ 100.000,00, desti­
nado a acorrer os despesas com o trasla­
dação.

Contra o voto do Senador Anisio Jobin,
que a fulminava, por inconstitucional, a Co­
missão de Constituição e Justiça, acompa­
nhando o parecer do Senador Ivo de Aqui­
no, aprovou o Emendo. assim se pronun.
ciando:

"Não aceitou a emenda o ilustre Rela·
tor do projeto, Sr. Senador Anisio
Jobin, sob o fundamento de inconsti­
tucionalidade, visto se Hatar de ma­
téria finonceira e nõo ter o Senado
Federal competência paro o iniciativa
nesso matéria.
Discordou dessa conclusão a maioria
da Comissão, que, embora não negan­
do a regra de Que o iniciativa do lei
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sôbre matéria financeira pertence à
Cómora dos Deputados, nos têrmos do
or~igo 67, § 10, do Constituição, en­
tendeu que, na espécie, se trota de
poder implícito do Senado, que, tendo
inegável competência para a iniciati­
va do matéria principal do projeto, nõo
se lhe pode negar o direito de provi­
mento dos meios necessórios à exe­
cuçõo ou concretização do medido pro­
posto.
A emendo nada mais é que um aces­
sório à matério que o projeto pretende
objetivar_ Mas não lograria fazê-lo
sem que votasse 00 mesmo tempo os
recursos pecuniários indispensáveis.
No realidade, pràticamente inexeqüí­
vel seria a trasladação dos restos mor­
tais da escritora o que alude ° pro­
jeto, sem aqueles recursos.
Assim, aliás, mais de uma vez se tem
orientado esta Comissão, em casos se­
melhantes, adotando o conceito de que
"umo vez conferida uma atribuição,
nela se consideram envolvidos todos
os meios necessários para o sua me­
lhor execução".

E o parecer concluia citando Ruy Bar-
bosa, segundo o qual

"o princípio de que a concessõo dos
fins importa a concessão dos meios ­
e, 00 mesmO tempo, dêste fundamento
da Constj~ujção pelo qual, aqui co­
mo naS Estados Unidos, nos Estados
Unidos como aqui, se consideram con­
feridos ao Poder Executivo todos aquê­
les poderes de ordem subalterna Que
forem necessários à execução, ao de­
sempenho de todos os podêres de or­
dem superior".

Preferiu o Senado, no coso, não levar
em conta que poderia a Poder Executivo, se
quisesse valer-se do Gutofl~Q:çêio concedida
pelo projeto, solicitar o crédito necessário à
trasladação dos corpos, ao mesma tempo
que esqueceu o ida do matéria á Câmara
dos Deputados, onde, do mesmo modo, se
poderio, sem temor à Constituição, abrir o
crédito em aprêço.

Mais elóstica, ainda, foi, no entanto, a
interpretação do Senado, nessa delicado e
controvertido Questão, quando emendou o
proieto 1.071 ~ 1951, do Câmara dos
Deputados, pelo qual se autorizava ao Poder
Executivo a abertura do crédito suplemen­
tar de Cr$ 1.170.000,00 pelo Poder Judi­
ciário, em refôrço de dotações orçamentá­
rias, poro efeito de permitir ao Poder Exe­
cutivo abri r, também pelo Poder Judiciário,

o c,édito especial de Cr$ 27.160,00 pora
pagamento o Juiz do Justica do Trabalho
de vencimentos Que deixou 'de receber por
deficiência de verbas.

O procedimento do Senado foi verberado
n:l outra Cosa do Congresso, onde a emen­
da caiu, por inconstitucionalidade, dizendo
o Relator da matéria, Deputado Osvaldo
Trigueiro, cujo parecer Q Comissão de Cons­
tituição e Justiça adotou:

"Pelo preceito do artigo 67, parágra­
fo la, da Constituição, cabe à Comara
e ao Presidente da República a inicia­
tiva de tôdas as leis sôbre matéria fi­
nanceira. Está, assim, excluída da
competência do Senado o iniciativa de
proposição que tenha por objetivo a
abertura de créditos para os despesas
públicos.
Seria inaceitável o argumento de que,
n:J hipótese, o Senado apenas exerceu
o seu direito de emendar proíeto C::J
Câmara, porque o que esta votou foi
um criedito suplementar poro reforcos
de verbas do Supremo Tribunol Fe­
deral, 00 passo que a emenda do Se­
nado tomou iniciativo divers:J, por na­
tureza e finalidade, qual a de abrir
crédito especíQI paro pagamento de
um juiz do Justiça do Trabalho, em
disponibilidade.
Não vela como justificar-se que ° Se­
nado possa enxertar, em projeto de
crédito suplementor, autorização poro
abertura de crédito especial. Porque,
nesse coso, não há simples modifica·
çõo do que foi resolvido pelo CõmorQ
e sim iniciativo práprio de despesa
não previsto p210 projeto. Atribuir-se
tomanhQ amplitude ao di reito ou po·
der de emendo, importaria em inter­
pretor·s€ o Constituicão de maneiro
o transformar-se em letra morto Q

competência privativa que, certo ou
errQdamente, foi reservada à Câmara
dos Deputados e Ó Presidência d:J Re­
pública".

Aí estão, portanto, duas posições, reve­
lundo duas tendências antagônicos, duas
correntes que evoluem em sentido contrário,
partindo, no entanto, de um mesmo ponto:
o § ) o do art. 67 da Constituição, cuia
exegese, longe de ser p:Jcífica, tem permi­
tido dêsses embotes doutrinários entre se­
nadores e el'1tre senadores e deputados, o
Que mostro a necessidade de novo redação
poro O referido disposítiyo, o fim óe que
nôo continue a permitir tantas discussões e
diverg~ncios.
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A fixoçõo das exoto~ fronteiros do :;tona
de competência do Senado dependeria cer­
tamente, antes de tudo, da or'lentação dou­
trinária do Parlamento, por ocasião do re­
formo do citado dispositivo, pois tal fôsse
ela, tanto se poderio, na espécie, eliminar
qualquer proibição ao Senado, como, ao
contrário, torná-la aínda mais rigoroso.

Sem, por enquanto, tomar, quanto ao
mérito, qualquer posição, queremos apenas
lembrar que, persistindo o redação atuol do
§ 19 do art. 67 do Constituição, não seró
fácil alcançar uma interpretação que valha
erga omnel.

Paro, no entanto, melhor equacionar
problema, cremos ser indispensável fazer
um retrospecto, buscando conhecer a "his­
tória" constitucional dessa proibição, com o
que estaríamos melhor habilitadas a adotar
um ponto de vista sôbrc o assunto.

A Constituição do Império regulava o
matéria no art. 36, que dispunha:

"Art. 36 - É privativa da Câmara dos
Deputados a iniciativa: )9, sóbre im­
postos ... ".

·A Constituição de 189) determinava:

"Art. 36 - S:Jlvo as exceções do arti­
go 29, todos os projetos de Iei podem
ter origem indistintamente na Câmara,
ou no Senado, sob o iniciativa de
qualquer dos seus membros",

E no art. 29:

"Compete à Câmara a inicioti'lo do
adiamento do sessõo legislativa e de
tôdas os leis de impostos, dos leis de
fíxaçõo dos fôrças de terra e mar, da
discussôo dos projetos oferecidos pelo
Poder Executivo etc.,.",

Rezava o Constituição óe 1934:

"Art. 41 ~ A iniciativa dos projetos de
lei, guardado o disposto nas parágra­
fos deste artigo, cabe a qualquer
membro OU Comissão do Câmara dos
Deputados, ao plenário do Senado Fe­
deral, e 00 Presidente da República;
nos caSOS em que o Senado colaborar
com a Câmara, também o qualquer
dos seus membros ou Comissões.
§ 1 ,0 - Compete exclusivamente à
Câmara dos Deputados e ao Presiden­
te da República a iniciativa das leis
de fixação das Fôrças Armadas, e, em
geral, de tõdCII OI leis sõbre matéria
fisGol e finanGeiro".

N,J Constitu!;ão outorgado, de· 1937,
assim se disciplinou a matéria:

"Art. 64 - A iniciativa dos projetos
de lei cabe, em princípio, ao Governo.
Em todo caso, não serão admitidos,
como objeto de dellberaçõo, projetos
ou emendas de iniciativa de qualquer
das câmaras, desde que versem sôbre
matéria tributária ou que de uns ou
de outros resulte aumento de despesa".

Finalmente, a Constituição de 1946 esta-
belece:

" Art. 67 - A inicia ti vo das leis, res­
salvados os casos de competência ex­
clusivo, cabe co Presidente da Repú­
blica e a qualquer membro ou co­
missão da Câmara das Deputados e
do Senado Federal.
§ T,0 - Cabe ó Câmara dos Depu­
tados e ao Presidente da Rep.ública o
iniciativa da lei de fixação das Fôr­
ças Armados e a de tódas as 'eil IÔ­
bre matéria financeira".

Vê-se do confronto dos diversas prescri­
ções constitucionais, que a tendência, no
curso do tempo, evoluiu no sentida de tor­
nar coda vez mais restrito o p.oder de ini­
ciativa do Senado, eis que, se antes sômen­
te não podia iniciar proposições sõbre imo
postos lConstituições do Império e de 189\),
depois (Constituição de T934) foi-lhe de­
fesa o iniciativa de qualquer lei lôbre IIIa­
tério fiscal e financeira. mai~ tarde (Cons­
tituiçõo de 1937) proibiu-se-Ihe (e tam­
bém à Câmara) o iniciativa, nõa só de
projetos. lftelS até meln10 de ,emenda" ver­
sando matéria tributária, ou de que resul­
tasse oumento de despesa, para, nos dias
que correm (Constituição de J946), se vo/­
tar o proibiçõo, apenas ao Senado, de ini­
Ciativa de "tôdos as t€is sôbre materia fi­
nal1ceirao .

o que se pretende, por conseguinte, tal­
ve:;t sejo que o Senado se dedique àquelas
outros altas e importantes tarefas que a
Constituição lhe confere, de maneiro privo­
ti'lO ou não, libertando-o, o moi, passivel,
da obra estritamente legislativa, a qual se
caracterizo, em sua quase totalidade, par
proietos que tratam de materia financeiro.

A Constituição, no entanto, é vago. Na
expressão "matéria finonceira" pode ca­
ber uma proibição excessivo 00 Senado, pa­
ra efeito de legislar, Quase que se redu­
zindo a suo iniciativa a proposições me,o­
mente normativas.
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"A outro matério mencionada no §
1q é aquela que se compreende na
designação genérica de "leis sóbre ma­
téria financeira".

créditos de que cogitam os artigos 65,
VI, e 75, parágrafo único.
Nõo são leis de matéria financeira as
que se fazem poro autorizar produção
e fiscalização do comércio de material
bélico (art. 5°, VI), poro defesa per­
manente contra sêcos, endemias ru­
rais ou inundações (art. 5°, XIII)".

A imprecisão dos seus termos, entretan­
ro, só pode tornar o tema mais importante.

A Constituiçõo da Império (arL 36) dava
à Cõmara a iniciativa das leis sôbre im­
postos; o mesmo disse o Constituição de
1891 (art. 29). A de 1934 ampliou o
conceito e referiu-se à matéria fiscol e fi­
nanc:eira (art. 43, § l°l.

Chegamos agora à fórmula - leis so­
bre matéria financeira, o que exige uma
explicação tÉ!cnicamente mais difícil.

Já nos comentários ao art. 5°, XV, b,
procuramos definir o direito financeiro ~ a
que é apenas uma parte de matéria finan­
ceira que abrangerá tudo quanto se rela­
cione com as operações de crédito, sistema
tributário, enfim, tudo quanto disser com
aS finanças públicos e com a vida finan­
ceira do País."

Ora, malgrado o lição de mestre tão
insigne, os legisladores (como vimos nos
exemplos dos proietos indicados de início)
:êm interp.-etada de modo diferente a nor­
ma constitucional, ora sobrepondo-se Q sutil
distinção entre direito financeiro e matéria
financeiro e ampliand0 desmesuradamente
a faculdade iniciadora do Senado, oro res­
tringindo ao máximo essa faculdade, a pon­
to de considerar inconstitucional projeto
que openaS autOriza o Poder Executivo a
construir um hospital numa cidade qual­
quer, o que poderio valer quase como uma
indicação, que o Executivo, se se díspusesse
atender, completaria com o conveniente
pedido de crédi~o, coso a Câmara não o
fizesse, antes.

Insistindo na dificuldade do problema, ci­
temos, agora, Thcmístocles Cavalcanti, que,
sôbre o assunto, se manifesta do seguinte
maneira (Constituiçõo Federal Comentado

Vol. II - Pág. 151):

Cavalcanti,
hermeneute

vê, Themístocles
exponencial de

Como se
outra figuro

E mais:

"Sõo leis de matéria financeiro, por
exemplo, as que criam, alteram ou ex­
tinguem impostos ou outros tributos,
as que distribuem rendas (art. 65, li),
não os que regulam o distribuição das
rendas ou d:J renda, as que derem os

Talvez até se quisesse, mesmo, que, por
não possuir o iniciativa de proietos dessa
natureza, o Senado, funcionando como Cá­
mora Revisora, pudesse estudó-Ios, o cava­
leiro de interêsses individuais, grupais, par­
tidórios ou regionais, situando-se, no tare­
fa revisora, como verdadeiro Poder Mode­
rador, cujo empenho estaria, sobretudo, em
resguardar os superiores interêsses do País,
à base de uma política financeira mais equi­
librada ...

Seja como fôr, o preceito constitucional
tem servido de posto à controvérsia, tonto
mais que o art. 59, item XV, alineo b, da
Constituição, diz competir à União legislar
sõbre "normas gerais de direito financeiro;
o que aumentou o confusão, pois se enten­
deu que, no exercício dessa competência,
nenhuma restrição poderia ser feito à ini­
Ciativa do Senado, e, tal ocorrendo, teriam
os legisladores de distinguir, também, en­
tre direito financeiro e matéria financeiro,
o que, em verdade, acontece, pois todos os
esforços dos parlamentares, dos juristas e
dos técnicos se concentram, na hipótese,
em precisar essa distinção ...

Pontes de Mirando (Comentários à Cons­
tituição de 1946 - Tomo 11 - Pág. 496),
com a Sua autoridade inconteste, assim se
exprime:

"Tem-se de distinguir do direito finan­
ceiro a matéria financeira. Finanças
não são Direito" Direito financeiro é
Direito, embora sóbre finanças".

Prossegu indo:

"No exercido da competência que o
art. S9, XV, b, 19 porte, do Consti­
tuiçõo de 1946, atribui 00 Congresso
Nacional, não há qualquer limitaçãa à
possível iniciativa do Senado Federal".

Pode ser que tenha sido est:l a intenção
profundo, subconsciente, do Cc>nstituinte, e
nem se poderio dizer que isso é um mal,
tanto mais que, pelo poder de emendar,
o Senado, como sái acontecer atualmente,
poderia participar da discussão e elobora­
çõo dos projetos, mesmo incidindo sôbre
matéria financeiro, fiscal ou nõo, tributório
ou não.
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da Constituiçõo, declara que o direito fi.
nanceiro é uma parte da matéria financei­
I'CI, o que vem aumentar as nossas dificul.
dades, pois se o Senado nõo pode iniciar
leis sôbre matéria financeira, como pode­
rio faze-lo, como quer Pontes de Miranda,
sóbre direito financeiro, simples parte de
matéria financeira?

Aliás, permita-se-nos, entre parêntesis,
ligeiro divagação. Não a negando, não
cremos, porém, ser tão pacifico assim o tese
de que possa o Senado ter iniciativa de lei
sôbre normas gerais de direito financeiro.
O fato de o art. 5.°, XV, b, do Constituição,
dor competência à União para legislor a
respeito, não é suficiente paro legitimar a
iniciativa, pois o mesmo ort. 5°, item IV,
declaro competir à Uni60 "organizar os
Fôrças Armados", e nenhum legislador va­
ciloria em tochar de inconstitucionol qual­
quer projeto iniciado no Senado, aumentan­
do ou reduzindo os efetivos dos Fôrças Ar·
modos, porque de tanto o proíbe o mesmo
art. 67, § 2°.

Se o disposiç60 do art. 5.°, XV, b, tiver
de ser examinado conjuntamente com o do
art. 67, § 1°, ent60 se poderio, inclusive,
impedir 00 Senado iniciar leis sôbre normos
de direito fínonceiro, definido êste como
uma parte de matéria financeira ...

As controvérsias, já grandes, poderiam
multiplicar-se ainda mois ...

Mas, prossigamos. Fascinodo pelo temo.,
o ilustre iurista e ex-Senador Ferreira de
Souza emitiu, sôbre o mesmo, um parecer
magistral, que muito pode contribuir pora
o seu esclarecimento definitivo. Escreveu o
ex-parlamentar (Parecer 567, sôbre o Pro­
;eto n? 7, de 1947, publ icado no Diá,io do
Congresso NaciClnal de 13 de detembro de
1947l:

"Evidente também é que, Quando os
coostituintes de 1934 e de 1946 des"
prezaram o texto do art. 29, do Cons­
tituiçõo de 1891, com antecedente do
art. 36, da de l824, relativos ambos
a prioridade ou, como quer Saint Gi­
rons, o simples precedência do Cáma­
ra dos Deputados quanto "às leis de
impostos" e preferiram mudor Q e)<­
pressõo e dizer, em vez de "impostos",
"leis sôbre matéria financeira", fize­
ram-na com o intuito claro de am­
pliar o campo da exceção, de alargar
o terreno da prioridade do Câmara dos
Deputados, ou, pelo menos, no de
afastar qualquer dúvída anteriormente
manifestada".

Que dúvidas, estas?
.tle mesmo responde:

') sôbre a iniciativa do votação do
Orçamento. Pelo Constituiçõo de 1824,
dava-se precedência à Câmara; no
regime da Corto de 189\, havia Quem
admi~isse, ou a possibilidade de ini­
ciá-Ia o Senado, ou, pelo menos, o
discussão simultâneo do matéria;

2) sôbre o iniciativa das leis de des­
pesas, em tórno do que s& renovavam
os mesmos divergências.

"Decorre doí - continuo Ferreiro de
Sou:ta - que a Constituição de 1934, se­
guida pelo de 1946, afastando o primeiro
dúvida na § \.0 da art. 50 e determinando
a remessa da proposta orçamentária à Câ­
mara dos Deputados, quis abranger no eX­
pressão "matéria finonce'lro" nõo só os leis
de receita como os criadoras de despesas,
abrangendo o orçamento e as de contabi­
lidade.

Colocando-se num ponto de visto rigoro­
samente lógico, considerou, de ocôrdo com
as melhores lições, o repercuss60 necessó­
rio da despesa sôbre a receita, ou melhor,
sôbre os meios poro obter o receito. E tonta
foi assim que o art. 183 logo impediu o
çriação de quolquer encargo nõvo poro o
Tesouro "sem a atribuição de recursos su­
ficientes poro lhe custea r as despesas",
assim mostrando a correspondência essen­
<::lal entre a poder de autorizar despesa e o
de criar tribl,Jto.

E oduz;

"Outra não pode ser a interpretação
do § 1.° do art. 67, da atual Carta
Magna. Por êle, têm o sua discussão
iniciada no Câmara dos Deputados não
sàmente as leis de impostos (art. 65,
III corno os de orçamento (art. 65, I
e li, combinados com os arts. 67, §
3° e 87, XVii, as de abertura de
créditos especiais e extraordinários
(cit. art. 65, 11, combinado com o art.
75, e § único), os de aprovoçõo de
caMas do Presidente da República (art.
66, VIII e 77, § 4.°), que apravorem
registras de créditos sob reserva ou de
controtos o Que o Tribunal de Contos
tenho recusado registro (art. 77, §
....0), Em todos êsses casos, a matéria
é financeira, trato-se de leis simples­
mente formais, ou de leis moteri:Jis e
formais".
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Completando sua anólise, sentencio o ex-
senador potiguar;

"Por matéria financeira deve-se, por­
t::mto, compreender tudo quanto disser
respeito à receita, à despesa, ao orça­
mento e às contas da administração
pública".

Essa conceituação de matéria financeira,
sem dúvida bastante fundamentada, reduzi­
ria a uma órea excessivamente limitado o
poder de iniciativa do Senado, pois seria
muito difícil formular projetos que, de qual­
quer modo, não penetrasse o terreno proi­
bido ...

Entretanto, um representante da corrente
"liberal", o eminente Senador Nogueíra da
Gamo (Parecer sôbre o Proíeto de Lei do
Senado n.9 3, de 1960), observa que "a ex­
pressõo atual - matéria financeira - foi
induida no projeto primitivo da Constituição
sem qualquer iustificação, sendo assim man­
tida até finol, como se verifico nos Anais
do Constituiçõo". Apenas o Deputado Gus­
tavo Capanema, na subcomissão, féz a se­
guinte declaração: "Quallto às leis sôbre
matéria financei ra, a iniciativa delas pode
caber tanto ao Presidente da República, co­
mo Q quolquer membro ou Comissão da CÔ­
moro dos Deputados ou do Senado". Votava,
assim, pela supressão do § 1.° e pela mo­
dificoção do § 2.0 •

"A Comissão Constitucional, porém, no
art. 67 e § § do projeto revisto, manteve a
redação sugerido pela Subcomissão, sem adu­
zir a menor referência à objeção do Depu­
tado Gustavo Copanema".

Dêsse registo, deduz Nogueira da Gamo:

"tsse ligeiro históriCO permite admitir
que a expressão "matéria financeira"
teria sido incluida no texto constitucio­
nal sem o intuito de ampliar a limita­
ção anteriormente vigente".

A Questão, como se vê, é complexa, difí­
cil, apoixono, separo, provoca conflitos de
ordem doutrinária, pelo que, no prótíca, tem
induzido os parlamentares, prinCipalmente
senadores, a posições que se chocom, o ru­
mos diferentes, não permitindo uma diretriz
seguro no encaminhamento de projetos, pois,
no Comissão de Justiça, o critério a seguir,
em cada coso, depende muito dos membros
que a cada momento a integram, o mesmo
sucedendo no Plenario, onde decide a maio­
ri o even tua I.

Urge, assim, que a ma~éria seja suficiente
e definitivamente csclorecida, o que só nos

parece possivel, otravés de emendo Q Cons­
tituição, mediante o qual se redigisse pre­
ceito onde se explicitasse melhor que espécie
de matéria financeiro é essa, que fica si­
tuada foro do alcance do poder de iniciativa
do Senado.

A prevalecer a tendêncía liberal, que se
voltasse 00 sistema das Constituições de 1824
e 1891, onde o Senado era impedido so­
mente de iniciar leis sôbre impostos; e, a
víngar o corrente oposto, que se afaste mois
claramente o Senado de iniciativas que ver­
sem, efetivamente, matéria financeiro, defi­
nindo-se esta de maneira a não permitir dú­
vidas.

E cremas ter chegado, agora, o momento
de uma tomado de posição de nosso parte,
sem o que não teria razão êste nosso mo­
desto trabalho.

Entendemos que, sem prejuízo dos atribui­
ções comuns, que são as tarefas legislativas
normais, Senado e Cómara devem afirmar-se,
sobretudo, por suos atribuições especificas,
pois será aí que se projetarão melhor no
cenório político nacional.

É evídente que o Senado moderno, cujos
membros sãa eletivos e temporórios, há de,
numa largo faixa, ter atríbuições semelhan­
tes às da Cómara, o que está, alias, dentro
da lógico do sistema bícomeral.

Ademais, como noto Carlos Maximiliano
(Comentários o Constituic;:õo Brasileira de
1946 - Vai. 11 - póg. 17 n, "a pnmo­
gativo do Câmara quanto à iniciativa de
certos projetos de lei, é modernamente com­
batido como incompatível com um regime
que tomou ° Senado eletivo e temporário,
de sorte que os seus membros precisam
sempre do povo, cuío vontade interpretam,
sob peno de não obterem sufrágios necessó­
rios poro o renovação do mandato".

Não mais se pode hoje, portanto, ver nos
senadores, exclusivamente, representantes de
seus Estados e, sim, ainda, autênticos de­
legados do povo, com deveres e obrigoções
nõo só para os Estados que representam,
mas também pora com os eleitores Que os
elegeram e paro com os partidos sob cujo
legenda disputaram e venceram os eleíções.

Reconhecendo êsses fotos, e tolvez por

isso mesmo, enfileiramo-nos, todavia, entre
os que acham que ao Senado deve ser assi­
nado mois uma posição de órgõo politico
do que pràpriarnente legislativo.
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Nóo vemos nenhuma vantagem, poro o
Senado, em estender a áreo de atuaçõo le­
gislativo que lhe foi traçada, em comum com
a Câmara, pela Constituição atual.

Indo mais além, pensamos, mesmo, que
nenhum inconveniente adviria, para a Câ­
moro Alto, em reduzir-lhe os responsabili­
dades no setor meramente legislativo, como,
dato venio dos eminentes senadores que
pensam de modo diverso, nessa questão de
iniciativa de projetos que versem matéria
financeira.

Em compensação, estamos que poderia ser
ampliada a competência privativo do Sena­
do, aumentando-se os itens dos artigos 62
e 63 do Corto Magno.

Assim, e para só citar um exemplo, cre­
mos que ao Senado deveria ser permitido
propor o afastamento dos chefes de missão
diplomática de caráter permanente, quando,
a seu juizo, circunstâncias políticos aconse­
lhassem tal medido.

Situando-se mais como órgão político, po­
derio o Senado, como convém 00 seu caróter,
desempenhar um popel moderador nas rela­
ções entre o Executivo e o Legislativo.

Do mesmo modo, mais longe do alcance
das pressões, que crescem na medida em que
se alargam OS limites de sua competência
em matéria meramente legislativa, o Câma­
ra Alto disporia de mais tempo poro estudar
os grandes problemas sujeitos 00 exame do
Parlamento, eis que poderia orientar a solu­
çõo dos mesmas sem sofrer, antes, os des­
gastes, atritos e iníunções a que está forço­
samente sujeito, quando ligado ao início de
certos proposições que tonta apaixonam os
espíritos.

Kennedy, o grande Iider democrótico cujo
desaparecimento todos pranteamos, em 'i.eu
notável livro "Coragem e Política" escreve
que o senador está sujeito a diversas e po­
derosas pressões:

1) a pressão oriunda da vontade de ser
estimado, o Que o leva a prOcurar conciliar
os seus desejas com os deseios de seus co­
legas;

2) o pressõo proven iente do desejo de ser
reeleito, que Kennedy consídero legítimo,
pois é justo que pretendam continuar sua
carreira oquêles que escolheram o política
como profissão, e a derrota nõo é um golpe
apenas para o próprio senador; produz efeito,
t,Jmbém, sôbre o partido a que pertence,

sõbre os seus amigos e correligionários e até
sôbre a espôsa e filhos, cuja felicidade e
segurança muitas vêzes dependem, pelo me­
nos em parte, de seu êxito no cargo;

3) a pressão partidária, também normal,
pois não se pode negar o princípio do res­
ponsabilidade do senador perante o partido,
por cuia legenda se elege e cuja plataforma
deve susten tor; e

41 o pressõo dos eleitores, dos grupos de
interêsse, dos blocos econômicos, do eleitor
isoladamente, pressão ígualmente legítimo,
pois todos êsses elementos integram o socie­
dade nacíonal e têm ° direito de fazer ouvir
suas idéias, suas reivindicações, seus juízos.

Assim compreendendo a posição da se­
nador, seró lógico conduir que tonto mais
sereno, neutra e conscienCiosamente êle po­
derá condu:r:ir-se, quanto menos pressões so­
frer, e, dessa maneira, seria de todo justifi­
cóvel buscar eliminar, em seus trabalhos, o
maior número possível de atividades Que
estivessem vinculados necessàriomente a
essas pressões, ab;etivo que estaria dentro
dos propósitos de se dor ao Senado o fun­
ção moderadora a que aludimos.

Isso pôsto, nõo hó como deixar de reco­
nhecer que permitir aos senadores iniciar
projetos sôbre matéría financeira, seria sub­
metê-los a um númerO maior, mais intenso
e mais poderoso de pressões, que em abso­
luto serviriam para melhorar o conceito do
Senado perante a opinião público.

A preocupaçõo, humana, compreensivel,
de querer ser estimado, de pretender a re­
eleição, de firmar-se dentro do partido, de
dilatar seu campo eleitoral, de angariar sim­
patia de grupos de influência, levaria o se­
nador, fotalmente, a se dedicar a uma esta­
fonte obra legislativa, iniciando centenos de
proposições que visossem à concessão de
auxílios financeiros ou de favores fiscais o
milhares de entidades e grupos, O que, se
de algum moda iria favorecer suos ambições
políticas, fatolmente serviría· para diminuir
O prestigio do Senado.

Oro, ê preciso compreender essos coisos,
colocando os interêsses do Pais acima dos
interêsses particulares, poís ~ é Kennedy,
ainda, quem o proclama - o político, fiOS

países democráticos, tudo deve 5:lcrificar,
"paro permitir o progresso dJ bem nacio­
na'''.
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1. A Constituição de 19i6, refletindo ll. mesma orientaçAo das de 1934 e 1931. procurou
dar certa ênle.se à existência do sindicato. a êle expressamente se referindo, como entidade
proti.sl;lonal especializada. I: o que se vê do seu artigo 159. quando fala em "associação
profissional ou sindical" e. ainda, quando prevê que êsses órgãos possam ter a seu cargo
"o exercicio de tunções delegadas pelo poder públleo".

O processo histórico da evolução das ldéias, através das praticas e experlênclaa
vioorioslUl. encar.tra. assim. no que conceme ao sindicalismo, guarida na ConstttuJçAo e
leis do Bra.'liJ.
:!. O direito <l.e assodaçíio tem no sindicaliSmo uma das suas formas :na.ls propicias

e estimulantes. A idéia de que nas associações sindicais se encontra. a justiça de uma
causa ou o reconhecimenw de um direito contrlb'Ji, indlscuUvelmente. para a latitude
e segurança cie conhecimentos indispensáveis 'iI.O Individuo, 1solade.tnente considerado e,
em especial, corno participante dessas associações de classe ou de qlUÚllQuer outros
órgãos cole"ivos. Aliás, a própria origem da palavra "sindIcato" - do grego "syn dikaioa".
que slgnltlca "com justlça". ou melhor. reunião ou associaçio de pessoas para fins justa;
- exprime a destinação e finalidade dêsse órgão, podendo &er lembrada. como tundamento
de que r.éles existe um campo propicio à defesa dos interêsses dos slndicaJ1zado6.

l!: evidente que êsse aspecto do desenvolv1n:enta das associações abrange uma
área. ampla e importante: a dos direitos do homem. especialJr.ente o que concerne •
Hberdade. A prociamaçio dbses dírei~, em 1789, pela. Revolução Francesa e. mll.1tl
recentemente. há. quinze anos, pela O. N.U.. encontra. no sindicalismo um ln.!trumento
seguro de propa.gação dl!sses princ[plos. sendo fonnados. na. sua maiorla, por operá.r:loa.
de est.Ud03 sacrificados e cujo prossegutmenro exige uma. série de fatôre.s e condir;6ea
nem sempre coe!til;tentes, oterecern os llindk~ requisItos e estúnulos aos seus &S8OCladOl!l
para uma receptividade e &lJsorção muito sincera daqueles direItos, os quaiS. à luz e ao
conhedmenW da generalidade dos trabalhadores. se apresentam, Jogo aos pr1melroll
contatos. com as caracier1sUcas de direitos natura~, comuns, portanto. a tMas roa
crIaturas.

3. De acOrdo coro a legislação br!lllJeJra. os sindicatos podem ser considerados 61'iio8
de coordenação e defesa dos interésses de ca.tegorIas econOmicas ou profissionaJs. Ugad8.ll
pela identidade. similitude ou conexidade de profissôe's ou de atividades.

A liberdade sindkal, em nosso pais. é a mais ampl8. possível. Nmruém pode, par
lei. ser constrangido a sindicaliZar-se OU. exceto nos casos expresslUl1ente prev18tos,
\mpedído de o fazer.

4. No BrasU, O~ sindicatos possuem uma posição de grande importância. nio IIÓ
para os sindicailza.dos. corno, também. para a pró;:.rla. vida de. Nação, uma vez que, em
face das dISposições 1egs.1a que disciplinam Q. matérta, cantrtlluem ou devem contribuir
para e. Implantação de um maior bem-estar soctal, através das relevant~ funções que
lhes são atrib".Údas.

Alem da obrigaçic de exercerem, livremente, as suas funções especific8ll l! pTópr1aa,
cabe-lhes a prerrogativa de "colaborar com o Estado, como órg~ técnicos e COnsultlvOll.
no estudo e solução d<Js problemas Que se relac10nam com a respectiva categor~ ou
protl.sslo llberal" (artigo 513. alinea d. da Consoüdação cu Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n.O 5.452, de 10 de maio de 19i3).

t:, ainda. daàe aQ6 sindicatos, como prerrogativa. o ;Jader de impor contribuleõe.!
a todos aquMes Que partlclpam das ntegorias econômiCas ou Profisslonala ou das
prolJso>ões liberais representada.s. cabendo. aos de empregados, fundar e manter agêncIas
de colocação (artigo 513, ~. e paTagrafo único. da citada ConsoUdaçãol.
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5. Os sindicatos, no entanto, têm deveres impostos por lei (artigo 514 da Consolida-
ção). que devem ser cumpridos, a saber:

a) o de colaborar com os podêres públicos no desenvolvimento da solidariedade
social;

b) o de manter serviços de assistência judic~ária para os associados;
c) o de promover a conciliação nos dissídios de trabalho.

Aos sindicatos de empregados incumbem, além dêsses, mais os seguintes deveres:

a) {) de promover a fundação de cooperativas de consumo e de crédito;
b) o de fundar e manter escolas de alfabetização e pré-vocacionais.

Para poder executar e cumprir tais deveres, os sindicatos contam com o seu
patrimônio que, nos têrmos do artigo 548 da Consolidação das Leis do Trabalho, se
constitui:

a) das contribuições devidas pelos que participam das categorias econômicas ou
profiSSionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas entidades,
sob a denominação de impôsto sindical, pagas e arrecadadas na forma do
Capitulo liI do Titulo V da Consolidação das Leis' do Trabalho;

b) das contribuições dos associados, na forma estabeledda nos Estatutos ou pelas
assembléias-gerais ;

c) dos bens e valõres adquír.ldos e das rendas produzidas pelos mesmos;
d) das doações e legados;
e) das multas e outras rendas eventuais.

O impôsto sindical, que corresponde li remuneração de um dia de trabalho para
os empregados, a uma importância variável de Cr$ 10,00 a Cr$ 100,00 para os agentes
ou trabalhadores autônomos e para os profissionais liberais, e a uma importância fixa
proporcional ao capital regÚltrado das firmas ou emprêsflS (artigo 580 da Consolidação>,
será. aplicado, conforme dispõe o artigo 592 da Consolidação das Leis do Trabalho, pelos
sindicatos :

I - De empregadores e de agentes autônomos:

a) em serviços de assistência técnica e judiciária;
b) na realização de estudos econômicos e financeiros;
c) em bibliotecas;
d) em medidas de divulgação comercial e industrial no país e no estrangeiro, bem

como em outras tendentes a incentivar e aperfeiçoar a produção nacional;
e) na.s despesas decorrentes dos encargOS criados pelo CapítUlo UI do Título V

da CLT.

II - De empregados:

a) em agências de colocação, na forma das instruções que forem expedidas pelo
Ministro do Trabalho, rndlistria e Comércio (hoje Trabalho e Previdência
Social) ;

b) em as.sistência à maternidade;
c) em assistência médica e dentária;
d) em assistência judiciária;
e) em escolas de alfabetização e prê-vocacionais;
t) em cooperativas de crédito e de consumo;
g) em Colônias de férias;
11,) em bibliotecas;
i) em finalidades eSpOrtivas;
j) nas despesa.'> decorrentes dos encargos criados pelo Capítulo UI do Titulo V

da CLT.
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LII - De projissionais libera.is:

a) em bibliotecas especializadas;
b) em congressos e conferências;
c) em estudos científicos;
d) em assistência judiciária;
e) em assistência médica e dentária;
f) em auxilios de viagem;
g) em cooperativas de consumo;
h) em bõlsas de estudo;
i) em prêmios anuais científicos;
j) nas despesas decorrentes dos encargos criados pelo Capítulo nI, Título V

da CLT.

IV - De trabaUtadores autônomos:

a) em assistência à maternidade;
b) em assistência médJca e dentária;
c) em assistência judiciária;
cO em escolas de aU'abetização;
el em cooperativas de crédito e de consumo;
/l em colônias de férias;
g) em bibUotecas;
h) em finalidades esportivas;
i) nas despesas decorrentes dos encargos criados pelo CapítuJo III, Titulo V

da CLT,

6, Dispõe o parágrafo único do artigo 592 que "a. aplicação do impôsto sindical
prevista neste artigo, respeitados os seus objetivos. ficará a critério de cad.a. sindicato,
que, para tal fim, atenderá sempre às peculiaridades da respectiva categoria, sendo
facultado ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio baixar instruções a respeito".

"S: indtscutivel, portanto, que os legisladores brasileiros conferiram aos sindicatos
altas e relevantes funções, com vistas à melhoria da condição de vida dos trabalhadores
em geral.
'1. Alguns comentaristas sustentam que a principal função dos sindicatos é ti. inter-

venção nos dissldios coletivos de trabalho e nas greves, colaborando com o Estado, como
órgãos técnicos e consultivos. Consideram tôdas as demais tarefas acima citadas como
atividade colateral, secundárta.

Pela simples leitura dos artigos mencionados da Consolidação das Leis do Trabalho,
vê-se que essa interpretação não tem apoio no sistema da lei, nem mesmo nos objetivos
da vida sindical. Tódas as atribuições dos sindicatos devem ser consideradas em pé de
igualdade e não separa.damente, cada uma de per si.

Considerar a Intervençao nos dissídios como função principal dos sindicatos é
subestimar o !leU papel de associação e pretender qUe êles se transformem em órgãos
de govêrno, para resolver problema.'> que competem ao Ministério do Trabalho. A relevân­
cia dessa intervenção que aos sindicatos cabe, na solução dos dissidios coletivos, não
pode ter a preferência que lhe atribuem êsses comentaristas. Outros misteres de indis­
cutfvel importâncIa disputariam essa preferência, se disso se pudesse cogítar.

8. Há um aspecto Que merece destaque. dentre as atividades dos sindicatos, êste,
sim, de grande relêvQ e ainda não devidamente considerado: é o que diz respeito à.
assistência social aos trabalhadores e em que êles atuariam como órgãos supletivos da
Previdência Social.

lt inegável que () Brasil dispõe, hoje, de urna legislação pre'f'idenciária considerada
das mais avançadas do mundo. no que se refere à aposentadoria integral, ou por invalidez,
com provento de elevado índice percentual, e a auxüios natalidade. enfermidade, auxUlo­
reclusão etc.

I!: certo que êsse avança da legislação perde para outros povos no setor assistencial,
isto, entre outros fatôres, por ser o Brasil um país continental, de área territorial muito
grande. Torna-se dificil, dentro de um sistema previdenciário como o nosso, em que
há muita centralização de serviços e tarefas, que a Previdência Social possa atender.
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com precisão, aos reclamos e necessidades assistenciais dos seus segurados. Ocorre,
assim, que muitos associados, a despeito de contribuírem durante tóda a sua vida, nunca
recebem nem chegam a ver qualquer obra assistencial de iniciativa dos Institutos de
Previdência _
g.. Alguns afirmam ser necessária uma disposição legal obrigando os institutos a

aplicar parte do capital arrecadado na própria zona de sua arrecadação. Essa prática
traria grandes desvantagens, porque determinadas regiões nada teriam, uma vez que o
quantum por elas recolhido é ínfimo, enquanto outrás tudo receberiam, devido a serem
zonas popUlacionais. Da forma como é atualmente aplicada a previdência, uma distribui­
ção mais equânime de valôres e de beneficios é possível, embora deixe, ainda, muito a
desejar.

O problema, no entanto, poderia ser resolvido através dos sindicatos, cuja função
assistencial deve ser posta em funcionamento mais efetivo.
10. Muitas criticas se formulam, nos últimos tempos, contra as cúpulas dirigentes
dos sindicatos, por caUSa das greves que se sucedem, inclusive as denominadas de
"solidariedade", estas últimas, em regra, condenadas e que, em vez de uma ajUda efetiva,
podem representar prejuízos, intranqüilidade e até mesmo determinar a erupção de
outros movime~tos dêsse caráter.

A matéria reclama apreciação serena e justa: se, de um lado, é pOSl>ível ocorrer
a intervenção inopinada, inoportuna e ilegítima de dirigentes sindicais em determinadas
greves, inspirados por uma motivação de ordem política não sindical, de outro lado a
intervenção dêsses dirigentes nos movimentos grevistas pode-se justificar pela necessidade
àe defesa de interesses e direitos de ordem classista, ligados às atividades sindicalistas.
O que não se pode admítir é a atividade político-partidária dos sindicatos, proibida no
artigo 521 da Consolidação das Leis do Trabalho. Essa proibição se justifica. porque o
sindicato e o partido politico são organismos de natureza completamente diversa, diferen­
tes pelas finalidades Que perseguem como pela sua própria composição. Qualquer dos
dois, para cumprir com a máxima eficiência os seus objetivos, tem necessidade de uma
unidade e homogeneidade própria e específica. A intromissão dos sindicatos na atividade
politico-partidâria desvirtua-lhes o sistema e os objetivos.
11. São claros e irrecusávei.s os motivos que recomendam aos sindicatos uma ação
supletiva de caráter previdencial.

Em primeiro lugar, deve-se levar em conta a sua ligação mais direta com os
trabalhadores, o que permite um conhecimento seguro e realistico de suas necessidades
e dos seus problemas. Essa ligação mais. próxima constitui, pOr si mesma, um obstácUlo
à procrastinação das soluções dos casos submetidos à direção sindical, forçando, pela
pressão da presença dos próprios interessados postulantes, o atendimento rápido de tais
necessidades e problemas. Seria uma verdadeira assistência previdenciária sindical. à
porta dos beneficiários, em suas ]XlSSibilidades reais.

Em segundo lUgar, os sindicatos, perdendo bastante, como é preciso, do caráter
paternalista que começa a envolver as suas cúpulas dirigentes e o campo restrito do
debate de suas reunióes associativas, ampliariam as suas atividades sociais e beneficentes
de modo capaz a lhes dar uma estrutura orgânica de oportuna, conveniente e jUllta
participação na segurança social, em colaboração com a sociedade e o Estado. Seria
essa uma atuação plena de conteúdo humano e associativo, numa autêntica definição
nova dos princípios síndicalistas, orie.rrtados pelo ideal de defesa, resguardo e melhoria
das condições de vida dos trabalhadores.

Essa atividade supletiva dos sindicatos viria ao encontro da observação de
GIUSEPI RAPELLI, nestes têrrnos:

"Lo stato nan pua essere ordinato e tranquilIo senza la col1aborazíone deI
Sindacato; lo sviluppo democratico de una Nazione lo si pua proprio misurare
daI grado di collaborazione tra Sindacato e Btato" ("I Sindacatí in ltalia" ed.
1955, pãg. 250) .

12. Cabe registrar que os sindicatos não são os únicos culpados pela não realização
da obra assistencial que lhes compete, pois dispõem apenas do impôsto sindical para a
execuçáo dêsse objetivo. Acontece, porém, que a impOrtância relativa a êsse impôsto
sindical sofre um processo de prejudicial distribuição, uma vez que, do .seu total anual,
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vinte por cento (20%) são destinados às entid~es sindicais de grau superior (artigo 589
da C.L.T.) e vinte por cento (20%) são transferidos para o "Fundo Social Sindical".
Ssses vinte por cento do "Fundo Social Sindical" são geridos pela Comissão do ImpOsto
Sindical (C. I.S.), para serem aplicados em objetivos que atendam "aos lnterêsses gerais
da organização sindical nacional ou à assistência social aos trabalhadOres" (Artigo 59'" da
C .L.T.). Ora. êsses objetivos são da alçada dos sindicatos e por êles deveriam ser
tratados, em caráter eJtclusivo, evitando~se essa dupUcidade, tão desnecessária e custosa.

Após a separação dos quarenta por cento (40%) acima mencionados, o restante
da importância anual do impósto sindical é dividido entre todos os sindicatos existentes.
o que. dado o seu grande numero, significa que cada um receberá uma quantia insuficien­
te par6 poder cumprir, com eJtatidão, tôdas 6S funções que lhes são atribuídas.

13 . 1t indiscutível a necessidade de realizar-se uma reforma no sistema sindical
brasileiro. Alguns autores propugnam no sentido da eJttinção do impôsto sindical. Que­
rem. ainda, restringir as prerrogativas e deveres dos sindicaros às seguintes funções:
representação das respectivas categorias perante os podêres públlcos, as autoridades
administrativas e judiciárias; celebrar convenções coletiv6S de trabalho; decretar greves,
promover a conciliação nos dlssidios e outros. A latere, permitem-lhes promover a fun­
dação de serviços de assistência e previdência, agências de colocação e cooperativas de
crédiro e consumo. TUdo a ser realizado com os recursos que lhes advirão das contrlbul~

çóe5 dos seUS associados.

São inaceitáveis as sugestões. A única fonte de receita ponderável com que os
sindicaros contam é oriunda do impósto sindical. Se fÔSlle eJttinta, poucos sindicatos
continuariam a existir, dado que reduzido é o nÚUlero de associados da maioria dêles.
Todo o sistema do sindicalismo nacional estaria comprometido e anulado. A obra social
que o pais está realizando nesse campo não comporta, mas, ao contrário, repele qualquer
medida que seja atentatória às b6Ses em que ela se funda, A supressão do lmp&to
sindical seria medida dêsse tipo. Sua adoção nem pode ser cogitada. .

14. A fim de que os sindicatos possam realiZar as obras assistenciais que a lei lhes
incumbiu, como um verdadeiro órgão supletivo da Previdência Social, poderiam ser
adotadas as seguintes medidas:

a) eJttinção do "Fundo Social Sindical", fazendo-se. em conseqüência, as necessá­
rias alterações na legislação;

b) aurnenro do valor do impôsto sindical;

c) criação de penalidades m6Í8 severas e rigorosas para qualquer infração ou
desvio na aplicação especifica d6S importâncias relativas ao impOsto sindical,
verificada através de uma fiscalização efetiVa e d1reta na. admlnlstraçã.o e
llerviços dos sindicatos pelo Ministério do Trabalho e Previdência SocIal, con­
forme, aliás, estabelece a alínea a, do parágrafo único do arUgo 525 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho;

d) estabelecimento de um prazo para a aplicação. pelos sindicatos, dos recursos
do impõsto sindical, findo o qual a importância respectiva re..erteria para os
órgãos da Previdência SOcial;

eJ aumenro, pelos próprios sindicatos, das taJtas de contribuição dos seus
6SSOCiados .

Adotadas essas medidas. os sindicatos teriam elementos e recursos para pOder
cumprir com eficácia as altas e relevantes funções que lhes são conferidas em lei e,
desta forma, dentro do principio de solidariedade social referido na. eunsolidação das
Leis do Trabalho. contribuir para um real e progressivo melhoramento do índice do
padrão de vida do trabalhador brasileiro e para a implantação de um regime de paz
social, por todos desejado.
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"Considerando que o Brasil é um dos
países que melhor lcgislaçã.o pos.o;ui. embo­

ra de forma dispersa, para a proteçã.o à
propriedade Urerár.a e srtistica. também
chamada propriedade imuterial c·u direito
elo autor. sendo mesmo a única nação do

Contmente que aderiu sem reservas à Ccn­

venção Internac:lonal de Berna. cujo tex­
00 revisto em 19ü, em Bruxelas. toroo-'l.­
51! lei nacione:2 pelo Decreto n,o 34,~4, de
:3 de janeiro de 1954;

Col1ll1dera~do que é preciso, cada vez
mals, aperfeiçoar a proteção devida à arte,

à inteligência e ao gén10 cnlldor dos IlU­

VJres, favo:-ecendo, de um modo jusl.o e

pa.rtic'Jlar, 05 nossos "poetas, e.scritores, jor­
nalisttl.S, teatrólogos, compositores, pinto­

res, artistas e hcmens de cultura;

Considcnmdo a necessidade de l'eun1r,
ta~to qua:1to poosivel, err.. urr. só texto, '::

esp1rito das diversas leis que, no ámbLt.o

interno. diJscipllnam a matéria, de modo a
tomâ-Ia de mais fácil compreensio e ma­
nuseicl, sem prejuu.o da.~ disposlÇôes com­
pLementarell contic.as em outros d1p~orr.as:

Considcrnndo a evoluçã.o porque vêm

pll.5Ss.ndo os processos de eXPloração das

diversas manif~staçóes artísticas e iute­
lectue.i:;; as reformas leg;slattvas em ,::urso

na Alemanha, r..e. França, :10S Estados Uni­
dos, na SllIça. e em outros pa.íse.s: as

reivindicações de grupos e ~01eti\1dades

em defesa de ~nterésses legitimos;

Considerando (I papel pr~po::derante.

r;.uer CO pOnto de vista técnico, qL:.er do

ponto de vista econômico. representad::l na

\1dl!. moderna pelas Sociedades defensoras

de direitos autorais, artlsticlls e LiterlÍJ'ios,

que se espalham pOr VJdos OS quadranl.ell

do glo:Jo. cobri:ldo "árias espécies e rami­

tlco.çõe.... reahzand~ congreSSOll periódi::os,

estU·:iando àngukls e problemas. ma'J gra­

do a focaliZação eJtcesslva de seus defeitos

para finalidades nem sempre bem mÚIn­

cLonadas ;

Considerando. fina:mente, outros aspec­
tos e tendo em mira cOI1$Olidar 85 con­
Quistas do direll0 do auwr na. jurispru­

dll::lcia e na prática" .. "

o SI', Humberto Teixeira apresent.ou à.

Câmara dC5 Deputados, em 6 de maio de
1950, Projeto de ~l QUe define, regula e

atualiza. a proteçãu ao direito do autor.
proposlçáo essa que, segundo as palanRs
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de l;CU próprio autor, contou com as con­
tribuições decisiv8.5 de Raymundo Maga­
)hães Júnior e seus companheiros do
S.B.A.T., de Homero Homem, de Ce1s9
KeHy e seus companheiros do Pen Clube
do Brasil, de todos os componentes da
Bancada de Imprensa da Câmara dos
Deputados e, finalmente, de Osvaldo San~

tlago, deYl.Qmlnado por Humberto Teixeira
o titá do direito do compositor.

Em longo parecer, o Sr. Antônio Horá­
cio, na Comissão de Constituição e Justi­
ça da Câmara dos Deputados concluiu
que "a proposição, em que pese a sua. re­
gularidade juridico-constitucional, pelo
menos no tocante à forma, exige. todavia,
um exame de fundo, pois que diz, prec~­

puamente, com o desenvolvimento das ati­
vidades artisticas e culturais", sugerindo
o pronunciamento da Comissão de Educa­
~ão e CUltura.

O relator, em suas considerações, repor~

tou-se ao nascimento do direito autoral,
às conquistas liberais, ao triunfo da de­
mocracia, com o primado do direito, quan­
do a propriedade intelectual tomou for­
ma e VUlto, passando a figurar como bem
tangivel, como alga real e susceptível de
valorização e respeito. Após referir-se aos
albofe& do direito aUtortü nos fins do sé­
culo XVIII, na Inglaterra e na França.
deteve-se o Sr. Antônio Horácio no desen­
volvimento da direito do autor no Brasil.
declarando: "No Brallil, durante o Impé­
rio, nunca se ouvira falar em direito de
auWr. Afora uma ligeira alusão do Códi­
go Criminal de 1830, nem o Ato Adicional
contém uma só palavra a respeito. São
igualmente omissos os atos legislativos da
época. A RepubUca é que se ocupou do
problema. A Lei n.O 496, de 1.° de agOsto
de 1898, aparece como o marco inicial da
nova relação jurídica que, com a Lei nú~

mero 2.577, de 17 de janeiro de 1910, passa
s ser protegida pelas convenções estran­
geiras . O Código Civil é que plasmou a
matéria com ordem e técnica, regulando
com precisão o que êle próprio capitUla
de propriedade literária, cientitica e ar­
tistica".

Apreciando a matéria na Comissão de
Educação e Cultura da Câmara. o Sr.
Campos Vergal apresentou substitutivo à
proposição; com alterações que assinalare­
mOl>ll, seguir, acentuando em seu Parecer:
"Anexo ao projeto que foi amplamente

ventilado pela imprensll, encontramos ofí.
cios, recortes de jornais. criticas e comen·
tários, o que demonstra o interêase de:s­
pertado e a oportunidade de sua apre­
sentação.

Examinamos todos os pontos controver­
tidos. senào que os principais se refertam
ao tratamento da música nacional erudita,
verificando serem justas as ponderações da
Academia Brasileira de Música, represen­
tada pelo insigne mestre, Sr. Heito! Villa­
Lobo!;, seu presidente.

As reservas opostas por escritores, como
os Srs. Andrade Muricy, Eurico Nogueira
l"rança, O. Bevilacqua e outros. também
foram objeto de detida análise do signa­
tária, desejoso de colaborar para que tão
interessante projeto possa frutificar em
têrmos de geral satisfação.

Captamos, ainda, os ecos procedentes dos
fabricantes de discos, que, com sua indús­
tria, servem à arte e à cUltura do Pais,
bem como as ponderações de outras fon­
tes igualmente interessadas.

Não temos dúvidas, senhores Membros
da Comissão de Educação e CUUura, que
o Projeto n." 238/55 do Deputado Humber­
to Teixeira, com as supressões, adições e
alterações que adiante vamoo submeter ê.
vossa esclarecida apreciação, em forma de
substitutivo. oornar-se-á um dos mais beloo
trabalhos sôbre a matéria.

E ficam, assim, os cultores da música
de classe, inteiramente atendidos nos seus
reclamos, que nos pareceram bem funda­
dos iaoo no interêsse da cultura nacional,
exc~tuados que foram os programas de
concêrt<Js, bailadoo, óperll.1l e música eru­
dita da regra geral prevista no artigo 53
do projeto. Também excetuamos a espé­
cie da proibição contida no artigo 54, }la­

nígrafo 6.°, do projeto, limitando-a ê. mú~
sica popular, pois esta não precisa ser im­
portada, já. que no Pais se fabricam ou se
prensam discos do gênero com absoluta
perfeição.

Além do mais, a prensagem e a grava~

ção realizadas no Brasil dão trabalho a
téCnicos, a artistas e músicos nacionais,
parecendo~nos Que essa .ema verdadeira
finalidade da proposição do Sr. Humberto
Teixeira.
cumpre~nos ainda salientar Que as al~

terações, adições e supressões ora apresen~

tadas, o fizemos atendendo antes de maIs
nada às próprias sugestões do ilustre autor
do projeto que, colaborando diretamente
conosco na feitura do substitutivo aqui
proposto, além do seu assentimento e
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apoio, deu-nos provas de alto espjrlto de
legislador, reconhecendo a nossa honesta
intenção de sanar possíveis e eventuais
la.cunas ~lOr acaso existenh's no seu pre­
cioso traba:ho."

Com opropôsito de a.poiar a matéria
em bases smdicais e citando parecer pro­
ferido pelo Prof. J. M. Carvalho dos San­
tos em resposta a consulta. feita pelo 8in­
dicli~O das Compositores MusicaIS do Rio
de Janeiro, o Sr. JO,jlé Talarico apresen­
tou emenda em segunda dlscussáo, consí­
derada inconstitucíonll1 e injuridica pela
unanimidade da Comls.são de Constituiçã.o
e Justiça da Câmara (DCN .- Seção I -'
suplemento ao n.O 218, 29-11-57 págs. 1
a 11).

PreVflleceu, assim, o substitutivo Cam­
pos Vergal, aprovado em redação final na
Câmara dos Deputados a 25 de fevereiro
de 1958 (DCN - Seção 1, 26 d(' Ievereiro
de 1958, pág. 371J.

Remetido ao Senado, o Projete encen­
tra-se, presentemente, em estudo na Co­
missão Especial, constituida a requerimen­
to da COffilSSão de Constituição e Justiça
para estudar a matêria, e composta dos
Srs. Senadores: Milton Campos, Gilberto
Marinho, Menezes Pimentel, Heribaldo
Vieira, Aloisio de Carvalho, Vasconcellos
Tôrres e Edmundo Levl.

:É o seguinte o texto do Projeto:

PROJETO DE LEI DA CAMARA
N.o 28, DE 1958

(~.O 238-C, de 1955, na Câmara dos
Deputados)

Define. regula e atualiza a pmte­
ção ao direito do autor.

O Congresso Nacional decreta:

CAPíTULO I

Dejínü;!ão e Caracterl.sticCls

Art. 1.° ..- O direito autoral coopõe-se
de dUas partes: uma, pessoal ou moral,
inalienável: outra, real, móvel e patrimo­
r.ial, cesslvel e transmis.sivel, no todo ou
em parte, de acordo com 1IS regras do Di­
reito Comum.

~ 1.< - Os herdeiros e sucessores do au­
tar gozarão do seu direito durante 60 (ses­
senta) anos, contados do dia do seu fale­
ci.J:r.ento .

~ 2." , - Morto o autor sem herdeiros ou
sucessores, a abra cairá no domínio publi­
co, a menos se trate de trabalho de mais
de um auoor, quando (I direit..o do faleci­
do acrescerá c do sobrevivente',

~ 3.° - Reverterão ao aulo1" ou a seus
herdeiros os direitos da obra adl:iuirlda
pelo edit<Jr, cuja edição se houver esgotado
e outra não fôr tirada no prazo de 6
fseis l anos.

Art. 2." - A propriedade imaterial ou
direito do autor, também denominada
propriedade mtelectual, ou propriedade li­
terária e artistica, consiste na faCUldade
exclUSiva de o autor de wna obra literli­
ria ou artística reproduzi-la ou autorizar
SUa reprodução pela publicação. represen­
tação, radiodifusão, exibição, televisão ou
qualquer outru modalidade, por meio de
impressos, .sons OU imagens.

Art. 3.° - A expressão "abra literâria
ou a:tistica" compreende tôdas llS produ­
ções dêsse do:nínio, como &ejam ljvro:,.
brochuras e outros escritos: conferências.
[tlocuções. sermões e outros da mesma na­
tureza: óperas, comédias, tragédias. bur­
let,llS, I'CV:Stas, skerches monólogos, bai­
lados, pantominas e trabalhos dramáticos
0'.1 dramático-musicais: composições mU5i­
cais com ou sem letra; trabalho.s de dese­
nho, pintura, arquitetura, escultura, gra­
vura. litograIia e congêneres: ilustrações.
cartas geográficas, cS'OOços, plantas e se­
melhantes; trabalhos plásticos. fotográficos
e quaisquer outros que revistam carater
literárlo ou artístico.

Ari. 4.° - Gozam igualmente do olreito
do autor:

ai o tradutor ou arranjador de obra já
caída em domlnio púb1:co;

bJ o esari!.<Jr de versões permitidas pelo
autor da obra original. seus herdei­
ros ou sucessores, nos têrmos das
permissões outorgadas;

c) aquéle que. legalmente autorizado,
reproduzir obra de arte mediante
pr{lcesso artistico difere:J.te. ou pelo
mesmo processo, mas introduzindo na
composição novic.ade;

dl aquê;e que. legalmente autorizado,
ext.rair peça teatral de um romance
(lU yiçe-versa. reduzir o. verso obra
em prosa, e vice-versa. ou desenvol­
ver os episódios, o tema ou o plano
geTlll de uma obra.
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Art. 5.° - As obras feitas em colabora­
ção produzirão direitos iguais para todos
os colaboradores, salvo convenção em con·
trário, não podendo nenhum dêles autori­
zar a reprodução sem o conaentimento
dos outros.

Parágrafo único ~ Cada colaborador
pode, entretanto, individualmente, sem
aquiescência dos demais defender os pro­
prios direitos contra terceiros.

Art. 6.° - Independentemente dos direi­
tos patrimonlais do autor, e mesmo de·
pois da cessão dêles, o autor conserva o
direito de reivindicar a citação do seu
nome e a paternidade da obra, assim co­
mo o de se opor a tôda mutilação, defor­
mação ou modificação que possa atentar
contra o seu direito moral, ofendendo-lhe
a· honorabilidade ou prejudicando-lhe a
reputação.

§ 1.0 - A herança do direito de autor
não transmite ao herdeiro, por si SÓ, a
faculdade de modificar a obra de arte ou
de Uteratura.

§ Z.o - Ao autor é permitido regular
o direito previsto neste artigo, nos seus
contratos para reprodução da obra assim
como transmiti~lo expressamente a seus
herderros. .

Art. 7.° - A falta de qualquer prova da
cessão pelo autor de seu direito, presume­
se estar êle na posse do mesmo, admitin.
do-se, assim, nas lnstânciaB adm1nlstrati.
vas ou judiciais, as demandas em seu no~

me.
Parágrafo único - Aos editores, ce.ssio­

nários ou sucessores caberá o ônus da
prova de que foram legalmente investi~

dos nos direitos do autor, apresentando os
contratos respectivos.

Art. 8.° - Não firmam direito do autor
os escritos defesos por lei, que forem por
sentença mandados retirar da circulaçio.

Art. 9.° ~ O reconhecimento da proprie­
dade literária e artística, obtido em qual­
quer pails de acOrdo com suas le1s. produ­
zirá todos os efeitos legais no território
nacional, sem necessidade do preenchi­
mento de qualquer outra formalidade.

Art. 10. - Considera-se autor de uma
obra literária ou artistica aquêle cujo no·
me, ou pseudônimo conhecido. nela estiver
expresso.

CAPíTULO II

Do Registro

Art. 11. - Para segurança do seu direi­
to, embora sem obrigatoriedade, o autor,

herdeiro ou cessionário de uma obra li­
terária ou artllitica, divulgada por pro­
cesso tipográfico, litográfico, mecAn1co. fo­
nomecânlco, gravura, molda.gem. ou qual­
quer outro, deverá proceder ao seu regis­
tro na Biblioteca Nacional, na Escola Na­
cional de Música oU na Escola Nacional
de Belas Artes, confonne a natureza da
produção.

§ 1,0 ~ As obras literárias, cart8.ll geo­
gráficas, peças teatrais e outros escritos
serão registrados na Biblioteca Nacional.

§ 2.° - As compOSições musicais, inclu­
sive com letras. serão registradas na Es­
cola Nacional de Música.

§ 3.° - As obras de caráter artistico.
como sejam fotografias, filmes cinemato­
gráficos, discos fonográffcos e semelhan­
tes, serão registradas na EBcola Nacional
de Belas Artes.

§ 4.° - Quando se tratar de obras de
caráter misto, o registro poderá ser feito
no estabelecimento que fOr mais compa·
tível com a natureza predominante das
mesmas. podendo o regilltro ser feito em
todos os estabelecimentos com que as
obras estiverem relacionadas.

Art. 12 - Para obtenção do registro, o
autor, herdeiro oU cessionário deverá re­
querê-lo, por Si ou pessoa sub-rogada nos
seus direitos, ao diretor do estabelecimen~

to a que competir e apresentar 3 (três)
exemplares em perfeito estado de conser­
vação. um dos quais lhe será devolvido
com as anotações necessárias.

§ l.Q
- As peças teatrais e OS escritos

de Qualquer natureza, serão reglatra.d06
mediante 3 (três) cópias datllografadas,
rubricadas pelo autor ou requerente.

§ 2.° - As composições musicais, com
ou sem letra, serão registradas medIante
3 (três) Cópias impressas ou manuscritas.

§ 3." - As obras de pintura, arqUitetu­
ra, desenho, planos, gravuras. esboços, ou
de qualquer outro. natureza, medle.nte 3
(três) foOOgrafias ou fotocópias. devida­
mente autenticadas.

Art. 13 - A cada obra reglstrllAia deve­
rá corresponder um requerimento, no qual
se fará declaração da nacionalidade e do
domlclllo do autor, da naclon&11dade e do
domicilio do herderro ou cessionário. no
caso de transferência de direlt06, do lugar
e do tempo da publlcação, do sistema de
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reprodução empregado,. e de todos os ca­
racterJsticos que à mesma obra forem es­
senciais, a fim. de que possa ser distin­
güida de qualquer congênere.

Parágrafo único. Qualquer dos colabora­
dores de uma obra. seus herde~ ou su­
cessores, pOderão requerer o registro.

Art. 14 - O diretor do estabelecimento
em que tiver de se efetuar o registro,
poderá eXigir, quando julgar necessário,
prova da nacionalidade e do domicílio do
autor, ou do proprietário, bem como a do
tempo da publlcação.

Art. 15 - No caso de permissão para
ser traduzida ou reduzida a compêndio
alguma obra não entregue ao domínio co­
mum, assim como no de contrato de edi­
çâo ou no de cessáo e sucessão, é indispen­
sável se faça a respectiva prova.

Art. 16 - Haverá para o registro. em
cada um doo estabelecimentos. um livro
especial, que será aberto e encerrado pelo
diretor e no qual será lavrado, em relação
a cada obra, um têrmo dl.ferente, que con~

terá um número de ordem e todo:; os es­
clarecimenros necessários. assinado pelo
secretário.

Art. 17 - Um dos exemplares deposita~

dos será arquivado na Secretaria. devida~

mente acondicionado; e o outro destinado
às coleções do estabelecimento. lançados
em ambos o número de ordem e a data
do registro. e aplicado um carimbo com
o nome do estabelecimento e as palavras;
"Direitos de Autor".

Art. 18 - A certidáo do registro, assi­
nada pelo Ilecretário e autenticada pelo
diretor. conterá a transcrição integral do
têrmo. com o número de ordem e do li­
vro em que o t'egistro foi feito.

Parágrafo único - As certidões do re­
gistro induzem a propriedade da obra
salvo prova em contrário.

Art. 19 - Se duas ou mais pessoas re­
quererem. ao mesmo tempo. o registro de
uma mesma obra, ou de obras que pare­
çam idênticas. ou sóbre cuja autoria se
tenha suscitado discussão ou controvér­
sia, náo se fará o registro sem que se
haja decidido. por acõrdo das partes QU
em Ju~ competente. a quem cabem os
direitos de autor.

Art. 20 - Quando. depois de efetuado o
registro em nome de uma pessoa, fõr a
obra respectiva objeto de nõvo pedido de

registro em favor de terceiro. SÓ mediante
detenninação judicial poderá. ser lavrado
nóvQ têrmo de registro.

Art. 21 - A margem dos têrmos de re­
gistro serão averbadas as cessões, trans­
ferências, contratos de edições e mais atos
que d~erem t'e5peito à propriedade lite­
rária, artística ou científica, que os inte­
ressados queiram tornar conhecidas de
terceiros.

Art. 22 - A relação das obras registra­
das será publicada, mensalmente, no Diá­
rio Ojida!.

Art. 23 - Das decisões dos diretores dos
estabelecimentos, admitindo ou negando
registro, por desconhecer o caráter literá­
rio ou artístico da obra, ou por qualquer
outro motivo, haverá recurso para o Mi­
nistro de Estado a que estiver subordinado
o estabelecimento, sem prejuízo da ação
judicial para registro, cancelamento ou
averbação, sul:>ordinada em todos os seus
têrmos, prescrições e regras as ações re­
lativas à propriedade industrial e faculta­
da a mesma defesa usual nos processos
relativo:; ao assunto.

Parágrafo único - O diretor do estabe­
lecimento poderá ouvir, previamente, o
parecer da Congregação, ou do Conselho
Técnico do estabelecimento.

Art. 24 - Nenhuma taxa ou emolumen­
to será cobrado pelo registro de uma obra
literária ou artistica, além dos selos do
requerimento e dos que forem devidos pe­
los documentos de juntada.

CAPíTULO UI

Do Domínio Público - Das Exceções

Art. 25 - O direito de autor vigora du­
rante a vida dêste e 60 (sessenta) anos
após sua morte. sempre que haja herdei­
ros e sucessores. caindo em domínio públi­
co quando não os houver.

Art. 26 - As obras publicadas pejo 00­
vêrno Federal, EstadUal ou Municipal,
nâo sendo atos públicos ou documentos
oficiais, caem, 15 (quinze) anos depois da
publicação, em dominio pÚblicQ.

Parágrafo único - Não caem no dom(~

nio público as obras simplesmente premia~

das ou subvencionadas pelos cofres da
União, dos Estados ou dos Municipíos.
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Art, 27 Não se considera ofensa ao
direito do autor, e, em conseqüência, in­
depende de licença ou inden~ção:

I ~ A reprodução de passagens ou
trechos de obras já pubUcadas e
a inserção, ainda que integral,
de pequenas composições alheias
no corpo de obra maior, contan­
to que esta apresente caràter
cienUfico ou seja compilação
destinada a fim literário, didáti­
co ou religioso, indicando-se, po­
rém, a origem de onde se toma­
ram os excertos, bem como o no­
me dos autores.

Ir - A reprodução, em diários ou pe­
riódicos, de noticias e artigos
sem caráter literário ou científi­
co, publicados em outros diários
ou periódicos, sem declaração de
reserva de direitos, mencionan­
do-se os nomes dos autores e 08

dos jornais ou periódicos dos
quais forem transcritos.

UI - A reprodução, em diários e pe­
riódicos, de discursos pronuncia­
dos em reuniões públicas de
qualquer natureza.

IV - A reprodução dos atos públicos
e documentos oficiais da União,
dos Estados e dos Municípios.

V - A citação em livros, jornais ou
revistas, de passagens de qual­
quer obra com intuito de criti­
ca ou pOlêmica.

VI - A cópia, feita à mão, de uma
obra Qualquer, contanto que se
não destine à venda, exibIção
pública ou fim lucrativo.

VII - A reproduçáo de um escrito de
obras de arte figurativas, con­
tanto que o escrito seja o princi­
pal, e as figuras sirvam apenas
para explicar o texto, não se pO­
dendo, porém, deixar de indicar
os nomes dos autores ou !tS fon­
tes utlUzadas.

VIII - A utilização de um trabalho de
arte tlgurativa, para se obter
obra nova.

IX - A reproduçáo de obra de arte
existente nas ruas e praças.

X - A paráfrase que não fôr verda­
deira reprodução da obra ari­
ginlll.

Art. 28 - A União e os Estados pode­
rão desapropriar, mediante indenização,
qualquer obra publicada, adquirlndo assim
o direito do autor, de seus herdeiros e su­
cessores, com a obrigação de colocá-la em
domInio publico e tornar livre sUa repro­
dução, por qualquer melo oU processo que
indique.

CAPíTULO IV

Da Publicaçdo e Reproduçdo

Art. 29 - A publicação e a reprodução
de uma obra literária ou artística, por
qualquer processo existente ou que venha
a existir, depende de autorização expres­
sa do seu autor, herdeiro ou sucessor.

Art. 30 - A publicação de um livro, de
uma peça teatral, de uma composIção mu­
sical ou de qualquer obra. literárIa ou ar­
tistica, é feita pela Impressão da mesma,
j)(}r processo gráfico oU qualquer outro e
deve trazer no frontLsplciO, no reverso, no
rodapé ou em qualquer lugar apropriado,
a expressão "Direitos Reservados", ano da
publicação, nome e enderêço do titular
do direito do autor. bem como outras indi­
cações julgadas necessárias.

Parágrafo único - No caso de filmes ci­
nematográficos, as indicações dêste artigo
devem preceder o conteúdo do trabalhu.

Art. 31 - A reprodução de uma obra
literária ou artistica é feita pela represen­
tação, recitação, leItura e execução por
meios vocais ou Instrumentais, pela exibi­
ção, por processo fotográfico ou cinemato·
gráfico, pela televisão, radiodifusão, e por
qualquer processo existente ou que venha
a ser descoberto.

Art. 32 - Consideram-se autorizadas
pelo autor, em beneficio da cultura ou da
arte, a recitação, a representação, a lei.
tura de obras literárias e a execução de
obras mUSicais que se fkerem no seio de
uma família, no recinto de uma escola, em
solenidll.des cl.vlcai e em funções reUgio­
sas, quando não haja intuito de lUcro,
direto ou indireto.

Art. 33 - Nenhuma obra literária, mu­
sical ou artistica poderá ser reprodUZida
pela representação, execução, recitação,
exibição, radiodifusão, televisão, etc .• em
teatros, cinemas, dancings, cabarés, emis­
soras de radlodttusão, emissoras de televi­
são, circos, arenas, pistas, sociedades re­
creativas, sociedades deSpOrtivas, socieda­
des civis, clubes, cassinos, boates. parques
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de diversões. estádios, salões ou locais de
freqüência coletiva. com intuito de lucro
direto ou indireto, sem que a reproduçáo
seja autorizada previamente pelo autor ou
pessoa sub-rogada nos seus direitos.

Parágrafo único - O intuito de lucro
direto caracteriza-se pela cobrança de in­
gressos; e o indireto pelo recebimento de
subvenções, mensalidades, aluguéis de sa­
lões. audição de publicidade e remunera­
ção aos músicos executantes ou transmi­
tentes.

Art. 34 - Nenhuma obra literária ar­
tística ou fotográfica poderá ser imP~essa
por jornais, revistas e periódicos, sem que
ê~tes obtenham, previamente, a autoriza­
çao dos seus autores ou pessoa sub-rogada
em seus direitos.

P.arágrafo único - As fotografias pes­
sOftlS. exceto as de autoridades e membros
~o G?vêmo~ só poderão ser impressas por
J~malS, ~vlStas e periódicos com anuên­
ela do~ mt~l"essadoS, aplicando-se o mes­
mo pnnciplo às caricaturas.

Art. 35 - As emissoras de radiodifusão
ou de televisão, constituídas, no todo ou
em parte, com capitais da União, dos Es­
~dos. e Municípios, ou de entidades au­
t~wcas, são obrigadas a respeitar o di­
reIto. do autor tanto quanto as emprêsas
p~rtlculares, solicitando prévia autoriza­
çao. para seus programas, na forma da lei
mwto embora possam estar isentas d~
c~nsura ou aprovação de suas programa­
çoes pelas autoridades policiais.

Parágraf? único ~ Ficam obrigadas tô­
d~s_ as emlssoras radiofônicas ou de tele­
~lSao.. existentes no País, sem exceção a
mclu~r nos seus programas diários 'd
estúdio ou feitos à base de discn~ um' ~
nim d 50 ~, ml-
,~ e % (cinqüenta por cE:nto) de

mUSlca de autores nacionais.

CAPíTULO V

Da Violação

Art. 36 - Constitui violação da proprie­
dade imaterjal ou direito de autor nos
têrmos do art. 184 do Código pen~1 vi­
gente:

a) a publicação, por processo gráfico ou
qualquer outro, de obra literária ar­
tlstica ou cientifica, não autori2:~da;

b) a reprodução, por meio de rádio, te­
levisão, repre.o;entação teatral, exe­
cução musical, exibição cinematográ-

fica, recitação etc., de obra literária,
artística ou científica não autorizada.

§ 1.0 _ Estende-se aos anunciantes de
rádio e televisão a responsabilidade pela
violação decorrente da publicação ou re~
produção a que se refere êste artigo;

§ 2.0 _ A existência de qualquer pro­
cedimento judicial não exclui a responsa­
bilidade por violação do direito de autor.

Art. 37 - Caberá interdito proibitório
para assegurar a posse da propriedade
imaterjal oU direito do autor ameaçado de
turbação, podendo os interessados recor­
rer às autoridades policiais ou judiciais
competentes para fins de interdição, nos
têrmos da legislação em vigor.

Art. 38 - As autoridades encarregadas
por lei de dar proteção, na esfera admi~
nistrativa, à propriedade imaterial, pode­
rão ser responsabilizadas criminalmente
sempre que, advertidas com antecedência,
deixem de tomar as providências legais
necessárias.

Art. 39 - Prescreve no prazo de 5 <cin­
co) anos, de acôrdo com o artigo 178 do
código Civil, o direito de ação contra vio­
lações da propriedade imaterial, seja para
efeitos civis, seja para efeitos criminais.

Art. 40 - Nos casos de publicação ou
reprodução não autorizadas, "ex-vi" do
que dispõe o art. 36, desta lei, o autor
poderá iniciar processo cível ou criminal
contra os infratores, requerendo a busca e
apreensão de filmes, matrizes, discos.
pranchas, modelos, clichês, instrumentos e
objetos que tenham servido para a viola­
ção da propriedade imaterial.

§ 1.0 _ O réu terá direito a perdas e
danos, provada a improcedência do pro­
cesso;

§ 2.D _ Sempre que o autor se declare
responsável pela paternidade e originali­
dade da obra publicada, tal declaração
exonera o editor e o impressor de tôda
co-responsabilidade criminal.

CAPíTULO VI

Dos Escritores e Jornalistas

Art. 41 - A publicação de poemas, con­
tos, artigos assinados e obras de sentido
literário. inéditos ou não, obriga as em­
prêsas publicadoras a remunerar os escri­
tores respectivos, qualquer que seja o en­
tendimento havido entre as partes. A re­
produção em outros veículos de divulgação
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não poderá ser feita sem autorização ex­
pressa do autor.

Art. 42 - As reportagens escritas por
profIssional a serviço de um jornal não
podem ser reproduzidas por outro órgão
não pertencente ê. mesma emprêsa, sem
que o profissional receba remuneração
para cada caso.

Parágrafo único - Aplica~se às 1Justra­
çõe8, desenhos, caricaturas e fotografias o
disposto no presente artigo.

Art. 43 - As emprêsas publicadoras de
jornais, revistas e periódicos, existentes na
Pais, publlcarão, no tocante a contos, pOe­

mas. artigos, reportagens e obras de senti­
do literário e artlstico, pelo menos 5()%
(cinqüenta por cento) de autoria de es­
critores e profissionais brasileiros.

Art. 44 - As emprêsas pubUcadoras, de
que trata éste Capitulo, são obrigadas a
possuir comprovantes dos pagamentos fei­
tos e fazê-los constar de sua escrituração.

Art. 45 - Ai; sociedades constituídas
para defesa de direitos de escritores e Jor­
nalistas caberá flscalizar a observância
desta lei, estipular tabela8 para cobrança
dêsses direitoa, e realizar a percepção em
nome de seus sócios, filiados e representa­
dos. as quais serão reputadas mandatárias
pelo simples ato de filiação.

Art. 46 - Das verbas do Instituto Na­
cional do LIvro, destinadas à aquisição de
livro para as bibliotecas do Pals, 20% (vin­
te por cento) serão destinadas à aqUisI­
ção de livros editados pelos próprios au­
tores.

Art. 47 - Nenhuma empresa editorial
ou jornalística podera. gozar de facilida­
des para a importação de papel. sem que
cada uma de suas pubUcaçõe&, diárias ou
periódicas, contenha, pelo menos, 50%
(cinqüenta por cento) de matéria literá­
ria, jornalística e artística nacional.

CAPíTULO VII

Dos Autores Teatrais

Art, 48 - A representação de comédias.
dramas, sketches, óperas e peças de natu­
reza teatral s6 pode ser levada a efeito
mediante prévia autorização dos autores
respectivos ou da sociedade que os repre­
sente, seja em teatros ou locais para os
quais se pague entrada, seja em clubes, so­
ciedade;;;, cabarés etc., seja por meio de
rádio e de televlsão.

Art. 49 - Nenhuma empresa teatral po­
derá encenar mais de dois terças de peças
estrangeiras, devendo em cada grupo de
três peças encenar pelo menos. obrigatõ­
riamenre. uma nac~onal de igual duração
ou constituindo programa completo.

Art. 50 - As sociedades constituídas
para defesa dos direitos autorais de auto·
res teatrais cabera fiscalizar a observê.n­
eia desta lei, estipular tabelas para co­
brança dêsses direitos e rea11za.r a percep­
ção em nome de seus sócios, f1llado& e
representados, dos quais serão reputadas
mandatárias pelo simples ato de flUaçlo.

CAPíTULO VIII

Dos Compositores Musicats

Art. 51 - A reprodução pela execuçAo,
de obras musicais, com ou sem letra, no
todo ou em parte, s6 poderá. ser levada a
efeito mediante autorização prévia dOIS
compositores, seja em locais com entra­
das pagas, seja em clubes, sociedades. ca­
barés etc., seja por meio de rádio e de
televisão, seja, ainda, através de alto-ta..
lantes e aparelhos receptores de sons ou
de imagens.

Art. 52 - Não se excetua nenhum dos
processos empregados para a reprodução,
abrangendo bandas sonoras de !lImes, re·
transmissão radiofônica, audição de cUs­
OOS etc.

Art. 53 - Os responsáveis por funções
onde se realiZem reproduções de obras
musicais são obrigados, de acOrdo com o
art. 29 do Decreto número 5.492. de 16
de jUlho de 1928, a organizar um progra­
ma prévio e levá~lo à aprovaçAo da auto­
ridade competenre, juntamente com a au­
torização dos autores e compositorés cujas
obras estejam nêle incJuidas,

§ l,~ - Quando o programa prévio fôr
autoriZado por sociedade que controle vas­
to repertório, serão permitidas alterações
que não importem em violaçio dos direi­
tos de autores representados por outras
sociedades;

§ 2.~ - Ocorrendo alterações no pro­
grama prévio aprovado. os responsáveis
pelas funções enviarão à sociedade auto­
madora um programa retificador no pra­
zo de 7 (sete) dias, no qual serão assina­
ladas as execuções realmente realizadas
de cada obra, respondendo ()6 organizado­
res dos programas, pelas omissões ou ine­
xatidões do mesmo;
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§ 3.° - l: obrigatória a inclusão no pro­
grama cte 50% (cinqüenta por cento). no
mínimo. de obras musicais de autores e
compositores brasileiros, salvo nos progra­
mas de concertos, bailados, óperas e músi­
ca erudita.

Art. 54 - As emprêsas gravadoras de
discos. estabelecidas no território nacio­
nal, são obrigadas a organiZar seus suple~

mentos mensais ou periódicos com um mi­
nimo de SO% (cinqüenta por cento) de
composições de autores brasileiros.

§ 1.0 - Fica estabelecida a percentagem
mínima de 6% (seis por cento) sõbre o
preço de venda ao público para remune­
ração dos direitos autorais de discos, ta­
teando~se essa percentagem pelas obras
de cada disco.

§ 2.° - Fica proibida a importação de
discos fonogrÊlficos gravados no estran­
geiro, exceto de discos de ópera e música
erudita, podendo, entretanto, ser importa­
das as matrizes de qualquer espécie.

§ 3.° - Terão entrada livre no Pais as
matérias-primas necessárias à fabricação
de discos fonográficos, quando importadas
por flnnas que mlilltenham casts de ar­
tistas nacionais e possuam aparelhamen­
to para suas próprias gravações.

Art. 5S - As sociedades constituídas
para defesa de direitos autorais de com­
positores musicais caberá fiscalizar a ob­
servância desta lei, estipuiar tabelas para
a cobrança dêsses direitos e realizar a
percepção em nome de seus Sócios filia­
dos e representados, dos quais se repu­
tarão mandatárias pelo simples ato de fi­
liação.

CAPíTULO IX

Das Sociedades Teatrais e Musicais

Art. 56 - As sociedades de autores tea­
trais e compositores musicais, existentes
na data desta lei, interessadas na fisca­
lização de programas de representação e
de execução, têm o direito de exercer fis­
calização dêsses programas e verificar in­
fraçÕes que digam respeito a seus SÓCios
e filiados.

Pal"á.grafo único ~ - O Serviço de Censu­
ra de Diversões púbHcas, no Distrito Fe­
deral, bem como as autoridades competen­
tes nos Estados, Territórios e Municlpios,
prestarão auxilio às SOciedades menciona­
das neste artigo, admitindo a permanên­
cia de um delegado de cada uma delas

em suas dependências e visando as car­
teiras de identidade dos seus fiscais.

Art. 57 - Os autos de infração lavra­
dos pelos fi:lcai:l das sociedades de auto­
res teatrais e de compositores musicais
servirão de base para o processo civil ou
criminal que poderá ser instaurado, res­
pOndendo os referldos fiSCais pelos abusos
~ inexatidões que cometerem.

Art. 58 ~ As Sociedades legalmente
constituídas para a defesa dos direitos au­
torai:l a que esteja filiado o autor e que
o tenham registrado na forma da lei, re­
putar-se-ão legais representantes dos seus
associados para a outorga no território
nacional da autorização para a realização
de representações, execuções. irradiações
etc.. nos têrmos da Lei n.O 2.415, de 9 de
fevereiro de 1955.

§ L° - As Sociedades promoverão o re­
gistro dos seus associados no Serviço de
Censura de Diversões Públicas no Distrito
Federal, prevalecendo o registro em todo
(I território nacional.

§ 2.0 - Nenhum autor poderá ser regis­
trado por mais de uma sociedade.

~ 3.° - Promovido por uma Sociedade
o registro do sócio que figure registrado
anteriormente por outra, o nôvo registro
dependerá de prova de que o sócio re­
quereu. em forma legal. e teve concedida
a sua demissão da sociedade anterior. sem
qualquer restrição.

§ 4.° - No caso de obra.s de dois ou
mais autores. e pertencendo os colabora­
dores a Sociedades diferentes. o exercicio
do direito de autoriz.ação pertencerá na
ordem:

a) à Sociedade à qual fôr filiada a
maioria dos colaboradores;

b) à Sociedade à qual fôr filiada a me­
tade numérica dos colaboradores e
mais o editor.

§ 5.° - Quando o autor ou compositor
não fôr filiado a nenhuma sociedade, o
editor da obra. mediante contrato expres­
so. suprirá a ausência do autor ou compo­
sitor do quadro das sociedades existentes.

~ 6.° - Os herdeiroo dos autores e COm­

positores poderão filiar-se às Sociedades
Autorais. em nome do espólio ou indivi­
dualmente, aplicando-se a regra do f 4. 0

dêste artigo. quando haja divergências en­
tre êles.
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Art. 59 - Os receptores de rádio e de
televisão, 5\l}el.too e. ta~ de que trata o
art. 1.0 do Decreto n.o 2.979, de 23 de ja­
nei:(o de 190\1, r-agarão também o royalty
autoral de Cr$ 40,00 (quarenta cruzeiros)
anuai&, em la"'i'ol" do tundo de beneficência
das sociedades de escritores, autores tea­
trais e compositores brasileiros.

§ 1.0 - O rOllalty, de que trata êste ar­
tigo, caberá, em partes iguais, ao "Pen
Club da Brasil", Q, "Sociedade Brasileira
de Autores Teatrais", à "União Brasileira
de Compollitores" e à "Sociedade Brasilei­
ra de Autores, Compositores e Editóres de
Música." .

§ 2.° - As sociedades interessadas esta­
belecerão acôrdo entre si para cobrança
em con!unta do royaLty a que se refere
êste artigo.

Art. 60 - Nenhuma formalidade é ne­
cessária pa.tl!. fi, remessa postal ao estran­
geiro de discos, matrizes de discos, fitas
com gravações musicais, exemplares de
músicas e semelhantes, gravados ou im­
pressos no Pais.

CAPíTULO X

Disposíções Gerais

Art. 61 - Não se distingue, na proteção
aos direitos de que trata esta lei, a nacio­
nalidade do escritor, autor ou compositor,
aplicando-se, entretanto, 11.05 nacionais de
paises cuias ~!.l; façam restrições, diretas
ou indiretas, aos escritores, autores e com­
pOsitores brasllelros, as mesmas restrições
contidas nas leis respectivas.

Art. 62 - As atividades exercidas pelos
agentes e coletores de direitos autorals
nos Estados e cidades do interior não
constituem objeto de relação de emprego
entre êstes e as Sociedlldes defensoras
dêsses direitos, sendo simples delegações
dadas petas Soew.dades, salvo 'convenção
em contrArio.

Art. 63 - As emiSSoras de rádio e tele~

visão devem cit.a.r, procedendo à. transmis~

são de uma obra literárill., os nomes de
seus autores.

Art. 64 - As infrações da presente lei
serão punidas com multas de Cr$ 200,00
(duzentos cr~iros~ a Cr$ 5.000,00 (cinco
mil cruzeiros); o dôbro nas reincidências.

sem prejuÍ20 das ações civis ou criminais
cabíveis.

Parágnúo único - O produto das mul­
tas será incorporado à. receita pública.

Art. 65 - Nos casos de espetáculos com
entradas pagas. o titular do direito aUto~

ral violado poderá requerer à Policia ou
à Justiça fi. apreensão da receita bruta,
seguindo~se procedimento jUdicial compe~

tente, no prazo de 10 (dez) dias; em caso
contrário, a receita apreendida será. devol­
vida e prejudicada a queixa.

Art. 66 - As transferências de direitos
autorais arrecadados no Brasil para pai­
ses estrangeiros serão leitas medill.nte a
concessão de câmbio oficial.

Art. 67 - Esta. lei entrará em vigor na
data de sua publiCação, revogade.s 'as dis­
posições em; contrário.

(Projeto publícado no DIARLO DO
CONGRESSO NACIONAL, de 12 de abrU
de 1958.) .

Em estudo comparativo entre o Proieto
Humberto Telxeiri.l e o substitutivo apro­
vado pela Câmara, notamos que a pro­
posição original, além de pequenas emen_
das de redação, sofreu as seguintes alte­
rações:

incluido o ~ 3." ao artigo 1.0, com a
seguinte redação;

"§ 3.° - Reverterão ao autor ou a
seus herdeiros os direItos da o!3re.
adquirida pelo editor, cuja edição
se houver esgotado e outra não
fôr Urada no prazo de 6 <seis}
anos".

incluidos os B 1.0 e 2.° ao art. 36,
com as seguintes redações:

"§ 1.° - Estende~se aos anuncIan-
tes de rádio e televisão a respon­
sabilidade pela violaçã.o decorren­
te da publicação ou reproduc;~ li

que se refere êste artigo.
§ 2.° - A ex1Btência de qualquer
procedimento judicial não exclui a
responsabilidade por violação do
direito de autor".

incluído o § 2.° ao art. 40, com a !le­
guinte redação:

"§ 2.° - sempre que I> autor se
dec1a.re responsável pela paterni­
dade e originalidade da obra pu~

blicada, tal declaração exonera o
editor e o impressor de tôda co­
responsabilidade crimi.na.l.".
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suprimida a parte final (grifada)
do art. 42, que tinha no projeto ori­
ginal a seguinte redação:

"Art. 42 - AI; reportagens escri­
tas por profissional a serviço de
um jornal nãa podem ser repro­
duzidas por outro órgão nãQ per­
tencente à mesma emprêsa, sem
que o profissional receba remune­
ração para cada caso, correspon­
dente, pelo menos, a 50% d.o pa­
gamento efetuado pela publica­
ção, em primeira mão, ou 10% do
seu salário mensal", CGrifo nosso.)

suprimido o parágrafo único do ar­
tigo 49 do projeto original, com a
seguinte redação:

"Parágrafo único - O Sr. Minis­
tro da Justiça e Negócios Interio­
res, dentro de 30 dias, a partir da
vigência desta lei, baixara a regu­
lamentação dêste artigo, ouvida a
Sociedade Brasileira de Autores
Teatrais".

acrescentada a parte final (grifada)
do ~ 3.° do art. 53:
"~ 3.° - ll:: obrigatória a inclusíW
no programa de 50% (cinqüenta
por cento), no mínimo, de obras
musicais de autores e composito­
res brasileiros, salvo nos progra­
mas de concertos, bailados, óperas
e música erudita". CGrifo nosso.)

introduzidas diversas modifícações
nos parágrafos do art. 54. Para me­
lhor confronto. reproduzimos os
textos do projeto original e da re­
dação final do substitutivo aprovado
pela Câmara:

Projeto Original

Art. 54 - AI; emprêsas gravadoras de
discos estabelecidas no território nacional,
são obrigadas a organizar seus suplemen­
tos mensais ou periódicos com um mfni­
mo de 50% de composições de autores bra­
sileiros.

~ 1.0 - AI; músicas estrangeiras constan­
tes dos suplementos de que fala este a.r~

tigo, inclusive aquelas que receberem le­
tras em nosso idioma, deverão ser grava­
das de forma a que correspondam, num
mesmo disco, uma face para o autor es­
trangeiro e a outra face para o nacional.

~ 2." - Excetuam-se dêste dispOOitivo as
músicas estrangeIras cujo tempo original

de duração atinja duas ou mais faces de
um ou mais discos, estabel~endo-se neste
caso, para cálculo da proporção obrigató­
ria dos 50% de que fala êste artigo, a con­
tagem de cada face gravada como se equi­
valesse a uma composiçíW estrangeira.

* 3.° - Para cada disco "long-playing"
de música estrangeira lançado no merca~

do devera corresponder o lançamento de
um "long-playing" nadonal.

S 4.° - Fica estabelecida a percenta­
gem de 6% por disco completo sôbre o
preço de venda ao público, para remune­
ração dos direitos autorais dos composito­
os titulares das obras incluídas em cada
disco.
res, rateando-se essa percentagem entre

* 5." - As empresas gravadoras de dis­
cos não poderão pagar percentagem maior
a compositores estrangeiros, mesmo que
outras sejam as condições vigorantes nos
países dêstes.

~ 6° - Fica proibida a importação de
discos fonográficos gravados no estrangei­
ro. devendo ser prensadas no território na­
donal as matrizes respectivas.

~ 7." - Terão entrnda livre no Pais as
matérias-primas necessárias à fabricação
de discos fonográficos, quando importadas
por firmas qUe mantenham casts de ar­
tistas nacionais e possuam aparelhamen­
to para suas próprias gravações.

Substitutivo Aprovado

Art. 54 - As emprêsas gravadoras de
discos, estabelecidas no território nacio­
nal, são obrigadas a organizar seus suple­
mentos mensais ou periódicos com um mí~

nimo de 50% de composições de autores
brasileiros .

~ 1.0 - Fica estabelecida li percentagem
minima de 6 % sôbre o preço de venda ao
público, para remuneração dos direitos au­
torais de discos, rateando-se essa percen­
tagem pelas obras de cada. disco.

§ 2.° - Fica proibida a importação de
discos fonográficos gravados no estrangei­
ro, exceto de discos de óperas e música
erudita, podendo, entretanto, ser importa­
das as matriZes de qualquer espêcie.

~ 3.° - Terão entrada livre no Pais as
matérias-primas necessárias à fabricação
de discos fonográficos, quando importadas
pOr firmas que mantenham casts e pos­
suam aparelhamento para suas próprias
gravações.
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modificado o art. 60:

Projeto Original

Art. 60 - Para não estimular a divisão
dos autores e compositores, somente a.s
Sociedades que tenham cínco anos de
existência, na data desta lei, gozarão dos
privilégios a.ssegurados pela mesma.

SlLbstitutivo Aprovado

Art. 60 - Nenhuma formalidade é ne­
cessária para a remessa postal, ao estran­
geiro, de discos, matrizes de discos, mas
com gravações musicais, exemplares de
müsicas e semelhantes, gravados ou im­
pressos no País.

suprimido o parágrafo único do ar­
Ugo 61, que tinha a seguinte re­
dação:

"Parágrafo únIco - Enquanto não
fór proclamado, nos Estados Uní­
dos da América do Norte, o reco­
nhecimento oficial estendendo aos
brasileiros li proteção da lei re­
guladora dos direitos de reprodu­
ção de discos. fica suspensa a pro­
teção dêsses direitos aos cidadãos
do referido país, no território na­
cional, podendo a gravação de
suas obras em discos ser feitas
livremente".

LEGISLAÇAO CITADA

Da esparsa legislação referente à maté­
ria, que remonta à Lei n.O 496, de 1.0 de
agôsto de 1898, cita a proposição em estu­
do os seguintes dispositivos:

I - DECRETO-LEI N.o 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940 (Código Penal)

"O Presidente da República, usan­
do da atribuição que lhe confere o ar­
tigo 180 da Constituição, decreta a se­
guinte lei:

'I1TULO In

Dos crimes contra a propriedade ima­
terial.

CAPíTULO I

Dos crimes contra a propriedade inte­
lectual.

Art. 184 - Violar direito de autor de
obra literária. eientifiea ou artística:

Pena: detenção de três meses a um
ano, ou multa. de um conto a cinco con­
tos de réis.

Parágrafo único - Na mesma pena in­
corre quem vende ou expóe à venda, ad·
quire, oculta ou tem em depósito, para o
fim de venda, obra literária, científica ou
artlstica, prodUZida com violação de di­
reito autoral.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940,
119." da Independência e 62.<> da Repúbli­
ca. - GetúliO Vargas - Francisco Cam­
pos.

11 - CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO

Art. 178 - Prescreve:

10 - Em cinco anos:

I - As prestações de pensões alimen­
tícias.

II - As prestações de rendas tempo­
rárias ou vitaUcias.

lU - Os juros, ou quaisquer outras
prestações acessória.s pagáveis.
anualmente. ou em perfodos mais
curtos.

IV - Os aluguéis de prédio rústico ou
urbano.

V - A ~ção dos serviçais, operários e
jornaleiros, pelo paglUllento de
seus salários.

VI - As dividas passivas da União, dos
Estados e dos Munic1pios, e bem
ll.Ssim tôda e qualquer ação con~

tra li Fazenda Federal, Estadual
ou Municipal, devendo o prazo da
prescrição correr da data do ato
ou fato, do qual se originar a
mesma ação.
Os prazos doS números anterio­
res serão contados do dia em que
cada prestação, jUro. aluguel ou
salário fór exigivel.

VII - A ação civil por ofensa a direitos
de autor, contado o praoo da data
da contrafação.

VIII - O direito de propor ação resci­
sória.
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IX ~ A ação por ofensa ou dano cau­
sados ao díreito de propriedade,
contado o pral!oO da data em que
se deu a mesma ofensa ou dano.

Rio de Janeiro, 1 de janeiro de 1916, 95.°
da Independência e 28.° da República. ­
Wenceslau Brail P. Gomes - Carlos Ma­
ximiliano Pereira dos Santos.

UI - DECRETO N.o 5.492, DE 16 DE
JULHO DE 1928.

Regula a orgDnizaçiío das emprêsaa
de diversões e a locação de serviços
teatrais.

o Presidente da República dos Estados
Unidos do Brasil;

FaçO saber que o Congresso Nacional
decretou e eu sanciono a seguinte reso­
lução:

Art. 29 - Flca o Poder Executívo auto~

riZado, na regulamentação desta lei, a exi~

gir a apresentação de programas, livros,
anúncios ou outras provas necessárias à
fiscalização dos direitos de autor.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1928,
107.° da Independência. e 40.° da Repú­
blica. - Washington Luís P. de Sousa.
Augusto de Vianna do Castello.

IV - LEI N.o 2.415, DE 9 DE FEVEREIRO
DE 1955.

Altera dispositivos dos Decretos
números 18.527, de 10 de dezembro de
1928 e 20.493, de 24 de janeiro de 1946.

o Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0 - A outorga. no território na­
cional, da licença autoral para a realiZa­
ção de representação, eJl:ecuções públicas e
teletransmissões pelo rádio ou televisão,
de que tratam os artigos 42 e 43, ~ 1.° do
Decreto número 18.527, de 10-12-28 e 88
do Decreto n.O 20.493, de 24 de janeiro de
1946, compete exclusivamente ao próprio

autor ou à sociedade legalmente constituí­
da para defesa de direitos autorais. à. qual
o autor fôr filiado e que o tenha registra­
do na forma do art. 105, § 1.0 do Decreto
n.O 20.493, de 24-1-46.

Art. 2.° ~ Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, em 9 de fevereiro de
1955, 134.° da Independência e 67.° da
República - João Café Filho - Miguel
Seabra Fagundes.

V - DECRETO-LEI N." 2.979. DE 23 DE
JANEIRO DE 1941.

Dispõe sôbre o registro de aparelhos
receptores de radiodifusão.

O Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 180 da
Constituição, decreta:

Art. 1.0 - O registro de aparelhos re­
ceptores de radiodifusão. criado pelo De­
creto n.O 21.111, de 1.° de março de 1932.
é feito, anualmente, em caráter obrigató­
rio, perante as Diretorias Regionais e re­
partições subordinadas do Departamento
dos Correios e Telégrafos.

§ L" - Pelo registro de aparelho rádio­
receptor será paga, em sêlo postal, apôsto
ao talão-recibo, a quantia de Cr$ 5,00
(cinco cruzeiros).

§ 2.0 - O registro poderá ser efetuado
em qualquer repartição postal-telegráfica,
por iniciativa direta da parte. ou a con­
vite de representantes do Departamento
dos Correios e Telégrafos.

Rio de Janeiro, 23-1-41, 120.° da Inde­
pendência e 53.0 da RepúbUca. - Getúlio
Vargas - João de Mendonça Lima - A.
de Souza Costa.

VI - DECRETO N.o 34.954, DE 18 DE
JANEIRO DE 1954.

Promulga a Convenção de Berna
para a proteção das obras literárias e
artísticas, revista em Bruxelas a 26 de
junho de 1948.

O Presidente da República dos Estados
Unidos do Brasil:

Havendo O Congresso Nacional apro·
vll.do, pelo Decreto Legislativo n.o 59, de
19 de novembro de 1951, a Convenção de
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Berna para proteção das obras literárias
e artísticas. assinada a 9 de setembro de
lB86; completada em Paris a 4 de maio de
1896, revista em Berlim a 13 de novembro
de 1908, completada em Berna. a. 20 de
março de 1914, revista em Roma a 2 de
junho de 1928 e revista em Bruxelas a 26
de junho de 1948. por ocasião da Confe­
rência diplomática realizad1lo naquela ci­
dade; e havendo sido ratificada pelo Bra­
sil por carta de 10 de dezembro de 1951;

Decreta que a Convenção de Berna pa­
ra proteção das obras literárias e artisti-

cas, assinada a 9 de setembro de 1886,
completada em Paris a 4: de maio de 1896,
revista em Berlim a 13 de novembro de
190B, completada em Berna a. 20 de mar·
ÇO de 1914, revista em Roma a 2 de Junho
de 1928 e revista em Bruxelas a 26 de ju­
nho de 1948, apensa por cópia ao presente
Decreto, seja executada e cumprida tão
inteiramente como nela se contêm.

Rio de Janeiro, em 18 de janeiro de
1954, 133." da Independência e 66.0 da Re·
pública. - Getúlio Vargas - Vicente Ráo.
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INDlSSOLUBILloAoE DO

CASAMENTO NAS

CONsnTUlCDES

BRJ1SILEIRAS

Omissas as Constituições de 1824 e de
1891, dispõe a Carta de 1934, em seu ar­
tigo 144:

"A família, constituida pelo casamen­
to indissolúvel, está sob a proteção es­
pecial do Estado.
Parágrafo único - A lei civil deter­
minará os casos de desquite e de anu~

lação do casamento, havendo sempre
recurso "ex officio", com efeito sus­
pensivo" .

Para a aprovação dêste dispositivo, di­
versos foram os debates travados na Cons­
tituinte de 1934, sôbre os quais traçare­
mos breve relato. remontando ao Ante­
projeto de Constituição, remetido fi Cons­
tituinte, em Mensagem do Govêrno Pro­
visório, que estabelecia no art. 108 ~ l.0

(Titulo X - Da Família):

"O casamento é indissolúvel. A lei ci­
vil determinará os casos de desquite e
de anulação do casamento".

(Anais da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. - 1934 - Volume I - Pág, 160.)

Numerosas emendas foram apresentadas
em plenário, umas supressivas, na defesa
do divórcio (n.o 207, do Sr. Guaracy Sil­
veira; n.o 871, do Sr. Cesar Tinoco - op.
eit. - volume IV - págs. 265 e 298) oU
julgando ser a matéria de lei ordinária
(n.o 118, do Sr. Thomaz Lobo; n.O 329, do
Sr. João ViIlasboas; n." 832, do Sr. José
Ulpiano - op. cito - idem - pá.gs. 262,
276 e 298), outras substitutivas, omitindo
a controversa questão da dissolubilidade
do vínculo matrimonial (n." 75, do Sr. Pon­
tes Vieira, n.O 357, dos Srs. Edwald Pos­
solo, Eugênio Monteiro de Barros, Alberto
Surek, Edmar da Silva Carvalho, Ferreira
Neto e Francisco de Morais - op. cito ­
idem - pá.gs. 261 e 278~ ou permitindo o
divórcio (n.o 269, dos Srs. Zoroastro Gou­
veia, Alberto Surek, Gill:Jert Garcia, Fran­
cisco de Moura, Waldemar Reikdal, Joáo
Miguel Vitaca, Antônio Rodrigues de SoU­
za, Antônio Pennafort, Armando Laydner,
Mário Manhães, Ferreira Neto; n." 335,
do Sr. Plínio Tourinho; n.o 881. dos Srs.
Armando Laydner, Waldemar Reikdal,
João Miguel Vitaea, Francisco de Moura,
Ferreira Neto; n.O 1.142. dos Srs. Edgard
Sanches, Zoroastro Gouveia, Lacerda
Werneck, Vasco de Toledo, Acyr ·Medeiros
- op. cito - idem, p.igs. 268, 277, 299 e
339) .
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A 6 de fevereiro de 1934, na Comissão
Constitucional, o Sr. Adolpho Eugênio
Soares Filho, Relator, apresentou Substi·
tutivo ao Titulo X - Da Família - man­
tendo a indissolUbilidade do casamento;

"Art. B - O casamento válido será
unicamente o civil, monogâmico e in­
dissolúvel ... "

E justificou a sua tese;

"Mantendo a indissolubilídade do ca­
samento, não entrei na seara do di­
reito público privado, como poderá
parecer por se entender não ser as­
sunto constitucional e de que, destar­
te, ficará trancada a possibUidade de
se admitir, mais tarde, o divórcio, por
meio de lei ordinária. Não!
Não é bem entendido! Tratando-se da
criação dmn instituto. como seja, o da
familla, "cellula mater", fundamental
dI;!. sociedade, o mais relevante e de
ml;!.ior alcance moral, intangivel, com
numeroso corolário de relações jurídi­
cas e sociais, se impõe, irrefragàvel­
mente, diZer-se, desde logo, da sua
na.turew. e duração, se a união con­
jugal deve ser permanente oU provi­
sória. li: melhor dizer claramente, sem
rebuços, na Constituição, que o casa­
mento é indissohivel, do que como o
fêz a Constituição de 1891, Umida­
mente silenciando a respeito, deixan­
do margem a discussões improffcuas,
em dispositivo simplicisslmo, o que,
nem por iSso, respeitando a tradição,
os bons costumes, deixou de ser in­
dissolúvel, como já o era, heroicamen­
te resistindo aos seus demolidores.
Dizem, também, por ai, pelo gõsto de
se não ficar calado, que a determina­
ção da indissolubilidade no texto
constitucional não tem cabimento, por
se tratar dum detalhe do dominio da
legislação comum. Felizmente, neste
assunto, estamos em boa companhia,
dada a tendência de muitos constitu­
clonalistas para detalhes e mesmo mi­
nuciosidades nos textos constitucio­
nais, aconselhados pela experiência,
pela observação dos fatos, para que
na execução não sejam dadas inter­
pretações falseadas, jeitosas, capciosas
e subversivas, que possam adulterar o
pensamento do legislador.
As redações constitucionais sintéticas
já vão perdendo a sua época. Nações
há llue já as têm com dlspOl;üivos bem
prolixos, Quando mesmo me pudessem
convencer de que na Constituição se

não deveria tratar da indissolublll.da­
de do casamento, por não ser matéria
constituciona.l, ainda assim eu me es­
forçaria para que ela ficasse preceI­
tuada na Magna Carta, por ser um
dos principies firmados nos estatutos
e programa do partickl politico a que
pertenço, que, por seus eleitores me
outorgou podêres para tanto, cum­
prindo-me, rigorosamente, nas minhas
a titudes, nas minhas declarações, re­
fletir, nitidamente, os seus ideais, os
seus anseios.

Dizem os adeptos ou partidários do
divórcio que, sendo o casamento um
contrato, deve, como os demais con­
tratos. ser dissolúvel. Não é tal! Não
há lógica no caso. Mas, admitindo-se
que o seja, será então um contrato
sui generts, de ordem exclusivamente
moral, sem objetivo de lucros, inspire..
do na sublimidade do amor, na ami­
zade sincera e reciproca, sem ponto
algum de contacto com os de locação
de serViços, de coisas, mercantis e de­
mais muitos outros de gêneros diver­
sos, com caracteres comuns Visando a
objetivos de lucros materiais, que têm
um determinado prazo de duração,
que é das suas principais e lndispen­
sáveis condições caracteristicas. Sou
radicalmente, e diversos autores de
emendas o são, contrário à dissolução
de casamento. A sua indissolub1llclade
será a segurança e garantia da fami­
lia e da moralidade da sociedade. Que
necessidade há em se demolir tão
grandioso e secular edlffcio, que vem
abrigando a família contra as perigo­
sas intempéries sociais?

O divórcio equivale a l1q1a derrocada,
a um desmoronamento social, de per­
turbações e efeitos tão desastrosos e
graves na ordem moral. tão infindos
que não podem ser medidos. Os abalos
sísmicos são menos pavorosos. sendo
qUe, fenômenos passageiros. algumas
vê7.es modificam a crosta terrestre para
novas utilidades, ao passo que o divór­
cio será., não um fenõmeno, por lhe
faltar o caráter transitório, porém.
uma ameaça terrível ao sossêgo espi­
ritual da mulher, um mal continuo
corroendo e destruindo os alicerces so­
clais, dissolvendo lares e fazendo des­
graçados,

Argumentam os partidários do di­
vórcio qUe há. casais infelizes porque
não podem dissolver os laços do seu
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matrimônio e entrelaçarem outros, mas
se esquecem Que a percentagem dêstes
é nulissima, imperceptível, imponderá­
vel, ao passo que são aos milhóes os
que se sentem felizes no matrimônio
indissolúvel. se a história, se a esta­
tística, se oS números demonstram ca­
balmente quando conveio manter a in­
dissolubilidade do casamento, porque,
então, se lhe tirar esSa qualidade da
sua segurança, da sua nobreza, da sua
invulnerabilidade, para se experimentar
um siStema, para se inocular um mal
contagioso, que, fatalmente, levará a
uma espécie de sport para o sensualis­
mo, sendo sempre os homens os ven­
cedores e as mulheres os vencidos, os
batidos, os derrotados, os humilhados,
as vitimas.
A possibilidade do divórcio despertarâ
a bestialidade, a libertinagem, os ins­
tintos carnais. O homem, possuído
dêsses desejos, provocará as dissenções,
as irritações no seio da !aroflia, a fim
de ver coroados os seus propósitos, por
lhe ser fácil arquitetar meios, arranjar
provas venais, ao passo que a mulher.
sem meios para saber sair do emara­
nhado, que contra ela lhe tecerem, por
ser uma subordinada à chefia da fa­
mília, sem tato. sem experiência, de­
vido à sua vida exclusivamente domés­
tica e familiar, quase que sempre só
com educação para salão, será fatal­
mente e sempre a vítima imbele.
Não temos no nosso meio uma cor­
rente nacional, numerosa, capaz de
bem impressionar, com argumentações
seguras, irrefutáveis, conVincentes a
favor do divórcio. A seu favor, há. ape­
nas um pequenino número de espírtros,
isolados, com o seu parti-prÍS, mas que,
em verdade, apesar dos esforços, da
ginástica da sua dialética, ainda não
conseguiram formar um nÚcleo de
agremiados, uma opinião nacional
contra a indissolubilidade ào casa­
mento. Quando, pOrventura, as suas
opiniões formarem uma corrente volu­
mosa, refletindo, nitidamente, a von­
tade da maioria do povo, capaz de se
impor, então, sim, uma reforma cons­
titucional poderá não só silenciar
quanto à indÍ$Solubilidade, como o fêz
a Constituição de 91, como até dizer,
no seU texto, que é dissolúvel o casa­
menta. Dizem os adeptos do divórcio
que êle consta da legislação de di­
versas nações, sem se referirem, en­
tretanto, a muitas outras nações que

o não admitem. Devemos abandonar
os maus costumes estrangeiros, que,
absolutamente, se não aclimat<iffi no
nosso meio, idéias que não correspOn­
dem à nossa atUalidade, às aspirações
do povo.
Theodore Roosevelt, presidente da
grande República dos Estados Unidos
da América do Norte, onde se admite
o divórcio, alarmado com o número
crescente de divórcios na sua terra,
impressíonou-se de tal maneira, que
empreendeu formidavel campanha, que
continua, contra o divórcio, com o fim
de obstar o suicldio da raça. O divór­
cio, segundo o conceito do professor
Lacerda de Almeida, "como remédio à
infelicidade doméstica é como a água
para aplacar a séde dos hidrÓpicos. O
divórcio, longe de restituir a alegria
aos que foram infelizes nas núpcias e
buscam outras, só serve para trazer­
lhes novos aborrecimentos, porque tão
maléfica invenção dos homens egofsta.s
não possui o mérito de aperfeiçoar o
coração humano". Plantada no limiar
das núpcias, ou no seio da família, a
idéia do divórciD é, segundo Piranelli,
um veneno perene pua o matrimônio,
uma suspeita contínua para os esposos,
uma ameaça ao bem-estar dos filhos"
(op. cito - volume X - pág. 441).

O substitutivo da ComIssão de Consti­
tuição dispõe no art. 167 (Capitulo IV do
Titulo VI - Dos Direitos e Devere.'> ­
Da Família e Educação) :

"Art. 167 - A família, constituida
pelD casamento indissolúvel, está
sob a proteção especial do Esta.do".

Esta foi a fónnula vitoriosa, não obstan­
te as diversas emendas apresentadas, em
sua grande maioria suprimindo do texto
constitucional a expressão "indissolúvel"
(oferecidas pelos Srs. Antõnio Coelho, La­
cerda Werneck, Thomaz L:lbo, Guaracy
Silveira, Acúrcio Tôrres, Waldemar Mot­
ta, Cesar Tinoco, Idalio Sardemberg, João
Villasboas) ou substitutivas, instituindo o
divórcio (dos Srs. Edgard Sanches, Alfre­
do Pacheco e a dos Srs. Antõnio Rodri­
gues, Va.o;co de Toledo. Antônio Pennafort,
Mário Manhães, Francisco de Moura, Al­
berto Surek e Guimarães Plaster, a do Sr.
PUnia Tourinho e a assinada pelos 8r8.
Vasco de Toledo, Francisco de Moura,
Guilherme PIaster, João Vitaca, Mário
Manhães, Ferreira Neto, Antônio Penna­
fort, AIl:1erto Surek, Antônio Rodrigues,
Waldemar Reikdal, Osório Borba, GlIbert
Gabeira. Sebastião de Oliveira e Martins
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e Silva) (op. dto - volume XIX - pág.
215 e segumtesl.
Na 155." sessão, em 26 de maio de 1934,
pôsto em votação o capítulo "Da Família.",
após vários debates, foi rejeitado pelo
plenário, por 148 contra 46 votos o reque­
rimento de destaque do Sr. Acúrcio Tôr­
res, vlsando à. eliminação da palavra "in­
dissolúvel", mantendo-se, destarte, no
texto da Constituição a indissolubilidade
do casamento (op. cito - volume XXII ­
pág. 187>.

Era uma questão controversa na Cons­
tituinte e muitos oradores ocuparam a tri­
buna, defendendo oU atacando o divórcio.
Em 9 de março de 1934, o Sr. Costa Fer­
nandes afirmava: "Examinando-se a ins­
tituição do casamento nas sociedades cris­
tãs, vê~se que a indissolubilidade do vín­
culo matrimonial é um dos esteios em que
se assenta a sua felicidade e a sua tran­
qüilidade", contrariado pelo Sr. João Vil­
lasboas, que saUentava: "A sociedade bra­
s�leira exige o divórcio como necessidade
imediata para sua perfeição moral" (op.
clt. - volume XI - pâg. 10).

Frederico Wolfenbutell, em 20 de mar­
ço, julgando que da indissolubilidade con­
jugal depende li boa organização da fa­
milia e a garantia da prol~, aduzia: "O
divórcio era permitido pela lei mosaica.
A antiga Grécia não o conhecia; surgiu,
tornando-se freqüente, na época cláSsica.
O Direikl Romano o instituiu, mas, en~

quanto os costumes apresentavam a sua
severidade primitiva, os romanos rara­
mente a êle recorriam; só mais tarde, a
dissolução dos costumes divulgou o divór­
cio, contribuindo para agravar a corrup­
ção. A Igreja Católlca sempre repellu o
divórcio, que a Reforma Protestante ado­
tou, baseada em interpretações de textos
sagrados e blbllcos. Se dúvidas pudessem
surgir sÔbre as interpretações, o "Corpus
Jurls Canonici" firmou categàricamente o
principio da indissolubiJidade do casa­
mento religioso" (op. cit. - volume XII
- pág. 58).

Já o Sr. Acúrcio Tórres, na mesma Ses­
são, discutindo o Substitutivo da Comis­
são Constitucional, argumentava: "Ques­
tão velha e resolvida por todos os povos
cultos é a do divórcio. Não há dúvida que
o casamento deve subsistir e especialmen­
te para fixação da paternidade, em. pro­
veito dos filhos. O sistema vigente do Di­
reito Civil Brasileiro estabelece a perdu­
ração do vinculo matrimonial, mesmo ha­
vendo a cessação da sociedade conjugal;

é um absurdo, contra o qual têm concla­
mado os publicistas e para o qual os fatos
estão a pedir remédio" (op. cito - ~dem

- pág. 78). E o Sr. Antônio Rodrigues de
Souza, em 2 de abril, concluia seu dJ.scur~

so em defesa do divórcio com estas pa­
lavras: "Consultando os interêsses da b­
mflia nacional, instituamos o divórcio em
nossas leis, certos de que, honrando a
nossa cultura e justificando os nossos fo~

ros de povo civilizado, levaremos a espe~

rança e o confôrto a muitos corações de~

salentados e que, sómente pela humllha~

ção a que os levaria o rigor das l1DSSas
leis, não partem em busca da felicidade
sonhada, inteiramente desiludidos da fe­
licidade que passou. O divórcio será um
bem sodal e uma lei extraordinàrtamente
humana. A revolução, instituindo-o nas
nossas leis, terá dado à. famma brasileira
um poderosissimo apoio que lhe garanti­
rá a p~rpetuidade, mais pureza nos seus
costum€s, assentando-a em bases que não
temerão confrontos, nem em relação às
sociedades humanas adiantadas nem em
relação à natureza, coisa com que deVe­
mos viver em acôrdo perfeito" (Op. cito
- volume XIII - pág. 25).

Em 16 de abril, o.nal1sando o projeto
constitucional, o Sr. Guaracy Silveira
afirmava: "Tendo tratado dêste assunto
demoradamente em outras ocasiões, ape­
nas quero declarar que as discussões mais
avolumaram em meu esplrito a convicção
de que o atual desquite é inlquo e imoral.
O último baluarte contra o divórcio a vin­
culo era a questão religiosa. Ficou de~

monstrado, sem contestação, Que o Evan·
gelho não o proíbe em caso de adUltério,
o mais doloroso dos casos. ( ... ) Se não
fôra essa errada ellegese nada impediria o
divórcio-remédio para milhares de infe­
lizes" (op. cito - volume XV - pág. 55).

O Sr. Leõncio Galrão, defendendo a in­
dissolubilídade do casamento, disCursava
na mesma Sessão; "Penso que o divórcio
serâ uma planta daninha na legislação
brasileira, maU grado a negativa de seus
afeiÇOados. O divórcio é a dissolução da
família, a derrocada do lar. A famUia é a
pedra angular da sociedade. Derrocada
aquel.ll., está derrocada esta. Alterar e. subs­
tância do casamento, a maior das ins­
tituições civis, sagrada matriz da famfUa,
e, pela tam1!ia, matriz da sociedade, é
operar uma revolução orgânica na estru­
tura moral de um povo, disse-o Ruy Bar·
bosa, CUjo nome só é o seu elogio, porque
basta pronunciá-lo para que ê. mente
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acudam de tropel tôdas as suas gra:lde­
?as" (op. ci~. ~- idem - pago 84).

O Sr. ldalio Sardemberg, em 24 de ab.il.
julgava ter sido infeliz o substitutivo da
Comissão Constitucional "ao agaslllhar a
ciausula de indissolubilidade do rr.atrimô­
nio. v:sando desastradamente a impedir
Que a evolução social venha a consagrar
no Bra:;il o instituto ào divórcio, já ado~

tado per todoo os paises cIVilizados do
mundo com exceção da Itália" (op. cit.

- idem - pág. 409). Dois dias depois,
usando da palavra, dizia o Sr. Osório Bor­
ba: "Não compreendo o sentido moral de
uma lei que conserva vinculado:; dois se­
res Já. não Lgados por r.enhum sentimen­
to, interêsse Ou afinidade llfetiva ou mo­
ral. Nã.o consigo entender a moral do des­
Quite ,<ue, aceitando o fato da separação
dos c6njuges, fecha-lhes li possibilidade de
constituição legal de nova famBia. impon­
do à. mulher, que te:n sido a grande vítL-na
dos defeitos da organização econôm;ea e
soclal, 11. alternativa da renuncia ascética
ou as ligações clande~tinas, a proscriçã.o da
socleàade. Alega-se contra o divórc:o a 51­

tiJação moral em que ficam os fílhos do
casal. A moral - todos o saiJem - é o que
há de mais convcnciona:, ccntingen:e e
mutável. A divorciada não será a íntru.sa,
a renegada, a indesejáxel social, anatema­
t:.zada pelo preconceito (> pela ir.iq(l;dade
da lei, (J.l1e é a mulher desquitada. E não
sei em que a situação desta. no regime
atual, sera. menos dolorosa e constrange­
dora para os fil~os, do que r,uando a lei
lhe abrisse a possibilidade de formação àe
11ÓVO la:''' (op. ci:.-· idem - pág. 499).

Na mesma Sessâo, acentuava () Sr. Plí­
nio Tourinho: "O bQm senso e a lógica
dos fatos indicam, que não !Sendo o divór­
cio urna novidade e Slm uma institUiÇão
pennanente na ~egislação da maioria dos
povos civilizados, justamente dos qua1.~

haurimos os mais salu:ares ensína:ne::!tos,
não se venha com o artigo .67 considerá­
lo matéria indescjavcl em nossa Carta
Constitue ior.al , impedindo-se por essa for­
ma, sf8temàticamente. a sua discussão fu­
tura, à luz de normas mais sadi8.$" (op.
cito - idem - pag 517). O Sr. Aloisio
Filho cor.s;deravo.: "'De ;Jrincipio. reco­
nheçamos o seguinte: a Constituição de
1891 não cogitava do assunto, pOr êste ou
nquéle motIvo, que não vem a pêlo saber.
Ao menos, mantivéssemos essa situação e
não cogiUl,ssemos de incluir no texto cons­
tit'..lcional um pri:lcipio que não pode vin­
gar por ofender as tradlçóes de cultura e

de clVilização do Brasil. E se êle não fôr
derrota.do ~Linda neste recinto - como
pressinto qUe não o seja - dentro de pou­
ecs a.ncs estará afrontando fortemente o
PaÍS, porque LOdo êle sera um c:arnor só
a favor do divórcie" iap. - cit. . " idem

pág. 58]). E o Sr. Abel Chermont, em
3 de maio. também ctefe:':!dia o divórcio
"para c\'itar qu(' ~'(' aumente o r:úmero
das famílias ilegítimas" (op. Cle - vo­
lume XVI - pago 297).

A Cp.:'ta o'Jtorgada de 1937. em seu ar­
t.go 124, mantém a indissoluiJ:Jidade c.o
~'}nculo matr:mo:l.ial. repetindo o artigo
144 da Constituição de 34: "A familia,
ecnstituida pelo casamento i:ldissol(;vel,
esta sob a proteção especial :11> Estado" e
acrescent~uldo "As famíJias numerosas se­
rào atribt:.idas ccmpensações na proporção
dos seus encargos".

A. Consiituição de 1946 estaàelece em
seu artiga 163:

··Art. 163 A famil1a é constltuíca
pelo casamento c1~ vÍllc'Jlo indissolú­
vel e t(~ra direito i'l. proteção especial
elo Estado".

Na Constitumte de 1946 fomm distri­
buldos à 8." SubcomisSão da Comissão
Constitucionll~ os Capitulos re~ativos ~l

"FamiJia, - Educação e Cultura", cuja rc­
t1açâo final foi apresenULda pelo Relator,
Deputad:l Atllliba Nogueira. em Z8-3-1946.
sendo aprovada com restrições ;or todos
os Membros, c:Kcet'Jado o S•. Arruda Câ­
mara. Dispunha o art. l° do Capítulo
Primeiro:

"A familia, constituída pelo casamen­
to monogâmico e mdissoluvel, tem di·
reito li amparo especial dos pOdêres
públicos" (Diano da Assembléia - 23
de março :ie 1946 - pago 666).

Ka primeira rCUllIâo da Comissão da
COllStituição, realizadlt em 2 de ma:o de
1946, o Sr. Ala~iba Nogueira. justif1cllndo
aquéle artigo. dizia: "Fica desde logo es­
tabelecido Que o Brasil não admitira o
divórem. Tcdos os anos. o legislado:, or­
dinário era chamado a de;iberar sóbre
projetos de divorcio. A rnatt-ria e sempre
apalxonante. nào por caUsa da razão, mns
por causa. do sentirnenLo. ~ão l~á. ab8{)­
lul.amehte. arguffie:lto algum que possa
s',lbsistir ante o ('xame da questão. a par­
t;r da ilnãlis,~ bioló~iea da diferenciação
dos sexos.
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o dispositivo constitucional adotado,
assegura fi fanlilia brasileira a sua cons­
tituição monogâmica, indissolúvel, pres­
tando, assim, à Nação um serviço inesti­
mável.

Não é mister repetir aqui a importância
transcendente da família na vida da nll­
cionalídade. A família gera e educa as
gerações que a constituem, conserva as
suas tradições, é, na frase de Cícero, "se­
minarium reipublicae," e, de nosso velho
Ruy "a matriz da sociedade".

Importa, portanto, assegurar à família
as condições normais de uma existência
digna e preservá-la dos riscos que lhe
ameaçam a constituição e o exercicio de
suas funções primordiais.

Neste intuito a Constituição consagra a
lei fundamental da família derivada da
sua própria finalidade natural. Uma ins­
tituição conserva-se e desenvolve-se, en­
quanto é regida pelas normas ditadas pe­
lo objetivo que lhe constitui li razão de
ser.

E qual a finalidade natural da famma?

I ~ Transmitir a vida, conservar a es­
pécie. Esta é a razão de ser da diferença
dos sexos em tóda a escala biológica. As
diferenças anatômicas, fisiológicas e psi­
co1ógicas que os distinguem são. pela na·
tureza, orientadas no sentido da trans­
missão da vida. Gerar e educar os filhos:
eis a finalidade primordial da união dos
sexos na famUia. Ora, na espécie humana,
a geração e educação dos filhos exigem a
colaboração permanente dos sexos.

Quando paira no futuro de um lar a
possibilidade de uma dissolução da sua
unidade. os cônjuges declinam natural­
mente da responsabilidade da procriação.
No dia em que desejarem reconstruir ou­
tros lares sõbre a ruína do primeiro. os
filhos, que na famiha normalmente cons­
tituida são um laço de união e uma pro­
va viva de amor, passam a ser "indesejá­
veis" numa família que amanhã se pode
desagregar. E êste efeito produ-lo o di­
vórcio não só nas famílias que. de fato,
desune, mas em tôda a instituição fami­
liar pela sua simples "possibilidade con­
signada em lei". A experiência confirma
estas conclusões de uma psicologia espon­
tânea. As curvas de aumento do divórcio
e da baixa desenvolvem-se paralelamente
nas estatísticas modernas das Nações que
adotaram o divórcio. Sem ser a causa
única, o divórcio é uma das causas dêste

fenômeno a1armante que ameaça de sui­
cídio a várias Nações modernas (ver Leo­
nel Franca S.J.A. "A crise da Familla, à
luz das estatísticas", RevÍ8Ül Brasileira de
Estatística, 1940, 36·51).

Mais perniciosa ainda para a educação
da prole é a instabilidade do lar. A for­
mação normal do homem exige a colabo­
ração constante do pai e da mãe com Il.

variedade complementar e harmoniosa de
suas qualidades caracteristicas. O divórcIo
rompe esta colaboração e, arruinando um
lar, atira suas pedras fundamentais na
construção de novos lares, nenhum dos
quais é o lar da prole sacrificada. A crian­
ça ficou sem lar, órfã com paiS vivos em­
penhados em outros interêsses. A expe­
riência é aqui de uma eloqüência doloro­
samente instrutiva, O número de menores
delinqüentes, de abandonados internados
em asilos e orfanatrófios é constituído, na
sua quase totalidade, por filhos de tami­
Uas desorganl7.adas. E nenhum outro fa~

tor contribui tanto para a desarticulação
das famüias corno o divórcio com sua ten­
dência incoercível a crescer desmesura.da­
mente. Crescem assim estlls pobres crian·
ças, sem o carinho de um lar, com recal­
ques de ódio contra os pais que preteri~

ram, no seu egoísmo, a "felicidade" pró­
pria ao verdadeiro bem-estar e ao futuro
dos Que chamaram à vida para esquecê­
los sem piedade. Serão os ressentidos de
amanhã, os desajustados à vida social, os
que não aprenderam na própria casa a
cumprir os deveres que condicionam a
tranqüilidade, o carinho e a fel1cidade de
uma famfIia.

II - Proporcionar aos cõnjuges a sua
própria felicidade; eis outro objetivo da
vida conjugal. Também aqui, não obstan­
te a mais superficial e enganadora das
aparências, a indissolubilidade do vínculo
oferece-nos a melhor solução do proble­
ma. Nenhuma lei suprime os casos indi­
viduais de infelicidades domésticas, filhos
de paiXÕes indisciplinadas. A lei da mo­
nogamia indissolúvel restringe-os, a do
divórcio multiplica-as.

A simples "possibilidade do divórcio",
facultada por lei, diminui o senso de res­
ponsabilidade nos candidatos ao matri­
mônio. Multiplicam-se assim os casamen·
tos levianamente constituídos e casamen­
tos contraídos hoje com leviandade e pre­
cipitação serão amanhã dissolvidos com
facUidade. A lei do divórcio cria matéria
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divorciável. Diminui na escolha recípro­
ca. dos esporos a. ação superíor da inteli­
gência, da reflexão, da consciência dos
deveres a assumir, para abandoná-la aos
instintos, às primeiras impressões, à irre­
flexãtJ, mais de erros, enganos e decep­
ções.

Uma vez constituída a família, o divór­
cio paralisa o esfõrço de adaptação recí­
proca, indispensável à vida em comum. As
primeiras dificuldades que surgem freqüen­
temente na convivência doméstica. acena
logo com a solução do menor esfôrço: a
separação. O lar atual torna~se insurpo­
tável; um nôvo lar possível, sobredoira-o a
imagjnação com os atrativos de todos os
encantos, sem mescla de sofrimentos. A
vontade já não encontra rigor para um
trabalho virtuoso de vitória das paixões,
esmorece e cede â tentação de novas
aventuras.

Consuma-se o divórcio, "reconstrói-se"
a vida em nOVa uniáo. Serão felizes os as­
sim recasad08? Não. Não se pode construir
um edifício da felicidade própria com as
ruínas da felicidade alheia. A infidelidade
a um primeiro amor, o abandono dos fi­
lhos que ficaram sem o calor do carinho
materno a qUe têm direito, os remorsos,
os ciúmes, as dores fundas que acompa­
nham a tragédia de uma ruptura domés­
tica acompanham o triste divorciado e di­
ficilmente lhe permitirão realize a felici­
dade sonhada num primeiro momento de
exaltação apaixonada.

lU - Por ai se vê que, minando pela
base a estrutura da familia e perturbando
o jógo normal de suas funções, o divórcio
é eminentemente anti-social. Tudo o que
interessa à geração e à educação da pro­
le, é para a sociedade questão de vida ou
de morte. Tudo o que põe em perigO o
senso de responsabilidade, a fidelidade aos
compromissos assumidos, o dominio de si
mesmo, a disciplina da vontade, e .tende
a soltar os freios da razão aos impulsos
cegos do instinto e às exigências de pai­
xões violentas representa um passo adian­
te no caminho resvaladio que leva à dis­
solução e à anarquia social.

As estatísticas provam li evidência que
o divórcio é um mal incoercível. Uma vez
instalado num povo, tende a avolumar-se
num crescendo a que não se pode opor
nenhuma barreira eficiente. As leiS tor­
nam-se cada vez maís condescendentes, a
jurisprudência p8.l>Sa, na prática, por ci­
ma das restrições legais.

Na França, em 1885, os divórcíos eram
4.118, em 1900, 7.820, em 1911, 15.261, em
1930, 20,049. QuintuplicoU em menos de
meio século.

Na Alemanha, em 1900, 9.152; em 1911,
15,780; em 1925, 35,461.

Nos Estados Unidos, em 1890, 33.461; em
1900, 55.751; em 1916, 114.000; em 1926,
180.853 (ver dados mais completos em
Leonel Franca, B.J., 77-118).

E assím nos demais países. Em todos OS
povos e raças, o divórcio obedece a esta
lei fatal. O seu dinamismo interno é ín­
coibível. A sua fôrça desagregadora da fa­
mília não conhece limites nem barreiras.
Ante a lição irrecusável dos fatos, torna­
se patente o engano dos que nêle viram
um remédio para as infelicidades conju­
gais. Não é um remédio, é wn agente pro­
pagador do mal, é um mal mil vêzes pior
do que o mal que deveria sanar. Se são
dolorosas e anti-sociais as conseqüências
de um lar destruído - e ninguém nega
- o divórcio tende a multiplicar essas
desgraças numa progressáo imprevisível.
A sua conexáo indissolúvel, revelada pe­
las estatísticas, com as piores manifesta­
ções da psique humana ou da patologia
social - crime, suiCÍdio, loucura, prosti­
tuição - aponta-o como um dos agentes
mais ativos de dissolução e de decadên­
cia dos grupos sociais.

Conservando, portanto, ao casamento o
seu caráter monogâmico indissolúvel, a
nova ConstituiçãtJ:

a) defende a nacionalidade de um dos
flagelos sociais mais devastadores;

b) conserva a família brasileira no seu
alto padráo tradicional;

c) evita um contraste doloroso e funes­
to entre a lei constitucjonal da fami­
lia e da consciência religiosa da
quase totalidade dos cidadãos;

d) perpetua uma tradição gloriosa dos
mais altos representantes de nossa
história jurídica e política, entre os
quais se destacam, como estrêlas de
primeira grandeza, os nomes de RuY
Barbosa, Clóvis Beviláqua e Epitácio
Pessoa," (Diário da A.ssembléia - 4
de maio de 1946 - Pâg. 1470).

Dos debates travados nessa Reunião da
Comissão da Constituição, notamos as di­
vergências de opiniões sàbre a lndissolu­
bilidade do casamento. Declarou o Sr.
Flávio Guimaráes: "As divergências por
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mim opostas ao artigo I.D do Capitulo
eram exatamente sõbre o adjetivo "indis­
solúvel". Havia dito à. Subcomissão que o
casamento indissolúvel encontrava no Có­
digo Civil o instituto da anulação do ca­
samento, que o podi<i dissolver. Logo, o
dispositivo é vnzio de expressão (. .. ).
Entendia e entendo que êste instituto (o
divórcio I é o arejamento, a modernização
do Brasil".

O Senhor Guaraci Silveira, defendendo
o divórcio, alegou:

"Se a proibição do divórcio hOUvesse
impedido os desquites que se estão
elevando a centenas de milhares de
ano para ano; se a proibição do di­
vórcio não tivesse levado homens e
mulheres a constituirem lares ilegais;
e se dêsses desquites não tivessem sur­
gido em nossa pátria milhares de
crianças ferreteadas ignominiosamen­
te com o nome de adulterinas, arras­
tando inocentemente, para o resto da
vida, infâmia de Que não são culpa­
das, talvez, eu me abstivesse de tocar
no assunto diante da grande Comis­
são".

O Senhor Flôres da Cunha, dizendo ser
favorável à indissolubilidade do casamen­
to, afirmou:

"Tenho, para mim, que a família bra­
sileira é, ainda, bem constituida e que
a grande maioria dos homens e das
mulheres casadas no Brasil são felizes,
dentro da relatividade das cousas hu­
manas, pois a felicidade completa é
inatingivel. Sei que aquêles que neces­
sitam do divórcio, pela infelicidade
Que os alcançou no decorrer da vida,
sáo exceções, constituem o menor
número e a lei dominante vige para
a maioria".

O Senhor Hermes Lima, julgando ser a
matéria da alçada da lei civil, argumen­
tou que a sua introdução na Carta Mag­
na "se é boa para os anti-divorcistas, é
má para a Constituição. Ela obriga todos
aquêles que reclamam o divórcio a fortale­
cerem o clima revisionista. Essa poHUca
coloca li Constituição a favor da convicção
antidivorcísta de muitos, mas a coloca
contra a convicção divorcista de outros
tantos. Divide logo os brasileiros em face
da Constituição. A estabilidade da Cons­
tituição nada ganhará com isso e, por
este motivo, é que sugeri a retirada do
texto da matéria concernente ao divórcio".

O senhor Prado Kelly, considerando-se
depositário do pensamento democrático

traduzido pelo Major-Brigadeiro Eduardo
Gomes na sua campanha à Presidência da
República, votou li favor da indissolubill­
dade do casamento.

Já o senhor Caires de Brito acentuou:
"A história da humanidade nos ensína que
a evolução constante é no sentido da li­
bertação dos cônjuges das leis escravagis­
tas, a contar desde os tempos mais remo­
tos dos casamentos poligãmicos, dos ha­
réns, da escravidão da mulher. O divórcio
será conseqüência lógica da evolução da
humanidade, como vemos em todos os
países, católicos OU protestantes, e não
apenas da União Soviética. ( ... ) Voto no
sentido de que se debl'e a dissolub1Hdade
ou indissolubilidade do casamento para a
lei ordinárIa, pois é bem possível Que ain­
aa na vigência desta Constituição as con­
dições brasileiras possibiUtem a adoção do
divórcio,"

Posta em votação emenda assinada pe­
los senhores Soares Filho, Baeta Neves,
Guaraci Silveira, Flávio Guimarães, Her­
mes Lima e Aliomar Baleeiro, prOpOndo
a supressão no texto das palavras "mono­
gâmico e indissolúvel'. USOu da palavra o
sr. Soares Filho acentuando qUe a emen­
da de sua autoria visava exatamente "a
permitir que na legislação ordinária, qUan­
do uma maioria se forme favorável à dis­
solubilidade do vinculo, poSSa tornar-se,
desde logo, vitoriosa, sem os empecilhos
de uma reforma constitucional que, por
sua própria natureza, é demorada, pOis

exigirá certamente "quorum" mais eleva­
do que o da simples votação das leis ordi­
nárias. Por outro lado, a retirada da ex­
pressão "indissolúvel" do texto constitu­
cional não implica necessàriamente na
adoçã.o do divórcio. Li num comentador
da Constituição de 1891 que cêrca de dois
terços dos constitUintes daquela épOCa
eram contrários ao divórcio. Entretanto,
votaram o texto em que apenas se reco~

nhecia o casamento celebrado de acôrdo
com a lei civil:'. A tese defendida. pelo sr.
Soares Filho foi integralmente apoiada
pelo sr. Café Filho.

O sr. Arruda Câmara, defendendo a ín­
dissolubilidade do vínculo matrimonial e
a constitucionalidade dêsse prIncipio, con­
Siderou que "na realidade, o divórcio, con­
quanto apontado como remédio para o mal
de alguns, viria ferir no cerne a mais sa­
grada e respeitável de nossas instituições
- a faroma".
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Após terem os senhores Magalhães Ba­
rata e Nereu Ramos declarado seus votos
pela indissolubiUdade do casamento, res­
saltando seus compromissos partidários,
foi rejeitada a emenda. Em declaração de
voto, o sr. Silvestre Péricles deixou con·
signada em ata a sua posição favorável
à emenda pOrque, "tratando-se de maté~

ria de Direito Civil, não deve figurar na
Constituição". Também a favor da emen·
da, declarou-se o sr. Aliomar Baleeiro "ra­
dicalmente contra O desquite e favorável
ao divórcio". O sr. Deodoro Mendonça
disse preferir "a segurança da família na
base do matrimônio indissolúvel, a abrir
uma porta larga a tôdas as transigências
morais, eliminando o pudor da nossa tra­
dição e o respeito que o principio do ma­
trimônio perene impõe às uniões forma­
doras da família". E o sr. Eduardo Duvi.
vier opinou qUe "a indissolubilíclade do
vincUlo é motivo de resistência dos cônju­
ges a manifestações impulsivas de sepa­
ração, sendo êste, além do mais, na época
atual, o desejo da maioria do povo brasi­
leiro". - (Diário da Assembléia - 4 de
maio de 1946 - pág. 1.470 e seguintes.)

A matéria aprovada foi inserida no art.
164, § 37, do projeto da Constituição envia­
do a plenário:

"A família, constituida pelo casamento
indissolúvel, tem direito a ampaJ'o espe­
cial dos podêres públicos". (Diário da As­
sembléia, 28 de maio de 1946 - pág. 2122).

Votado e aprovado o texto no plenário,
foram-lhe oferecidas emendas.

"Em 2 de agõsto de 1946. reuniu-se a
Comissão da Constituição sob a presidên­
cia do sr. Nereu Ramos, convocada para
examinar o parecer da Subcomissão "DA
FAMíLIA, DA EDUCAÇAO E DA CUL­
TURA". Colocado em discussão o art. l°,
assim concebido: "a família se constitui
pelo casamento indissolúvel e tem direito
à proteção do Estado", o sr. Hermes Lima
requereu o destaque da palavra "indisso­
lúvel" - justificando o requerimento. O
sr. Guaraci Silveira declarou-se contra
essa palavra. O sr. Adroaldo Costa res­
pondeu ao sr. Guaraci Silveira para mos­
trar que figuram em várias Constituições
disposições sôbre a dissolubilidade ou in­
dissolubllidade do casamento. O sr. Alio­
mar Baleeiro ofereceu esta declaração sõ­
bre a matéria em discussão: "voto pela
conservação da palavra "indissolúvel" e,
portanto, contra o destaque da mesma,

porque entendo que tal vocábulo não sig­
nifica proibição ao legislador ordinário de
votar constitUcionalmente o divórcio a
vinculo. E tanto é certo isso que o casa­
mento se dissolve pela morte. Dar à pa­
lavra "indissolúvel" o sentido de "casa­
mento não sujeito a divórcio" equivaleria
a criar-se na COlllitituiçáo um incentivo à
mancebia, Que tanto floresce nos costumes
brasileiros de hoje, nas classes cultas, gra­
ças à inexi~tência daquele instituto". O
sr. Flávio Guimarães declarou que a ex­
pressão "indissolúvel" - passou na Sub­
comissão por maioria, graças à habilidade
do SJ'. Arruda Câmara, sendo o orador
contrário à sua inclusão no texto consti­
tucional. O sr. Arruda Câmara respondeu
ao sr. Flávio Guimarães, mostrando qual
foi a sua atitude na Subcomissão, sendo
certo que foi, como é e náo pode deixar de
ser, clara e absolutamente contra o di­
vórcio. O sr. Ferreira de Sousa defendeu
o texto em discussão, refutando os argu­
mentos do sr. Hermes Lima. Falaram ain­
da os srs. Ataliba Nogueira, Caires de Bri­
to, Nereu Ramos, Aliomar Baleeiro, Gua­
raei Silveira e Prado Kel1y, êste último
explicando ser de autoria do sr. Graccho
CardOSO li sugestão de incluir-se no texto
a expressão - "de vinculo" ~ após a pa­
lavra - "casamento", tal qual comunica­
ra à Comissão o sr. Presidente. O artigo
foi aprovado, ressalvada a inclusão da
expressão - "de vinculo".

Anunciada a discussão da supressão
"de vinculo" - falaram os srs. Guaraci
SilveiJ'a, contra, Ferreira de SOuza, a fa­
vor, Soares Filho e Ataliba Nogueira, sen­
do aprovada a inclusão da expressão no
texto do artigo". (Ata da reunião da Co­
missão de Constitulção - Diário da As­
sembléia - 3 de agôsto de 1946 - pág.
3825.)

O projeto enviado a plenário estabele-
cia no art. 162:

"A familia é constituída pelo casa·
mento de vinculo indissolúvel e tem
direito à proteção especial do Esta­
do."

Em 2 de setembro de 1946, posto em
votação o capítulo "Dil família", foram
apresentadas diversas emendas em Ple~

nário, sendo tôdas rejeitadas e mantido,
assim, o texto do "Projeto Revisto". (Diá.
rio da Assembléia - 2 de setembro de
1946 - pág. 4578.)



o
COOPERATIVISMO
NA
IUGOSLÁVIA

PESOUISA

Libertada do jugo nazista após o segun­
do conflito mundial do século, foi a Iugos­
lávia reconatltuida dentro dos principios
norteadores do nóvo poder revolucionãrio.
Paralelamente à implantação da. Reforma.
Agrária pelo Govêrno Socialista, desenvol~

veu-se, a partir de 1945, a ação conjunta
dos homens do campo. saneando as terras
abandonadas e promovendo a rápida re­
cuperação da conjuntura agrària do Pais.

Imbuidos de ideologia revolucionária.
edificaram os guerrilheiros urna nova es­
trutura urbana e rural. Em seu objetivo
de romper definitivamente com os laÇOS
da tradição capitalista, voluntà.riamente, os
agricultores buscaram nos "Koljoses" sovié~

ticos o modêlo para concretização de suas
cooperativas agrlcolas de trab8lho.

Em cinco anos, 6.964 cooperativas dêste
tipo abrangiam 25% do elemento rural
iugoslavo. O grande desenvolvimento des­
tas associações deVe-se ao quadro econô­
mico rural então vigente. Aspirando por
novas formas de labor mais produtivo nos
campos, os agricultores aderiram em mas­
sa às cooperativas, pois, tendo recebido
terras com a apUcação da Reforma Agrá­
ria, não dispunham de adequados meios
de produção, porquanto grande número de
máquinas e tratores fóra destruído pela
gUerra e inexistiam recursos de assistên­
cia ao homem do campo. Era indispensá­
vel organizar !lo ação coletiva, a fim de que
uma técnica inadequada e pouco evoluída
pudesse ser utlliza.d8 de modo objetivo e
raciona.l. Outro ângUlo de interêsse que
ofereciam as cooperativas configurava-se
na maior facilidade de aQuisição dos arti­
gos necessários aos produtores. O COIlSU~

mo atraVés das cooperativas muito bene­
ftciava aos agricultores, cujos esforços iso­
lados eram insuficientes para superar ('
impasses motivados pela irregularidade
~onstante nos mercados dos anos que su­
cederam imediatamente à guerra. Tam­
bém em relação ao pagamento dos Impos­
tos encontravam os ruricolas uma solução
muito convidativa Das formações coope­
rativistas.

Várias razões determinaram a existên­
cia efêmera dêsse tipo de associação. No­
vas condições, traçadas pela maill livre
ação das leis econômicas. tomaram evi­
dente que as cooperativas agrícolas de tra­
balho já não correspondiam às necesslda-
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des da produção e do mercado, bem como
não satisfaziam ao nível de vida aspirado
pelos próprios cooperativistas.

O sistema de remuneração ao trabalha­
dor rural era contraproducente, uma vez
que o critério adotado não se baseava no
resultado efetivo do labor, mas, sim, no
número de dias de atuação nos campos.
Tal orientação levava os integrantes da
cooperativa li uma atitude negativa, pois
não mais visavam, depois de certo tempo,
ao maior rendimento, preferindo o mais
longo periodo de trabalho rotineiro. Ou­
tro inconveniente, que a prática seguida do
sistema em pauta veio demonstrar, foi a
incapacidade de suficiente absorção dos
integrantes do mundo rural iugoslavo. As
cooperativas agricolas de trabalho não cor­
respondiam ao pretendido aproveitamento
do grande número de agricultores que não
eram atendidos nas cidades, para onde se
deslocavam à procura de condiçóes vitais.

Dentro das próprias cooperativas era
crescente o indice dos Que se viam preju­
dicados pela carência de possibilidades de
desenvolvimento, porquanto tais associa­
ções eram constituidas por pequenos gru­
pos familiares destituidos de condiçóes bá­
sicas para promover uma produção muito
superior àquela do pequeno camponês em
sua limitada propriedade. Um aspecto de
destaque nas causas do declínio das coope­
rativas toi a reação dos agriCUltores Que
ha viam adquirido terras há mais de um
sécUlo, após as guerras de libertação da
Iugoslavia, e manifestavlUn-se temerosos de
serem despojados de suas propriedades em
conseqüência do desenvolvimento econômi­
co-social das cooperativas.

Todos êsses fatôres acabaram por aba­
ter o entusiasmo dos cooperativistas, que,
aos poucos, voltaram à produção indivi­
dual, na expectativa de maiores rendi­
mentos.

A partir da regulamentação das coope­
rativas agricolas de trabalho, maior foi o
número de camponeses que deixaram as
lavouras coletivas, em virtude da ratifica­
ção estabelecida no texto legal no sentido
de permitir o livre abandono das coopera­
tivas e a plena reintegração na atividade
exclusivamente privada.

Estruturais alterações na prática coope­
rativista iugoslava fizeram-se sentir pela
formulação e exercício de uma nova polí­
tica que descentraliza a planificação e a
direção das manifestaçócs econômicas do
pais. Com a constituição de comunas e a

criação dos Conselhos de Produtores e da
Federação, conferiu-se a administração das
atividades agricolas aos próprios núcleos
cooperativistas, fortalecendo, assim, as for­
mas de gestão popular.

Conscientes da disparidade do progresso
industrial em relação às formas estacioná­
rias da agricultura nacional, concluíram os
planificadores da economia iugoslava que
as medidas a adotar seriam aquelas que
revigorariam as antigas cooperativas agri­
Colas de consumo, dando-lhes uma feição
mais objetiva em relação ao fenômeno
produção. Para tal, procuraram prover de
recursos apropriados as mencionadas asso­
ciações de consumo, de modo que pudessem
elas aperfeiçoar as condições de desenvol­
vimento rural. Emprestou-se uma feição
de emprêsa econômica socialista a essas
cooperativas, que passaram a ser objeto de
constante assistência técnica por parte do
Govêrno Central.

Com a promulgação, em 1958, da Lei de
Organização e Trabalho das atuais coope­
rativas agrícolas iugoslavas, tiveram elas
impressionante surto desenvolvimentista.

ORGANIZAÇãO DAS COOPERATIVAS

As cooperativas agrícolas (de tipo geral,
especializadas ou de cultivo comum) po­
dem ser fundadas por um mínimo de dez
produtores agrícolas, maiores de idade, que
expressem o desejo de organizá-las a fim
de atender ao exercício de determinadas
atividades econômicas.

Aquêles que não se dedicam à agricultu­
ra não podem criar uma cooperativa agrí­
cola. As prescrições não restringem a in­
tervenção dos que não se aplicam exclu­
sivamente à produção agricola. Assim sen­
do, podem também ser organizadores de
uma cooperativa dêsse tipo aquêles que
desenvolvem outras atividades em caráter
subsidiário.

Os próprios agricultores, de acõrdo com
os seus interêsses econômicos, determinam
o tipo de cooperativa a ser constituido:
isto é, do tipo geral, especializado ou de
cultivo coletivo. A organização respeita os
princípios da vontade e da livre decisão,
como uma das premissas básicas do coope­
rativismo.

A cooperativa agrícola do tipo geral é a
forma que se dedica a várias atividades.
Seus membros estão obrigados a cUmprir
determinadas condições que, de acôrdo com
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as leis, são estabelecidas pelos regulamentos
das próprias cooperativas (abono de uma
determinada cota, aceitação do regulamen­
to, etc.).

A coop8rativa especializada diferencia­
se da do tipo geral apenas pelo número de
suas atividades (geralmente uma ou duas,
como ocorre nas cooperativas de criação de
gado, bem como nas vitícolas, fruticolas ou
apícolas) .

Recebe o nome de cooperativa agrícola
de cultivo coletivo a forma de associação
que permite aos integrantes um desenvol­
vimento co1etivo de atividades nas pró­
prias terras que cederam à cooperativa.
bem como Uítquelas que foram arrendadas
ou. ainda, adquiridas através do fundo
agrário. A remuneração dos membros dês·
se tipo de cooperativa baseia-se no traba­
lho realizado individualmente.

As cooperativas são organizadas pela As­
sembléia Constituinte mediante proposta
dos fundadores. Sua criação requer o visto
da comuna, que está obrigada a reconhe­
cer a nova cooperativa, se esta cumpriu as
leis referentes à fundação e às atividades
das cooperativas agricolas. A Assembléia
Constituinte adota o estatuto e elege o di­
retor da nova associação. Desde então, está
fundada a cooperativa, adquirindo perso­
nalidade juridica, mediante sua inscrição
no registro das cooperativas agrícolas, o
que é procedido no TribUnal de Comér­
cio. onde são registradas tôdas as organi­
zações econômicas com sede no território
e sob a jurisdição do Tribunal. O requeri­
mento para registro é apresentado pelo di­
retor da cooperativa. dentro dos quinze
dias posteriores à fundação. O Tribunal de
Comércio não pode negar inscrição à nova
cooperativa se a mesma foi estabelecida
dentro de tôdas as condições legais. Funda­
da a entidade, procede-se à eleição dos
órgãos da mesma: Conselho da Cooperati­
va e Comitê Dirigente, e imediatamente é
nomeado o Diretor, de acôrdo com o pre­
visto nas prescrições legais e no estatuto.
A autorização para iniciar as atividades,
sejam elas parciais ou totais, é expedida
pelo Distrito em cujo território funciona­
rá a cooperativa, depois de verificado o
cumprimento dos requisitos referentes às
condições higiênico-sanitárias imprescin­
diveis.

o estatuto da cooperativa contém as de­
terminaçôes básicas sôbre as atividades de
seus órgãos, organização de seUS serviços

e seções, nome e sede da cooperativa. Enu­
mera também as atividades a que esta se
dedicará e estabelece a relação entre a co­
operativa e seus membros. Refere-se a.inda
aos órgãos de gestão (Assembléia. Conselho.
Comitê Dirigente e Diretor), a seus direitos
e obrigações. Prevê as relações existentes
entre êstes órgãos e os direitos e deveres
de todos os elementos Que os constituírem:
suas cotas, seus vencimentos, etc. Os esta­
tutos e sUas posteriores modificações e
acréscimos estão sujeitos à aprovação do
Distrito territoriaL

Os fundadores da cooperativa são consi­
derados seus membros desde a data de
inscrição no registro. Posteriormente pode
ingressar todo produtor agrícola que cum­
pra as condições previstas no estatuto. In­
tegrante pode ser também a pessoa que
trabalha na cooperativa, desde que não
colida com os requisitos estatutários. Ofe­
rece-se aos operários e empregados a pos­
sibilidade de serem membros no caso de
desejarem e cumprirem as condições pre­
vistas. O Comitê Dirigente, atendendo a
requerimento de quem deseja ingressar nos
quadros da cooperativa, decide sõbre a
aceitação. A todos é reconhecido o direito
de desligamento sempre que expressem tal
desejo, pOÍS a lei afirma claramente: "nin­
guém contra sua vontade, e não importa em
que condições, pode ser obrigado a conti­
nuar sendo membro da cooperativa". As
relações de propriedade entre o cooperati­
vista e a cooperativa determinam-se medi­
ante contrato nas formas previstas pelo
Direito Civil. Tal contrato não pode ser
alterado sem o prévio consentimento de
ambas as partes.

ATIVIDADE DA COOPERATIVA

A Cooperativa agrlcola pode dedicar-se a
tôdas classes de atividades de caráter eco­
nômico Que atendam ao interêsse geral.
Não obstante tratando-se de uma organi·
zação essencialmente rural, sua tarefa bá­
sica é velar pelo progresso da agricultura
e da economia dos campOs, criando as me·
lhores relações socialistas. Assim, as deter­
minações legais exigem que as cooperati­
vas atuem de preferência nas atiVidades
estritamente agrícolas. fomentando ou­
tras atividades correlatas. Estas ativi­
dades compreendem: a produção agro­
pecuária. serviços ligados à produção
agrícola (máquinas especiallzadll8, cen­
tros experítnentais de pesquisa etc.}. o
comércio dos produtos agrícolas e 08
problemas de armazenagem, bem como
as Questêes relativas ao fornecimento de
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material indispensável à produção agrico­
la. Além dessas atividades básicas, pode a
cooperativa dedicar-se também a outras de
caráter econômico, pOrém não agrícola:
comércio de artigos de amplo consumo, ex­
ploração de hotéis, cafés, pousadas etc.;
prestação de serviços de lavanderia e ou­
tras utilidades coletivas. Para que exerça
tais atividades, a cooperativa deve reque­
rer uma prévia autorização do Distrito e
da União das Cooperativas. Tal autoriza­
ção é outorgada quando reconhecida a
necessidade econômica.

As atividades não agrícolas, de acôrdo
com os estatutos. não podem ser realiza­
das de forma direta, sendo procedidas atra­
vés de seções ou emprêsas independentes.
De acórdo com a natureza das atividades
variam as formas de gestão, distribuição
das utilidades, remuneração, fundos etc.

De suma importância é a autonomia da
cooperativa ao decidir sobre as atividades
a que se dedicará em virtude da inexistên­
cia de prescrições legais condicionando a
matéria. Os integrantes de uma seção ou
de uma emprêsa desfrutam do direito de
solicit:lr e obter da cooperativa a separa­
ção €m uma nova cmprêsa. Caberá ao Dis­
trito a iníciativa de uma decisão final, ca­
so não haja prévio acôrdo entre a coopera­
tiva e sua divisão autônoma.

Para as atividades diretas da cooperativa
existe apenas um cálculo de utilidades, en­
quanto que para as demais atividades que
organizam sua contabilidade existem de~

pg,rtamentos específicos para cada uma das
seçõ~s ou emprêsas. Esta regra visa a mano
ter sempre presente a situação econômica
e realizar a mais justa remuneração. Caso
uma das atividades da cooperativa esteja
organizada como seção autônoma, terá que
executar sua contabilidade particularmen­
te e efetuar também à parte a distribuição
dos ingressos, que compreendem os gastos
de produção, amortização, obrigações tri­
butárias e gratificações. O balanço tinal de
cada uma das seções autônomas não é mais
do que um anexo ao orçamento anual da
cooperativa. Quando uma das atividades
desenvolve-se mediante seções autônomas,
como emprêsas' recebem estas tratamento
igual ao concedido às demllÍs emprêsas or­
ganizadas pela comuna. Os direitos da
cooperativa em relação a essas emprêsa.s
são idênticos aos que têm tOdas entidades
internas estabelecidas por uma fabrica ou
um setor comercial. Mediante acôrdo entre
as seções autônomas de um lado, e a co­
operativa do outro, são estabelecidos os di­
reitos e deveres recíprocos. tais como a

obrigação da seção ou emprêsll. de devol­
ver ao fundador (neste caso a cooperativa),
dentro de um prazo fixado, os meios por
êle facilitados, a obrigação de empregar em
suas atividades primeiramente os membros
da cooperativa. a de não alterax a natu­
reza de suas atividades e a de fazer o in­
gresso de uma parte de seus lucros nos
fundos da cooperativa. As seções das em­
prêsas autônomas não têm personalidade
jurídica própria, atendendo os seus órgãos
de direção às deliberações da cooperativa de
acôrdo com as atribuições outorgadas pelo
estatuto e pelo regulamento interno de
cada seção.

óRGAOS DE GESTAO DA
COOPERATIVA E SUAS SEQóES

AUTôNOMAS

A cooperativa conta com os seguintes
órgãos de gestão; Assembléia, Conselho,
Comitê Dirigente e Diretor.

A Assembléia é composta por todos os
membros da cooperativa, Reúne-se uma
vez por ano depois de terminado o orça­
mento anual (Assembléia ordinária). Em
caso de justificada necessidade poderá ser
convocada uma Assembléia extraordinária.
A Assembléia decide soberanamente, estan­
do presente a metade <los membros da
cooperativa. A modalidade de convocar ll.

Assembléia e a forma de concretizar seus
trabalhos é determinada pelo regulamen­
to.

a Conselho é composto por wn número
variável entre vinte e um e cento e vinte
membros, sendo em cada caso previsto
pelo estatuto. Constituem êsse órgão, não
só os cooperativistas. mas também os de­
legados da coletividade operária da coope­
rativa e de suas seções autônomas. O nú­
mero de uns e de outros é também esta­
belecído pelo estatuto. Para determinar {)
número de representantes da cooperativa
e de operários. inexiste qUalquer nor­
ma. A própria entidade, em colaboração
com a União das cooperativas e basean~

do-se na análise de sua conjuntura. esta­
belece em seu estatuto a estrutura de seu
Conselho.

Os membros do Conselho são eleitos pe­
los cooperativistas por votação direta e
secreta; os representantes da coletividade
operária são eScolhidos separadamente pe­
los operários também por votação direta e
secreta. O mandato dos Conselheiros ê de
três anos. Em su:J. primeira reunião os
membros do Conselho elegem entre si o
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seu presidente, que convocará as reuniões.
O Conselho delibera de acôrdo com as
necessidades, reunindo-se, entretanto, obri­
gatOriamente, apenas uma vez em cada
três meses, em caráter ordinário.

O ComJtê Dirigente é também integrado
por representantes dos cooperativistas e
operárIos da cooperativa e de suas seções
autônomas. O número de seus membros é
determinado pelo estatuto. A eleição do
Comitê é procedida. pelo Conselho da co­
operativa. em sua primeira reunião me­
diante votação secreta. Os participantes
do Comitê Dirigente elegem entre si o seu
presidente. AI!. reuniões são convocadas e
dn-igidas pelo Presidente durante o man­
dato de todos os integrantes, Que é de
um ano.

O Diretor da cooperativa é nomeado por
uma comissão de a.córdo com prévio con­
curso público. Tal comissão é composta
pelos representantes da cooperativa, da
comuna e da UnIão das cooperativas. Por
razões de seu cargo o Diretor é membro
do Comitê Dirigente.

Graças ao sistema de eleição, as coope­
rativlls são dirlgidll-'l pelos produtores di­
retos, Isto é, pelos próprios cooperativistas
ou operários nelas empregados. Desta for.
ma cumpre-se o princfpio democrático da
autogestão, principio êsse qUe facUlta o
1ortalecimento econl'lmko de sua estrutura,
visto que todos os seus membros estão di­
retamente interessados nl!. obtenção dos
melhores resultados. Não é exagerado di­
zer que o sistema de autogestão conseguiu
que os cooperativistas considerassem a as­
socIação como a sua própria organiZaçáo
ê(:onõmica.

As seções autônomas também têm seus
próprios órgãos de gestão: os Conselhos
de Operários e os Comitês Dirigentes..
T9,mbém têm seu Diretor. O Conselho de
Operários e o Comité DIrigente são esco­
lhidos pelos operarias da seção autônoma,
seguindo as prescrições vigentes para elei­
ção de conselhos de operários nas demais
emprêsas. O Diretor da seção autonOma é
nomeado pelo Conselho da cooperativa.

FUNÇõES DOS ORGAOS DA
COOPERATIVA

A. A.lsseJnbléla, como órgão máximo, de­
cide sõbre todos os problemas elementares

de organização e de trabalho: adota o
estatuto da organização os programas de
trabalho e o plano de desenvolvimento
econômico da cooperativa e de suas se­
ções autllnomas; acompanha as ativida­
des diárias, tomando Il-'l decisões neces­
sárias; determina como utilizar as cotas
e a criação do fundo de gars.nt1ll., sempre
que assim exigirem as circunstâncias; de­
termina sObre outros problemas relacio­
nados com a vida e com o trabalho dentro
da conjuntura estabelecida.

O Conselho da cooperativa desenvolve
suas ativIdades b8.5eando-se nas leis, no
estatuto da cooperativa, nas prescrições,
instruções e decisões tomadas pela Assem­
bléia. O Conselho prepara o projeto de
alterações dO estatuto, o plano econômi­
co anWl.I e as demais metas das atividades
cooperativistas e de suas seções autõno­
mas, aprova o orçamento flnal da coope­
rativa e os balanços das mencionadas se­
ções; fixa as remunerações (soldos e gra­
tificações dos operários da cooperativa);
elege e substitui os membros do Comitê
Dl.r.lgente; elege os delegados que o repre­
sentarão ante outras organizações; orga­
niza os qUadros dirigentes da cooperativa
e de suas seções autônomas; decide sóbre
formaçáo, fusão ou Hquidação de tais se­
ções, estabelecimentos comerc1ll.1s, emprê­
sas etc.; decide também sôbre as reclama­
ções e manIfestações dos órgãos inferiores
da cooperativa, sObre os créditos a con~

ceder (de acôrdo com o estatuto oU ba­
seando-se nas decisões da ABsemblé1ll.);
apresenta seu relatório anual; estuda as
propostas sôbre os planos básicos de or­
ganlZaç§.o do traba.lho, a respeito dos quais
deve discutir a Assembléia etc.

O Comitê Dirigente da cooperativa ob­
serva o fiel cumprimento dos planos eco~

n'5mlcos e das finanças; o cumprimento e
a reaHzação das decisões da Assembléia
e do Conselho; decide sObre a organização
interna dos serviÇOS de interesse geral;
adota regulamentos para a execução dos
mesmos; determina concessão dos crédi­
tos dentro dos limites, seja do estatuto,
seja das decisões da Assem.bléla, ou das
do Conselho da cooperativa; decide 6Ôbre
a venda ou amortização dos meios básicos
de propriedade da cooperativa e de suas



MARÇO - 1964 83

seções autônomas; prepara o projeto do
orçamento anual; analisa as reclamaçôes
contra as decisôes do Diretor etc.

O Diretor da cooperativa é o organiza­
dor direto do processo de trabalho e o
supe:rvisionador do cumprimento dos pla­
nos econômicos, programas e decisôes dos
órgãos superiores da cooperativa. O Dire­
tor é responsável direto pelo fiel cumpri­
mento das leis e a constante observação
do estatuto. Dentro das atribuiçôes que
lhe são conferidas, subscreve contratos em
nome da cooperativa, representa-a perante
05 órgáos do Estado nos problemas admi­
nistrativos relacionados com pessoas fÍSicas
ou juridicas. O Diretor conclui acôrdos
de trabalho, determinando sôbre as suas
condições; faz a distribuição dos operários
e empregados e é chefe direto da coopera­
tiva em todos os problemas de disciplina.
Responde par seus atos perante os ór­
gãos superiores da cooperativa. Quando
constatar que uma das decisões do Conse­
lho ou do Comitê Executivo não se ba­
seia nas leis vigentes, está autorizado a
opor-se a tais atos, até que sóbre êles se
pronunciem em última instãncia os órgãos
correspondentes do Distrito. O Diretor es­
tá obrigado a informar, dentro de um pra­
zo prêviamente fixado, ao Distrito, sôbre
t5da atitude legal para que possam ser
adotadas as medidas que o caso requerer.

Os órgãos de gestão das seções autôno~

mas (Conselho Operârio e Comitê Dirigen­
te) adotam decisões relativas ao fiel cum­
primento dos planos econômicos das ditas
seções, concluem acôrdos relacionados com
suas atividades, apresentúm propostas de
caráter econômico, elaboram os quadros
de remuneração e realizam o balanço
anual, que deve Sér aceito pelo Conselho
da cooperativa. Os órgãos de gestão das
seções autônomas pronunciam-se também
sôbre as condições de trabalho dos operá­
rios e empregados das seções, eXcetuando
as referentes ao Diretor. Embora a seção
autônoma não tenha personalidade jurídi­
ca, está autorizada a concluir convênios
relacionados com as suas atividades. :tsses
obrIgam também a cooperativa. A respon­
sabilidade da cooperativa quanto a tais
deveres pode, entretanto, ser limitada me­
diante acôrdos estabelecidos entre elas e as

seções autônomas, até o valor dos meios
básicos de cada seção. O limite das obriga­
ções da cooperativa deve constar em seu
registro. As seções autônomas não podem,
sem prévia autorização da cooperativa, uti­
lizar os meios básicos nem concluir con­
tratos em desacôrdo com suas atividades.

As funções e atribUições dos órgãos da
cooperativa não se estendem, já que a As­
sembléia decide sõbre todos os problemas
de organização do trabalho. Os órgãos da
cooperativa determinam quanto à flUlda­
ção das seções autônomas, de seus estatu­
tos, plano econõmico, tarifa de remunera­
ção e balanço anual, nomeação do Diretor
de cada 'seção etc. Os órgãos de direçáo
das próprias seções autônomas decidem
quanto à execução das tarefas planejadas.
Graças a tudo isso conserva-se 11. unida­
àe na administração da cooperativa.

FUNDOS DA COOPERATIVA

As cooperativas agricolas, como as de­
mais emprêsas econômicas na Iugoslàvia.
distribuem seus meios em diversos fundos,
A saber: O Fundo de Meios Básicos, O de
Meios em Circulação, o de Reserva e o de
Gastos Comuns.

Os Meios Básicos constituem as ferra­
mentas, máqUinas, edifícios, pOmares, ani­
mais de trabalho e reprodutores, cotas de
inscrição, patentes, os direitos que criam
êstes meios e o capital destinado a adqui­
rir todos êsses objetos (os meios destina­
dos às inversões e amortizações). O Fun­
do de Meios em circulação serve para co­
brir os gastos normais relacionados com
as atividades da cooperativa. O Fundo de
Reserva cobre os prejuizos constatados no
orçamento anual. O Fundo de Gastos Co­
muns visa às inversões de caráter comum,
como, por exemplo, organização de cursos,
manutenção de cinema e outras atividades
culturais.

A cooperativa e suas seções autônomas
têm por norma o sistema de fundos úni­
cos. Mediante o estatuto ou algum con­
vênio, entretanto, pode a organização esta­
belecer seçÕes distintas para tais fundos.
A regulamentação dos acôrdos firmados
separadamente estabelece a parte do in~

gresso destinado aos fundos da coopera~

tiva e a parte correspondente aos fundos
da seção autônoma".

PESQUISA E TRADUÇÃO DE ROGtRIO
COSTA RODRIGUES. Material cedido ao
Serviço de Informação Legislativa pela
Embaixada da IUClosldvia.
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GRANJAS COLETIVAS

FORMAS DE
COOPERATIVISMO
RURAL
EM ISRAEL

As Granjas Coletivas (kibutBlm) consti­
tuem organismos onde o cooperativismo se
faz sentir através da comunhão da proprie­
dade, da produçll.o, do consumo, da educa­
çll.o e dos próprios hábitos humanos. O
kibuts, de formação voluntária, ocupa na
estrutura rural hodierna de Israel uma
acentuada relevll.ncla, pois as terras ocupa­
das por essas colônias consolidam, presen­
temente, mais de 25% do valor da Produçio
agrfcoht total do paÚl.

O kibuts tende a constituir uma unidade
econômica auto-sUficiente, em virtude da
considerável integração da indústria e do
artesanato complementárias ao fundamen­
to agrário.

Partindo do princípio de que o cooperati­
vismo na propriedade é a base para o co­
letivismo no trabalho, ao membro dêsse
tipo de colônia é proibida qualquer for­
ma de atividade econômica privada. To­
dos os direitos e ações sâo pertinentes ao
kibuts e em seu nome concretizam-se.

Cêrca de 85 mil peasoas participam
atualmente dessa vida em comum nas 228
colônias que se estendem por 1.381.483
hectares de solo Israelense. Em cada uni­
dade, uma administração própria rege as
atividades de aproximadamente 150 famf­
lias. Tal administraçáo é constituida por
uma Assembléia-Geral, que se reúne men­
sal ou quinzenalmente a fim de decidir
sõbre os problemas coletivos, sob a dire­
ção de um Secretário Que tem, entre ou­
tras funções, as atribuições de maior en­
vergadura executiva, tais como reunir o
Secretariado e representar externamente o
kibuts. O secretariado é composto por um
número variável de membros, nunca supe­
rior a 10. Entre êles destacam~se as figuras
do Tesoureiro e do Administrador da Fa­
zenda. O primeiro é responsável por todos
os problemas de natureza econômica: aqui­
sição de empréstimos, planiftcaçã.o econÔ­
mica e orientaçll.o de vendas. A1) segundo
cabe a responsabilidade cotidiana de todos
os detalhes referentes ao bom funciona­
mento da produção agrícola, competindo­
lhe solUCionar as divergências relativas ao
uso da maquinaria pelos membros inte­
grantes do kibuUl.

O trabalho do Secretariado é complets.­
do pelas comissões, que se reúnem com
objetivos de planejar e fiscalizar as ma-
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térias relacionadas com a educação, o
trabalho, a defesa e segurança política, a
concessão de auxílios e demais assuntos
sociais em geral. Reú.nem~se as Comissões
no edificio central que é a verdadeira
sede da Granja Coletiva. Nesse edifício
também se processam muitas atividades
dos colonos, incluindo-se rodas as refei­
ções diárias, visto que em suas residências
existem apenas os compartimentos desti­
nados à higiene e às horas de repouso.

A Granja Coletiva proporciona a seus
membros todos os tipos de serviços e fa­
cilidades. Entre elas a mais importante
é a educação. Desde os primeiros anos de
vida as crianças conhecem a educação
coletiva em escolas da comunidade, onde
têm assistência especializada durante as
24 horas do dia. O nivel cultural é em
geral elevado. A todos os membros é pro­
porcionado o curso secundário completo
e em detenninados casos até mesmo ins­
trução superior. As crianças são destinadas
peqUenas áreas de cultivo a fim de que,
desde cedo, participem da prática agrícola.

Apesar de ter atingido uma etapa con­
siderável em seu desenvolvimento, o ki­
butsim enfrenta, no momento. sérios pro­
blemas, entre os quais a escassez de máo­
de-obra, pois o seu crescímento não vem
acompanhando o da população do pais.
São limitados os recursos humanos dêsse
tipo de cooperativas. Contrárias a qual­
quer atividade remunerada em dinheiro
não permitem às Assembléias-Gerais a
adesão allsalariada, o que dificulta a so­
lução do problema. Tal conduta norteia­
se pelo principio moral e ideológico do
kibuts, que combate a circulação de moe­
da dentro das colônias. O problema vem
sendo solucionado por processos de racio­
nalização e mecanização do trabalho, mas
o kibutsim transcende ao fenômeno pro­
dução. daí a relevância social da questão.

GRANJAS FAMILIARES
As Granjas Familiares (Moshav Ovdin)

são colõniBs baseadas no principio da cé­
lula familiar e na propriedade privada.
Definem-se em linhas gerais pela produ­
ção individual aliada à comercialização
coletIva. Existem em Israel, presentemen­
te, mais de 300 unidades dêsse gênero,
constituindo o setor majoritário do coope­
rativismo rural do pais.

O agricultor recebe uma parcela de ter­
ra em arrendamenw pelo prazo de 49
anos. Nela trabalha por sua conta e per­
cebe o fruto da venda de sua produção.

Ao colono não é permitido o cUltivo de
terras concedidas a outros agricultores,
nem o desmembramenro da posse da que
lhe é atribuída. Tais proibições visam a
impedir a existência de grandes desníveis
sociais e de parcelas não rendáveis.

A Granja Familiar tem na Assembléia­
Geral a sua máxima autoridade, como
ocorre no kibuts. Uma Assembléia Ex­
traordinária reúne-se anualmente com o
objetivo de efetuar o balanço orçamentá­
rio e a escolha dos elementoo executivos
para o periodo vindouro, os quais com­
põem o Secretariado (três membros) e o
Comitê Executivo (organismo supervisor
que administra o labor diário dos colo­
nos). De inegável relevância na vida de
uma Granja Familiar é o papel da Conta­
doria Central, que registra a produção en­
tregue pelo agricultor, contabilizando a
seu favor o saldo da venda. O consumo
é controlado de igual modo pela Contado­
ria que é, também, um órgão interve­
niente na elaboração dos créditos neces­
sários aos integrantes da cooperativa. e o
concessor de auxilios mútuos nos casos de
enfermidade, viuvez etc. Completam a
administração das Granjas, as Comissões,
permanentes e especializadas, encarrega­
das dos assuntos referentes à educação,
à segurança, ao arbítrio, à admissão de
novos membros e outros pontos pertinen­
tes ao bom funcionamento do labor agro­
pecuário.

A extensão de um Moshav Ovdín é, ge­
ralmente, de cêrca de 300 hectares, sendo
sua forma circular ou oblonga, dada a
necessidade de manter as vivendas numa
distància nunca superior a 500 metros do
centro da colônia.

As Granjas são habitadas em média
por 85 famílias, as quais possuem áreas
proporcionais ao número de integrantes de
cada grupo familiar. Visa tal orientação
a combater o desajuste econômico-social,
causado pela existência do trabalho assa­
lariado do agricultor sem terra.

O cooperativismo nas Granjas Familia­
res não se limita ao consumo e à comer­
cialização . Estende-se à propriedade de
maquinaria agrícola pesada e ao cultivo
de determinadas áreas especiais para o
plantio de árvores frutíferas, sem prejuízo
do individualismo predominante nessas
instituições.

A vida familiar do Moshav Ovdin mui­
t.o se assemelha com a de qualquer gru­
po rural no mundo ocidental. Assim é
que as crianças vivem em companhia dos
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pais, embora recebam instrução nas esco­
las comunals,

Além da pennanente assistência pres­
tada pelos órgãos executivos e deliberati­
vos das Granjas Familiares, tem o colono
o auxílio externO da Associação dos Gru­
pos de Granjas Familiares. organ1zação de
caráter nacional e classista, que represen·
ta seus interêsses junto à Agência Judia,
ao Fundo Nacional Hebreu e demais enti­
dades públicas e privadas.

A fim de atender ao problema do fi~

nanciamento, um dos mais graves que en~

frenta 11 atividade agropecuária em Isra.el,
a Agência Judia organizou a "Rassco",
uma companhia de natureza particUlar,
cujos principais acionistas são o Estado
e a própria Agência, que se ocupa em as­
sistir aos colonos que se estabelecem no
Pais, quando não lhes é possível trazer
qualquer contribuiçào para sua própria 11­
xação. A "Rassco" possui escritórios em
numerosas nações e implanta condições
de imigração e adaptação nas cooperati­
vas, antes de que os futuros agricultores
tenham deixado o seu país de origem.

A venda dos produtos do Moshav Ovdin
faz-se, via de regra, através de uma co­
operativa nacional de distribuição que as~

segura a colocação e o preço mínimo à
produção agropecuária.

GRANJAS COOPERATIVAS
Caracterizam-se as Granjas Cooperati­

vas (Moshav Shitufi) por apresentarem
elementos comuns com as duas formas de
colonização já analisadas. De fato, atra­
vés do domínio coletivo da terra e dos
meios de produção e administração, as
granjas cooperativas aproximam-se das
coletivas, conservando, entretanto, a tra­
dicional organização familiar e a liberdade
de consumo individual, que tão bem defi­
nEm as granjas famHiares.

Surgiram recentemente e existem em
todo país apenas vinte e quatro colônias
dêsse tipo, sendo muitas fruto da autori­
dade que exercem as assembléias-Gerais
dos diversos tipos de entidades rurais de
cooperativismo em Israel que podem alte­
rar a estrutura econômico-social das co­
letividades sujeitas às suas deliberações.

A terra, os edificios, a maquinaria e o
produto das vendas constituem proprie­
dade comum. Na realidade, apenas o mo­
biliario, os utensílios domésticos e os per­
tences pessoais compõem o quadro da pro­
priedade privada nas granjas coletivas.

A organização administrativa do Moshav
Shitufi muito se assemelha com a
das demais granjas. A Assembléia-Geral
é também a máxima autoridade, delibe­
rando mensalmente sôbre a soma a ser
entregue a cada membro. Inexiste salário
fixo dentro dessa estrutura, (i\le em mui­
tos pontos faz pensar numa sociedade co­
mercial onde todos compartilham de lu­
cros e riscos.

Cabe à Assembléia-Geral nomear o Co­
mitê Dirigente através de votação direta
de todos seus membros. O planejamento
do trabalho dentro da colônia é traçado
pelo Comitê Dirigente de acôrdo com a
capacidade pessoal de cada colono, con­
siderando no tocante ao labor da mulher
sua posição dentro do núcleo familiar, ~
niunero de filhos, a idade e a saúde. A
nenhum adUlto, em condições normais en­
tretanto, é dispensada uma contrib~Ao
mínima de duas horas diárias it.s ativida­
des agricolas.

A vida se processa segundo os moldes
ocidentais. As crianças, educadas em es­
tabelecimentos comunais desde tenra Ida­
de, são, todavia, criadas no lar em com­
panhia dos pais. Os refeitórios comUI18,
característicos do kibuts, não existem no
Moshav Shitufi, pois êsse tipo de coope­
rativa rural procura desenvolver a vida
domiciliar.

A quantia percebida por cada membro
independe do trabalha e do rendimento
que haja proporcionado à coletividade.
Considera-se, preliminarmente, o número
de dependentes de cada chefe de fam1lla,
tendo to?0s amplo direito de despender,
ao seu gosto, a importância recebida, dcs­
de que o façam dentro das possibilidades
da comunidade.

O Moshav Shitufi compartllha dos en­
cargos de chefe de famma, por ser res­
pOnsável ;>ela existência. econômica de
cada grupo, assistindo-o em setores bási­
cos como a saúde, educação e a satisfa­
ção de necessidades de vestimenta e ali­
mentação.

Cada Granja Cooperativa constitui uma
pessoa jurídica independente perante os
órgãos nacionais de crédito e s.s institui­
ções criadas para atender às condições de
imigração e fixação agricola.

PESQUISA E TRADUÇÃO DE ROG1:RlO
COSTA RODRIGUES. Material cedido ao
Serviço de Informação Legislativa pela
Embaixada de Israel.



SALARIO-FAMíLIA DO
TRABALHADOR

REGISTRO DE
JORNALISTA
PROFISSIONAL

IMPOSTO DE VENDAS E
CONSIGNACÕES

LEGISLAÇÃO

LEI NC 4.2(;6. DE 3 DE OLTuBRO
de 1963

Institui o saiário-família do Trabll.­
lJwdor e dii Oli tra.9 prOl~idencias.

o Presidente co RepLJolica:

Faço saber Que o Congresso Naciona! d~­

C'eto e eu sanciono e ,eguinfe lei:

Art. 1.° ,- O salár:o-femil a, instituido
por esta Ic;, sera devido, pelos e'Ylprésas
vlncdocas Ó Previdência Social, a todo em­
pregado. como ~ar definido fi,! COflsolida­
çõo dos Leis do Trabalho, cualqucr que
seja o val:::r e a torma de s~a remt;nera­
çáo, e ne proporção do respectivo número
Q<! filhcs.

Art. 2.) - O sal6rio-família será pago
,ob o fcrrr.o de uma qucta pC~C{'ntuol, ccl­
cuk:do ,ôl;>rc c valor do salário-mínimo le­
cal. arreccndado éste para o Tlul~iplc de
mil :,e~U1nfe, per fitho menor de quafquer
condição, até 14 anes de idaee.

Art 3.° - O custe:(} do 50 ária-família
sera feito mediante c sistema ce compen­
sação, cabendo Q cada clT'prê.so, quaJuljer
que ,eio o r"Urnero c o e!;todo ci"il de 5eus
e'Tlpregcdos, recclh~r, poro êS5e f:m, ao
~n,tit",t() ou Institutos dc Ap(l5cntador~o e
Pcnsôcs a que e'itiver vinculado, o contrí­
~ui ~ào que fô' fixado em COr respondendo
CO" () valor do quela percentual referida
no ort. 2.°.

~ I." - A c()ntrib~'cõo de que trato
êste arrigo correspondNó

c

Q uma pelcen·
l<lQcrr incidente ,6bre o salório·mini."o lo­
eel ..nu:tic:lícaoo Delo número total de em­
pregados da emprê,o, observacos O'i mes­
Jl"'CiS praIO!, de recolhimcnto, 5ançõ~s ad...,i­
r.'stra t'voc, e penais e demais condições es­
:obeIE'cldn> COm relaçõn às contribuições
ce';t,naeas ao custeio do Prcvicencia 5ocid.

f, 2() --- As con:ribuiçõc, recol~idcs pe­
,as emprú,05, 'lOS termos dé,te artigo, COn5­
t,tuirüo, em codo InstitlJtc, um "Funde de
Compen,açoo do 50Ieirio-FaMí:ia", em regi­
r'€ de reportiçao onu:l, C.JcO destinação se­
rei exclusivamente a de cu,teio 'lO rXlgc­
""enIo aos quo~as, "50 ;:loC!e~do a parcela
rdatlva à, respectivc, dpspesQs cc admi"'1's­
tração e><ceder ce :),5 ") <meio por cento;
do t:lal do mesmo Fu~d().

Arl. 4." -- O pagGm8nto das q:..-olo' do
solório-fQm'lio será fcc!o pecn ;róprias em
prê~os. mensalmente, acs <,eLl', empregado5.
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;untamente com o do respectivo salário, nos
termos do artigo 2.0.

§ 1.° - Quando os pagamentos forem
semanais ou por outros períodos, as quotas
serõo pagas iuntomente com O último rela­
tivo ao mês.

§ 2.° - Paro efeito do pagamento das
quotas, exigirão as empresas, dos emprega­
dos, as certidões de nascimento dos filhas,
Que a isto os habilitam.

§ 3.° - As certidões expedidas para
os fins do § 2.0 deste artigo sõo isentas de
selo, taxas ou emolumentos de qualquer
especie, assim como a reconhecimento de
firmas o elos referentes, Quando necessório.

§ 4.° - Dos pagamentos de quotas fei­
tos, guardarõo as empresas os respectivos
comprovantes, bem como as certidões, paro
o efeito da fiscalização dos 'nstitutos, no
tocante ao reembôlso a que se refere o
art. 5.0.

Art. 5.° ~ As empreSaS serão reembol­
sadas, mensalmente, dos pagamentos das
quotas feitos aos seus empregados, no ~or­

ma desta lei, mediante desconto do valor
respectivo no total das contribuições reco­
lhidas ao Instituto ou Institutos de Apo­
sentadoria e Pensões a que forem vincula­
dos.

Art. 6.0 - A fixação do salório-mínimo,
de que trota a Capitulo II do Titulo 11 da
Consolidação das Leis do Trabalho, teró
por base únicamente os necessidades nor­
mais do trabalhador sem filhos, consideran­
do-se atendido, com o pagamento do saló­
rio-familia instituído por esta lei, o precei­
tuado na art. 157, n.o I, da Constituição
Federal.

Art. 7.° - Ficam fixados, pela período
de 3 (três) anos, os seguintes valôres rela­
tivos à presente lei:

J - de 5 % (cinco por cento) paro cada
quota percen tuo I a que se refere o
art. 2.°;

II - de 6 % (seis por cento) poro a cOn­
tribuição de que troto o art. 3.°.

§ 1.0 - Se, findo o período previsto
neste artigo, não forem revistos os \(alôres
nêle fixados, continuarão a vigorar até que
isto se venha a efetuar.

§ 2.° - A qualquer alteração no valor
de uma das percentagens devera correspon­
der proporcionalmente o da outro, de modo
a Que seja assegurado o perfeito equilíbrio
do custeío do sistema, no regime de repar­
tiçõo anual.

Art. 8.° - Os empregados abrangidas
pela presente lei ficam ex.duídos do campo
de aplicação do Decreto-Lei n.o 3.200, de
19 de abril de '941, no tocante ao abono
às fomílias numerosas.

Art. 9.° - As quotas do salório-fomi­
li:J não se incorporarão, paro nenhum efei­
to, ao salório ou remuneração devidos oos
empregados.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor o
partir do primeiro dia do mês que se se­
guir 00 decurso de 30 (trinta) di(ls, con­
tados da data de suo publicação.

Parógrafo único - Dentro do prazo re­
ferido neste artigo, o Poder Executivo ex­
pedirá o Regulomento desta lei.

Art. rI - Revogam-se os disposições em
contrÓrio.

Brasília, 3 de outubro de 1963; 142° da
Independência e 75.0 do República.

JoÃo GoULAIIT

Amaury Silva

(Publlcada no Diário Otlcial - Seçlo I ­
Parte 1) de 8-10-63. pág. 8.41\1.1

DECRETO N.° 53.153, DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1963

Aprova o Regulamento do Salário~

Famtlia do Trabalhador.

O Presidente da República, usando d:J
atribuição Que lhe confere o art. 87, item I,
da Constituição, e tendo em vista o dispos­
to no art. 10 do Lei n.o 4.266, de 3 de
outubro de 1963, decreto:

Art. 1.° - Fica aprovado, sob Q deno­
minação de "Regulamento do S:Jlório-Fa­
mitia do Trabalhador", o Regulamento Que
a êste acompanha, assinado pelo Ministro
do T rabo lho e Previdência Social, destino­
do à fiel execução da Lei 11.° 4.266, de 3
de outubro de 1963.

Art. 2.° - O presente decreto entrará
em vigor em 1.0 de dezembro de 1963,
revogadas as disposições em contrório.

Brasilia, 10 de dezembro de 1963; 142.°
da Independznci:J e 75. 0 da República.

JOÃo GoULAItT

Amaury Silva
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REGULAMENTO DA LEI DO 5ALÁRIO-FA­

MiLlA DO TRABALHADOR, IN5T1TUiDO

PELA LEI N.o 4.266, DE 3 DE OUTUBRO

DE 1963

CAP[TUlO

Do Direito 00 Solário-Fomílía

Art. 1.° _ O "salário-família" instituí­
do pela Lei n.o 4.266, de 3 de outubro
de 1963, visando a dar cumprimento ao
preceituado no artigo 157, n. D I, parte fi­
nal, da Constituição Federal, tem por fi­
nalidade assegurar, aos trabalhadores por
elo abrangidas, quotas pecuniárias detina­
dos a auxiliá-los no sustento e educação
dos filhos, observados os condições e limi­
tes no mesma lei estabelecidos e os têrmos
do presente Regulamento.

Art. 2.0 - O salário·família é devido
aos seus empregados, por tôdas os emprê­
sas vinculadas ao sistema geral da Previ­
dência Social, instituido pela Lei n.o 3.807,
de 26 de agôsto de 1960 (Lei Orgâníca da
Previdência 50cia I) , e como tal nessa mesma
lei definidos, excetuadas as repartições pú­
blicas, autárquicas e quaisquer outras enti·
dades públicos, com relação aos respectivos
servidores não filiados ao sistema geral da
Previdência Social, bem como aos demais
para os quais já vigorar regime legalmente
estabelecido de "salário-família".

Art. 3. 0 - Tem direito 00 salório-famí­
lia toda empregado, como tal definido no
art. 3. 0 e seu parágrafo único da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, qualquer que
seia o valor e a forma de suo remunera­
ção, em serviço nas emprêsas mencionadas
na art. 2.°, com a ressalvo constante da
parte final do mesmo artigo.

Parágrafo único - Quando pai e mãe
forem empregados, nos têrmos dêste artigo,
assistirá o cada um, separadamente, a direi­
to 00 salário-família com relação aos res­
pectivos filhos.

Art. 4.° - O salário-família é devido na
proparção do número de filhos menores de
qualquer condição, até 14 anos de idade.

Parágrafo único - Consideram-se filhos
de qualquer condição os legítimos, legiti­
mados, ilegítimos e adotivos, nos têrmos da
legislação civil.

Art. 5.° - A provo de filiação, assegu­
rodara do direito 00 salário-família, seró
feita mediante a certidão do registro civil
de nascimento, ou, poro os casos especiais

de filiação ilegítima, pelas demais proves
admitidos na legislação civil (arts. 29 e 31).

§ 1. 0
- As certidões expedidas para os

fins dêste artigo poderõo conter apenas
breve extrato dos dados essenciais e, nos
têrmos do § 3.0 do art. 4.° da Lei núme­
ro 4.266, de 3 de outubro de 1963, são
isentas de sêlo, taxaS ou emolumentos de
qualquer espécie, assim como o reconheci­
mento de firmas a elas referentes, quando
necessário.

§ 2.° ~ Os Cartórios do Registro Civil
poderão, consoante as possibilidades do ser­
viço, estabelecer prazo de até 10 (dez) dias
poro suo concessão.

§ 3.° - Quando do registro do nasci­
mento, os Cartórios expedirão, desde logo,
conjuntamente com o certidão comum, o
breve extrato dos dados essenciais, pora
efeito dêste Regulamento, nos têrmos do
§ 1.0 dêste artigo.

Art. 6.0 - O salário-família seró devido
o pa rti r do mês em que fór fei to pelo em­
pregado, perante a respectivo emprêsa, pro­
va de filiação relativa o cada filho, nos
têrmos dos artigos 4.° e 5.0, mediante a
entrega do documento correspondente, e até
o mês, inclusive, em que completar 14 anos
de idade.

Art. 7.0 ~ Para efeito do manutenção
do salário-família, o empregado é obrigado
a entregar ó emprêsa, de janeiro a feverei­
ro e de julho a agôsto de cada ano, atesta­
do de vida e residência do filho, firmado
por autoridade judiciária ou policial ou
pelo presidente do Sindicato da suo catego­
ria profissional (arts. 29 e 31).

Parágrafo único - A falta dêsse atesta­
do, na época própria, importará no imedia­
ta suspensão do pagamento da quota res­
pectiva.

Art. 8.° - Em caso de falecimento do
filho, o empregado é obrigado a fazer ime­
diata comunicação do ábito à emprêsa,
paro efeito de cessação da respectivo quota
(art. 29), apresentando o respectiva certi­
dão ou decl a ração escri ta .

Art. 9.° - As indicações referentes ó
prava da filioçõo de cada filho serÕo lança­
das, peja emprêsa, no "Ficha de 5alário­
Família" do empregado, conforme modêl0
anexo o êste Regulamento (n.o 1l, de con­
fecção a seu carga, devendo permanecer o
documento correspondente em poder da em­
prêsa, enquanto estiver êle a seu serviço.
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Art. 10 - O direito ao salório-família
cessaró automàticamente:

I - Por morte do filho, o partir do
mês seguinte 00 do óbito;

11 - por completar o filho 14 anos de
idade, o partir do mês seguinte 00

do doto aniversório;

III - com relação à emprêsa respecti­
vo, pelo cessação do relação de
emprêgo entre a mesmo e o em­
pregado, o partir do dato em que
esta se verificar.

Art. 1 I - Cessado o direito 00 salário­
fomiJia, por qualquer dos motivos enumera­
dos no crt. 10, serão imediatamente resti­
tuídos 00 empregado, mediante recibo, pas­
sado no verso do "Ficho" respectivo, os
documentos correspondentes aos filhos, de­
vendo, porém, ser sempre conservados pelo
emprêso o "Ficho" e os atestados de vida
e residência, poro efeito da fiscalização
previsto no Seção III do Capítulo 111.

cAPITULO II

Das Quotas de Salário.Familia e da Res­
pectivo Pagamento

Art. 12 - A cada filho, nos condições
previstos neste Regulamento, corresponderá
uma quota de salário-família no valor de
5 % (cinco por cento) do salário-mínimo ro­
cei, arredondado êste para o múltiplo de
mil cruzeiros seguinte, poro efeito do cál­
culo.

Art. 13 - O pagamento dos quotas do
salário-família será feito pelas próprias em­
prêsas, mensalmente, aos seus empregados,
juntamente com o do respectivo solário.

Parágrafo único - Quando os pagamen­
tos forem semanais ou por outtoS períodos,
os quotas serão pagos iuntamente com o
último relativo ao mês.

Art. 14 - Ocorrendo desquite ou sepa­
raçõo entre os pois, ou, ainda, em caso de
abandono legalmente caracterizado cu de
perda de pátrio poder, o salário-família po­
derá passar a ser pago diretamente àquele
dos pais ou, quando fôr o Coso, o outro
pessoa, o cujo encargo ficar o sustento do
filho, Se assim o determinar o JUil compe­
tente ..

Art. 15 - Ocorrendo a admissão do em­
pregado no decurso do mês, ou a cessoção
do relação de emprêgo, por qualquer moti­
'M, o salário-família será pago ao empre­
gado, na proporçõo dos dias do mês decor­
ridos o podir do dato do admissãa ou até

à doto em que a cessação se verificar, ar­
redondado o respectivo valor paro o mIJlti­
pIo de cem cruleiros seguintes.

Art, 16 - Em caso de transferência do
empregado poro localidade óe nível de sa­
lário-mínimo diferente, os quotas de salá­
rio-família serão calculados e pagos propor­
cionalmente ao nIJmero de dias do mês de­
corridos em umo e outro dos regiões.

Art. 17 - O empregado dará quítação
à emprêsa de cada recebimento mensal das
quotas de salário-família, na própria fõlho
de pagamento, ou por outro sistema legal­
mente admitido, de modo, porém, o que essa
quítaçõo fique perfeita e fàcilmente carac­
terizada,

Parógrafo único - A emprêsa deverá
conservar os comprovantes a que se refere
êste artigo, para efeito do fiscalização pre­
visto na Seção "I do Capítulo "I,

CAPiTULO 1II

Do Custeio do Sofário-Fomílio

SEÇÃO I

Do Contribuição e do Recolhimento

Art. 18 - O custeio do salário-família
será feito mediante o sistema de compensa­
ção previsto no art. 3.° da Lei n.o 4.266,
de 3 de outubro de 1963, consoante as dis­
posições dêste Capítulo.

Art. 19 - Caberá a cada emprêsa qual­
quer que seía o número, e idede e o estado
civil de seus empregados, e independente­
mente de terem êstes, ou não, filhos nas
condições referidas no art. 4.°, recolher
mensalmente, 00 Instituto ou Institutos de
Aposentadoria e Pensóes o que estiver vin­
culado, o contribuição relativo aO sarório­
f;}míiia, que corresponderá o uma percen­
tagem de 6 % (seis par cen to), inc idente
sôbre o valor do salário-mínimo local mul­
tiplicado pelo número total de empregados
d;} emprêsCl, que receberam salário no mês
em referência <

Art. 20 - O recolhimento da cantribuí­
çôo de que troto o art. 19 seró feito con­
juntamente com os contribuições destinadas
00 custeio da Previdêncía Social, observa­
dos, para êsse efeito, os mesmos prazos,
sanções administrativas e penais e demais
condições estabelecidas, com relação o estas
últimos, no Lei n.o 3,807, de 26 de agôs­
to de 1960, no forma do seu Regulamento­
Geral expedido peto Decreto n:;} 48.959-1\,
de 19 de setembro de 1960.

§ 1.° - O recolhimento se faró me-
diante as próprios guias em uso para as
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c:ontribuições destinadas à Previdência So­
cial, com a inclusão do título "Contribui­
çõo do Salário-FamiUa" .

§ 2,0 - As guias de recolhimento con­
terõo, ou terão anexadas, obrigatoriamen­
te, a relação nominal dos empregadas que,
no mês a que se referem, receberam salá·
rio-família, opondo-se, 00 lodo de cada no­
me, o correspondente número de filhos e o
valor global dos quotas pagos.

§ 3.0 - Da relação nominal menciona­
da no § 2, o, ficaró cópia em poder do em­
prêso, DOro efeito do fjscoJização previsto
no Seção III do Capitulo 111.

§ 4.° - Se assim julgarem conveniente,
poderõo os Institutos autorizar o recolhi·
mento da contribuição do salário-família
por meio de guio especial, expedindo paro
êsse efeito as necessórias instruções.

SEÇÃO 11

Do Reembôlso Dos Quotos Pogos

Art. 21 - Dos pagamentos das quotas
de solórío-familia feitos aos seus emprega·
dos serão os emprêsas reembolsadas men­
salmente, pelo forma estabelecida nesta Se·
ção.

Art. 22 - O reembôlso se fará median­
te desconto, no total das contribuições men­
sois o recolher 00 respectívo Instituto de
Aposentadoria e Pensões, do valor global
das quotas de salário-família, efetivamente
pagos no mês.

Porágrofo único - O total dos contri­
buições o que se refere êste artigo com­
preende os contribuições da Previdência So­
cial e o do salário-família.

Art. 23 - Poro o efeito do reembôlso
fará o emprêso, no verso do guia de reco­
lhimento referida no art. 20, ou onde cou­
ber, o demonstrativo do soldo o recolher de
acôrdo com o disposto no art. 22, discri­
mincndo: o total dos contribuições da Pre·
vidência Social, o do contribuição da solá·
rio-família, o somo global dessas contribui·
ções, o valor total das quotas de salário-fa­
mília pagas no mês 005 seus empregados e
o líquido o recolher, seguindo-se o assinatu­
ra do responsável peta emprêsa.

Parógrafo único - A operação de re­
colhimento e compensação, tal como pre.
visto neste artigo, entender-se-á como Qui.
toçõo simuftônea, por parte do Instituto,
quanto às contribuições mensais recolhidos,

e, por parte do emprêsa, quanto 00 reem­
b6rso do valor global das quotos de saló­
rio-família por elo pagos e declaradas.

Art. 24 - Se o líquido apurado no de·
monstrotivo de que trota o ort. 23 fôr fa­
vorável à emprêsa, deveró esta entregar,
juntamente com o guia de recolhimento, o
"Recibo de Reembêlso de Diferença do Sa­
lário-Família" para o efeito simultônea da
quitação do recolhimento das contribuições
e do recebimento da import6ncio correspon­
dente ao crédito o que tiver direito.

Parágrafo único - O recibo a que se
refere êste artigo deverá ser feito pela em­
prêsa, de acôrdo com o modêlo anexo a êste
Regulamento (1'1. 0 ID, em duas vias, uma
dos Quais lhe será devolvido, devidamente
autenticado, juntamente com o guio qui­
tado.

Art, 25 - Os Institutos de Aposentado­
ria e Pensões organizarão seus serviços de
modo a Que as operações referidos nos ar­
tigos 23 e 24 sejam realizados, pelos ór­
gãos arrecadadores, no mesmo ato e pelo
formo mais simplificado e rópido possível.

SEÇÃO 111

Da Fisc:olizaçiio

Art. 26 - A exatidão das operações de
recolhimento dos contribuições e de reemo
bôlso dos quotas, assim como o legalidade
e efetividade do pagamento dos quotas de
salário-família, de ocôrdo com a Lei nú­
mero 4.266, de 3 de outubro de 1963, nos
têrmos do presente Regulamento, estõo su­
iei tos à fi scalização dos respectivos Insti·
tutos de Aposentadoria e Pensóes, aplican­
do-se-Ihes os disposições do Lei Orgõnica do
Previdência Social e do seu Regulamento­
Geral, em especial o art. 246 dêste último.

Art. 27 - As operações concernentes 00

pagamento dos Quotas de salário-família e
à contribuição o êste relativo deverão ser
lançados, sob o titulo "Salário-Família", na
escrituração mercantil das emprêsas a isto
obrigados, nos têrmos do disposto no arti­
go 80 do Lei Orgàníca da Previdência
Social.

Art. 28 - Tõdas as emprêsas, mesmo
quando não obrígodas à escrituração mer­
cantil, deverão manter, rigorosamente em
dia e com tôda clareza, os lançamentos dos
"Fichos de Salário-Família", exibindo-as à
fiscalização dos Institutos, paro o respectivo
rubrica, sempre que lhes fôr exigida, Qssim
como as provos de filioção, comprovantes
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de pagamento, atestados de vIda e residên­
cia, guias de recolhimento quitados e cor­
respondentes segundas vias dos relações no­
minais, segundos vias dos recibos de reem­
OOlso e demais documentos e lançamentos
contábeis que possam interessar à mesmo
fiscoli:;r;açõo,

Art. 29 - O pagamento de quota de sa­
lário-família sem o respectivo comprovante
(art. 17), sem provo de filiaçõo respectivo
oportunamente apresentado (art, 6,°, parte
iniciaD, sem apresentação do atestado de
vida e residência, na época prápria (arti­
go 7.0 ), além da idode-limite de 14 anos
(art. 6.0, porte final e art. 10, item 11),
após o comunicação do óbito do filho (arti­
go a.o e art. 10, item I), ou após o ces­
sação do relação de emprêgo (art. 10, item
111), importaró no suo imediato gloso, ca­
bendo à fiscalj:;r;ação o levantamento do dé­
bito correspondente paro imediato recolhi­
mento 00 Instituto, observados, no tocante
à cobrança, os condições e sonções prescri­
tas no Lei Orgânica do Previdência Social
e no seu Regulamento-Geral.

§ 1.0 - Verificada alguma dos hipóte­
ses de que troto êste artigo, o emprêsa
ressarcirá o Instituto, no primeiro recolhi­
mento que se seguir à verificação do foto,
pelos pagamentos indevidos, fo:;r;endo o in­
dicação do redução correspondente no re­
embôlso de que trotam os arts. 23 e 24.

§ 2,0 - A falta de comunicação opor­
tuno do óbito da filho (art. 8,°), bem como
o pfÓtica comprovado de froude de qual­
quer naturexa, por parte do empregado,
paro efeito do concessão ou do manutençõo
do solárío-família, autori:;r;a o emprêsa o
descontar nos pagamentos de quotas devi­
dos com relação o outras filhos, se houver,
ou, em coso contrório, no próprio salário
do empregado, o valor de quotas que o êste
tenham sido porventura indevidamente pa­
gos, poro ressarcimento 00 Instituto, na for­
mo do § 1.°.

§ 3.0 - O desconta mensal a que se
refere o § 2. 0 não poderó el'.ceder de 6
(seis) quotas ou de 30 % (trinta por cento)
do valor do salário; solvo no caso de ces­
saçõo do relação de emprêgo, em que po­
derá ser feito globalmente.

§ 4.0 _ Comprovada o porticipação do
emprêsa em fraude de qualquer nature:;r;o,
com relação aos pagamentos do salário-fa­
mília ressarcirá elo 00 Instituto, pelo for­
ma ~revlsta no § 1.°,

Art. 30 - Mediante comunicação do
fiscalixoçõo 00 órgõo arrecadador do Insti­
tuto, no falto da medida mencionada no

§ 1.° do art, 29, desde Que reconhecido
pelo emprêsa ou após o respectivo julgamen­
to definitivo pelos 6rgãos competentes do
Previdência Social, poder6 ser o débito oH
referido automàtlcomente descontado do
importãncia a ser reembolsado à emprêso
nas têrmos dos arts. 23 e 24 dêste Regula­
mento,

Art. 31 - Verificado a existência de
fraude no documentação ou na pagamento
relativo ao salário-famílio, Que importe em
prático de crime, o fiscali:;r;ação, independen­
te da gloso e do ressarcimento previstos
nos arts. 29 e 30, representor6 imediata­
mente poro que seja promovida pelo Insti­
tuto a instauração do açõo penal cabível
contra o responsàvel ou responsáveis pelo
fraude,

SEÇÃO IV

Di! Fundo de Compen.a~ão do Salário­
Falltílio

Art, 32 - As contribuições a que se re·
fere o art. 19, recolhidas pelos emprêsas,
nos têrmos dêste Regulamento, constituirão,
em cada Instituto de Aposentadoria e Pen­
sões, um "Fundo de Campensoçõo do 501ó­
rio-Fomilia", em regime de repartição
anual, cujo destinoção serà exclusivamente
o de custeio do pagamento das quotas, res­
salvado o disposto no art. 33.

Art. 33 - Cada Instituto poderó utili:;r;ar
parcelo nõo excedente o 0,5% (meio por
centol do total anuol do "Funda" de que
troto o art. 32, para o atendimento dos
respectivas despesas de administração,

Art. 34 - Poro efeito de administra­
ção do "Fundo" e execução das atividades
de cor1trôle, coordenação e orientação dos
disposições relativas 00 salário-família, de
ocôrdo com o disposto no presente Regula­
mento, hoverá, em cada Instituto, os servi­
ços estri tomen te necessários, na proporçõo
dos encargos que lhe corresponderem,

Parógrafo único - Os cargos de provi­
mento efetivo, de Qualquer natureza, crio­
dos em decorrência do que troto êste artigo,
sàmente poderão ser providos por condida­
tos hobilitados em concurso público, de
acôrdo com o disposto no art. l26 do Lei Or­
gônica do Previdência Social.

Art. 35 - A escrituração, nos Institu­
tos, das operoçõ€s contóbeis relativos 00

"Fundo" obedecerá às normas Que forem
expedidos pelo Departamento Nacional da
Previdência Social.
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Art. 36 - O depósito diório das im­
portâncias das contribuições arrecadadas,
consoante o disposto no presente Regula­
mento, no Banca da Brasil ou nos estabele·
cimentos boncários autorizados, seró feito
pelo valor líquido recebido, promovendo-se
a compensação, de acôrdo com o que dis­
puserem as normas a que se refere o
artigo 35.

CAPITULO IV

Disposições Gerais e Transitórias

Art. 37 - Os empregados abrangidos
pelo presente Regulamento ficam excluídos
da campo de aplicação da Decreto-Lei n.o
3.200, de 19 de abril de 1941, na tocante
ao abono âs famílias numerosos.

Art. 38 - As Quotas da salário-famí­
lia não se incorporarão, para nenhum efei­
to, inclusive fiscal ou de previdência so<:ial,
00 salário ou remuneração dos empregados.

Art. 39 - Nos casos omissos, o Lei Or­
gânico da Previdência Social e o seu Regu­
lamento-Gerai serão fontes subsidiárias das
disposições da Lei n.o 4.266, de 3 de ou­
tubro de 1963, e dêste Regulamento.

Art. 40 - Compete à Justiça do Tra­
balho dirimir as questões suscitados entre
os empregados e os emprêsas, no tocante
00 pagamento das quotas de salário-famí­
lia, ressalvada a matéria especificamente de
competência dos Institutos de Aposentadoria
e Pensões e dos órgãos de c;ontrôle do Pre­
vidência Social, nos têrmos da Lei e dêste
Regulamento.

Art. 41 - Consoante o disposto no art.
6.° do Lei n.o 4.266, de 3 de outubro de
1963, a fixação do salário-mínimo de que
troto" o Capítulo 11 do Título 11 da Consoli­
dação dos Leis do Trabalho, terá por base
unicamente as necessidades normais do tra­
balhador sem filhos, tendo em vísta o
custeio do sistema de salário-família de que
trato o presente Regulamento.

Art. 42 - As emprêsas abrangidas por
êste Regulamento, compreendidas no res·
solva constante da parte final do art. 2.°,
que, em razôo de contrato caletivo de tra­
balho, regulQmento interno ou ajuste indivi­
dual já venham concedendo, aos seus em·
pregados, quotas de salário-famítia, abser·
varôo as seguintes condições:

I - Se o valor do quota relativa o cada
filho fôr inferior ao mendonado no
art. 12, deverá ser reajustado poro

êste, podendo a emprêso haver o
respctivo reembôlso, pelo total se­
gundo o forma prevista no Seção 11
do Capítulo 111 dêste Regulamento;

,,- se o valor da quota relativa a cada
filho fôr superior ao mencionado no
art. 12, poderá a emprêso haver o
respectivo reembôlso pela formo pre­
visto na Seção 11 do Copítulo IJJ
dêste Regulamento, até o limite dês­
te último valor.

Art. 43 - O sistema de salário·família
estabelecido neste Regulamento poderá ser
aplicado aos trabalhadores avulsos, filiados
ao sistema geral do Previdência Social, que
ainda nõo dispuserem de sistema próprio, a
requerimento dos órgãos sindicais interes­
sadas, por ato do Ministro do Trabalho e
Previdência Social, cabendo aos mesmos ór­
gõos sindicais, no Que couber, as obrigações
correspondentes às emprêsas em condições
idênticos às já vigentes para as referidas
categorias, com relação à aplicaçõo das leis
do Repouso Remunerado, da Gratificação de
Natal e de Férias.

Art. 44 - As percentagens referentes
aos volôres das quotas e da contribuição do
salário-família, fixadas respectiVamente nos
arts. 12 e 19, vigorarão pelo período de 3
(três) anos, de acôrdo com o estabeletido
pelo artigo 7. 0 da Lei n.O 4.266, de 3 de
outubro de 1963.

§ 1.0 - Um ano antes de expirar o pe­
ríodo o que se refere êste artigo, o Departa­
mento Nacional da Previdência Sodal pro­
moverá, em conjunto com o Serviço Atua­
rial e os Institutos de Aposentadoria e Pen­
sões, os necessários estudos a prop6sito dos
percentagens vigentes, no sentido de propor,
ou não, sua revisão, conforme fôr julgado
cabível.

§ 2.° - Se, findo o período de 3 (três)
anos, nõo forem revistos os valôres dos per­
centagens aludidas neste artigo, continuarão
êstes a vigorar enquanto isto não se venho
a efetuar.

§ 3.° - A qualquer alteração no vaiar de
uma das percentagens deverá corresponder
proporcionalmente o do outro, de modo a
que seja assegurado o perfeilo equilíbrio
do custeio do sistema no regime de reparti­
ção anual.

§ 4.° - De acôrdo com o mesmo prin­
cípio mencionado no § 3.D

, qualquer altera­
ção nas condições da concessão do salário­
familia, que importe em acrésçimo de de­
pendentes, elevação de limite de idade Oll
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outros vantagens não previstas na Lei n.o
4.266, de 3 de outubro de 1963, depende­
rá sempre do aumento do valor da porcenta­
gem da contribuição prevista no art. 19.

Art. 45 - Os Institutos prOporõo, no
prazo máximo de 8 (oito) dias, 00 Departa­
mento Nacional do Previdência Social a
organização necessária de acôrdo co~ a
disposto no art. 34 e seu parágrafo único,
com o criação das Divisões ou Serviços, car­
gos e funções gratificadas, no nível e no
númerO indispensável paro êsse fim.

Parágrafo único - O Departamento Na­
cional da Pre"idência Social expedirá os
atos necessários ou proporá os que excede­
rem Õ suo competência, no prazo máximo
de 8 (oito) dias.

Art. 46 - Consoante o disposto no art.
lOdo Lei n.o 4.266, de 3 de outubro de
1963, o sistema de salário-família nela pre­
visto, no formo estabelecido neste Regula­
mento, entrará em vigor a 1.° de dezembro
de 1963, referindo-se, portanto, o primeira
contribuiçõo e o pagamento das primeiros
quotas oos salários correspondentes ao mês
de dezembro, observado o disposto na
artigo 6.°.

Amaury Silva

(PUbllcado no Diário Oficlal de 12-12-63, pág.
10.497 - Beç40 I - Parte 1.)

REGISTRO DE
JORNAUSTA PROFISSIONAL

DECRETO N.o 53.263 - DE 12 DE
DEZEMBRO DE 1963

Aprova o Regulamento sôbre o
regÜltro àe Jornalista Protisswnal.

O Presidente da República, no uso das
~tribuições que lhe confere o artigo 87,
1tem l, da Constituição, decreta;

Art. 1.0 - Considera-se jornaliSta pro­
fiss10nal aquêle que exerce a sua atividade
profissional básica, na busca ou documen­
tação de informações, inclusive fotográfi­
cas e cinematográficas; a redação de ma­
téria a ser publicada, contenha ou não co­
mentários; a reviSão de matéria quando
já compOSta tipogràficamente; a ilustração,
por ~esenho 0\1 por outro meio, do que fOr
pubhcado; a organização e conservação,
cultural e técnica, do arquivo redatorial' a
recepção radiotelegráfica e telefônica 'de
noticiário nas redações de emprêsas joma­
Jisticas; bem como a organização, orienta­
ção e direção de todos êsses trab:llhos e
serviços.

Art. 2.0 - Empresas jornalÍSticas são
aquelas que têm a seu cargo a edição de
jornais, revistas e periódicos e as agências
de noticias, que estejam legalmente regis­
tradas, de acOrdo com as nonnas da Lei
de Imprensa e da Consolidação das Leis
do Trabalho.

Parágrafo único - Para os efeitos dêste
regulamento, equiparam-se às empresas
jornalísticas as secções ou serviços de ou­
tras emprêsas, nas quais se exerçam as
atividades mencionadas neste artigo.

Art. 3.0 - Somente poderão ser admiti­
dos ao serviÇO daI! emprêsas Jornalisticas
como redator, redator-auxiliar, noticiarista,
repórter, repórter de setor, repórter-auxi­
liar, revisor, ilustrador ou desenhista, fo­
tógrafo, arquivista, rMio-repórter ou re­
pórter cinematográfico, as pessoas que exi~

birem prova de sua inscrição no Registro
da Profissão Jornallstica, a cargo do Ser­
viço de Identiticaçáo Profissional, do De­
partamento Np.cional do 'I'rabalho, e das
Delegacias Regionais do Ministério do Tra­
balho e Previdência SOcial, seja no RegIs­
tro dos Jornalistas Profissionais ou pelo de
Estagiários do Jornalismo.

Parágrafo único - Além do Registro dos
Jornalistas Profissionais. serão mantidO!!.
no Serviço de Identificação Profissional, do
Departamento Nacional do Trabalho, e nas
Delegacias Regionais do Ministério do Tra­
balho e Previdêncfa Social, os Registros
dos Estagiários do Jornalismo e o dos Di­
retores-Proprietários.

Art. l." - Para os Uns dêste Regula­
mento, às categorias profissionais enwne­
radas no art. 3.0 correspOndem as seguin­
tes atribuições:

a) Redator - aquêle que,
além das incwnbênclas de
redação comum, tem o en~

cargo de escrever originais,
redigir matéria de critica
ou orientação, através de
editoriais ou crônicas;

b) Redator-Auxf1iar - aquêle
que tem o encargo de re­
digir matéria em caráter
informativo, que contenha
apreciações OU comentá­
rios;

c) Noticiarista - aquêle que
coadjuvando nos trabalhos
comuns de redação tem o
encargo de redigir ln!or.
mações desprovidas de co­
mentários~
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d) Repórter - aquêle que
t~ o encargo de colhê~

segundo determinação que
receba. noticias ou infor­
mações, preparando-as pa­
ra publicação;

e) Repórter de setor
aquêle que tem o encargo
de colhêr notfcias ou fn·
formações sôbre assuntos
predetenninados, prepa­
rando-os para publicação;

1) Repórter~Auxiliar - aquê­
le que tem o encargo de
colhêr e transmitir noti­
cias ou informações, se­
gundo determinações que
receba ou conforme desig­
nação prévia;

g) Revisor - aquêle Que tem
a seu cargo a revisão das
provas tipográficas de ma­
térlas jornalísticas;

11) Dustrador ou Desenhista
- aquêle a quem compe­
te. pelo desenho artistico
ou técnico, ilustrar ou pla­
nejaI' gràficamente as pá­
ginas do periódico;

O FotógI'afo aquêle a
quem cabe fotogràfica·
mente registrar os fatos
jornalisticos ou docwnen­
tal' o noticiário;

i) Arquivista - aquêle que
se encarrega da organiza­
ção e conservação, cultu­
ral e técnica, do arquivo
redatorial;

k) Rádio-Repórter - aquêle
a quem incumbe a trans­
missão oral, lida OU im­
provisada de matéria jor­
nalisUca, nas emissões de
radiodifusão e televisão;

l) Radiotelegrafista e Tele­
fonista - aquêle que tem
como encargo especifico a
recepção ou transmissão
de matéria jornalística
destinada à divulgação;

m) Repórter Cinematográfico
- aquêle a quem cabe,
cinematogràficamente, re·
gistrar os fatos jomallsti­
cos ou documentar o noti­
ciário, responsável pelo
roteiro da filmagem de­
terminada pela emprêsa,
e pela redação da repor­
tagem.

Art. 5.° - Não se considera jornalista
profissional aquêle que, como colaborador,
sob qualquer forma, exerça o jornalismo
sem caráter de emprego.

Art. 6.° - Para lms de inscrição, como
jornalista profissional ou estagiário de jor­
nalismo não haverá incompatibilidade en­
tre o exercicio da profissão jornalística ou
de qualquer função remunerada, ainda que
pública.

Art. 7.° - O pedido de inscrição no Re­
gistro da Profissão JornaUsUca, menciona­
da no artigo 3.°, na condição de jornalista
profissional, será. instruido pelos diploma­
dos com os seguintes documentos:

a) prova de nacionalidade
brasileira ;

b) fôlha corrida;
c) diploma de Curso de Jor­

nalismo realizado em Es­
cola Oficial ou Reconhe­
cida, de nivel universitá­
rio, sujeito à competente
revalidação, quando expe­
dido por Escola Estran­
geira.

Art. 8.° - Os não diplomados instruirão
o referido pedido com os seguintes do­
cumentos:

a) prova de nacionalidade
brasileira ;

b) fõlha corrida;

c) prova de estágio de trinta
e seis meses consecutivos
ou de quarenta e dois me­
ses interrompidos e lllnd­
tado ao periodo total de
quarenta e oito meses em
emprêsas jornalísticas nos
têrmos do art. 2.°, e nas
cargos objeto dêste Regu­
lamento;

di Carteira Profission'll pre­
enchida como estagiário,
nos térmos do artigo 10;

e) prova de contribuição pa­
ra o IAPe;

f) comprovante do paga­
mento do impósto sindi­
cal.

Art. 9.° - Os pedidos de registro a que
se referem 00 artigoo 7,°, 8.°, 11 e 15,
acompanhados da documentação exigida,
serão entregues ao Sindicato local de Jor­
nalistas profissionais. o qual encaminhará
o processo ao Serviço de Identificação Pro­
fissional, do Departamento Nacional do
Trabalho, ou às Delegacias Regionais do
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Ministério do Trabalho e Previdência So­
cial.

§ 1.0 - O Sindicato, realizadas as ne­
cessárias diligências, opinará sóbre o pe­
dido de registro, manifestando-se quanto
ao mérito. í:ste pronunciamento instruirá
o Processo, ficando, porém, a critério das
autoridades administrativas a decisão fi­
nal.

* 2.° - O Sindicato oficiará à Fe­
deração Nacional dos Jornalistas Profissio­
nais, remetendo cópia do ::.eu parecer.

Art. 10 - Recebido o Processo do Sin­
dicato. a autoridade administrativa com­
petente ordenará as diligências necessárias
à sua completa instrução.

~ 1.0 - Determinada a diligência, o
funcionário que receber êsse encargo veri­
ficará in loco, principalmente através de
fólhas de pagamento, do registro de em­
pregados, do livro "Caixa", das guias de
contribuição para a Previdência SOCial, da
Relação de Empregados a que se refere o
artigo 360 da Consolidação das Leis do
Trabalho, do Registro mecânico, ou não,
das horas de entrada e saída do empre­
gado, do quadro de horário, da apólice de
seguro contra 00 riscos de acidentes do tra­
balho, tóda li documentação que comprove
o efetivo exercício do emprêgo e o paga­
m~nto da correspondente remuneração, du­
rante o p2ríodo de estágio documentado.

* 2." - Completada a instrução, su~

birá o processo à apreciação dn autoridade
competente para, uma vez deferida. ser
feita a anotação na Carteira Profissional
do interessado.

Art. 11 ~ Somente poderão atestar a
condição de estagiário do jornalismo as
emprêsas jornalisticas legalmente registra­
das, de nc6rdo Com as normas da Lei de
Imprensa e da Consolidação das Leis do
Trabalho, e Que tenham mais de dois anos
de funcionamento efetivo e de tiragem
ininterrupta da publicação. quando fór o
caso.

Art. 12 ~ As emprêsas jornalísticas po­
derão manter estagiários pelo prazo máxi.
mo de trinta e seis meses, os quais obterão
sua inscrição no Registro dos Estagiários
do Jornalismo, em func;ão determinada, nos
têrmos do artigo 3.°.

1.0 - Os interessados requererão o
registro de que trata êste artigo, juntando
os seguintes documentos:

ü} fô1ha corrida;
b I atestado de jornalista-es­

tagiário passado por em­
prêsa jornalistica onde
trabalhe, do qual constem
a função e o ordenado que
percebe.

§ 2.° - Findo o prazo máximo per­
mitido para o estágio, deverá O estagiário
requerer, imediatamente, a SUa inscrição
como Jornalista Profissional.

§ 3.° - O período compreendido en­
tre o término do estágio e a ultimação do
processo de registro de jornalista profissio­
nal será justificado nas anotações patro~

nais, com cartão do protocolo do requeri­
mento do registro requerido, não podendo
o requerente abandonar o processo em exi.
gência por mais de 15 dias.

§ 4.° - O SIP realizará inspeções
anuais para verificação do prescrito neste
artigo, aplicando as sanções cabíveis na
hipótese de infração, da qual dará ciência
às entidades de classe.

§ 5.° - O candidato a registro como
repórter cinematográfico deverá jUntar,
igualmente, atestado de Sindicato de Tra­
balhadores em Emprêsas de Radiodifusão,
do exercício de sua função na Televisão, ou
emprês9. cinematográfica.

Art. 13 - Os salários percebidos pelos
estagiários serão os mesmos dos jornalistas
profissionais, cabendo àqueles, igualmente,
o direito de sindicalizar-se.

Art. 14 - O registro dos Diretores-Pro­
prietários de jornais, revistas ou agências
de noticias será feito com o atendimento
das seguintes exigências :

a) prova de nacionalídade
brasileira;

b) fôlha corrida;

c) Certidão de Cartório de
Registro Civil de Pessoas
Jurídicas, onde conste o
nome da publicação ou o
da agência de notícias;

d) Certidão da Divisão de
Registro e Cadastro, do
Ministério da Indústria e
do Comércio, relativa ao
registro da firma;

eJ prova de depósito do titu­
lo da publicação ou da
agência de notícins. no
Departamento Nacional da
Propriedade Industrial, do
MIe;

t) fotocópia autenticada, OU
pública-forma, do contrato
soela1 ;
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gi apresentação de trinta
exemplares com datas di­
ferentes, da publicação, ou
trinta cópias de presses,
com datas diferentes,
quando se tratar de agên­
cias de notícias.

Parágrafo único - Será expedida, ao Di·
retor-Proprietário, uma Certidão onde cons­
tarao o Livro e a Fôlha em que foi feito o
registro e na qual será dito que seu por­
tador não é jornalista profissional.

Art. 15 - Fica concedido o prazo de 60
dias para o registro de jornalista profissio­
nal, satisfeitos os requisitos exigidos até a
data da publicação dêste Regulamento.

Art. 16 - Poderão ainda registrar-se
como jornalista profissional, os jornalistas
que comprovarem já possuir vinCUlo em­
pregaticio com emprêsa joma~istica. ant.e­
rior a 13 de junho de 1962.

l.G - Para a obtenção dêsse regis­
tro o interessado deverá juntar, alêm da
documentação exigida pelas letra::; a, b, e e
f. do artigo 8.G

, atestado fornecido pelo
Sindicato local dos Jornalistas Profissio­
nais, onde sua Diretoria afirme que o re­
querente é antigo profissional de imprensa
e que, por inadvertência, deixou de se re­
gistrar em época própria. Os Sindicatos
enviarão à Federação Nacional dos Jorna­
listas Profissionais cópias de todos os ates­
tados fornecidos.

* 2.0
- l!: de 60 (sessenta) dias, a

partir da vigência dêste Decreto, o prazo
concedido para a entrega do requerimento
do registro previsto neste artigo.

Art. 17 - Os casos controversos ou
omissos no presente Regulamento serão so­
lucionados pelo Departamento Nacional do
Trabalho, ouvido o Serviço de Identifica­
ção Profissional.

Art. 18 - :tste Regulam~nto entrará em
vigor na data de SUa publicação, revoga­
das as disposições em contrário.

Brasllia, em 13 de dezembro de 1963;
142.G da Independência e 75.G da Repú­
blica.

JOÃo GOULAll.T

Amaury Silva

(Publicado no Diário OliciaI - Seção 1 ­
Parte I - de 16-12-63, pago 10.605.)

NOTA - Vide o trabalho .rornalismo·Legis­
la<;ão (editado pelo Serviço de Informação
Legislatlva.). contendo a legislação anterior aO
presente Decrero.

l\fPôSTO DE VENDAS E
CONSIGNAÇõES

LEI N.O 4.299 - DE 23 DE DEZEMBRO

DE 1963

Altera o Decreto-Lei n.o 915, de
1 de dezembro de 1938, retificado
pelo Decreto-Lei n,o 1.061, de 20 de
janeiro de 1939, que dispõe 8õbre
o impôsto de vendas e consigna­
ções, define a competência dos Es­
tados para sua cobrança e arreca­
dação e dá outras provuUncias.

o Presidente da República :

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. 1.° ~ O impô~to sôbre vendas e
consignações, a que se refere o artigo 19,
n.G IV, da constituição Federal, é devido
no lugar em que se efetuar a operação.

I.G - Considera-se lugar da opera­
ção aquêle onde se encontrar a mercadoria
na ocasião da venda ou consignação.
Quando o objeto do contrato fôr produto
agrícola, pecuário ou extrativo, sôbre a
operação de venda ou consignação para
fora do Estado incidirá a tributação do
Estado em que foi produzIda a coisa ven­
dida ou consignada.

2.G - No caso de venda ou con­
signação de produtos agrÍColas, pecuários
ou extrativos destinados à exportação para
o exterior, o impôsto será devido exclusi­
vamente ao Estado de qUe se originarem,
mesmo que tais produtos sofram, no Es­
tado de que forem exportados, beneficia­
mento, liga ou manipulação que lhes nãc
altere a natureza.

Art. 2.G - Ficam revogados os Decretos­
Leis nO- 915, de 1 de dezembro de 1938 e
1.061, de 20 de janeiro de 1939.

Brasilia, em 23 de dezembro de 1963;
142." da Independência e 75.0 da Repú­
blica.

JOÃo OOULART

Ney N e?;es Galvão

(Publicada no Diário {)tidal (lc 10-1-64.

pá;;. 233).
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LEI DE REFORMA J.GRÁAIA

CAP1TIJLO I

DAS TERRAS EM GERAL

REFORMA
AGRARlA EM CUBA

Art. L' -. Proscreve-se o latifúndio. O
máJl.imo de extensão de terra que poderá
possuir uma pessoa natural ou Jurldlca
será 30 "caballerias" (402.9<l hectares). As!
terras de propriedade de uma pessoa na­
t"Jral ou jurldica que excedam êste limite
serão expropriadas para sua distrlbtüçoo
enLre os camponeses e os assalariados agri­
colas sem \,erras"

Art. 2.0 - Excetuam-se do disposto no
artIgo anterior as seguintes terras:

al As areas aproveitadas para o plano
tio de c~ma-de-açúcar cujoa rend\­
mentos não forem inferiores à mé­
dlll nacional, ma:s 50";.

Q) As áreas aproveitadas para a cria­
ção de gado que alcancem o mfnl­
mo de sustentação de gado por
"caballeria" f:xado pelo InstltuW
Nacional de Retonna Agrária, ml­
nimo êste Que atenderá. ao tipo ra­
cial. ao tempo de desenvolvimen­
to, percentagem de natalidade. re­
gIme de alimentação. percentagem
de rendunento em gancho - no
caso de vacum destinado à carne
- ou de leiW. llC ClUjO de vacum
dessa classe.

,:) Af:J areas aproveitadas para o plan­
tio do arroz Q.ue rendam. normal­
me.nte. nunca menos de 50% só­
bre. a média de produção nacIonal
da variedade considerada. a Nizo
do Instituto Naclor.al de Retonna
Agraria.

d) Ar, áreas dedicadas a um ou vá­
rios cultivos ou exploração agrope­
cuária, com ou sem atividade ln·
dw;trilll, para cuja ef1ciente explo­
ração e rendimento econ6m1co ra­
cional seja necessario manteT uma
exten.são de Lerra superior à lixada
como limite máximo no Artigo 1.0

desta lei

NÍ\o obstante o anteriormente disposto,
e1l1 nenhum CllSO uma P~SSOIl. natural ou
juridica podera possuir terras com uma.
extensão superior a 100 "cabelleria.&". de­
:5€nvolvendo nessas areas duas maiS pro­
duções das que se acham relacionadas
n(~~ iLens "a", "Co" e "c" dêste Artigo, o
benefkio da ex.;:eçâo que se estll.beleo::e até
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o limite máximo de 100 "caballerias" se
dispensará na forma que determine o Ins­
tituto Nacional de Reforma Agrária, fi·
cando a área restante afetável aos fins
desta Lei.

No caso da exceção assinalada no item
"d", o Instituto Nacional de Reforma
Agrária determinará quais serão as áreas
excedentes sóbre o limite máximo de 100
"caballerias" afetáveis aos fins desta Lei,
cuidando de que se mantenha a unidade
econômica entre os mesmos e entre os
cultivos e a exploração agropecuária neste
caso.

Art. 3.° - Serão também objeto de dis­
tribuição as terras do Estado, das Provin­
cias e dos Municípios,

Art. 4,° - Excetuam-se do disposto nos
Artigos 1.0 e 3.° desta Lei, as seguintes
terras:

a) As concedidas em usufruto a co­
operativas agrícolas de produção
organizadas pelo INRA para ex­
ploração de terras do Estado, ex­
propriadas no atendimento às fi­
nalidades àesta Lei.

bl As do Estado, Provincias e Muni­
cípios que estiverem dedicadas ou
se dedicarem a estabelecimentos
públicos ou de serviço geral à co­
munidade.

c) As montanhas, quando se declarem
incluídas nas reservas florestais da
nação, sujeitas para seu aproveita­
mento, utilidade pública ou explo­
ração, ao que determine a Lei.

d) As zonas urbanizadas no interior
das fazendas rústicas e aquelas
que, por decisão do Instituto Na­
cional de Reforma Agrária, se des­
tinem à localização de conjuntos
residenciais ou núcleos de popula­
ção em cada zona de colonização;
ou onde existam outros recursos
naturais suscetíveis de ser explo­
rados na previsão do desenvol­
vimento futuro do país, a juízo
do Instituto Nacional de Reforma
Agrária.

e) As de comunidades rurais destina­
das a satisfazer fins de assistência
social, educação, saúde e similares,
mediante prévia declaração de seu
caráter pelo Instituto Nacional de
Refonna Agrâria e tão-sàmente na
extensão requerida para êsses fins.

f) As áreas necessárias a estabeleci­
mentos industriais encravados nas

fazendas rústicas, assim como às
máquinas dos engenhos, aos escri~

tórios e às habitações. Não se con~

siderarão incluídas nesta área as
terras circundantes agrupadas e
destinadas a fíns agrícolas, ainda.
que o sejam para a produção das
matérias-primas qUe se processem
nos aludidos estabelecimentos in~

dustriais.
Art. 5.° ~ A ordem de proceder em ca­

da Zona de Desenvolvimento Agrário à
expropriação - se fôr o caso - e à dis­
tribuição de terras será a seguinte:

Primeiro: As terras do Estado e as de
propriedade privada em que houver culti­
vadores estabelecidos como arrendatários,
subarrendatários, colonos, subcolonos, par­
ceiros e posseiros.

Segundo: As áreas excedentes das ter­
ras não protegidas pela exceção relativa
a cultivo ou aproveitamentos intensivos
contidas no Artigo 2.° desta Lei.

Terceiro: As demais terras afetáveis.

Salvo decisão em contrario do Instituto
Nacional de Reforma Agrária, só se pro­
cedera à expropriação e distribuição de
terras compreendidas dentro do caSO Se­
gundo Quando se houver terminado o pro­
jeto de distribuição de terras compreendi­
das dentro do caso Primeiro e feitas as
consignações por taxação extrajudicial a
que se refere esta Lei.

Art. 6.~ - As terras do domínio privado
até um limite de 30 "caballerias" (402,90
hectares) por pessoa ou entidade, não .se­
rão objeto de expropriação, salvo se esti­
verem afetadas por contratos com colo­
nos, subcolonos, arrendatários, subarren­
datários, parceiros ou ocupadas por pos­
seiros que possuam parcelas não maiores
de 5 "caballerias" (67,50 hectartls); nes­
tes casos, também serão objeto de expro­
priação de acôrdo com o estabelecido na
presente Lei.

Art, 7." - Os propritltários de terras afe­
táveis, uma vez realizadas as expropria­
çóes, adjudicaçóes e as vendas a arren­
datários, subarrendatários, colonos, subco­
lonos e posseiros estabelecidos nas fazen­
das, poderão reter o resto da propriedade
õentro dos limites de extensão máXIma
lixados pela Lei.

Art. 8.0 - Considerar-se-ão terras do Es­
tado aquelas que não figurem inscritas nos
Registros da Propriedade até 10 de outu­
bro de 1958.
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Art. 9.° - São terras do Estado tôdas
aquelas que figurem inscritas em seu no­
me, ou registradas nos inventários do Pa­
trimónio da Nação. ou adquiridas por di­
reito de prioridade', ou qualquer outro tí­
tulo, ainda que não se houvessem inscrito
os títulos nos Registros da Propriedade.

O Ministério da Fazenda procederá à
demarcação e ao regístro de tódas as ter­
ras que, por se acharem enquadradas naS
características acima mencionadas, perten­
cem ao Estado.

Art. 10 - Declara-se imprescritível a
a,ão do Estado para reivindicar suas ter­
ras, incluindo OS "realengos" e aquelas 'tlue,
ao se constituir a República, lhe foram
transferidas como bens integrantes de seu
patrímõnio.

Art. 11 - Proibe-se, a partir da pro­
mulgação desta Lei, a efetuação de con­
tratos de parceria OU quaisquer outros em
que se estipule o pagamento da renda das
fazendas rústicas em forma de participa­
ção proporcional em subprodutos.

Art. 12 ~ A partir de um ano depois
da promulgação da presente Lei. não po­
derão e:tplorar colônias de cana-de-açúcar
as Sociedades Anônimas que não reúnam
os seguintes requisitos:

al Que tôdllS as ações sejam nomina­
tivas.

bl Que os titulares dessas ações se­
jam cidadãos cubanos.

cl Que os titulares dessas aÇões não
sejam pessoas que figurem como
proprietários acionistas OU funcio­
nários de emprêslls dedicadas à fa­
bricação do açúcar.

Poder-se-ão, assim, expropriar as terras
de propriedade das Sociedades Anônimas
que não reúnam os anteriores requisitos
para os fins estabelecidos na presente Lei.
Tais Sociedades perderão igualmente o di~

reito às cotas de moagem que tiverem por
ocasião da promulgação desta Lei.

Art. 13 ~ Tampouco poderão explorar
colônias de cana as pessoas naturais
que forem proprietárias, aCionistas ou
funcionários de ernprêsas dedicadas à

~ Direito de prioridade no original "Derecho
de Tanteo", ou seja: "Dar por una cosa el
rolsmo preclo en que hà sido rematada en
favor de otro. por la preferencia qlle con­
cede el derecho en alg-unos casos".

fabricação de açúcar. A1l terras de pro­
priedade de tais pessoas, em que se ex­
plorem colônias de cana, poderão ser ex­
propriadas para os fins estabelecidos na
presente Lei.

O Instituto Nacional de Reforma Agrá­
ria procederá à aplicação dêste artigo em
tempo e forma necessários para garantir
a continuação da produção.

Art. 14 - Igualmente, se proscreve a
posse e propriedade das terras rústicas
destinadas a qualquer outro tipo de ati­
vidade agropecuária por Sociedade& Anô~

nimas cujas ações não sejam nominativas.

Entretanto. as Sociedades Anônimas
constituídas por ocasião da promUlgação
desta Lei, possuidoras de terras nã.o destl~

nadas ao cultivo da cana-de-açúcar, pode~

rão continuar a explorá·las, desde que se
expropriem e distribuam as áreas sobran­
tes que possuam de acórdo com o que dis~

põe esta Lei, sem que durante êsse perlodo
possam ceder ou transmitir as aludidas
terras, sob titulo algum, a outras Socieda­
des Anônimas.

Uma vez expropriadas e distribuidas as
referidas áreas sobrantes, em conformidade
com o disposto nesta Lei, tais SOciedades
Anônimas não poderão continuar a explo­
rar as terras que possuírem, a não ser que
se transformem em SoCiedades Anônimas
de ações nominativas e reúnam seus acio­
nistas as condições expressas no Artigo 13.
Se as referidas Sociedades Anônimas não
se modificarem na forma expostEl, as fa·
zendas de propriedade das mesmas serão
expropriadas para os fins desta Lei.

Art. 15 - A propriedade rústica s6 po­
derá ser adqUirida, doravante. por cida­
dãos cubanos ou sociedades formadas por
cidadãos cubanos.

Da anterior disposição excetuam-se as
fazendas não maiores de 30 "caballerias"
(402,90 hectares f que, a julgamento do
Instituto Nacional de Reforma Agrária, se­
ja conveniente ceder a emprêsas ou enti­
dades estrangeiras, para fomentos indus­
triais ou agricolas que se estimem benéfi­
cos ao desenvolvimento da economia na­
cional.

Nos casos de transmissões hereditárias
de fazendas rústicas em favor de herdeiros
Que não forem cidadãos cubanos. as mes­
mas serão consideradas expropriáveis para
os fins da Reforma Agrãria, sejam Quais
forem suas áreas.
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CAPíTULO II

DA REDISTRIBUIÇÃO DAS TERRAS E
INDENIZAÇõES AOS PROPRIETARIOS

Art. 16 - Estabelece-se como "mínimo
vital" para uma família camponesa de cin­
co pessoas uma extensão de 2 "caballerías"
(27 hectares) de terra fértil, sem irrigação
e distante dos centros urbanos e dedica­
das a cultivos de rendimento econômico
médio.

O Instituto Nacional de Reforma Agrá­
ria será o encarregado de regulamentar e
determinar, em cada caso, qual é o "mí­
nimo vital" necessário, tomando como pon­
to de partida as 2 "caballerias" já referi­
das e levando em consideração o nivel
médio de receita anua] a que se aspira
para cada família.

As rerras integrantes do "mínimo vital"
desfrutarão dos benefícios de inembarga­
bilidade e inalienabilidade a que se refere
o Artigo 91 da Lei Fundamental da Re­
pública.

Art. 17 - As terras privadas expropriá­
veis em virtude do disposto por esta Lei
e as terras do Estado serão dadas em USU~

fruto às cooperativas ou dístribuir~se-ão

entre os beneficiários em parcelas não
maiores de 2 "caballerias" (27 hectares).
sem prejuizo dos ajustes que o Instituto de
Reforma Agrária realize para determinar
o "minimo vital" em cada caso. Tôdas as
terras, quer sejam em propriedade ou em
usufruto, devem pagar os impostos que
forem fixados pelas leis, como contribuição
aos gastos públicos da nação.

Art. 18 - As terras de domínio priva­
do cultivadas pelos colonos, subcolonos, ar­
rendatários e subarrendatários, parceiros
ou posseiros, serão adjudicadas gratuita­
mente a seus cultivadores quando sua ex­
tensão não exceder o "minimo vital".

Quando os referidos colonos, subcolonos,
arrendatários, subarrendatários, parceiros
ou posseiros cultivarem terras com uma
extensão inferior ao "mínimo vital", adju­
dicar~se-lhes-ão gratuitamente as terras
necessárias para completá-lo, sempre Que
se possa dispor das mesmas e as condições
econômicas e sociais da região o permi­
tam.

Se as terras cultivadas nos casos que se
mencionam no parágrafo anterior excede­
rem o "minimo vital", sempre que não P8.'5­
sem de 5 "caballerias" (67 hectares), o ar­
rendatário, subarrendatário, colono, sub­
colono, parceiro ou posseiro receberá 2

"caballerias" gratuitamente em conseqüên­
cia de expropriação efetuada pelo Instituto
Nacional de Reforma Agrária, podendo
adquirir do proprietário, mediante venda
compulsória, a parte de sua possessào que
exceda a área adjudicada gratuitamente,
at.é um limite de 5 "caballerias".

Art. 19 - Aos donos de terras de ex­
tensão inferior ao "mínimo vital", que as
cultivem pessoalmente, se lhes adjudicarão,
também, gratuitamente, as terras necessá­
rias para completá-lo, sempre que se possa
dispor das mesmas e as condições sócio­
econômicas o permitam.

Art. 20 - Quando sôbre as terras adju­
dicadas ao benefieíário gratuitamente, em
conformidade com o disposto no artigo
anterior, pesar algum gravame, proceder­
se-á da seguinte maneira:

aJ O Instituto Nacional de Reforma
Agrária determinará, em proporção
com a área total gravada da fa­
zenda, a parte do gravame que cor­
responda à parcela Que se adjudi­
cará.

b) O Instituto Nacional de Reforma
Agrária pagara ao credor, em favor
de quem se tenha constituido o gra­
vame, a importância do crédito cor­
respondente à parcela de que se
trate mediante os bônus redimiveis
a que se refere esta Lei, até onde
alcance o valor de taxação de t3.1
parcela.

r) Mediante o pagamento a qUe se re­
fere o item "b" proceder-se-á ao
cancelamento do gravame no qUe
respeite à parcela em questão.

d) O resto do preço de taxação que
ainda sobre depois de cancelados
os gravames de referência, pagar­
se-á em igual forma ao proprieta­
rio expropriado.

Nos casos em que subsistam gravames
sôbre a parte que não se adjudica gratui­
tamente segundo o artigo anterior, os cam­
poneses adquirentes pagarão aos credores,
em favor de qUem apareçam constituídos
taiS gravames, a importância de seus cré­
ditos em parte proporcional, que será de­
tenninada pelo Instituto Nacional de Re­
forma Agrária, na forma disposta neste
ar~igo, até onde alcance o valor de taxa­
ção, e o resto o pagará ao proprietário.

Em qualquer caso considerar-se-âo divi­
sl\,eÍll todos os gravames sõbre a proprieda­
de rústica em proporção às areas que se
segreguem para constituir novas fazenda15.
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Art. 21. - As terras do Estado cultiva­
das por arrendatários, subarrendatários, co­
lonos, subcolonos, parceiros ou posseiros,
serão adjudicadas gratuitamente a seus
possuidores quando sua extensão não ex­
ceder o "mínimo vital".

Se as terras cultivadas nos casos que
se mencionam no parágrafo anterior ultra­
passarem as 2 "caballerias" fixadas como
"mínimo vital", sempre que não ultrapas­
sem um máximo de 5 "caballerias" (67 hec~

tares), o arrendatário, colono, subcolono,
parceiro ou posseiro receberão terras em
extensão equivalente 00 "minimo vital"
gratuitamente, podendo adquirir do Estado
a parte de sua possessão que ultrapasse o
"mínimo vital" adjudicado gratuitamente.

Quando tais colonos, subcolonos, arren­
datários, subarrendatários, parceiros ou
posseirO!! cultivem terras com wna exten­
são inferior ao "mínimo vital", se lhes
9.d~udicario gratuitamente as terras ne­
cessárias para completá-lo.

Art. 22 - As terras consideradas dispo­
níveiS para sua distribuição, de acôrdo com
ti disposto nesta Lei, re'Partir-se-ão segun­
do a ordem seguinte:

a) Os camponeses que hajam sido de­
salojados das terras que cultiva­
vam.

b) Os camponeses residentes na região
onde se situem a.s terras obieto de
distribuição e que delas careçam,
ou que só cultivam uma ãrea infe­
rior ao "mínimo vital".

c) Os assalariados agrlcolas que tra­
balhem e residam habitualmente
nas terras objeto de distribuição.

d) Os camponeses de outras regíões,
de preferência os das regiões vizi­
nhas, que careÇam de terrlJ,S ou que
disponham de uma área inferior ao
"minimo vital".

e) Os assalariados agrícolas de outras
regiões, de preferêncía os das re­
giões vizinhas.

J\ Qualquer outra 'Pessoa que preen­
cher o correspondente requerimen­
to, dando~se preferência àquela que
demonstrar possuir experiência ou
conhecimentos em matéria agricola.

Art. 23 - Dentro dos grupos menciona­
dos no artigo anterior. dar-se-á preferên­
cia a:

(].\ Os combatentes do Exército Rebel­
de ou seus parentes dependentes.

b) Os membros dos corpos awd1iares
do Exército Rebelde.

c) As vitimas da guerra ou da repres­
são da Tíranía.

d) Os parentes dependentes das pes­
soas mortas em conseqüência de
sua participação na luta revolu­
cionária contra a Tirania.

Em qualquer caso terão prioridade os
chefes de familía.

Art. 24 - Os requerimentos para dota­
ção de terras deverão ser preenchidos em
formulários oficiais, em que se consignarão
os dados ou circunstâncias dispostas pelos
Regulamentos ou Instruções que ditar o
Instituto Nacional de Reforma Agrária.

Art. 25 - Os proprietários ou usufru­
tuários de fazendas IÚ5ticas cuja superflcle,
integral ou em conjunto, ultrapasse o má­
ximo de 30 "caballerias" (402,90 hecta.res)
fixado pelo Artigo 1." desta Lei. bem como
os de fazendas de menor superf1cie, quan­
do as mesmas estejam total ou parcialmen­
te cedidas em arrendamento, colonato,
parceria ou ocupadas por pOsseiros, ficam
na obrigação de apresentar ao Instituto
Nacional de Reforma Agrá.ria direta.mente
ou por conduto dos organismos para tanto
autorizados e dentro de um prazo máximo
de três meses, a. partir da data de promul­
gação desta Leí, os seguintes documentos:

a) Cópia simples dos títulos de pro*
prledade com a nota de inscrição no
Registro de Propriedade e a refe­
rente ao pagamento do Impósto 86­
bre Direitos Reais ou TransmiSSão
de Bens.

b) Cópia simples da Escritura consti­
tutiva das hipotet:as e gravames, se
!ôr o caso,

c) Plante.s em escala da fazenda ou
fazendas, ou declaração de carecer
das mesmas.

d) Relação detalhada. de prédios, cons­
truções, instalações, currats, má­
quinas, instrumen'tos de laVOU1'& e
cercados com declaração de seus
tipos.

e) Declaração juramentada detalha­
da, perante Notário Público oU o
Juiz Municipal do domicilio do de­
clarante, dos cont.ratos de arrenda­
mento, parcerias, colonato, assim
como das ocupações por posseJros
que afetem as fazendas ou fazen­
da de que se trate. com declara­
ção de praz.o, condições e preços,
assim como dos cultivos ou plan­
tios, cabeças de gado, tipos de pas­
tos e produção aproximada em to­
dos os setores, nos últimos cinco
anos anteriores, na fazenda ou fa­
zendas relacionadas e receitas de­
rivadas da venda dos produtos du­
rante o último ano anterior.



MARÇO - 1964 103

j) Relação das terras ociosas ou se­
mi-ociosas que, a seu juízo, tenha
a fazenda ou fazendas, superfície
excedente das proporções fixadas
com descrição de seus limites e es­
timativa do valor que lhes atribua,
deixando-os indicados na planta
ou plantas que acompanham sua
documentação.

g) se se tratar de fazendas com áreas
de cultivos intensivos, que se con­
siderem beneficiados pelas dispo­
sições do Artigo 2,° desta Lei, indi­
car-se-áo igualmente as áreas que
se estimarem excetuá.veis pelo de­
clarante e as áreas restantes afe­
táveis pela Reforma Agrária, indi­
cação que deve ser feíta nas plan­
tas que acompanham a documenta­
ção. Não obstante o disposto nes­
te artigo. a partir da promulga­
ção desta Lei, o Instituto Nacional
de Reforma Agrana poderá dispor
a aplicação de seUS preceitos no
que respeita a expropriação e dis­
tribuição de terras, baseando-se pa­
ra 1580 nos dados em seU poder
sôbre as terras de propriedade pri­
vada que ultrapassem os limites fi­
xados.

Art. 26 - O proprietário que não apre­
sentar os documentos a que se refere o
artigo anterior, ou faltar à. verdade na
declaração juramentada, ou alterar por
qualquer forma os aludidos documentos,
perderá o direito à indeniZação que d1s~

põe esta Lei. sem prejuízo da responsabi~

lldade penal em que incorra,
Art. 27 - As autoridades encarregadas

da aplicação desta Lei, no tocante aos
documentos a que se refere o Artlgo 26,
efetuarão de imediato as investigações per­
tinentes para comprovar a veracidade do
declarado, num praw de noventa dias a
contar do início do expediente, e ditarão
as resoluções que sejam necessárias para
proceder à distribuição das terras e à en~

trega dos correspondentes titulos de pro~

priedade aos camponeses beneficiados.
Art. 28 - Uma vez firmadas as reso­

luções dispondo as adjudicações das par­
celas distribuídas a seus beneficiários, se­
rão inscritas na Seção da Propriedade
Rústica. dos Registros da Propriedade que
se cria por esta Lei. A cada beneficiário
será outorgado seu correspondente titulo
de propriedade com as fonnal.ldades que
forem estabelecidas pelo Regulamento des~

ta Lei. Para os filL'$ do disposto no Arti~

go 3.° da Lei Hipotecária, considerar-se·ão
títulos lnscritfveis as resoluções, a que se

refere o parágrafo anterior, que forem
ditadas pelo Instituto Nacional de Refor­
ma Agrária.

Art. 29 - Reconhece-se o direiro cons­
titucional dos proprietári05 afetados por
esta Lei a perceberem uma indenização pe­
los bens expropriados. Tal indenização será
fixada tendo em conta o valor em venda
das fazendas qUe apareçam nas declara­
ções formuladas perante os Registros Mu­
nicipais em data anterior a 10 de outubro
de 1958. As instalações e edificações afe­
táveis existentes nas fazendas seráo obje­
to de taxação independente por parte das
autoridades encarregadas da aplicação des­
ta Lei.

Art. SO - Nos casos em que não fõr
possivel determinar o valor na forma pres­
crita pelo artigo anterior. a taxa.ção dos
bens afetados far-se-á pelo Instituto Na­
cional de Reforma Agrária na forma e me­
diante os procedimentos que estabelecer
o Regulamento desta Lei.

Ao se efetuarem as taxações e de acôrdo
com o que prevê o Artigo 224 da Lei Fun­
damental, apreciar-se-á e dectuzir-.se-á do
valor fixado o íncremento que se haja
produzido sem esfôrço do trabalho ou do
capital privado e unicamente por causa
da ação do Estado, da Província, do Mu­
nicípio ou Organismos Autônomos, a par­
tir da Ultima transmissão da propriedade
e produzída anteriormente li vigência des­
ta Lei. Os 45 % da mais~vaIía que, em
conformidade com o aludido preceito cons­
titucional, correspondem ao Estado, ce­
der-se-ão ao Instituto Nacional de Refor­
ma AgráJ'ia, entregando-se à Província,
Município ou Organismo Autônomo de
Que se trate a parte proporcional que lhes
corresponder.

As deduções que se realizem em favor
do Instituro Nacional de Reforma Agrária
ficarão em beneficio dos camponeses que
recebem terras gratuitamente na propor­
ção correspondente, e o resto, se houver,
se consignará no fundo da Reforma Agrá.­
ria para ser aplicado de acórdo com a Lei.

Estas disposições se aplicarão também
em todo arremate e venda compulsória de
fazendas rústicas inscritíveis. na forma
que determine o Regulamento desta Lei.

Art. 31 - A indenização será paga em
bônus redimíveis. Com essa finalidade far­
se-á. uma emissão de bônus da República
de CUba. em importância. prazos e condi­
ções a serem fixados oportunamente. Os
bônus chamar-se-ão "Bônus da Reforma
Agrária" e serâo considerados valOres pú-



104 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

blicos . A emisSão ou emissões se farão
por um prazo de vinte anos, com juro
anual não maior de 4":. Para abonar o
pagamento de juros, amortização e gastos
da emissão, incluir-se-á cada ano no Orça­
mento da República a soma correspon­
dente.

Art. 32 - Concede-se aos perceptores
de bónus da Reforma Agrária a isenção,
durante um período de dez anos, do Im­
pósto Sõbre a Renda Pessoal, na propor­
çáo da inversão que fizerem em indústrias
novas das quantias percebidas por indeni­
zação. O Ministro da Fazenda fica encar­
regado de elevar ao Conselho de Ministros
um Projeto de Lei que regule essa isenção.

Igual direito se concede aos herdeiros do
indenizado no caso de serem êles os que
realiZem a inversão.

CAPíTULO III

DA PROPRIEDADE AGRtCOLA
RED!STRIBUlDA

Art. 33 - A1; propriedades adquiridas
em virtude dos preceitos desta Lei não
poderão ingressar no patrimônio de so­
ciedades civis ou mercantis, exceto a so­
ciedade matrimonial e as cooperativas de
agricultores assinaladas no capitulo V des­
ta Lei.

Art. 34 - As propriedades adquiridas
em virtude dos preceitos desta Lei não
poderão transmitir-se por outro titulo que
não seja hereditário, venda ao Estado ou
permuta autoriza.das pelas autoridades en~

carregadas da aplicação da mesma, nem
ser objeto de contratos de arrendamento,
parceria, usufruto ou hipoteca.

O Estado ou os Organismos paraestatais
correspondentes poderáo, no entanto, con~

ceder a tais proprietários empréstimos com
Garantia Hi{lOtecária, assim como emprés­
timos com penhora ou "refracionários".

Art. 35 - As novas propriedades man­
ter-se-ão como unidades imobiliárias in­
divisíveis e, em caso de transmissão here­
ditaria, deverão adjudicar-se a um único
herdeiro na participação de bens. Em ca­
so de que tal adjudicação não se possa
fazer sem violar as regras da partição he­
reditária que estabelece o Código Civil,
vender-se-ão em hasta pública entre lici­
tadores qUe sejam camponeses ou traba­
lhadores agricolns, reserVando-se, neste
caso, aos herdeiros compulsórios, em ha­
vendo tais, que foram camponeses ou tra­
balhadores agrícolas. o direlto de reivin­
dicação na forma estabelecida no artigo
1067 do Código Civil.

Art. 36 - A propriedade e posse d~s

terras adjudicadas, em virtude das dispos.l·
ções desta leí, reger-se~á pelns normas da
socíedade legal de bens adquiridos depois
do matrimônio (no original; "soeíedad le­
gal de ganancíales" N. do T.) naqueles
casos de união extramatrimonial de cará­
ter estável em que pessoas com capacida­
de legal para contrair matrimônio hou­
verem convivido na terra durante um pe­
rfodo não menor de um ano.

CAPíTULO IV

DAS ZONAS DE DESENVOLVIMENTO
AGRÁRIO DE TERRAS

Art. 37 - As Zonas de Desenvolvimen~

to Agrãrio estarão constituídas pelas pOI'~

çõ€s continuas e definidas do Território
Nacional em que, por resolução do Insti­
tuto Nacional de Reforma Agrária, se di­
vida aquêle para os fins de facilitar a
realização da Reforma.

Art. 38 - Cada Zona de Desenvolvi­
mento Agrário, por resolução do mesmo
organismo, poderá subdividír~se em seções
para facilitar as operações de desl1nde e
administre.ção de dotações e repartições
à medida que avancem os trabalhos em
caminho de realização.

Art. 39 - O Instituto Nacional de Re~

forma Agrária identificará cada Zona de
Desenvolv1mento Agràrio por série numé­
rica ordenada com inicial referente à pro­
vincia em que estiver situada.

Art. 40 - Para constituir uma Zona de
Desenvolvimento Agrfcola e realizar a re­
distribuição ou adjudicação das terras, o
Instituto Nacional de Reforma Agrária
considerará o seguinte:

1 - A área mais adequada para fa­
cilitar os trabalhos de cadastro,
recenseamento de população, es­
tudos agrológicos e deslinde.

2 - As caracteristicas agrológicas, a
produção aconselhável e facmda~

des de melhoria. das explorações,
armazenagem, preservação e ven·
da.

3 - Os núcleos de população ou con­
juntos residenciais localjzados em
cada zona })ara as facilidades do
abastecimento local e conexão dos
centros de ajuda estatal e cons­
tituição e funcionamento de asso­
ciações camponesas, cooperativas
e estações de serviços de Polícia
Rural.
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4 - Recurso hidrológico, para abaste­
cimento de á.gua e instalaçóes de
regadios comunais.

5 ~ As facilidades de desenvolvimen­
to econômico e aplicação tecno­
lógica mediante o fomento de pe­
quenas indústrias rurais comple­
mentares, ou a promoçã.o de cen­
tros industriais próll:imos das fon­
tes de matérias-primas e centros
de distribuição dos produtos.

6 ~ Facilidades existentes de comuni­
cação e meios de difusão de in­
formações, noticias e idéias em
geral, assim como possibilidades
de criá-los, em seu caso.

Art. 41 - Em cada Zona de Desenvol­
vimento Agrário criar-se-ão pelo Estado,
com a cooperação dos pais de família, co­
operativas agrárias radicadas, centros de
ajuda estatal dotados de maquinaria agrí­
cola, apeiros. arma:;o;éns, depósitos, meios
de transporte, celeiros, campos de experi­
mentação e criação, aquedutos, conjuntos
geradores de energia. e demais auxilias re­
queridos pelos planos de desenvolvimento
agrário e industrial; como também para o
estabelecimento de escolas com internato
para ensino geral e agrário, casas de ma­
ternidade camponesas, pronto-socorro, am­
bUlatórios para assistência médica e den­
tária' salões de recreio, bibliotecas, praças
de esporte e todos os meios de ajuda à
produção e de difusão cultural.

Art. 42 - Cada Zona de Desenvolvi~

mento Agrário será considerada como uma
unidade administrativa da Reforma Agrá~

ria, registrando-se no livro correspondente
com acumulação de todos os seus antece­
dentes e sendo tomada em consideração
para os fins de concessão de terras e de­
terminação das que devem ser afetadas
pela Reforma Agrária e as que devem ser
ell:c1uidas da mesma.

Igualmente, a organi:;o;ação dos serviços
estatisticos e a realização de Censos Agrí~

colas qüinqüenais levarão em conta para
as análises as unidades de produção e
administração representadas por Zonas de
Desenvolvimento Agrário, a fim de com­
provar e comparar periódicamente os re­
sultados da Reforma Agrária e adotar as
medidas mais convenientes para eliminar
dificuldades e facilitar o progresso geral.

CAPíTULO V

DA COOPERAÇAO AGRARIA

Art. 43 - sempre que seja possível, o
INRA fomentará cooperativas por êle or-

ganizadas nas t.erras de que disponha e
que em virtude do que preceitua esta Lei
estarão sob sua direção, reservando-se o
direito de designar os administradores das
mesmas a fim de assegurar seu melhor
desenvolvimento na etapa inicial dêste tipo
de organização econômico-social.

Art. 44 - O Instituto Nacional de Re­
forma Agrária só prestará. seu apoio às
cooperativas agrárias formadas por cam­
poneses ou trabalhadores agrícolas com o
propósito de explorar o solo e colhêr os
frutos mediante o coneurso pessoa] de seus
membros, segundo o regime interno regu­
lamentado pelo próprio Instituto. Para
os casos destas cooperativas, o Instituto
Nacional de Reforma Agrária cuidará de
que as mesmas estejam situadas em terre­
no apto para os fins perseguidos e em dis­
posição de aceitar e acatar a ajuda e
orientação técnica do referido Instituto.

Art. 45 ~ Outras formas de cooperação
poderão compreender um ou vários dos
fins encaminhadoS' à provisão de recursos
materiais, meios de trabalho, crédito, ven­
da, preservação de produtos. construções
de uso comum, instalações, represamento
de águas, irrigações, industrialização de
subprodutos e residuos e quantas facilida­
des e meios úteis possam propender ao
melhoramento das cooperativas segundo os
regulamentos, resoluções e instruções que
se ditarem pelo Instituto Nacional de Re­
forma Agrária.

Art. 46 - O Instituto Nacional de Re­
forma Agrária mobilizará todos os fundos
necessários para O fomento das cooperati­
vas, facilitando crédito a longo praw pa­
ra êsses fins, os quais serão amortizados
com juro mínimo. O Iru;tituto dotará.
igualmente os créditos a curto prazo para
o funcionamento de tais cooperativas, ado­
tando sistemas de financiamento às pers­
pectivas econômicas das emprêsas e sem­
pre cuidando de garantir desde seu início
uma receita decorosa.

Art. 47 - O Instituto Nacional de Re­
forma Agrária determinará anUalmente a
cota dos recursos que corresponda a cada
Zona de Colonização.

CAPíTULO Vl

DO INSTITUTO NACIONAL DE
REFORMA AGRÁRIA

Art. 48 ~ Cria-se o Instituto Nacional
de Reforma Agrária (lNRA) como enti­
dade autônoma e com personalidade jurí­
dica própria, para aplicação e execução
desta Lei.
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o Instituto Nacional de Reforma Agrá­
ria estará regido por um Presidente e um
Diretor-Executivo, que serão designados
pelo Conselho de Ministros.

Serão faculdades e funções do Instituto
Nacional de Reforma Agrária:

~ Realizar os estudos, dispor as in­
vestigações, resolver e pôr em
prática quantas medidas sejam
necessárias para alcançar 08 obje­
tivos da Lei, ditando para êsse
fim os regulamentos e instruções
gerais e especiais pertinentes.

2 - Propor ao Minist~rio da Fazenda
as medidas tributárias de estimu­
lo à poupança ou ao consumo que
se estimem adequadas para pro­
mover o desenvolvimento da pro­
dução de artigos de origem agro­
pecuária.

3 - Propor a margem de proteção al­
tandegaria requerida em cada ca­
so para melhor desenvolvimento
da produção de origem agrope­
cuária.

4 - Coordenar as campanhas de me­
lhoramento das condições de ha­
bitações, salubridade e educação
da população rural.

5 - Determinar as áreas e limites das
Zonas de Desenvolvimento Agrá­
rio que resolver estabelecer e or­
ganizar.

6 - Dirigir os estudoo preparatórios
para a distribuição e dotação de
terras afetaveis, iustalações de
ajuda estatal, regime administra­
tivo de cada Zona e entrega das
terras e seus tituloo aos bene­
ficiários.

7 - Cuidar do cumprimento dos pla­
nos de Desenvolvimento Agrário,
dotação ou distribuição de terras,
tanto no que diz respeito ao re­
gime interno de cada zona como
no que se relaciona com os pro­
pósitos da Lei, ditando as instrU­
ções e adotando as resoluções e
medidas que considere necessá­
rias.

8 ~ Redigir os regulamentos das as­
sociações cooperativas agrícolas
que organize e designar a admi­
nistração das mesmas de acôrdo
com o disposto no Artigo 43; en­
carregar-se de seus registros.

9 - Organizar e dirigir a Escola de
Capacitaçã.o Cooperativa. que crt.a.­
rá e oferecer as.sisténcia, instru­
ção e orientação às cooperativas

qu.e se constituam como está pre·
visto pOr essa Lei.

lO - Tramitar e decidir, em con!orml.
dade com esta Lei, todos os re­
querimentos ou promoções que
lhes sejam. dirigidos em relação
com o Desenvolvimento Agrário,
dotação, distribuição, regime e de·
mais aspectos da Reforma, Qua­
lificando os requerimentos qUe se
apresentarem para obter seus
beneficios .

11 - Confeccionar seus orçamentos e
administrar seus fundos assim co­
mo OS destinados à realização da
Retonna Agrária.

12 - Organizar seus próprios serViçOS
estatfsticoo e os censos agrários
qüinqüenais, compilando e pU.bli­
cando seus resultados para co­
nhecimento geral.

13 - Organizar seus próprios escritó­
rios e ditar os regulamentos in­
ternos necessá.rios, assim como
estabelecer suas relações com os
Departamentos do Estado. da
ProvtnciR, do Municipio, Organis­
mos Autônomos e Paraestatais,
comissões agrárias e Industriais
em geral.

14 - Estabelecer e dirigir suas rela­
ções permanentes com as Asso­
ciações Internacionais.

Art. 49 - O Instituto Nacional de Re­
tonna Agrária criará. um Departamento
de crédito para a produção agrícola. En­
Quanto êlIte Departamento náo estiver fun­
cionando, a Divisão Agrícola do BANPAIC
coordenará sujl, politica de créditos com as
diretrizes do Instituto Nacional de Refor­
ma Agrária.

Art. 50 - O Estado proverà de recur­
sos o Instituto Nacional de Reforma Agrá­
ria para o estabelecimento de unidades de
desenvolvimento da produção agropecUária
em tôdas as regiões do pais. Essas unida­
des cotultarã.o de:

a) Um centro de equipamento e má­
quinas agrlcolas. Tal centro pres­
tará por preço módico os serviços
de utilização dêsses equipamentos
e máquinas, arrendá-Ios-á também
a m6dlco preço aoo agricultores ou
facilitará sua aquisição pelos mes­
mos.

b) Um centro de pesquisas para expe­
rimentos de caráter agronômico ou
zootécnko.

c) Um centro de assessoramento téc­
nico para consultas aos agricultores.
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Art. 51 - Todos os Organismos Autô­
nomos existentes na data de promulgação
desta Lei, destinados à estabilização, re­
gulamentação, propaganda e defesa da
produção agrtcola, serão incorporados ao
Instituto Nacional de Reforma Agrária.

Fica a cargo do Instituto Nacional de
Reforma Agraria encaminhar ao Conselho
de Mínistros os projetos das leis necessá­
rias para produzir a incorporaçáo a que
se refere o parágrafo anterior.

Art. 52 - O Instituto Nacional de Re­
forma Agrária terá., em cada Unidade Mu­
nicipal da República, uma delegação que
se denominará Comitê Local de Reforma
Agrária encarregado da aplicação desta
Lei em seu território e àa execução dos
planos de desenvolvimento da produção
agropecuária que se estabelecerem.

O Instituto Nacional de Reforma Agrá­
Tia regulamentará as funções dos comitês
locais.

Art. 53 - O Instituto Nacional de Re­
forma Agrária encaminhará ao Conselho
de Ministros O projeto de Regulamento
desta Lei, em prazo não maior de sessenta
dias a partir da data de constitUição do
mesmo.

CAPíTULO VII

DOS TRIBUNAiS DE TERRA

Art. 54 - Criam-se os Tribunais de Ter­
ra para o conhecimento e resolução dos
processos jUdiciais que acarretem a aplica­
ção desta Lei e dos demais relacionados
com a contratação agrícola e a proprieda­
de rústica em geral.

O Instituto Nacional de Reforma Agrá­
ria formulará, dentro do prazo de três me­
ses a partir da promulgação desta Lei, o
projeto de Lei Orgánica de tais Tribunais.

CAPíTULO VIII

DA CONSERVAÇÃO DE BOSQUES
E SOLOS

Art. 55 - O Estado reservará, nas terras
de sua propriedade, áreas de bosques e
montes necessários para parques nacionais
com objetivo de manter e desenvolver a
riqueza florestal. Os que houverem rece~

bido em propriedade terras em virtude da
aplicação desta Lei deverão cumprir estri.
tamente a legislação florestal e cuidarão,
ao realizar seus cultivos. da conservação
dos solos. A transgressão dessas disposi~

ções produzirá a perda do direito à pro~

priedade adquirida gratuitamente ao Es­
tado, sem prejuízo das indenizações a que
tiver direito por benfeitorias e melhorias
das quais se deduzirá a importância cor­
respondente ao dano ocasionado.

CAPíTULO IX

DISPOSIÇõES GERAIS

Art. 56 - As terras do Estado possuidas
por arrendatários, subarrendatários, colo­
nos, subcolonos, parceiros ou posseiros, na­
quilo que ultrapassarem o limite de 5 "ca­
ballerias" (67 hectares) serão objeto de
distribuição, de acôrdo com o estabeleeido
nesta Lei, com prévia indenização aos pos­
suidores ou usufrutuários das mesmas pe­
las benfeitorias ou melhorias introduzidas
nas referidas terras excedentes.

Art. 57 - O direito de prioridade, que
concede o Artigo 98 da Lei Fundamental
da República ao Estado para adquirir com
preferência a propriedade imóvel, ou va­
lóres que a representem, será exercido, em
tudo o que se refira à propriedade rústica
pelo Instituto Nacional de Reforma Agrá­
ria.

O Instituto exercerá êsse direito dentro
do prazo de sessenta dias contados desde
a data em que se notificar ao mesmo a
resolução correspondente do Tribunal, fun­
cionário ou autoridade, perante os quais
deva se efetuar a venda ou arremate com­
pulsório de fazendas rústicas.

Para êsse fim, os juízes, tribunais e de­
mais funcionários que intervierem em ar­
remates ou transmissões compulsórias da
propriedade rústica ou valôres que a re­
presentem, chegado o trâmite de adjudi­
cação a um licitador, suspendê-Ios-ão e
darão aviso mediante ofício ao Instituto
Nacional de Reforma Agrária, com des­
crição da propriedade afetada e procedi­
mento seguido, para que no prazo assina­
lado p0S8a exercer em nome do Estado o
direito de prioridade.

Ex.pirado o prazo sem que o Instituto
haja exercido êsse direito, ou sem que haja
comunicado ao funcionário que o Instituto
não o exercerá, dar-se-á ao processo o
curso legal correspondente.

Se se tratar do arremate ou venda com~

pulsória de fazendas rústicas afetáveis se­
gundo esta Lei, o Instituto Nacional de
Reforma Agrária poderá efetuar o paga~

mento em titulos da dívida pública. con~

forme está previsto no Artigo 32.
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Art. 58 - Ficam excluídos dos benefi·
cios desta Lei os arrendatários, subarren·
datários ou posseiros de fazendas rústicas
destinadas exclusivamente a recreio ou re­
sidências.

Art. 59 - Qualquer que seja o destino
da propriedade afetada })()r esta Lei, mano
ter-se-ão em todo o seu vigor os contratos
de moagem de cana e o direito das fazen­
das às cotas de moagem, distribuindo~se

estas cotas entre os novos proprietários se­
gundo a parte de cotas que corresponda ao
lote que lhes tenha cabido na distribuição.

A distribuição de cotas de moagem a que
se refere o parágrafo anterior se realizará
com os ajustes necessários para garantir,
em cada caso, proteção Que as leis vigen­
tes concedem aos pequenos colonos.

Art. 60 - Em todos os casos de arrema­
tes de fazendas rústicas como conseqüên­
cia de não-cumprimento de contratos de
empréstimos refracionários ou hipotecários,
os filhos do devedor que hajam estado tra­
balhando na fazenda arrematada terão di­
reito de reivindicação, direito que poderão
exercer dentro do prazo de um mês, a con­
tar da data da inscrição no registro cor­
respondente.

Art. 61 - Em Cl;l.SO de morte de um
eventual beneficiário, ocorrida antes ou du­
rante o exercicio dos direitos reconhecidos
ne-sta Lei, entender-se-á transmitida aos
herdeiros, sem interrupção, a posse de que
se trata, em conformidade com o disposto
no Artigo 440 do Código Civil e poderão ser
amparados na referida posse pelos trâmi­
tes do Recurso de Amparo que regula a
ordem 362 de 1900, mesmo quando a per­
turbação ou despójo se haja produzido por
resolução de autoridade administrativa.

Art. 62 - Fica proibido desalojar das
t~rras que desfrutarem os eventUais bene­
ficiários reconhecidos na presente Lei, en­
quanto se encontrem em processo de dis­
tl'lbuiçâo das terras afetadas pela Refor­
ma Agrária.

Art. 63 ~ N os casos de sucessão estabe­
lecida por testamento ou legitima em que
no legado hereditário figure uma fazenda
rústica ou várias que a 1.° de janeiro de
1959 se houvessem encontrado em estado
de indivisão, a mesma ou mesmas se con·
siderarão afetáveis para os fins desta Lei,
como se se tratasse do patrimônio de uma
só pessoa juridica, em CUjo caso se aplica­
rão os preceitos desta Lei.

Art. 64 - li: regra de intepretação des­
ta Lei que, em caso de dúvidas, tomar-se-á
o partido que fór mais favorável ao culti-

vador da terra, regra que se fará extensiva
aos casos em que o cultivador litigue pela
propriedade ou posse da terra ou por di­
reitos inerentes à Sua condição de campo­
nês.

Art. 65 - Considerar-se~á nulo, e sem
valor nem efeito nenhum, todo ato ou con­
trato que tenda a escapar às disposições
desta Lei, frustrando seus propósitos por
meio de cessões, traspasses, segregações ou
relundições simulados ou carentes de causa
real.

Carecem de valor e eficácia legais, para
os efeitos da apUcação da presente Lei, as
vendas, segregações ou alienações de qual­
quer natureza realizadas posteriormente ao
L° de janeiro de 1959 em favor de paren­
tes dentro do 4.° grau de consangüinidade
oU 2.° de a.11nidade, assim como as divisões
de condomínio integrado por esses paren~

teso

Igualmente carecem de eficácia e valor
legais, para os efeitos da aplicação da. pre­
sente Lei, jl.S adjudicações realizadas a par­
tir da expressa data, em favor de acionis­
tas ou sócios de companhias de qualquer
classe que forem entre si parentes do 4.°
grau de consangüinidade ou :to de afinl·
da.de.

A partir da promulgação da presente Lei.
considerar-se-ão sem valor nem eUcácia
legais, para os efeitos da aplicação da mes­
ma, as transmissões, segregações ou divi­
sões que se relacionam nos parágrafos an­
teriores mesmo que não sejam entre os pa­
rentes referidos.

Art. 67 ~ TOda a prática contrária aos
fins desta Lei, ou o abandono ou aprovei­
tamento negligente das terras que a seu
amparo se outorguem poderáo ser sancio­
nados pelo Instituto Nacional de Reforma
Agrária declarando rescindIda a transmis­
são a titulo gratuito das mesmas e seu re­
ingresso no fundo de reserva de terras. O
Regulamento desta Lei regulará a aplica­
çáo dêste artigo.

DISPOSlÇOES TRANSITóRIAS

Primeira: O Instituto Nacional de Re­
forma Agrária. e o Ministério Encarrega­
do da Exposição e Estudo das Leis Revo­
lucionárias encaminharão ao Conselho de
Ministros. dentro do prazo de seis meses
posteriores à data de promulgação desta
Lei. um projeto de Leí regulando a seção
da Propriedade Rústica dos Registros da.
ProprIedade. Até que fique organizada tal
seção verificar-se-ão as inscrições relativas
a fazendas rústicas na forma e nos livros
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dispostos pela legislação vigente. As ins­
crições de registro que se verifiquem em
favor dos beneficiários da Reforma Agrá­
ria serão gratuitas.

Segunda: 05 julgamentDs de despejo ou
outros processos que versem sôbre desa­
lojamento de fazendas rústicas. suspen­
der-se-ão no estado em que se encontrem.
inclusive se se houver ditado s~ntença co­
municando-o ao Instituto Nacional de Re­
forma Agrária pelas autoridades judiciá­
rias que tenham conhecimento dos pro­
cessos, enquanto se decida s5bre os direi­
tos que esta Lei reconhece ao:; ocupantes.

Uma vez justificados nos processos 05

direitos reconhecidos em favor dos de­
mandados ou ocupantes, a autoridade que
tem conhecimento do processo mandará
arquivar os autos sem mais trámite. No
caso de que se comunique pelo Instituto
que os demandados ou ocupantes não es­
tão amparados pelos beneficios desta Lei,
prosseguirão os trâmites susp~nsos em Con­
formidade com a Lei.

Terceira: São nulas e ficam sem valor
nem efeito as nomeações que se hajam
feito de funcionários, encomendando-lhes
serviços relacionados com a Reforma Agrá­
ria.

Quarta: Enquanto não se organizarem
os Tribunais de Terra a que se refere o
artigo 56 desta Lei, 05 Tribunais ordiná­
rios continuarão encarregando-se dos pro­
cessos de competência daqueles.

Quinta: Enquanto não s~ promulgar Q

Regulamento desta Lei, a mesma será apli­
cada por meio das Resoluções que dite o
presidente do Instituto Nacional de Re­
forma Agrária.

Sexta: Dentro do prazo de seis meses
posteriores à proalu1gação desta Lei, o Ins­
tituto Nacional de Reforma Agrária en­
caminhará ao Conselho de Ministros um
projeto de lei regulando a incorporação
àquele dos Organismos Autônomos a que
se refere o Artigo 52 desta Lei.

Sétima: dentro dos dois anos posteriores
à vigência desta Lei, dever-se-á promover
a exploração de tôdas as terras de pro­

'priedade privada, seja qual fór a sua ex­
tensão. Transcorrido tal prazo, o INRA
determinará que as terras de propriedade
privada que não se encontrem em produ­
ção serão afetáveis para os fins da Re­
forma Agrária, em conformidade com as
disposições desta Lei.

O Regulamento desta Lei estabelecerá
a forma de determinar em cada caso o

mlnlmo de rendimento obrigatório para
tais terras, para os fins do disposto nesta
Disposição Transitória.

DISPOSIÇ6ES FINAIS

Primeira: Reserva-se em favor do Esta­
do, à disposição do Exército Rebelde, a pro­
priedade do cume do Pico Turquino e uma
faixa de terreno a oeste do mesmo, com
uma extensão de mil e quinhentos metros,
no qual se construirá a Casa dos Rebeldes,
um jardim botânico e um pequeno museu
qUe evoque a lembrança da luta contra a
Tirania e ajude a manter viva a lealdade
aos principios e a união dos combatentes
do Exército Rebelde.

Segunda: Declara-se de interêsse social
e de utilidade pública e nacional as dis­
posições da presente Lei, por assegurar a
mesma o fomento de grandes extensões de
fazendas rústicas, o desenvolvimento eco­
nômico da nação, a exploração intensiva
agrícola e industrial e a adequada redis­
tribuição de terras entre grande número
de pequenos proprietários e agricultores.

Terceira: Cria-se nos atuais Registros da
Propriedade a Seção da Propriedade Rús­
tica. Tódas as operações de registro rela­
tivas a fazendas rústicas se verificarão nos
livros desta Seção, a partir da data que
indique a Lei regulando o funcionamento
da mesma.

Quarta: O Instituto Nacional de Refor­
ma Agrária exercerá SUas funções coorde­
nando-as com o Exército Rebelde.

Derrogam-se tôdas as Leis e demais dis­
posições legais e regulamentárias que se
oponham ao cumprimento da presente Lei,
a qual começará a vigorar a partir da
data de sua publicação no Diário Oficial
da República.

Em exercício do Poder ConstitUinte que
compete ao Conselho de Ministros, decla­
ra-se a presente Lei parte integrante da
Lei Fundamental da República. Em con­
seqüência, concede-se a esta Lei fôrça e
hierarquia constitucionais.

MODIFICAÇ6ES

1 - Adicione-se ao Artigo 2:

... el As áreas dedicadas a um ou vários
cultivos ou exploração agropecuária. com
ou sem atividade industrial, para cuja efi~

ciente exploração e rendimento econômi­
co racional seja necessário manter uma ex­
tensão de terra superior à estabelecida co­
mo limite máximo no Artigo 1." <:lesta Lei.
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Adicione-se ainda ao mesmo Artigo 2.°
o seguinte parágrafo:

"No caso da exceção assinalada no item
"d", o Instituto Nacional de Refonna
Agrária determinará quais serão as áreas
excedentes sôbre o limit'? máximo para
os fins desta Lei, cuidando em que se man~

tenha a. unidade econômica de produção
c, nos casos de vários cultivos, a correlação
entre os mesmos e entre os cultivos e li

exploração a.gropecuária, neste caso".
2 - SUprime-se o ant~rior Artigo 8.°,
3 - O Artigo 49 (anteriormente, 50) fi~

cará assim redigido:

"O Instituto Nacional de Reforma Agrá·
ria criará um Departamento de Crédito
para. a produção agrícola, Enquanto êsse
Departamento não estiver funcionando, a
Divisão Agrícola do BANFAIC coordenará
sua política de créditos com as determina~

ções do Instituto Nacional de Reforma
Agrária",

NOVA LEI EM CUBA NACIONALIZA
FAZENDAS COM MAIS DE

67 HECTARES

O Conselho de Mi1ti,~tros do Govêr­
no Revolucionário promulgou uma no­
va Lei de Nacionah;mção, pela qual
adjudica ao Estado tMas as failendas
maiores de cinco "caballerias" (67 hec­
tares e 10 ares), A medida estabelece
a indeni;zação das terTas, a 15 pesos
mensais pOr "caballeria" expropriada
durante um período mdximo de 10
anos.

OSVALDO DORTICóS TORRADO, Pre­
sidente da República de Cuba. FAÇO SA­
BER que o Conselho de MInistros decidiu
e eu sancionei o seguinte:

Considerando que existem fazendas
maiores de 67 hectares e 10 ares (5 "ca­
ballerias"), que proprietários burgueses
retêm em suas mãos, em detrimento dos
interêsses do povo trabalhador, obstruindo
a produção de alimentos para a popula­
ção, especulando com os produtos ou uti­
lizando para fins anti-sociais e contra-re­
volucionários as elevadas receitas que ob­
tem com a exploração do trabalho;

Considerando que a existência. dessa bUI­
guesia rural é incompatível com os inte­
rêsses e os fins da Revolução Socialista:

Considerando que é necessário estabele­
cer as bases definitivas sôbre as quais se
desenvolverá nossa agricultura, com o es­
fôrço coordenado das empresas agrope­
cuárias estatais e os pequenos agricultores

que constituem a grande maioria dos cam­
poneses que a Revolução libertou da ex­
ploração que sofriam por parte dos donos
de terras, agiotas e intennediários;

Considerando que o imperialismo recru­
desce sua atividade contra a Revolução e
a Pátria, apoiando-se nas' classes que são
inimigas dos operários e camponeses e
muito especialmente nos burgueses ruraIs,
sendo por conseguinte imprescindível pri­
var OS mesmos de influencia econômica e
soeisl;

Considerando que o Governo Revolucio­
nário se propõe impulsionar ao máximo a
agricultura para satisfazer plenamente as
necessidades da população e incrementar
o desenvolvimento econômico do país: NO
EXERCíCIO DAS FACULDADES QUE
LJÍE CONFERE A LEI FUNDAMENTAL
DA REPÚBLICA, O CONSELHO DE MI­
NISTROS RESOLVE DITAR A SEGUIN.
TE LEI;

Art. 1.0 - Dispõe-se a nacionalização e,
por conseguinte, a adjudicação ao Estado
Cubano de tôdas as fazendas com uma ex­
tensão superior a 67 hectares e 10 ares
(cinco "caballerias") de terra.

Art. 2.° - Excetuam-se do disposto no
artigo anterior as fazendas que desde an­
tes da promulgação da Lei de Refonna
Agrária estejam sendo exploradas em co­
mum por vários Irmão15, sempre que a par­
te proporcional da extensão de tais fa­
zendas que corre15ponda a cada innão par­
ticipante da exploração não exceda de 67
hectares e 10 ares (cinco "caballedas").

Art. 3,° - Nâ<J obstante o disposto no
Artigo 1.0, faculta-se ao Presidente do Ins­
tituto Nacional de Reforma Agrá.ria. aten­
dendo a prévia proposição do Delegado
Provincial correspondente, excetuar da
aplicação desta Lei aquelas fa.zendas que
hajam sldo mantidas em excepcIonais con­
dições de produtividade desde a promul­
gação da Lei de Reforma Agrá.ria e sempre
que OS proprietários das mesmas hajam
demonstrado uma plena disposição de co­
operar para a realização dos planos de
produção e aprovisionamento agropecuário
do Estado.

Art, 4". - Para os fins da aplicação des­
ta Lei e de acórdo com as proibições es­
tabelecidas na Lei de Reforma Agrária,
consideram-se nulas e sem valor nem efei­
to nenhwn as transmis.sões ou cessões de
terras realizadas depoiS de 3 de junho de
1959, data de promulgação da referida Lei.
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mediante contratos de parceria, arrenda­
mento, autorização verbal ou qualquer ou­
tro procedimento, assim como as vendas
ou alienações não aprovadas pelo Instituto
Nacional de Reforma Agrária, em confor­
midade com o disposto na Resolução 113,
de 31 de dezembro de 1959, daquele Ins­
tituto.

As proporções das fazendas expropria­
das pela presente Lei qUe hajam sido obje­
to dessas transmissões ou cessões ilegais,
não serão computadas para os fins da in­
denização estatal de qUe trata o Artigo 6°.

Art. 5.° - No caso de o proprietario
atingido pela presente Lei residir perma­
nentemente em moradia situada na fazen­
da objeto de expropriação, e não possuir
residência urbana, podera continuar resi­
dindo na mesma, se assim o quiser, en­
quanto não puder obter outra residência
na cidade ou povoado mais próximo da
fazenda.

Art. 6.° - Os proprietários das fazendas
expropriadas em conseqüência da presente
Lei, que as estiverem explorando direta­
mente ou mediante administração no mo­
mento de promulgar-se esta, terão direito
a perceber uma indenização de quinze pe­
sos mensais por "caballeria" (13,43 hecta­
res) expropriada - ou a quantia propor­
cional correspondente no caso de unidades
de superfície menor -, durante o período
de dez anos.

Os proprietários de fazendas expropria­
das pela presente Lei, que por ocasiáo de
sua promulgação não se encontrem expIo·
rando as mesmas por si ou por meio de
administração, não terão direito a inde­
nização alguma. Nesse'> casos, as pessoas
que estiverem na posse de tais fazendas,
ou que as vierem explorando por si ou por
meio de administração, terão direito a
uma indenização de dez pesos mensais du­
rante um período de dez anos pOr cada
"cabaUeria" expropriada ou a quantia pro­
porcional correspondente no caso de uni­
dades de superfície menor.

Em nenhum caso as indenizações dis­
postas no presente artigo poderão ser in­
feriores a cem pesos nem superiores a du­
zentos e cinqüenta pesos mensais.

Estas indenizações constituirão o paga­
mento total dos bens expropriados, incluin­
do gado, equipamentos e instalações, sen­
do compatíveis com tôdas as demais re­
ceitas do titular, ainda que se trate de sa­
larias, pensões ou aposentadorias.

Art. 7.° - Declaram-se extintas as ga­
rantialS reais e hipoteCárias em favor de

pessoas naturais ou jurídicas que pesem
sôbre as fazendas afetadas p~la presente
Lei, assim como as obrigações que as ha­
jam originado.

Art. 8.° - O dinheiro em efetivo de pro­
priedade das pessoas a que se refere a
presente Lei, assim como sUas contas cor­
rentes bancárias, serão afetáveis:

a) Para o pagamento dos salários de­
vidos a seus trabalhadores e ainda
por pagar.

bl Para o pagamento das dívidas que
tiverem as pessoas afetadas pela
presente Lei para com os organis­
mos do Estado.

c} Para a liquidação dos créditos ban­
cários já vencidos ou que vence­
rem dentro dos trinta dias subse­
qüentes à promulgação desta Lei.

Art. 9.° - As pessoas Que sejam possui­
doras ou proprietárias de fazendas de mais
de 67 hectares e 10 ares (cinco "caballe­
rias") e que as estiverem explorando pOr
si ou por meio de administrações, no Caso
de não serem ocupadas dentro de 24 horas
subseqüentes à promulgação desta Lei, es­
tarão obrigadas a levar ao conhecimento
do Delegado Provincial do Instituto Na­
cional de Reforma Agrária, dentro de 72
horas, sua condição de fazendas compreen­
didas nas disposições desta Lei.

O não cumprimento dêste artigo, assim
como qualquer intuito de impedir ou de
evitar a aplicação da presente Lei em
qualquer fazenda onde tal aplicação seja
cabível, determinará a perda de todos os
direitos às indenizações estabelecidas na
mesma.

DISPOSIÇÃO ADICIONAL FINAL

No exercício do Poder Constituinte que
compete ao Conselho de Ministros, decla­
ra-se a presente Lei parte integrante da
Lei Fundamental da República, à qual fica,
por conseguinte, adicionada.

Em conseqüência, outorga-se a esta Lei,
que entrará em vigor a partir de sua pu­
blicação na "Gaceta Oficial de la Repú­
blica", fôrça e hierarquia constitucional.

Mando que se cumpra e execute a pre­
sente Lei em tôdas as suas partes. Palácio
da presidência, em Havana, aos 3 dias do
mês de outubro de 1963.

OSVALDO DOIlTICÓS TORIl...no
Presidente da República

FIDEL C"'STRO Ruz
Prime im-M Inl8 tro



AROUIVO

Esta seção se destina " divulgar os documentas
históricos pertencentes ao Arquivo do Senado federal,
c;uio valioso acervo foi franqueado g REVISTA DE
INFORMAÇÃO LEGISLATIVA por sua eficiente
Diretora, O. Ãurea de BarrO$ Rêgo.
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SESSÃO ltvlPERIAL
(6 DE MAIO DE 1826)

"As 12 nOTa,~ da manhã estando reunidos no Paço dQ Senado os Snr.es Senadores
e Deputados: fez o Exmo. Snr. Presidente a Nomeação das pessoa.~, que deviâ<J formar
a Deputação destinada a receber a Sua Mages/arie imperial: e forão przra ella nomeados
os Snr.es seguintes:

Senadores -

71sconde de Lorena
Bani.o de Cayrú

5 ' Barão de Valellça1 Franci.~C(l Carneiro de Campo.l
I Jacinto Furtado de Mendonça
l Luiz José de Oliveira Mendes,

( Domingos ,lI'alaquias a'Aguiar Pires FerreIra
José Thomaz Nabuco de Arauio

f

Luiz Pedreira do Couto Ferraz
Antonio de Castro Vianna

I
Francisco de Ássts Barbo.~a

d ' Antonio da Silva Telles
Deputa os '- 1Z < Jose Bernardino Baptista da Silva Pereira

Marcos .Antonio Bricio
Bernardo Pereira de Vasconcellos
Lucia Soares TeiXeira de Gouvea
Diogo Duarte Silva
Raimundo Jose da Cunha Mattos,

Sua Magestade o Jmperador chegou ao meio dia: e do seu T1z.rono Dirigl.o li
AssembIea o Dtscu'so do teor seguinte:

.. Augustos e Digntssimos Represent4ntes da Naç{w Brasileira: Pela
3egunda vez Tenho o prazer de a1Jresentar~Me entre VÓS, aorindo a Assemblea
NaÓonal. Sinto infinito que ella se não abrisse no dia ml1l'cl1tÜ> pela.
ConstitlLição depois do Governo ter concorrido da sua parte quan!o poude,
para que a Lei ntÍo fosse postergada. Em doze de Novembro de mU oitocentos
e ~'inte tres Dissolvi a Asse,mNea. Con.çtituinte, bem a Meu pezar, e por motivos,
que vos nliQ são desconhecidos. Prometti ao mesmo tempO hum Projeto de
Constituição: este foi acceito e jurado, e noie he a ConstItuição Politica, quI."

rege este lmperio, e ~'m virtude da Qual se aclul reunida esta Assemblea. A
harmonia. que se pode dese1ar entre 08 Poderes Políticos, transluz nesta
C07lstituiçào do melhor motio possível. Todo o lmperio está tranquillo, excepto
a Provincia Cisplatina. A continuação deste &!Cego. ll. necessidade do sisterr.9.
ConstHudona:, e () err.penho. que Eu Tenho. qt;.e o lmperio seja regido por
clle, instão 9. que haja ~al harmonia entre o Senado e a Ca.mara dos Dep'Jtados.
entre esta e RQueJIe, c entre o Governo e ambas as Came.ras. que faça com
que todos se capacitem que 8.5 revoluções não provém do Sistema, mas sim
daquelJes, que à sombra delle buscão pôr em pratica os seus fins partlculare.5.
A Provmcia Cisplatina he a unica, que não está em socego, como ja dtsse;
pois homens ingratos, I? que mUIto demão ao Brazil, contra eUe se levantarão,
e hoje se acháo apoiados pelo G01)erno de Buenos Ayres, actutllmente em luta
contra ll1Js. A Honra Nacional exige que se sustente a Provincia Cisp!cJtl1U1.
pois está jurada a 11!!egr1\talle do lmperio.

,( lndependenda do Bra.2i1 joí reconhecida por Meu Augusto Pall o
Senhor Dem João Sexto, de GlorÚJsa Memoria, em o Dia 15 de Novembro dO



anno pTOximo passado; se91llraO-se a reconhece-la a Austrla, a In(Jlaterra, a
Suecía, e a França, teneo-o sido já muito antes pelos Eslados Unid.os
d'Amerlca.

No dia vinte quatro de Abril do anno correnre, Anniversarío do Embarque
de Meu Pay o Senhor Dom Joâo Sexlo para Portugal, recebo a infausta e
inopinada noticia da Sua morte: huma ::lor pungente se apOdera do Meu
Coraçâo: o plano. que Devia seguir, achando-Me, quando menos o Esperara,
Legitimo Rey d.e Portugal, Algarves, e Sell.~ Domínios. se Me apresenta
repentinamente .. ora a cor, OTa o dever occupâo o Meu Espírito; m(1.~ pondo
tudo depaTte. olho aos illteTesscs do Brazil; Attendo ti. Minha PrI!avra; QlJ€ro
sus«mtar Mmhl<: Honra: e Delibero q!(e Devia felicit.ar P:Jrtugl<:l, e que Me era
indecoroso não o fazer. Q/Jal seria a af/licção, que atormentaria Minha Alma,
buscando hum meio de felicitar a Nação P<J.,.turJueza, nãc OJjendendo a
bra~ileira, e d.e aJ separar. (apesa~ de já separadas) para ll ...~ca mai$ se

poderem unir?

Conjirmei em Portu.gal a Reg€nc,(I.. que Meu Pay Havia Cread~: Dei
hume: Amr.istic.; Dei numa C~nstituição: Abtiiquei e Cedi de ((!dos GS

indisputc:vels e matljerit'e1s Direitos, que Tinha ri Coroa da Monarquia
Portugueza, e Soberania daquelles Rei1UJs, na Pessoa da Minha Muito Amada
e Querida Filha, a Princeza Dona Maria da Gloria, hoje Rainha de Portuqal,

Dona Maria segunda. He o Ilue cumpria jazer a bem da Minlla Honra e do
Brazi!. Agota conheção I como iá devié,o con.hecer I alguns Brazíleiros ainda

incredlllo8 que o Jntere.~se pelo Brazil, e o amor da sua Jndependencia. he tão
forte em Mim. que Abdiquei a Coroa da. Monarquia Ponugl<e<:a, Que .Ue
pertencia por Direita indisputavel. só 1'01' que para o julUro poeeria
comprometter ostntercsses do mesmo Brazll. do qual Sou DefenSOr Perpetuo.

Deve merecer-l.'OS summo cuiàado a educaçéio d:l mocidade de ambo$
o.~ sexos, a Fawnda. Publica, todos os mais Estabellecime7!tos publicas, e
primeiramente a jactura de Lei..~ regulamentares. assim C01Tf<J a abolição de
outras directament/~ DP'Postas a Constituição, para. por esta nos podermos
gUIar e regula?" exttdamente. A mór parte dos senad:Jres e Deputados, que
compõe esta As.~emble!l, bem lembrados devem estar dos males, que ali~umas

Nações tem so!frido, proveniente; da falta ce respeito devido às Auctoridades
Constitu:dllS, quandc estas são attacadas. e menoscnbadas. em vez de serem
Recusadas e processadas, conforme he de Lei, ~ dp. j\.:stiça u:liversal. Bem
eei que estas Minhas re!!exõe.~ não sá.o necess(lTias a esta Assemblea eompOsta
de tão dignos Senadores e Deputados; mc:s servem a scztisjazer o Ulo, o Amor
e Intere.';se. que realmente Tenho pelo Imperio do Brllzil, e pela l~xecllC;ão da
Constituição. ,Wuíto mais TeTia a Tecommemiar-11os,· mas parece-Me neie u
Det'cr lazer."

Aos 15 minutos depois d<J meio t!ia Deixou Sua. Magestacte Imperial :l Sana dos
Senadores, sendo Acompanhado com as mesmas formalidades, que havido precedido
no Seu recebimento. E logo que se restituio ti Salla a Deputaçjo, que havia acompa'l.had.o
a Sua Magestade Imperiai, o Snr. Deputado Maya fez a Indicaçâo de que, visto achar-se
rermida a AssembJea Geral, convinha que tomasse em consideração a materia do
Titulo 4,~ CapitUlo 1.° Artigo 15.0 ~ 3.° da Constituiçàc .. POTem o Exrno. Snr. Presidente
tl:ecidio que, sendo a Sessão Imperial, nenhum outro objeto podia l~:'urar em diBcussão.

Levantou-Se logo a sessão, dando o Exmo. Snr. Presidente a hora das 10 para o
à:la Segund.a F'eira.

Visconde tl:e Santo Amaro Presidente

Visconde de Barba~e,~a
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